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Introdução 


o dia 13 de novembro de 1993 aconteceu a inauguração da Casa 
da Cultura. Foi um evento significativo para aquele município, pois se trata 
de uma obra que visa preservar a memória dos homens e das mulheres que 
viveram e vivem na região que constitui o município de São Martinho. 

O projeto foi uma iniciativa do executivo municipal. Pensava-se em 
montar um arquivo e um museu para preservar o legado cultural dos an- 
tepassados e identificar as características específicas da cultura local. Para 
a execução do projeto foram feitas muitas reuniões com a participação 
de representantes de diversos segmentos da sociedade que colaboraram 
com ideias e ajudaram na coleta de documentos históricos e objetos para o 
museu. No andar dos trabalhos, a comissão chegou à constatação de uma 
triste realidade: a história de São Martinho estava se perdendo. Da docu- 
mentação escrita, pouca coisa restava. Os objetos antigos de maior valor 
histórico-cultural, tais como mobília e utensílios domésticos, haviam sido, 
na maior parte, descartados por serem considerados inúteis e sem valor 
ou vendidos para comerciantes de antiguidades de outras cidades. As 
pessoas idosas — importante fonte da história oral — filhos dos imigrantes 
ou que conviveram com os primeiros moradores, já haviam morrido e 
as gerações novas, por vários motivos, não demonstravam interesse pela 
preservação da identidade cultural transmitida de geração em geração. 

Neste cenário surgiu a ideia de se escrever um livro que não só regis- 
trasse fatos do passado, mas que também se constituísse em guia de re- 
flexão sobre a identidade étnico-cultural da população de São Martinho. 
Foram dois anos de pesquisa em arquivos e de muitas conversas e entre- 
vistas com pessoas idosas de todas as comunidades do município. Em 
novembro de 1995 o livro estava pronto e foi publicado sob o título “Vi- 
ver em São Martinho”. Em pouco tempo a edição se esgotou. Pensou-se 
logo numa segunda edição. Mas, reeditar um livro não é tarefa fácil, pois 
exige do autor novas pesquisas e rever posições que, para o leitor, podem 
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parecer contraditórias. A reedição é fruto de novas reflexões, novos olha- 
res e novas interpretações dos documentos antigos no confronto com no- 
vas informações. Desde a primeira edição até agora novos documentos 
foram encontrados e muitas coisas aconteceram durante esses anos. Sig- 
nificativas mudanças tornaram-se perceptíveis, sobretudo na economia 
e na educação. É tarefa do historiador perceber e analisar as mudanças e 
transformações pelas quais passa determinada sociedade num determi- 
nado período de tempo. 


F 


Os moradores de São Martinho sempre tiveram sua vida ligada à 
lavoura. A agricultura foi sempre sua principal atividade econômica 
e em torno da agricultara giravam suas preocupações do dia a dia. 
Sobrava-lhes pouco tempo para se dedicarem à atividades de natu- 
reza intelectual. Por isso, além dos registros oficiais como escrituras 
de terra, testamentos, registros de nascimento e de casamento, poucos 
documentos foram produzidos. Sua escassez foi o primeiro e maior 
obstáculo para a elaboração deste livro. A pesquisa consistiu em ver- 
dadeiro trabalho de garimpagem. Cada documento era como se fosse 
uma pepita de ouro a enriquecer os conhecimentos sobre a história de 
São Martinho e de sua gente. 

O leitor se perguntará: donde procedem as informações não 
documentadas? 

Na composição deste trabalho, foram feitas muitas entrevistas com 
descendentes dos pioneiros imigrantes. Algumas foram entrevistas for- 
mais com a finalidade específica de colher dados e informações. Outras 
foram conversas informais nas rodas de amigos ou visitas a famílias. To- 
das ajudaram, de uma ou de outra forma, a compreender a vivência coti- 
diana, o espírito, a mentalidade, as tradições, os costumes, enfim, a alma 
do povo. Desde o primeiro contato com as pessoas em vista deste traba- 
lho, percebeu-se logo a força da tradição oral e o agudo senso de memória 
histórica. Muitas entrevistas foram individuais. Outras em grupo de três 
ou mais pessoas ajudando-se mutuamente. Em caso de dúvida, eram fei- 
tas entrevistas em separado sobre o mesmo assunto. 
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Este trabalho é também memória pessoal. É a história que o autor 
vivenciou desde a infância com os pais, os vizinhos, os amigos e conhe- 
cidos. É a experiência de vida vivida entre aqueles que fizeram a história 
de São Martinho. 

Há também muitas informações que alguém poderá considerar como 
banais ou irrelevantes. No entanto, entendemos que, na vida das pessoas, 
individualmente ou em coletividade, nada é insignificante ou menos im- 
portante. Determinados fatos podem ser banais para os outros, mas são 
essenciais para quem os vivenciou. 

Os primeiros colonos descendentes de imigrantes alemães se esta- 
beleceram nesta região em meados de 1866. A partir de então, nossos an- 
tepassados adotaram esta terra como nova pátria e aqui construíram um 
novo lar. Ao longo desses anos muitas gerações se sucederam. Muito se 
fez e muito aconteceu. Coisas boas e ruins. Coisas agradáveis e desagra- 
dáveis. Muitas alegrias e também tristezas. Muito trabalho e não menos 
sacrifícios. 

O colono do Capivari sempre foi pobre. Também nunca lhe faltou 
o necessário. Havia pouco dinheiro, mas sua mesa sempre foi farta. Fo- 
tografias e descrições mostram-no vestido de “calça listrada e pés des- 
calços”. Sem estradas e sem meios de transporte, o colono andava a pé e 
descalço, cruzando vales e montanhas, para ir à igreja, ao comércio, vi- 
sitar amigos e — as crianças — frequentar a escola. No rude trabalho da 
lavoura, encontrou no “riscado” o tecido melhor e mais econômico para 
sua indumentária. 

O conteúdo deste livro não pretende abarcar toda a história de São 
Martinho e muito menos esgotar o assunto. Além do mais, muitas dúvi- 
das ficaram sem solução e outras tantas perguntas continuam sem respos- 
ta por falta de documentos e informações. Também não pretende ser um 
tratado de natureza teórica. Visa tão somente retratar a vida e o cotidiano 
de homens e mulheres, jovens e crianças que viveram e labutaram em São 
Martinho. A linguagem é simples e o estilo, direto. Falo dos colonos para 
os colonos. Escrevo para gente que não tem a erudição acadêmica, mas a 
sabedoria da vida. Escrevo para pessoas que querem conhecer a própria 
história para construir o seu futuro. 
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Que cada filho de São Martinho, morador deste município ou que 
tenha se estabelecido em outro lugar, se encontre neste livro, descubra 
nele traços de sua vida e raízes de seu passado. Esta história, a história 
do conjunto da população do município, é também a história de cada um, 
mesmo que seu nome não esteja citado no livro. 

Ao final deste livro, faço minha a afirmação de Isabel Allende: “Di- 
zem que nunca se termina um livro, simplesmente o autor se dá por 
vencido”. 
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I 


pńtvia gue deixaram 


uando se fala das dificuldades que os colonos pioneiros encon- 
traram nas diferentes regiões de Santa Catarina e do Brasil, surge a per- 
gunta: Por que nossos antepassados deixaram a Europa e vieram para o 
Brasil? A resposta para esta pergunta é complexa e nem sempre fácil de 
responder. 

Na Verdade, migrar faz parte da condição do ser humano desde seu 
aparecimento sobre a face da terra até os dias de hoje. Desde a mais remota 
antiguidade os povos viveram em constante movimento. É um contínuo 
andar, de terra em terra, atravessando mares imensos e desertos infindos, 
ou transpondo altas montanhas. Nada consegue deter o caminho dos ho- 
mens na constante busca de melhores condições de vida. Mas, há que se 
considerar também que ninguém migra, seja para perto ou para longe, à 
esmo, a troco de nada. Dificilmente migra quem está bem de vida e se en- 
contra bem estabelecido. Ninguém deixa a terra natal com suas tradições, 
língua, costumes e cultura por um motivo qualquer. Laços de família, de 
parentesco e sentimentos afetivos ligam profundamente o indivíduo ao 
lugar onde nasceu. Apenas motivos bem ponderados levam a pessoa a 
abandonar sua terra em busca de outras paragens. 

Muitos fatores concorreram para que tão grande número de famílias 
se deslocasse da Europa, especialmente da Alemanha, para Santa Catari- 
na, principalmente na segunda metade do século XIX. Cada qual partiu 
por uma ou outra razão ou circunstância pessoal, mas todos tinham um 
motivo em comum: tentar a sorte em outro lugar na esperança de um 
futuro melhor. 

A história aponta vários problemas que naquela época assolavam a 
Europa e que estão na origem do deslocamento de muitas famílias da 
Alemanha para o Brasil. 
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1 As dificuldades na Alemanha 


a) Fatores demográficos 


Os imigrantes que se estabeleceram em São Martinho eram, na maio- 
ria, agricultores. Na Alemanha, muitos deles eram rendeiros ou meeiros 
e, como tal, não tinham terra própria; eram dependentes e submissos a 
um Bauer — proprietário de terra — a quem deviam entregar boa parte 
de sua colheita anual e a quem deviam outras obrigações e encargos. 
Em algumas regiões, como na Vestfália, de onde veio o principal con- 
tingente de colonos, além de rendeiros e diaristas, havia também cam- 
poneses livres, com pequena área de terra própria, mas com condições 
para a sobrevivência quase inviáveis, pois a terra era insuficiente para a 
família que, em geral, era numerosa. “Nestas regiões, onde a densidade 
demográfica já havia atingido um ponto que naquela época se afigurava 
como máximo, uma situação angustiosa agia no sentido de criar uma 
verdadeira febre migratória”.! As propriedades eram de tal maneira di- 
vididas e subdivididas que, mesmo em épocas boas, não comportavam 
mais o número de pessoas que delas teriam que se manter. Se o direito 
de sucessão obrigava os pais a repartir os seus haveres entre os filhos a 
ponto de os entregar frequentemente à miséria, em outras regiões existia 
também o direito de herança no âmbito do campesinato. De acordo com 
este costume, a terra passava do pai para o filho mais velho ou para o 
mais novo, conforme a região. O filho herdeiro podia dispor livremente 
da terra, usufruí-la, sem nenhuma obrigação para com os irmãos que se 
viam na condição de trabalhar nas propriedades de outros, ou quando 
possível para o próprio irmão, na condição de rendeiros ou assalariados. 
Quando isso não ocorria, ou se na região não houvesse emprego dispo- 
nível, os camponeses, sem terra, passavam à condição de proletários, e 
sem qualificação, obrigados a trabalhar nas piores condições em alguma 
fábrica da nascente indústria alemã. 


1 


WILLEMS, Emílio. A Aculturação dos alemães no Brasil. Săo Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1980. p. 33. 
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b) Problemas políticos 


Até a unificação, em 1871, “a Alemanha estava dividida em inúmeros 
pequenos Estados sob um regime monárquico-reacionário inspirado pela 
orientação política da Restauração. Nestes minúsculos Estados ou princi- 
pados, muitas vezes dominados por alguma poderosa família nobre, os 
impostos eram escorchantes, forçando a população ao êxodo ou, antes, à 
fuga, porque a emigração era, quase sempre, proibida. Assim, era comum 
famílias, individualmente ou em grupo, de um mesmo distrito abando- 
narem suas propriedades fugindo à perseguição das autoridades fiscais e 
policiais, para embarcarem em portos dos Países Baixos (Bélgica e Holan- 
da) à procura de uma nova existência na América”.? A legislação de então 
proibia a emigração e, se alguém partisse, perdia o direito pátrio, isto é, 
deixava de ser alemão e passava à condição de estrangeiro o que nos leva 
a compreender porque a maioria dos imigrantes que se estabeleceu em 
São Martinho embarcou em Antuérpia, na Bélgica, e sem passaporte.” 

O século XIX marcou a Europa com muitas guerras e revoluções. 
Começou com as guerras napoleônicas, trazendo funestas consequências 
que duraram dezenas de anos.* Depoimentos de imigrantes informam 
que Napoleão, após a fracassada campanha contra a Rússia em 1812, dis- 
tribuiu entre famílias na Alemanha os soldados sobreviventes e estropia- 
dos para se recuperarem. Cada família recebia de um a três “hóspedes” 
de acordo com as condições econômicas, e o tratamento devia ser do bom 
e do melhor possível, durante meses ou até anos. 

Depois sobreveio a Revolução de 1848 que provocou um clima de 
instabilidade e insegurança. Muitos emigraram em busca de paz e sos- 


2 Idem, ibidem. p. 34. 

O jornal Oeffentlicher Anzeiger, Beilage zum Amtsblatt der Königlichen Regierung zu Miins- 
ter publicou, no dia 11 de novembro de 1865, o seguinte anúncio oficial: “o sapatei- 
ro Johann Bernard Dirksen, o comerciante Heinrich Gerhard Becker, o padeiro Franz 
Joseph Althoff, o tecelão e agricultor Bernard Heinrich Eierhoff são acusados de não 
terem prestado o serviço militar e terem emigrado sem autorização.” Os cidadãos aci- 
ma mencionados emigraram para o Brasil e dois deles, o sapateiro Johann Bernard 
Dirksen e o tecelão e agricultor Bernard Heinrich Eierhoff, se estabeleceram no Vale do 
Capivari. 

Jacob Arns refere que seu bisavô, Nikolaus, acompanhou, sob Napoleão, a marcha 
russa até Moscou e foi um dos poucos que voltou com saúde. Era admirador de Napo- 
leão e nada o incomodava mais do que ouvir alguém cantar a canção “Napoleão, tu és 
aprendiz de sapateiro”. Cf. ARNS, Jacob. Crônica, p. 1. 
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sego. Outros, perseguidos por motivos políticos, fugiram em busca de 
segurança. Em 1870 aconteceu a guerra franco-prussiana. Este conflito já 
era pressentido há muito tempo. Todos temiam a guerra, portadora de 
mortes e destruição. A guerra não poupa ninguém. Diante do pior que 
estava para acontecer, era melhor emigrar. 

Tomando em consideração tal cenário, pode-se imaginar o que re- 
presentava o Brasil para um jovem casal ao ouvir a notícia de terras em 
abundância para sua família, seus filhos e seus descendentes. Diante das 
dificuldades crescentes na luta pela sobrevivência, valia a pena apostar no 
desconhecido, partindo para as florestas do Brasil. 


c) Dificuldades econômicas 


O nível de vida e de bem-estar na Alemanha de hoje é, sem dúvida, 
um dos melhores do mundo. Mas, quando nossos antepassados deixa- 
ram a terra natal, a vida era dura e difícil em muitos aspectos. No século 
XIX a Europa assistia a um acelerado processo de industrialização. Na 
Alemanha estabeleceram-se muitas indústrias principalmente nas regiões 
produtoras de carvão, como no Ruhr, em Düsseldorf, Colônia e Solingen 
onde se concentrou um grande proletariado industrial. Nas cidades e al- 
deias os artesãos não tinham condições de concorrer com os produtos 
fabricados em larga escala nas indústrias. 

No campo, as dificuldades não eram menores. Documentos da época 
mostram a situação miserável dos rendeiros e dos meeiros dependentes 
de grandes proprietários rurais: 


Muitíssimos vivem na mais completa miséria. Praticamente ninguém tem a 
possibilidade de progredir; tem que se cuidar contra tudo e contra todos, in- 
clusive nas mínimas despesas que não são absolutamente necessárias para a 
sobrevivência. Só poucos podem pensar em conseguir algo próprio; apesar 
de todo esforço e do máximo de economia, não conseguem poupar nada 
como garantia para a velhice; então se transformam, na velhice, em peso 
para a comunidade... Com isto uma parte dos jovens é formalmente educa- 
da para a mendicância. Muitos pais se veem forçados a mandar os filhos a 
mendigar. Se não trazem o suficiente, apanham. Por isso, não raro, as crian- 
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ças brigam à noite pelo caminho por aquilo que mendigaram. Assim cresce 
uma geração de proletários a quem está reservado um triste futuro. 


Na Vestfália, onde a base da economia era a agricultura, havia se 
difundido também, há mais tempo, o plantio do linho, cuja fibra era uti- 
lizada na fiação e na tecelagem (linifício). Tal atividade econômica trazia 
para as famílias dos pequenos agricultores e rendeiros um ganho suple- 
mentar, garantindo-lhes a sobrevivência. Esta atividade desenvolveu-se 
inicialmente nas dependências dos proprietários rurais (Bauernhôfen) para 
uso doméstico. Havia um ditado que dizia: “A melhor roupa do agricul- 
tor é aquela que ele mesmo tece e costura”. Depois, com o progresso 
do comércio, os agregados envolveram-se nesta atividade, fazendo dela 
uma fonte de renda suplementar e desenvolvendo-se, então, a tecelagem 
doméstica (Hausweberei). Na cozinha, único lugar aquecido da casa, en- 
contrava-se o tear onde, do amanhecer até tarde da noite, se trabalhava 
sem descanso. Nos meses do inverno, quando não havia serviço nos cam- 
pos, toda a família ficava envolvida nesse trabalho. Enquanto a mulher 
e os filhos preparavam o linho e confeccionavam o fio, o pai tecia. Além 
do linho, trabalhavam também com algodão fornecido por empresários 
de fora que, por sua vez, recebiam a mercadoria pronta e estabeleciam o 
preço. A maioria das famílias tinha um tear doméstico, que se constituía 
em importante fonte de renda para quem não possuía terra ou não tinha 
o suficiente para tirar dela o sustento. Em meados do século XIX, estabe- 
leceram-se na Vestfália muitas indústrias têxteis que sufocaram comple- 
tamente a produção doméstica. Os teares manuais não puderam competir 
com as máquinas, o que obrigou muitas famílias a emigrar para poder 
sobreviver.” “Entre aqueles que podiam escolher entre a vida de um tra- 
balhador rural ou industrial e a emigração para um país onde as terras 
eram baratas e férteis, muitos se decidiram pela emigração”*. A maioria 
das famílias de origem vestfaliana que se estabeleceu em São Martinho 


HAGEN, Hermine von; BEHR, Hans-Joaquim. Bilderbogen der westfälischen Bauernge- 
schichte. Landwirtschaftsverlag: Múnster-Hiltrup, 1988. p. 155. 

“Selbst gesponnen, selbst gemacht, ist die beste Bauerntracht”. 

Sobre a situação econômica e social na Vestfália no século XIX, confira HAGEN, 
Hermine von und BEHR, Hans-Joachim. Bilderbogen der Westfälischen Bauerngeschichte. 
Münster: Landwirtschafsverlag, 1988. 

WILLEMS, Emílio. A Aculturação dos alemães no Brasil. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1980. p. 33. 
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tinha, na Alemanha, um tear doméstico e tinha na tecelagem importante 
fonte de renda.” 

Na região do Mosela e do Hunsriick a situação não era muito dife- 
rente. A população crescia e a terra tornava-se cada vez mais escassa e, 
com isso, o número de pobres aumentava. Muitas pessoas, para poderem 
sobreviver, entregavam-se à mendicância. Más colheitas, altos impostos 
e outros encargos faziam as pessoas perderem a esperança no futuro. Em 
algumas regiões, antes que a situação se tornasse insuportável, as auto- 
ridades tomavam a decisão de incentivar a emigração como válvula de 
escape para os problemas sociais que se agravavam. Os interessados em 
emigrar tinham subvencionados os custos da viagem para a América com 
a condição de não retornarem à terra de origem. Em outras localidades, as 
autoridades determinavam quantas pessoas podiam permanecer e quan- 
tas deviam emigrar. Caso o número de candidatos à emigração expon- 
tânea não alcancesse a cota estabelecida, as autoridades determinavam 
por conta própria quem mais devia emigrar e quem podia ficar. Mais que 
uma emigração, era uma expulsão. 


d) A propaganda dos agentes 


Havia também os agentes, verdadeiros profissionais a serviço de 
companhias colonizadoras ou de navegação, em combinação com outros 
intermediários no negócio das migrações como hoteleiros, barqueiros 
dos rios e até mesmo carroceiros. Esses agentes propagavam e alimenta- 
vam a “febre” da emigração que periodicamente assolava determinada 
região. Como ganhavam por pessoa arregimentada, suas propostas eram 
tão atraentes e sedutoras que de nada adiantavam as recomendações das 
autoridades do governo e da Igreja. Durante a semana o agente atuava 
na aldeia. No domingo, após a missa ou culto, o assunto entre amigos era 
emigrar. Isto explica porque se encontravam numa mesma leva tantos 
parentes e conhecidos de determinada região, pois um convidava outro 


? Praticavam a tecelagem doméstica na Alemanha as seguintes famílias de imigrantes 


procedentes da Vestfália e radicadas em São Martinho: Franz Anton Beumer, Jose- 
ph Heinrich Buss, Johann Bernard Dirksen, Johann Joseph Bernard Heerdt, Gerhard 
Heinrich Hoepers, Heinrich Wilhelm August Hülse, Franz Joseph Hülse, Joseph Viktor 
Hülse, Johann Bernard Anton Lehmkuhl, Johann Bernard Pottmeyer, Franz Joseph Se- 
lhorst e Bernard Joseph Voss, entre outras. 
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e juntos rateavam as despesas do transporte até o porto, barateando a 
viagem. 

Enquanto os empresários da emigração se ocupavam do transporte 
dos emigrantes por conta própria ou de terceiros, a atividade dos agentes 
era principalmente a mediação para celebração de contratos entre em- 
presários e emigrantes. A eles se atribuía ainda a ulterior tarefa de dar 
informações e aconselhar os emigrantes. Eram geralmente pessoas ines- 
crupulosas, especuladores e impostores que aproveitavam a situação do 
momento para enganar com falsas promessas ou, então, para extorquir os 
últimos bens daqueles que deixavam a pátria cheios de esperança.! 

Na região do Hunsrück, donde vieram muitos dos imigrantes que 
se estabeleceram no Vale do Capivari, realizava-se mensalmente uma im- 
portante feira na praça central da cidade de Kastellaun onde compareciam 
não apenas vendedores e compradores de animais, mas também agentes 
de emigração que, além da distribuição de panfletos de propaganda, usa- 
vam toda a sorte de argumentos para convencer os que compareciam à 
feira sobre as vantagens de emigrar para o Brasil. 


e) As correspondências dos imigrantes 


Os migrantes, uma vez estabelecidos no Brasil, se correspondiam 
com parentes e amigos da pátria que haviam deixado para trás. As cartas 
eram geralmente otimistas. Para uns, apesar das dificuldades iniciais, a 
vida havia melhorado de fato e, por isso, tinham razões bastantes em car- 
regar as cartas de otimismo.” Outros, impossibilitados de retornar, não 
deixavam de demonstrar satisfação e, com isso, atrair parentes e amigos 
a fim de, com a vinda deles, poder melhor recriar aqui no Brasil a pátria 
distante. 

Escreveu um imigrante de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, para 
um parente na Alemanha: 


10 Cf. RUHE, Rudolf. Zur Geschichte der iiberseeischen Auswanderung aus de Oberherrschaft 
des Ehemaligen Fiirstentums Schwarzburg-Rudolstadt im 19. Jahrhundert. In: RHH, Heft 2/9 
August/Sept. 1958, p. 214. 

11 MEYERSBERG, Albert. “Solinger Auswanderung nach Brasilien um das Jahr 1860”. 
In: Die Heimat. Solingen, 24. Mai, 1929. Jahrgang 5, Numer 11. O imigrante Wilhelm 
Dörner, residente em Teresópolis, escreve duas longas cartas (uma em 1860 e outra em 
1862) aos familiares em Solingen. Na correspondência o autor fala das dificuldades 
iniciais mas também, e sobretudo, das vantagens que encontrou na nova pátria. 
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Habitamos um lugar que não se poderia imaginar melhor e mais belo, de 
maneira que ninguém dos nossos sente saudades da Alemanha. Vivemos 
todos os dias às mil maravilhas, como os príncipes e condes na Alemanha, 
pois vivemos num país que se assemelha ao paraíso... Aqui há escolas ale- 
mãs e portuguesas. Eu e meu irmão Jacob frequentamos também a escola 
portuguesa e fizemos tantos progressos que sabemos falar corretamente. Já 
ensino português e alemão e ganho 800 florins, anualmente.!? 


As motivações citadas e analisadas não são as únicas que levaram 
centenas de famílias a empacotar os seus pertences e emigrar para o Brasil 
ou para qualquer outro lugar do mundo. O certo é que a fome rondava e 
as perspectivas de um futuro melhor eram poucas na terra natal. Também 
motivos pessoais e problemas familiares levaram muitos jovens ainda sol- 
teiros a tomarem o caminho rumo ao Novo Mundo.” 


f) Os interesses do Brasil 


Quando se estuda a emigração alemã para o Brasil, geralmente se 
toma em consideração os problemas e dificuldades existentes na Europa e 
os motivos que levaram milhares de pessoas e famílias a deixarem a terra 
natal para se aventurarem num país totalmente desconhecido. Se lá havia 
razões para sair, o Brasil tinha interesse para receber imigrantes. 

Ao longo dos séculos foi implantado no Brasil um sistema eco- 
nômico baseado no latifúndio, em que predominava a monocultura 
em vista da exportação, como o açúcar e o café. Com o crescimento de 
centros urbanos, surgiu a necessidade da produção de gêneros alimen- 
tícios para o consumo do dia a dia. Para esta finalidade era importante 
implantar o sistema de minifúndio para o qual o imigrante europeu 
era considerado o melhor elemento. 


2 Carta escrita, no dia 16 de julho de 1826, por um certo Peter Paul Müller, morador 


em São Leopoldo, Rio Grande do Sul. Cit. apud FEEDEN, Hermann von e SMOLKA, 
Georg. Auswanderer. Leipzig, 1937. p. 84-85. In: WILLEMS, Emílio. Assimilação e popu- 
lações marginais no Brasil, p. 46. 

Alguns dos pioneiros imigrantes em São Martinho eram ainda solteiros quando chega- 
ram no Brasil. Bernard Ricken, natural de Hohenwepel/Warburg, emigrou para o Bra- 
sil em 1859 e casou, neste país, com Gertrud Haveroth. Werner Schotten emigrou em 
1862, de Solingen, e casou em Teresópolis com Katharina Ússler. Via de regra, só eram 
admitidos imigrantes com família já constituída. Por isso, os solteiros se inscreviam 
numa família. Werner Schotten veio inscrito na família de Johann Wilhelm Engels. 
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Por outro lado, havia imensas regiões consideradas desabitadas, que 
era necessário ocupar para não perder. Nos três Estados sulinos — Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul — a densidade demográfica era baixa e 
havia muitas terras disponíveis para serem povoadas. Tratava-se de ocu- 
par os férteis vales cobertos pela floresta da Mata Atlântica. Além disso, 
havia premente necessidade de mão de obra. A importação de escravos 
estava proibida e, segundo as autoridades da época, havia necessidade 
de importar mão de obra livre, formada por gente com conhecimentos 
agrícolas e iniciativas econômicas. Segundo o pensamento da época, era 
preciso modernizar o Brasil com imigrantes europeus. Por isso, o governo 
brasileiro não só desejou a vinda de imigrantes alemães como também 
patrocinou propaganda do Brasil nos territórios dos diversos Estados e 
Principados alemães. 


2 De onde vieram 


A primeira impressão que se tem é que São Martinho é um município 
de imigração germânica. Isto se percebe na aparência física das pessoas, nos 
sobrenomes, na língua, nos costumes familiares, nos hábitos alimentares e 
no visual externo das residências. Não há dúvida de que a absoluta maioria 
da população é de origem alemã. Mas dizer que os habitantes de São Marti- 
nho são, na sua maioria, descendentes de imigrantes alemães, não esclarece 
tudo. É necessário investigar de quais regiões da Alemanha vieram esses 
imigrantes. 

Cada povo adquire ao longo do tempo características culturais especí- 
ficas que se expressam nas tradições, nos dialetos, nos costumes familiares, 
na organização econômica, nas cerimônias e manifestações religiosas. Esta 
especificidade pode resultar da influência da natureza, como florestas, mon- 
tanhas, planuras, ou de outros fatores como étnicos, religiosos, atividades 
econômicas e organização social. 

Os germanos, embora fossem portadores de um fundo cultural co- 
mum que os caracterizava e os distinguia de outros povos, apresentavam, 
no entanto, características específicas que variavam de uma região para 
outra e que se manifestavam no idioma com os diversos dialetos, nas tra- 
dições que diziam respeito a concepções de vida e de crenças, costumes 
familiares, nas tradições comunitárias, nos hábitos alimentares, nos trajes, 
nas canções populares e em muitos outros aspectos. Uma era a maneira 
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de ser e de pensar do homem do campo, outra a do homem da cidade. 
Uns eram habituados a trabalhar nas planuras da Vestfália, outros nas 
encostas escarpadas do Mosela. Em meados do século XIX — época em 
que vieram para Santa Catarina os imigrantes que se estabeleceram em 
São Martinho — ainda eram grandes as dificuldades de locomoção e as 
pessoas, principalmente as do campo, não viajavam tanto, e muitas delas 
raramente saíam de sua aldeia, o que dificultava um maior intercâmbio 
cultural. 

Outro aspecto a se considerar, quando se pondera sobre o regio- 
nalismo alemão, é a religião. Desde o tempo da Reforma existem na 
Alemanha regiões onde a quase totalidade da população é luterana e 
em outras predominam os católicos. Na época da Reforma, para evitar 
conflitos religiosos, as autoridades entraram em acordo e estabeleceram 
o princípio segundo o qual os súditos deviam adotar e seguir a religião 
do príncipe. Por esta razão, na região onde o príncipe era católico, os 
súditos deviam permanecer católicos, e nas regiões onde o príncipe ha- 
via aderido ao luteranismo, os súditos deviam optar pela nova religião 
ou emigrar para outro território, com o direito de vender seus bens." 
A região da Vestfália era governada pelo bispado de Münster e, como 
tal, permaneceu católica. O mesmo acontecia com a região do Hunsriick 
onde era forte o poder e a influência do Bispo Eleitor de Trier. Outras 
regiões como Solingen e Schleswig-Holstein, eram predominantemente 
luteranas. Há que se considerar também que a religião não era para os 
alemães, tanto católicos como luteranos, um verniz de superfície, mas 
um conjunto de convicções de fé e de princípios morais baseados num 
sólido conhecimento da doutrina, aliado a uma prática assídua dos de- 
veres religiosos. 

Uma das regiões características da Alemanha é a Vestfália, donde 
partiu grande parte dos primeiros imigrantes de São Martinho. Localiza- 
se no noroeste da Alemanha, na fronteira com a Holanda. É uma terra 
completamente plana e uniforme. Um ditado regional dizia que, quando 
alguém espera uma visita, já pode ver as pessoas chegando a três dias de 
distância. O dialeto falado era o Westfilisch Plattdeutsch. A cidade princi- 
pal era, naquela época, Münster, que sediava o bispado e o governo regio- 


“ O tratado de Augsburgo, de 25 de setembro de 1555, estabelecia o princípio: “Cuius 


regio, eius (et) religio” (Art. 2,3,10,11). Segundo este princípio, os súditos deviam, no 
tocante à religião, conformar-se à vontade do soberano territorial. 
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nal prussiano. Por isto, os imigrantes falavam em Miinsterland quando se 
referiam à terra natal. 

Os Vestfalianos são conhecidos como “pessoas de poucas pala- 
vras, perseverantes, amantes da liberdade, conservadores... Além dis- 
so, são considerados enérgicos e cabeçudos. Singular é sua vocação 
para o humor e a sátira”! 

Na época da emigração, a principal atividade econômica era a cria- 
ção de gado e a agricultura. Os derivados de leite como manteiga e queiji- 
nho, bem como o pão de trigo e de centeio constituíam-se em alimentação 
básica da população. Não menos significativa era a criação de porcos e, 
até hoje, a região se caracteriza pelos defumados, sobretudo o pernil. 

Entre as festas tradicionais destacavam-se a Schiitzenfest, a Festa dos 
Atiradores, celebrada em quase todas as cidades, e a Stoppelfest, a Festa 
do Restolho, celebrada após a colheita do trigo, no mês de agosto. Não 
havia, no Miinsterland, grandes centros urbanos. O que caracterizava a 
região eram os povoados ou aldeias conhecidos como Dorf. Em 1860-1865, 
época do grande êxodo para o Brasil, existia na Vestfália um considerável 
número de grandes proprietários rurais, e também nobres, com muitos 
agregados e serviçais. Havia também pequenos proprietários, que direta 
ou indiretamente dependiam de algum grande proprietário ou nobre. 

Situada bem no norte da Europa, é o inverno na Vestfália longo e 
rigoroso. Por causa do frio, o espaço da casa era dividido entre pessoas e 
animais." Na parte destinada às pessoas, o fogão ficava no centro, para 
aquecer todo ambiente. A vestimenta e o agasalho eram também apro- 
priados a esse clima: o lenço branco na cabeça das senhoras, os sapatos 
de madeira — uma espécie de tamanco fechado (Holzschuh) — e as botas de 
cano alto. 

A maioria dos habitantes de São Martinho é descendente de imi- 
grantes vestfalianos. Em 1902, Peter Joseph Steiner escreveu: “Apesar da 
maioria dos colonos do Capivari ser procedente da Vestfália, onde nun- 
ca tiveram a oportunidade de ver uma montanha, conseguem escalá-la 
sem dificuldade como se tivessem nascido e crescido nesse ambiente sem 


5 LIEBERS, Adolf. Westermanns Weltatlas. Braunschweig: Druck und Verlag von Georg 
Westermann, 1928. p. 30a. 

Ainda hoje, em muitas casas da Vestfália, apenas uma parede com uma porta no meio 
separa a residência do estábulo. 
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LA 


desanimar com as adversidades do terreno”.” O padre franciscano Beda 


Kleinschmidt confirma esse depoimento quando escreve: 


Entre 1860 e 1870 emigrou para o Brasil um grande número de famílias ne- 
cessitadas da Vestfália, especialmente da circunscrição de Ahaus e Coesfeld, 
em seus distritos de Wüllen, Wessum, Ottenstein, Legden e Schöppingen. 
Seu primeiro estabelecimento foi na Colônia Teresópolis, a quase dois dias 
de viagem da capital do Estado de Santa Catarina.' 


Nem todos os imigrantes que se estabeleceram em São Martinho 
eram da Vestfália. Algumas famílias eram originárias do sudeste da Ale- 
manha, na fronteira com a França e com o Grão-Ducado de Luxembur- 
go. A região é banhada pelo rio Mosela que, por sua vez, deságua no rio 
Reno. As margens do Mosela são muito íngremes e cobertas de vinhedos. 
Os vinhos ali produzidos estão entre os melhores do mundo. Na parte 
alta do Mosela, conhecida como Hunsrück, as terras são parcialmente on- 
duladas e propícias ao cultivo de cereais como trigo, aveia e centeio. A 
região é conhecida também por suas minas de ardósia e a maioria das 
casas são cobertas com pequenas chapas desse material. O dialeto em uso 
na região é o Hunsrück.” 

São Martinho recebeu também várias famílias de imigrantes pro- 
cedentes da região renana, principalmente de Solingen. Em meados do 
século XIX essa região já era densamente povoada e as condições de tra- 
balho muito precárias. Muitos imigrantes eram esmerilhadores, profissão 
considerada muito insalubre.” 

Radicaram-se também em São Martinho algumas famílias naturais de 
Schleswig-Holstein (norte da Alemanha, na fronteira com a Dinamarca)” 
e outras, inclusive, da Holanda.” 


” Aus Capivary. In: Der Urwaldsbote, 10 de maio de 1902. 

18 KLEINSCHMIDT, P. Beda, OFM. Auslanddeutschtum und Kirche. Münster in Westfalen, 
1930, p. 192. 

1 Da região do Mosela e do Hunsrück vieram as famílias: Arns, Back, Loch, Loffi, Mi- 
chels, Preis, Sehnem, Heinzen, Schneider, entre outras. 

2 Dentre os procedentes de Solingen estão as famílias: Stüpp, Feuser, Schotten, Engels, 

Dörner, Ern, Schmitz, entre outras. 

Da região de Schleswig-Holstein procedem as famílias: Volster, Wenz, Baasch, Bünzen, 

Hinselmann, Kühl, Mohr, entre outras. 

São famílias de origem holandesa: Defreyn (De Freyn), Dümes (Du Mez), Israel, Lauret, 

Lemonge (Le Monjeu), De Roo e Van Roo. Na sua origem, essas famílias pertenciam a 
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3 Adeus 
a) A partida 


É fácil imaginar a cena de despedida dos emigrantes na Alemanha. 
Difícil, porém, é imaginar o que terá se passado na alma de um pai, de 
uma mãe e mesmo dos filhos enquanto realizavam os preparativos da 
partida. Os colonos imigrantes do Vale do Capivari eram alemães pobres, 
mas não miseráveis. Alguns tinham pequena área de terra que era pre- 
ciso vender; outros, eram agregados ou rendeiros, tinham seus móveis e 
alguns animais que tinham que ser vendidos. Outros objetos como rou- 
pas, ferramentas e utensílios domésticos eram, na medida do possível, 
encaixotados e levados na mudança. A viagem até o porto, dependendo 
do lugar ou da região onde o emigrante morava, era feita de carroça ou 
de barco. As famílias de uma mesma localidade viajavam juntas, em parte 
para aliviar despesas, em parte para ajuda e apoio mútuo. A despedida 
dos pais, dos parentes e dos amigos era, sem dúvida, o momento mais 
doloroso. 


Alguns choravam amargas lágrimas quando se despediam de seus parentes 
mais próximos e dos seus amigos, estendendo-lhes a mão pela última vez e 
dizendo-lhes o eterno adeus. 


Quando chegamos a uma pequena elevação, pouco adiante da aldeia e 
até onde os habitantes nos haviam acompanhado, também eu, pela última 
vez, olhei para a minha terra natal com os olhos marejados de lágrimas. 
Por pouco não voltei sobre os meus passos e só não o fiz porque muitos 
dos meus camaradas, que comigo seguiam, puseram-me ânimo, encora- 
jando-me com a segurança de que só no Brasil nos sorriria a felicidade. E 
assim, de repente, tristezas e dores me deixaram e, assobiando e cantando, 
pulei para a carroça que ia carregada de baús e pacotes e onde outros com- 
panheiros já haviam tomado lugar e lá seguimos, tão lentos como o cavalo 
podia trotar, estrada afora em direção ao Reno.? 


alguma Igreja Reformada, talvez calvinista. No Brasil, em Teresópolis e Santa Isabel, se 
associaram à Igreja Evangélica Luterana. 

2 SCHAUFFLER, Heinrich. (organizador). Crônica do imigrante Mathias Schmitz. In: Blu- 
menau em Cadernos, Tomo VII, nº 12, p. 227-130. HEINRICH SCHAUFFLER (*1866 
— +21.4.1900 Teresópolis) era filho de Heinrich Adolf Schauffler e de Maria Ziegler. Foi 
professor em Loeffelscheid/Santa Isabel e em Teresópolis. Organizou, para a publica- 
ção, em alemão, no “Calendário para os Alemães no Brasil — Ano 1899”, editado por 
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O transporte era feito por terra até o rio Reno. De lá em diante, até 
o porto de Antuérpia, o trajeto era feito via fluvial ou de trem ou a pé. A 
maioria dos casais emigrantes era bastante jovem, entre 25 e 35 anos, com 
alguns filhos menores. Em muitos casos a mulher estava grávida e, às ve- 
zes, Os partos aconteciam no navio, em alto mar.” 


b) Aviagem 


Os imigrantes do Vale do Capivari procedentes da Vestfália, do Huns- 
rúck, de Solingen e da Holanda tiveram como local de embarque o porto 
de Antuérpia, na Bélgica. Às vezes os emigrantes tinham que aguardar 
alguns dias, quando não algumas semanas, até o navio levantar âncoras 
e partir. Os dias de espera no porto se constituíam, frequentemente, em 
perigo para os emigrantes. Além de gastar com hospedagem e alimen- 
tação, eram assediados por todo o tipo de pessoas que procuravam ex- 
torquir algum dinheiro dos que aguardavam o embarque. Para combater 
esse tipo de abuso, foi fundada em Antuérpia em 1846 a “Sociedade para 
a proteção e transporte de emigrantes”. Essa sociedade tinha como fim 
amenizar a situação dos emigrantes à espera de embarque para a viagem 
transatlântica, de protegê-los e de assisti-los para que a viagem se tornasse 
menos onerosa e menos sofrida. Providenciava alojamento aos emigran- 
tes enquanto aguardavam o embarque bem como a alimentação durante 
o tempo de espera e para a travessia. Encarregava-se também da troca de 
dinheiro (câmbio) e do repasse de dinheiro para o país de destino. 

A viagem era feita em navio à vela e os emigrantes viajavam geral- 
mente na parte inferior do navio. A travessia do Atlântico durava em tor- 
no de 50 a 60 dias dependendo das condições do tempo. No Rio de Janeiro 
era feita a notificação de chegada. Os passageiros eram encaminhados à 
Hospedaria dos Imigrantes localizada na Ilha das Flores, onde ficavam de 
quarentena. 


W. Rotermund, de São Leopoldo/RS, o relato extraído do diário de Matthias Schmitz. 
Casou com Catarina Schmidt (*30.8.1869), filha de Peter Schmidt e de Helene Franz. 
Antonette Mônster, filha de Hermann Mônster e futura esposa de Hermann Dirksen, 
nasceu em alto mar. Carolina Haverkamp, esposa de Johann Bernard Dirksen, estava 
grávida de seis meses quando o casal desembarcou em Desterro (Florianópolis). 
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IMMIGRANT STATION, FLORES ISLAND, IN RIO DE JANEIRO BAY. 


Hospedaria dos imigrantes na Ilha das Flores — Rio de Janeiro 


Do Rio de Janeiro a viagem prosseguia em navio costeiro brasileiro 
até Desterro, hoje Florianópolis. A tradição oral sempre faz menção à 
viagem que, segundo se dizia, durava até três meses. Podemos dar cré- 
dito a esta tradição quando se leva em conta o tempo necessário desde 
a saída do lugar de moradia na Alemanha até o porto, a espera no porto 
até o embarque, a travessia do Atlântico, a parada no Rio de Janeiro, 
o percurso do Rio de Janeiro até Desterro e, por fim, de Desterro até a 
colônia Teresópolis.” 


2 Johann Bernard Dirksen saiu de Borghorst no dia 24 de abril de 1863 e chegou em 
Teresópolis no final de julho de 1863. O percurso de toda a viagem durou, portanto, 
90 dias. Viajaram no mesmo navio August Hülse, Franz Joseph Hülse, Viktor Hülse, 
Heinrich Wigger, entre outros. Wilhelm Dörner escreveu numa carta, datada em 1860, 
que sua viagem demorou, desde o embarque em Antuérpia até o desembarque em 
Desterro (Florianópolis), 78 dias dos quais 59 no mar e 19 nos portos. Desde o desem- 
barque em Desterro até a chegada em Teresópolis foram mais 18 dias, ou seja, ao todo, 
de Solingen até Teresópolis, 96 dias. 
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Não só para os povos da antiguidade o Oceano Atlântico era o Mar Te- 


nebroso. Também para os imigrantes era algo pavoroso, tanto pela imensi- 
dão das águas quanto pelas dificuldades no transporte. Eram dois meses de 
insegurança, desconforto, enjoo, medo, alimentação estranha, falta de água 
potável,” partos, doenças e mortes.” Um astronauta do século XXI viaja 
com mais segurança pelos espaços siderais do que um imigrante do século 
XIX da Europa para o Brasil. Havia também a esperança, a expectativa, o 
sonho. Novas terras, outros ares, outros climas e outras culturas. 


No dia 18 de outubro, o navio levantou ferros e, de velas pandas, rumou 
para o Novo Mundo. Encontravam-se a bordo 220 pessoas, todas emigran- 
tes que, na grande maioria começaram a enjoar, mal haviam passado algu- 
mas poucas horas de viagem. Um vomitava aqui, outro lá e, quando veio 
a hora do almoço, ninguém pensou em comer e beber. Isso, entretanto, só 
durou poucos dias, depois dos quais todos voltaram a ficar bem dispos- 
tos e a sentir fome, e todos se atiraram com excelente apetite sobre o que 
haviam trazido da cidade para comer e beber. Apenas o chamado enjoo 
do mar sumiu, aparecendo coisa pior, a disenteria que uma família, sem 
que se tivesse desconfiado, trouxera para bordo contaminando quase todos 
os imigrantes, inclusive tripulantes. Pode-se bem imaginar o que isso cau- 
sou de desconforto. Alguns, que ainda se podiam manter em pé, teriam de 
boa vontade fugido se houvesse algum meio para isso. E quantas lamenta- 
ções entre os doentes! Aqui um pedia água; outro ali suplicava que viesse 
a morte. Enquanto um lutava contra a morte, outro já tinha morrido. Dessa 
doença morreram dos nossos, durante a viagem (6 semanas) 27 pessoas, 
na maioria adultos, cujos corpos tiveram por sepultura o fundo do oceano. 
Só numa noite morreram três de uma vez. Logo que um morria, vinham 
alguns marinheiros, metiam o cadáver num saco, no qual punham também 
um pouco de areia e atiravam-no ao mar. De algumas famílias morreram o 
pai e a mãe, deixando 4 ou 5 filhos pequenos que logo eram amparados por 
outras pessoas de bom coração.” 
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Wilhelm Dörner informa que, na altura do Equador, o veleiro em que viajavam parou 
oito dias no meio do Oceano por falta de vento. Por precaução o capitão reduziu o 
fornecimento de água de sorte que os passageiros passaram muita sede. 

A família de Heinrich e Elisabeth Wassing partiu da Alemanha com três filhos menores 
e chegou no Brasil sem nenhum. Todos eles morreram durante a viagem, em alto mar. O 
túmulo na terra era a lembrança visível de continuidade da tradição familiar enquanto 
a “sepultura” no mar representava a profanação dos laços da tradição, a destruição. 
“Heimat ist wo unsere Toten schlafen und ihre Gedanken Wachen” (Pátria é onde nos- 
sos mortos dormem e seus pensamentos velam). 

SCHAUFFLER, H. (Organizador). Crônica do imigrante Mathias Schmitz. In: Blumenau 
em Cadernos. Tomo VII, nº 12, p. 131. 
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Os imigrantes transmitiram para seus descendentes muitas histórias 
de aventuras, mas também de angústias e de sofrimentos. As tempestades 
que aconteciam em alto mar levando muitas vezes o navio à deriva; os 
ventos contrários desviando o navio de sua rota; calmarias que impediam 
o prosseguimento da viagem; as doenças, morte e sepultamento no mar... 
Tudo isto, no entanto, era superado pela expectativa de, finalmente, pisar 
na terra onde dias melhores os aguardariam. 

O primeiro contato com solo brasileiro era o Rio de Janeiro. Nesta 
cidade os passageiros deixavam o veleiro transatlântico e eram encami- 
nhados para a Ilha das Flores onde ficavam de quarentena alguns dias, às 
vezes algumas semanas. Alojados numa grande hospedaria, os imigran- 
tes deviam fazer alguns exames de saúde, regularizar a documentação de 
ingresso no Brasil e outras formalidades burocráticas e aguardar o navio 
costeiro que os levaria até o destino final, Desterro, em Santa Catarina. A 
viagem do Rio de Janeiro até Desterro — assim se chamava Florianópolis 
naquela época — durava até oito dias. 


c) A chegada 


Depois de três meses de viagem desde a saída da terra natal, os imi- 
grantes podiam finalmente avistar o cenário da nova pátria, as verdes 
montanhas da ilha e do litoral de Santa Catarina. Podemos imaginar os 
sentimentos e as emoções que sentiam na hora do desembarque. De um 
lado, o alívio em poder deixar o navio e ter finalmente chão firme debaixo 
dos pés. Por outro lado, a expectativa pelo novo lar que estava próximo. 
Desterro era uma cidade pequena, com apenas algumas ruas nos arredo- 
res da praça central. Na falta de um porto adequado, os navios que tra- 
ziam os imigrantes fundeavam em algum lugar perto da cidade e de lá os 
passageiros eram levados em barcos menores até o trapiche junto à pra- 
ça.” Aí estavam eles, em Desterro, a milhares de quilômetros de distância 
da pátria, dos parentes e dos amigos. Aí estavam eles com sua mudança, 


2 Não há informações precisas sobre o local de desembarque dos imigrantes. Os navios 


costeiros fundeavam, em geral, na Baia Norte, e de lá os passageiros eram transpor- 
tados de barcos menores até a Praia de Fora (atual Beira Mar Norte) onde havia um 
barracão de alojamento para imigrantes. Existiam também alguns trapiches nas ime- 
diações do prédio da antiga alfândega. Todos esses ancoradouros desapareceram com 
os aterros da Baía Sul e da Baía Norte na década de 1970 e de 1980 respectivamente. 
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que não passava de alguns caixotes contendo seus modestos pertences. 
Podemos imaginar as mães cansadas e aborrecidas, quem sabe choran- 
do, ou com lágrimas recolhidas, com um dos filhos no colo e os outros 
em volta, cuidando da mudança, enquanto os maridos se ocupavam dos 
afazeres pertinentes ao momento do desembarque tais como documen- 
tação, hospedagem, alimentação. O que representava para eles, naquele 
momento, a cidade de Desterro? Estavam numa ilha e a terra que lhes era 
destinada ficava no outro lado do mar, no continente fronteiriço. Com que 
expectativa e ansiedade terão olhado para aqueles vales e montanhas co- 
bertas de florestas! Estavam agora num país estranho onde se falava uma 
língua que eles não entendiam. 


Antiga Desterro, hoje Florianópolis, por volta de 1900 


Mas, a viagem não terminava aí. Preenchidas todas as formali- 
dades legais, os imigrantes tomavam outra embarcação, de menor 
porte, que os transportava pela Baía Sul até a barra do rio Aririú, em 
Palhoça. De lá, a mudança seguia em lombo de mula ou em carro de 
boi ao passo que os imigrantes seguiam a pé ou, então, as mulheres 
com crianças a cavalo. Ao longo do trajeto de aproximadamente 50 
quilômetros havia algumas hospedarias onde era possível pernoitar 
e descansar. Depois de três a cinco dias chegavam em Teresópolis, 
ponto final da longa viagem. Que alívio poder, enfim, estar definiti- 
vamente em terra firme. Mas também, quão longe estavam da terra 
natal. Agora começava o grande desafio de uma vida nova na terra 
dos sonhos e da esperança. Todavia, atravessar o Atlântico não signi- 
ficava apagar o passado. 
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O recém-chegado no Brasil conservava intacta a lembrança da pátria distante, 
com tudo aquilo que simbolizava sua natureza familiar, amigos e parentes, 
túmulos carinhosamente cuidados, templos veneráveis nas aldeias e cidades, 
usos e hábitos típicos, costumes consolidados, agricultura, artesanato, profis- 
sões, comércio, arte e ciência em plena atividade. Aqui, logo no início sentia- 
se em ambiente estranho, via plantas diferentes, outras espécies de animais, 
novas constelações, ninguém a quem pudesse fazer uma confidência, lugar 
algum que lhe fizesse recordar o passado, nenhuma igreja ou escola para os 
filhos, a par de usos e costumes diversos dos seus. Um permanente tatear, 
procurar, começar da estaca zero tudo o que na Europa já estava ordenado e 
demarcado. Enquanto lá a paisagem podia ser apreciada em sua beleza culti- 
vada e até os bosques eram plantados e cuidados, aqui a natureza exuberante 
se manifestava pela mata virgem das florestas e pela extensão das campinas 
incultas, povoadas de animais estranhos, bravios, alguns venenosos, que se 
mostravam menos amigos do homem do que seus inimigos. 


Teresópolis era a sede da colônia, situada no vale do rio Cubatão 
e tinha as diversas linhas coloniais: Rio Cubatão — conhecido também 
como Rio dos Porcos (Schweinebach), Rio dos Bugres (Bugerbach), Rio dos 
Cedros (Cederbach), Rio do Miguel (Michelsbach), Rio Novo e Rio Salto. 
Uns, satisfeitos com a terra que receberam, acomodaram-se ali mesmo. 
Outros sucumbiram sob o peso das dificuldades. A maioria, mais cedo 
ou mais tarde, seguiu adiante, estabelecendo-se nos vales do Capivari e 
do Braço do Norte, com o objetivo de conseguir terras melhores para si, 
para seus filhos e para os filhos de seus filhos. 


4 Duas cartas de um imigrante”! 


Na primeira carta, de 12 extensas páginas manuscritas, Wilhelm 
Dörner,” casado com Rosette Lauterjung e seus filhos Bertha, Karl, Gustav 
e Karl Robert que estavam com coqueluche, conta, com coração pesado e 


% FOUQUET, Carlos. O imigrante alemão e seus descendentes no Brasil. São Paulo: Instituto 


Hans Staden, 1974. 

O texto original das duas cartas dirigidas a Robert Lauterjung, cunhado de Wilhelm 
Dörner, encontrava-se em poder de August Hollweg, residente à rua Rathausstrafe, 
4 — Solingen. Na edição de 24 de maio de 1929, o jornal “Die Heimat”, de Solingen, 
publicou um resumo dessas cartas sob o título “Solinger auswanderung nach Brasilien 
um das Jahr 1860”, de autoria de Albert Weyersberg. 

Heinrich Wilhelm Dörner (*1831), de Wald — Solingen, era casado com Johanna Rosette 
Lauterjung (*1834). Filhos: Bertha (*12.9.1852), Karl (*20.11.1854), Gustav (*1857), Karl 
Robert (*14.1.1859). 
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muita tristeza, que eles “deixaram a terra natal no dia 16 de março de 1860 
ao embarcarem no porto de Antuérpia, na Bélgica. Antes de partir, o navio, 
de boa construção, permaneceu ainda três dias no porto. Levantou âncoras 
mas, logo em seguida, fez nova parada em Vlissingen, na Holanda. No dia 
4 de abril veio vento favorável que, no entanto, se tornou impetuoso e que 
provocou em muitos a doença do enjoo, mas não em nossos solinguenses. 
Quando alcançamos a linha do equador no dia 6 de maio, ficou muito quen- 
tee, se isso não bastasse, sobreveio uma calmaria de 8 dias impossibilitando 
o navio de prosseguir. O capitão decidiu então racionar o fornecimento de 
água, pois temia que a mesma viesse a faltar. Em consequência disso, os 
emigrantes tiveram que passar muita sede. Finalmente, no dia 30 de maio, 
após 78 dias de viagem, dos quais 59 no mar e 19 nos portos de Antuérpia 
e Vlissingen, chegamos em Santa Catarina, no Sul do Brasil”. Na verdade, 
os solinguenses pretendiam ir ao Rio Grande do Sul. Porém, após longas 
hesitações sobre as propostas sumamente favoráveis das autoridades, de- 
sembarcaram em Desterro no dia 2 de junho. Agora a vida era bem melhor 
e bem diferente do que era no navio: laranjas, carne e tudo o mais que se 
deseja, em abundância, à exceção do pão preto da terra natal. 

“No dia 11 de junho teve continuidade a viagem, de lanchão à vela 
ao longo de um rio, mas só por algumas horas. Como o rio estava mui- 
to assoreado, não havia calado para o navio de duas velas. Por isso, se- 
guimos a pé, deixando transportar os caixotes da mudança num barco 
menor. Trechos através da floresta virgem, mais adiante por pomares 
de laranja sem fim, chegamos finalmente num povoado onde um esta- 
lajadeiro alemão, um renano da região de Düsseldorf, nos acolheu du- 
rante três dias. A partir daí começou uma viagem pouco confortável, 
sendo a mudança transportada em carro de boi e as pessoas, inclusive 
as crianças, andando a pé. O caminho estava não só lamacento por 
causa da chuva ininterrupta, mas também ruim por causa do péssimo 
estado de conservação, como na Alemanha não se vê há dezenas de 
anos. À próxima parada foi na casa de um estalajadeiro alemão de 
nome Eller, da região de Koblenz, onde ficamos cinco dias. De lá em 
diante não era mais possível seguir com carro de boi, pois o caminho 
era intransitável. As caixas e caixotes tiveram que ser desembarcados 
e carregados em mulas para seguir viagem. Houve ainda um pernoite 
em casa de colonos alemães muito acolhedores e então chegamos final- 
mente na sede do novo distrito colonial. Todos se alojaram num ran- 
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cho que havia sido erguido para os imigrantes e lá esperamos quase 
duas semanas até ser-nos indicado o terreno e o rancho próprio. 

“Perigosa não é a viagem para o Brasil, mas penosa”, escreve Wilhelm 
Dörner, e agradecem a Deus pela vida tranquila e satisfeita que agora levam, 
porém às custas de pesado trabalho nos primeiros anos. Nos primeiros três 
meses, até setembro, eles derrubaram três morgos* de mato onde plantaram 
feijão, milho, mandioca e batata. Como propriedade, Wilhelm Dörner rece- 
beu 240 morgos de terra [60 hectares] e, por sorte, quase toda plana, que é raro 
de se encontrar. A terra tem alguma semelhança com a região de Kohlfurter, 
todavia o vale é pelo menos o dobro mais largo. O rio dos Porcos corre uns 
dez passos por detrás do rancho da família Dörner. No outro lado do rio 
mora o vizinho mais próximo, de nome Weck*, de Wald. Outros vizinhos são 
Bennert * um cunhado de Friedrich Graf, e Doberstein%, de Pilghausen. Seis 
navios já trouxeram imigrantes e muitos outros seguirão. 

“Até agora ninguém morava por aqui, mas animais selvagens havia 
em abundância: veados, macacos, grandes marrecos e patos selvagens, 
gansos e galinhas selvagens. O rio oferece peixes em tanta abundância 
que em um quarto de hora se pesca o suficiente. Muito abundantes 
são cobras e lagartos, mas não são perigosos. Não se planta aqui grãos 
europeus. Há trinta anos há europeus em Santa Catarina, mas conhe- 
cem pouco do antigo costume alemão de cultivar a terra. A principal 
cultura é a da mandioca cujas raízes misturadas à farinha de milho dão 
um pão muito bom. Em seguida vem o milho, o feijão, cana-de-açúcar, 
café e pouco de fumo. Todos os gêneros alimentícios são muito caros. 
Uma saca de farinha de mandioca (=90 Pfund)” custa 5 mil-réis’; uma 
saca da batata: 8 a 10 mil-réis. Peças de roupa, panelas e louça e, so- 
bretudo, todos os objetos de ferro e aço são excepcionalmente caros. 
Também os produtos mais comuns de ferro e aço são de origem ingle- 


3 Morgo é uma unidade de medida agrária em uso na Alemanha e equivale a 2.500 m?, 


ou seja, 0,25 hectare. Três morgos correspondem, portanto, a Y de hectare. 

Robert Weck era proprietário do lote 10, da margem esquerda do rio Cubatão. 

% Friedrich Bennert, (*1824) de Wald — Solingen, casado com Johanna Helene Dinger, 
(*20.8.1826). Era proprietário do lote 13 e metade do lote 14, na margem direita do rio 
Cubatão. 

% Rudolf Doberstein (*1828), de Pilghausen - Solingen, era casado com Caroline, (*1833). 

Filhos: Otto (*1859) e Maria (*...4.1860). 

O autor usou a medida de peso em uso na Alemanha naquela época. Uma saca de 90 

Pfund corresponde a aproximadamente 40 kg. 

Um mil-réis valia aproximadamente 25 Groschen prussianos (2.50 Marcos). 
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sa. Um canivete, 1 mil-réis; tesoura, 3 a 4 francos; uma dúzia de facas 
e garfos bem simples de ferro e que enferrujam, 11 a 12 francos. Por 
isso, recomenda-se a todo imigrante prover-se, na medida do possível, 
com essas coisas; também cobertas de pena, que não se conhecem na 
colônia, mas que se pode usar muito bem.” 

“O principal meio de pagamento consta de dinheiro em papel e de 
moeda de cobre cuja menor parcela é de 10 réis (3 Pfennig). Raramente 
se vê moedas de ouro e de prata. De vez em quando aparecem francos de 
ouro franceses nas casas de comércio.” 

“É lamentável a falta de escolas e igrejas. A igreja mais próxima en- 
contra-se a quatro horas de distância na vizinha colônia de Isabel. Um 
alemão, de nome Scheidt, mandou construí-la às suas custas. É para ser 
inaugurada em outubro de 1860, se bem que ainda falta um Pastor. No 
Brasil há liberdade religiosa e a maioria da população nativa pertence 
à Igreja Católica. Os alemães são tratados de maneira muito cortês e, no 
todo, de modo amigável. Crianças de 8 a 10 anos cumprimentam tirando 
o chapéu enquanto dizem “bom dia”. O governo provincial transfere à 
família dos imigrantes um lote colonial e durante seis meses cada pessoa 
acima de 10 anos recebe mais ou menos 10 Groschen de prata por dia. 
Dörner recebeu 49 mil-réis que ele deverá reembolsar ao Estado em seis 
anos a começar do terceiro ano.” 

“Os imigrantes alemães precisam saber conformar-se com a privação de 
muitas coisas que não existem na nova colônia do Brasil. Não deve vir quem 
não gosta de abrir mão de sua vida social e muito menos aqueles que não são 
amigos do trabalho! Wilhelm Dörner, mais que aconselhar, prefere desacon- 
selhar aos que têm a intenção de emigrar. Todavia, ele está convencido de 
que todo aquele que realmente é trabalhador, pode tranquilamente emigrar 
e no Brasil se sentirá um alemão livre e não um oprimido por autoridades, 
impostos e desemprego, como em sua terra natal na Alemanha.” 

“Todo bom diarista — e esses são raros para conseguir — ganha, além 
da pensão, um mil-réis por dia, e não precisa trabalhar com tanta exaus- 
tão como muitas vezes ocorre na Alemanha! No que tange à melhoria das 
condições de vida, os alemães se sairão bem.” 

“No fértil solo de terra arenosa crescem bem hortaliças alemãs que 
outrora aqui não existiam. Aqui a principal alimentação é feijão preto, 
pão de mandioca com farinha de milho e carne seca de gado, que não é 
muito cara. Como a atividade econômica com gado e pastagem é muito 
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atrasada aqui, dão as vacas menos leite que na Alemanha. Um Pfund” de 
manteiga custa um mil-réis.” 

Wilhelm Dörner dá também conselhos aos que estão se preparando para 
a viagem transoceânica. Recomenda munir-se bem de cachaça, de rum e de 
vinagre, de carne de gado ou de pernil defumado, de pão preto ou branco 
torrado, pois a comida no navio não é saudável para qualquer um, especial- 
mente com o passar do tempo quando se estraga e se torna quase intragável. 
Recomenda também alimentar-se frugalmente na última ou nas duas últi- 
mas semanas antes de embarcar no navio para evitar o enjoo do mar. 

Ele está encantado com a grande variedade de madeira como o cedro 
de 3 a 4 pés” de diâmetro e de muitas outras espécies, algumas pretas e 
outras brancas, que certamente se prestam bem para cabos de ferramen- 
tas e para bainhas de facas, mas que infelizmente são queimadas para 
limpar o terreno para o plantio. Escreve também sobre a beleza das flores 
que aqui existem na natureza, mas que na Alemanha só são encontráveis 
nas floriculturas, e dos graciosos colibris e pássaros maiores cujo canto 
não é possível comparar com o dos pássaros da Alemanha. 

Finalmente Dörner pede para mandar o quanto antes, por Hambur- 
go, várias espécies de sementes como de trigo, centeio, aveia, trigo-mouro, 
grama, trevo, caroços [sementes] de cereja e de ameixa, mudas de maçã 
e de pera e outras sementes para horta. Recomenda que estas sementes 
sejam cuidadosamente empacotadas para que não umedeçam durante o 
transporte e se tornem imprestáveis como aconteceu com as sementes que 
ele trouxe quando veio para o Brasil. Solicita incluir também um livro de 
ABC e o primeiro livro de leitura para que ele mesmo possa, na medida 
do possível, ensinar a ler sua filhinha Bertha. 


FE 


Na segunda carta, datada em 27 de março de 1862, e também ende- 
reçada a Robert Lauterjung, irmão da esposa, Wilhelm Dörner informa 
que já desmatou 9 a 10 morgos [dois a dois e meio hectare]. A primeira 
colheita foi regular, porém suficiente para viver, mas a última foi boa. 
A colheita rendeu 65 a 70 sacas de milho (a 4 mil-réis), 10 sacas de feijão 


> Um Pfund equivale a 453 gramas, ou seja, quase meio quilo. 


Pé (ou pés, no plural) é uma unidade de medida inglesa de comprimento e equivale a 
30,48 centímetros. 
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(8 a 10 mil-réis), 40 sacas de batata (7 a 8 mil-réis), pouco de aveia, de 
trigo-mouro e de arroz, além de fumo para o próprio consumo, de algo- 
dão e de óleo que também rendeu boa colheita. Começou a construção de 
uma casa nova, adquiriu uma vaca com terneiro, três porcos e superou o 
período mais penoso. 

Segundo Dörner, o centro do distrito colonial de Teresópolis, fundado 
há dois anos, se parece com Wuppertal na localidade de Burg. Já se encon- 
tram ali 12 casas novas, além de uma escola e duas igrejas em construção. 
Os caminhos, na medida do possível, estão prontos. Wilhelm Dörner re- 
quereu também um chão de casa na sede do distrito. Seu lote colonial dista 
apenas 20 minutos do centro, já outros se encontram bem longe, a uma 
distância de até três horas. 

A colônia Teresópolis compreende agora (1862) cerca de 150 famílias 
com 1.300 a 1.400 almas. Para os próximos dois anos são esperados mais 5.000 
imigrantes, mas que, para Dörner, parece ser quase impossível. Um navio 
que chegou no mês de março trouxe novo contingente de alemães, contudo 
apenas uma família de Solingen, de nome Althof, de Altenfeld, em Ketzberg. 
Não está claro se a família Ern citada por Dörner — um irmão de Ern mora em 
Hohenscheid — mora em Teresópolis ou perto de Santa Isabel.“ 

É comovente ler como Wilhelm Dörner e sua mulher Rosette, nas- 
cida Lauterjung, pedem informações sobre seus parentes e amigos que 
ficaram na terra natal de Solingen, e como tomam parte no seu estado 
de saúde. Pedem também enviar-lhes uma pequena lembrança do ir- 
mão e cunhado Gustav Lauterjung falecido por esse tempo. Eles mes- 
mos perderam, em maio de 1861, o filhinho Robert em consequência 
de disenteria, mas em compensação nasceram gêmeos em setembro 
de 1861 e que foram batizados com os nomes pátrios de Hannchen 
(Joãozinho) e Emilie (Emília). As outras crianças já ajudam bastante no 
trabalho. Todos, pais e crianças, estão com saúde. 

Confiante, e com fé em Deus, Wilhelm Dörner olha para o futuro. Ele 
escreve que não pensa em voltar para a Alemanha ou Prússia. Lá ele se 
sentia dependente e sofreu muitas injustiças de modo que perdeu o amor 
pela organização e pela orientação social e espiritual da pátria. 


“Karl Heinrich Albert Ern residia na colônia Teresópolis, no lote 30, em Rio Cedro. 
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JI 
A terva gue DS acolheu 


1 Política de imigração 


té 1808 as terras do Brasil estavam reservadas aos portugueses. 
Com a vinda de Dom João VI e a transferência da Corte Portuguesa para o 
Brasil, ocorreram substanciais modificações. Um edital do Regente esten- 
dia também aos estrangeiros o direito de receber terras estatais — as cha- 
madas Sesmarias — e muitos deles se serviram da oportunidade fazendo- 
se agricultores. Dentre eles havia também alemães.! 
No livro do centenário da colonização no Rio Grande do Sul, referin- 
do-se à instrução de 16 de março de 1820, o autor transcreveu o seguinte: 


Sua Majestade Fidelíssima, partindo da tendência para a emigração, ob- 
servada na Alemanha e em outros países, acha por bem estabelecer colô- 
nias estrangeiras no Reino do Brasil, para o bem do Reino e dos imigrantes 
e dá o seguinte teor: O Rei concede terras, por doação, aos colonos, a cada 
família cabendo 160.000 braças quadradas (75 hectares), além de um ter- 
reno para a comunidade e área para a edificação de uma cidade — de onde 
se originou a expressão Stadtplatz, praça da cidade, referente ao centro 
urbano de uma colônia.? 


a) Dom Pedro I e o começo da imigração alemã para o Brasil 


A Constituição de 1824, a primeira do Brasil, complementada com 
o Ato Adicional de 1834 e com outras leis dela emanadas, estabeleceu 
condições que regularam efetivamente a imigração para o Brasil. Os ar- 


1 | FOUQUET, Carlos. O imigrante alemão e seus descendentes no Brasil: 1808-1824-1974. São 
Paulo (SP): Instituto Hans Staden, 1974. p. 94. 
2 FOUQUET, Carlos. Op. cit. p. 96. 
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tigos constitucionais mais importantes para o imigrante eram: A religião 
católica permanecia como religião oficial, não obstante ser permitida a 
prática de todos os demais credos, sendo seus ofícios divinos realizados 
em residências ou em local para tal fim destinado especificamente, desde 
que tais lugares não apresentassem o aspecto externo de igreja (torre, por 
exemplo)’, era assegurada ao cidadão a intangibilidade de seus direitos 
civis e políticos, especialmente o direito de expressar pensamentos, oral- 
mente ou por escrito, sem estar sujeito à censura, o que garantia aos imi- 
grantes a manutenção do uso da língua materna. 

Concedia-se também às províncias a faculdade de promover a fun- 
dação de colônias“ e, graças a essa lei, iníciou-se a imigração alemã para 
o Sul do Brasil com a fundação das colônias de São Leopoldo (RS) em 
1824, São Pedro de Alcântara (SC) em 1829 e Santa Isabel (SC) em 1847, 
entre outras. 


b) A Lei de Terras 


Como estas leis não eram suficientes para atrair imigrantes europeus 
para ocupar os imensos espaços considerados vazios, para trabalhar na la- 
voura e na incipiente indústria, outras medidas foram adotadas. Em 1850 o 
governo imperial baixou a “Lei de Terras”* que dispunha sobre as terras de- 
volutas e determinava sua medição, demarcação e utilização para coloniza- 
ção. Esta lei, regulamentada por vários decretos complementares, todos em 
favor da imigração, abriu efetivamente o caminho da grande imigração ale- 
mã para o Brasil. É difícil estabelecer números exatos porque nem sempre 
os documentos foram conservados, porém, entre 1829, data da fundação de 
São Pedro de Alcântara, e 1863, data da chegada dos primeiros colonos no 
Capivari, entraram em Santa Catarina alguns milhares de imigrantes dis- 
tribuídos nas colônias de São Pedro de Alcântara, Santa Isabel, Blumenau, 
Joinville, Brusque e Teresópolis. 


Efetivamente, as primeiras igrejas evangélicas no Vale do Capivari não apresentavam 
torres, que foram permitidas com a proclamação da República. 

Cf. FOUQUET, Carlos. O imigrante alemão e seus descendentes no Brasil. São Paulo: Insti- 
tuto Hans Staden, 1974. p. 98-99. 

Lei de Terras: lei nº 601 de 18 de setembro de 1850. Esta lei estabelecia a compra como 
a única forma de acesso à terra e abolia, em definitivo, o regime de sesmarias. 
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c) A substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre 


A imigração europeia foi estimulada para resolver o problema da mão 
de obra. Pressionado pela Inglaterra, o governo brasileiro proibiu a impor- 
tação de escravos negros da África. Com isso, começou a faltar mão de obra, 
principalmente nas grandes lavouras de café. O sistema de parceria então 
implantado, não deu certo, pois o latifundiário dispensava quase sempre 
ao imigrante tratamento semelhante ao dos escravos. Percebeu-se também 
que o trabalho livre em pequenas propriedades era mais produtivo que o 
latifúndio à base de trabalho escravo. A vinda do imigrante europeu resol- 
via, portanto, três problemas: a superpopulação da Europa, a falta de mão 
de obra no Brasil e a expectativa dos imigrantes por dias melhores. 


2 Porque em Santa Catarina? 


Quando se iniciou a imigração alemã para Santa Catarina a partir de 
1829, a Província era ainda muito pouco habitada. A faixa litorânea, des- 
de São Francisco do Sul até Laguna, fora povoada, em meados do século 
XVIIL por açorianos. Estes viviam em pequenas propriedades e tinham 
como principal atividade econômica a pesca costeira e a pequena agri- 
cultura, como a da mandioca usada na produção da farinha. Os campos 
de Lages foram povoados por paulistas, e sua principal economia era a 
criação e o comércio de gado. 

Entre o litoral e o planalto existia uma imensa região de férteis vales, 
colinas e montanhas cobertas pela exuberante floresta da mata atlântica. 
A terra aí estava, mas não havia gente para trabalhá-la e fazê-la produzir. 
Além do mais, o desbravamento não era fácil com os precários instrumen- 
tos da época: machado, foice e facão. Os indígenas, únicos habitantes da re- 
gião, eram ignorados pelo governo e temidos pelos brancos colonizadores. 

Nos planos da política nacional, a terra devia ser ocupada e explora- 
da pois, de acordo com um antigo princípio jurídico, é dono do território 
aquele que o ocupa. E o governo imperial preocupou-se em ocupar esta 
terra para não perdê-la. 


€ WAGNER, Reinhardt W. Deutsche als Ersatz für Sklaven. Arbeitsmigranten aus Deutschland 
in der brasilianischen Provinz São Paulo 1847-1914. Frankfurt AM Main: Vervuert Verlag, 
1995. 
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Não apenas esta área do Brasil era carente de população. O governo 
poderia ter direcionado os imigrantes disponíveis na Europa para outras 
regiões. Santa Catarina, porém, apresentava condições climáticas mais fa- 
voráveis para a instalação de colonos principalmente os originários das 
regiões mais frias do norte da Europa. 

O litoral de Santa Catarina era conhecido no Velho Mundo como 
uma terra paradisíaca por suas belezas naturais, pela fertilidade do solo, 
pela exuberância da vegetação e pelo clima ameno e saudável. Viajan- 
tes, que por aqui passaram nos séculos XVIII e XIX, deixaram registrado 
as mais laudatórias e positivas impressões. Santa Catarina era vista por 
esses viajantes como sendo a terra da fartura e da promissão. “O estado 
brasileiro de Santa Catarina, pela abundância de belezas naturais, pela 
extraordinária fertilidade do solo e, não menos, por sua grande e natural 
riqueza e clima maravilhoso, é chamado paraíso brasileiro”.” 


3 As colônias alemãs em Santa Catarina 


a) São Pedro de Alcântara 


São Pedro de Alcântara é a mais antiga colônia alemã em Santa 
Catarina. Foi fundada em março de 1829 e nela foram instalados 635 
imigrantes que haviam aportado em Desterro no final de 1828. A locali- 
zação da colônia estava relacionada com o primitivo traçado da estrada 
que ligava Desterro a Lages, passando por Angelina. Ao longo do traje- 
to eram necessários núcleos de colonos trabalhadores para abastecer os 
transeuntes e afugentar, com sua presença, os indígenas da região. Os 
colonos, dispostos a realizar seu sonho de um futuro melhor em terras 
brasileiras, puseram mãos à obra na derrubada da mata e no amaino da 
terra. Mas seus esforços foram parcialmente frustrados. A terra era mui- 
to acidentada e fraca, e a estrada Desterro-Lages teve seu trajeto deslo- 
cado para o vale do rio Cubatão. Ademais, o governo imperial baixara 
uma lei proibindo despesas com a colonização estrangeira. Entregues à 
própria sorte, muitos abandonaram a colônia indo para o vale do Itajaí, 


7 Zeitschrift für Sud-und Mittelamerika. In: Das Reich des Herzens Jesu. Sittard (Holanda), 
ano VIII (1908), p. 132. 
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onde fundaram Gaspar, ou para o vale do Cubatão onde deram início à 
comunidade de Vargem Grande.’ 


b) Santa Isabel 


O novo traçado da estrada Desterro-Lages seguia pelo vale do 
Cubatão acima e, junto à estrada, na encosta da serra, nas margens do 
rio dos Bugres, foi fundada a colônia Santa Isabel, em dezembro de 
1846. A colônia contou com imigrantes vindos em três levas. A primeira 
aportou em Desterro no dia 28 de dezembro de 1846 compondo-se de 
114 pessoas; a segunda chegou em março de 1847, com 79 imigrantes; e 
a terceira, com 64 imigrantes em setembro de 1847. Os da terceira leva 
eram todos evangélicos. Do total, apenas 164 se instalaram na colônia. 
Além dos imigrantes vindos diretamente da Europa, Santa Isabel rece- 
beu ainda alguns colonos de São Pedro de Alcântara. 

Os imigrantes da colônia Santa Isabel também enfrentaram inúmeras 
dificuldades. No começo ficaram à mercê da própria sorte. A morte de 
alguns colonos por índios inspirou medo e dasânimo em muitos. A vinda 
de novos imigrantes e a multiplicação da própria prole fez com que as 
melhores terras rareassem progressivamente pois a região, muito mon- 
tanhosa, era imprópria para a lavoura. Mais tarde, já numa segunda fase 
em 1860, houve também insatisfação e desentendimentos com a adminis- 
tração da colônia. Por causa disso, e outros motivos mais, muitos colonos 
abandonaram ou venderam suas propriedades e se mudaram para o vale 
do Capivari quando esta nova linha colonial foi aberta. Ali fundaram uma 
comunidade a que deram o nome de Nova Isabel que se localizava entre 


8 As famílias de imigrantes que saíram de São Pedro de Alcântara e se estabeleceram em 


Vargem Grande, no atual município de Águas Mornas, foram as seguintes: 1) Niko- 
laus Heinzen casado com Anna Theisen, 2) Mathias Heinzen casado com Anna Maria 
Junglas, 3) Mathias Kuhnen casado com Catharina Loch, 4) Mathias Loch casado com 
Katharina Berg, 5) Mathias Michels casado com Catharina Briz, 6) Philipp Petri casado 
com Anna Kuhnen, 7) Friedrich Preis casado com Helene Elisabetha Lieser, 8) Mathias 
Wolscheid casado com Maria Junglas, 9) Johann Werner casado com Margaretha Jonas 
(viúva Kuhnen), 10) Philipp Petry casado com Anna Maria Mayer, 11) Henrik Gottlieb 
Westrup, dinamarquês (casou, mais tarde, com Maria Rosa de Jesus Mafra). Vários 
descendentes dessas famílias mudaram-se mais tarde para o Vale do Capivari, inclusi- 
ve para São Martinho. 
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as atuais localidades de Rio Sete e Alto Rio Sete, na divisa entre os atuais 
municípios de São Bonifácio e São Martinho.” 


c) Teresópolis 


A colônia Teresópolis, situada a 50 km da capital, junto à estrada de 
Lages, foi criada pelo governo imperial, em 18 de novembro de 1859 e 
ocupada por colonos alemães a partir de 1860. Inicialmente tratava-se de 
acomodar alí famílias alemãs naturais do Schleswig-Holstein que, desde 
1849, vinham trabalhando em fazendas de café no Rio de Janeiro e, por 
isso, conhecidos como Kaffeepfliicker, colhedores de café. Esses imigrantes 
— umas 38 famílias — viviam descontentes naquele ramo de atividade e 
tiveram suas queixas atendidas ao serem enviados para a recém-fundada 
colônia.!º 

O Presidente da Província de Santa Catarina, Francisco Carlos de 
Araújo Brusque, nomeou como diretor da Colônia o ex-oficial austríaco 
de nome Theodor Todeschini.” Entre as providências que o diretor to- 
mou para acomodar os imigrantes foi a construção de um barracão onde 
os colonos ficavam alojados até se instalarem no lote a eles destinado. O 
lote que o colono recebia encontrava-se, evidentemente, ainda coberto de 
densa floresta e, por isso, o imigrante permanecia com sua família por 
alguns meses morando no barracão enquanto se ocupava com a derru- 
bada de mato para plantação e construção de um rancho como moradia 
provisória. 

Nos anos subsequentes à fundação, centenas de famílias de imigran- 
tes foram introduzidas na colônia e instaladas nos estreitos vales forma- 
dos pelo rio Cubatão e por seus afluentes. Em pouco tempo as melhores 
terras estavam todas ocupadas. 


Nova Isabel ficava a meio caminho entre Santa Maria e Rio São João, junto ao antigo 
caminho que ligava essas duas comunidades. A atual comunidade de Rio Sete surgiu 
bem mais tarde, quando foi aberta a estrada geral, em 1937. Com a abertura dessa es- 
trada, Nova Isabel decaiu e Rio Sete se desenvolveu graças ao hotel e restaurante May 
que Paulo May ali construiu depois de fechar a venda em Alto São Martinho. 

10 DALI'ALBA, Padre João Leonir. O Vale do Braço do Norte. Orleans: Edição do Autor, 

1973. p. 34. 

1 Theodor Todeschini (*25.3.1830 — +9.3.1900) era casado com Wilhelmine Rodakowski, 
falecida em 8.8.1862 na Colônia Teresópolis e casou em segundas núpcias com Agnes 
Baumschütz (*2.8.1836 — +28.2.1904). Faleceu em Florianópolis e, embora católico, foi 
sepultado no cemitério da comunidade evangélica. 
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4 O Vale do Capivari 


Transpondo a serra do Cubatão, colonos de Teresópolis — talvez ca- 
çadores — descobriram o fértil vale do Capivari. Insatisfeitas com as terras 
acidentadas, a baixa fertilidade do solo e com a malária, muitas famílias 
de Teresópolis e de Santa Isabel abandonaram ou venderam seus lotes e 
mudaram-se para a nova linha colonial. Em seu Relatório ao Ministério 
da Agricultura, em 1865, o Presidente da Província escreveu: 


Estavam todas as praças [lotes] povoadas e algumas tão péssimas que os co- 
lonos dispunham-se a abandoná-las quando o incansável Diretor, transpon- 
do a serra que separa o município de São José do da Laguna, descobriu aci- 
ma desta as vertentes do rio Capivari, que corre em direção ao centro deste 
município; suas margens férteis e aprazíveis, além do feijão, milho e batatas, 
produz excelente cana e mandioca, gêneros estes de maior vantagem para a 
exportação; para ali, pois, têm se dirigido não só os recém-chegados, como 
muitos casais que abandonaram suas primitivas praças [lotes] por estéreis, 
achando na nova linha um mais sólido e profícuo estabelecimento.” 


O rio Capivari nasce no Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, a 800 
metros acima do nível do mar, nos limites dos municípios de Águas Mor- 
nas e São Bonifácio. Corre na direção norte-sul e despeja suas águas no rio 
Tubarão que, por sua vez, deságua no mar perto de Laguna. Em 1905, um 
correspondente do jornal “Der Hansabote” visitou as colônias alemãs do 
sul de Santa Catarina e descreveu a região com estas palavras: 


O rio Capivari é um verdadeiro filho das montanhas; corre, não como a 
maioria dos demais, do campo pela serra até o litoral, mas forma um estrei- 
to e alongado vale que se espalha do norte até Tubarão." 


Do mesmo modo se refere a esta região o correspondente do jornal 
de Blumenau “Der Urwaldsbote” que, em 1901, viajou de Tubarão a Tere- 
sópolis, subindo o vale do Capivari: 


Deixamos em Tubarão as águas barrentas do rio Tubarão e entramos logo na 
região do Capivari. A paisagem é aqui a mesma que entre nós [em Blume- 


2 Relatório do Presidente da Província ao Ministério da Agricultura, de 22.11.1865. 
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Die Deutsche Kolonisation im Capivary-Tale. In: Der Hansabote, Hammonia [Ibirama] n° 
12 (2.9.1905), p. 2. 
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nau]. O terreno ondulado com algumas colinas alterna com planícies maio- 
res e menores e que, não raro, são atravessadas de brejos. Também aqui a 
mata virgem forma o cenário que, no seu conjunto, dá um aspecto austero 
e sombrio. O Capivari, que aqui tem a metade da largura do Itajaí em Blu- 
menau, ainda traz a marca de um rio de mata virgem. Madeira e detritos 
impedem muitas vezes a livre passagem das grandes canoas abarrotadas 
com produtos, que se dirigem a Laguna, num percurso de, aproximada- 
mente, 40 horas. 


Enquanto ao Sul não se apresenta aos nossos olhos nenhum obstáculo natu- 
ral, ao Norte erguem-se, como muralhas negras, a Serra do Cambirela e do 
Tabuleiro. De Gravatal seguimos por horrorosos caminhos — o terreno aqui 
é pior que sabão pastoso — até Armazém, a última estação navegável do Ca- 
pivari. Atravessamos o Capivari na desembocadura do seu afluente, o Capi- 
varas, e notamos que o caminho, que até agora apresentava subida regular, 
torna-se sempre mais íngreme e pedregoso. Até aqui a região nos causa uma 
impressão realmente agradável. Ao lado da casa pintada em tom claro, do 
colono alemão, vê-se também, algumas vezes, o casebre pobre e modesto do 
brasileiro. O solo parece também ser produtivo, pois bonitas plantações se 
estendem ao longo do caminho como, aliás, acontece em geral no Baixo Capi- 
vari e em Braço do Norte onde se encontram as melhores terras dos núcleos 
coloniais alemães situados no sul do Estado. 


À medida que avançamos em direção às nascentes do Capivari, a região vai 
assumindo o caráter de uma paisagem montanhosa. De quando em quando 
deixamos o rio, que, não poucas vezes, formando corredeiras, abre impe- 
tuoso seu caminho por entre rochedos e lajes de pedra para conseguir uma 
passagem entre as íngremes e altas montanhas com que se depara. 


Os pequenos trechos de planície tornam-se cada vez mais raros e logo nos en- 
contramos no meio da serra. Foi aqui, encravado entre colossais montanhas, 
que o alemão fixou sua moradia a fim de, com tenaz persistência e suado labor, 
arrancar da pobreza do solo a sua subsistência. Totalmente oculto no fundo de 
picadas intransitáveis, e sem levar em conta o mesquinho rendimento, entrega- 
se ele à dura luta pela existência, vivendo desapegado de quanto seja confor- 
to da vida. As encostas dos morros onde só cresce, quando muito, a modesta 
mandioca, exercem sobre o viandante uma impressão sombria que sequer a 
presença simpática do colono alemão com sua casa cercada de pequeno jardim, 
consegue desfazer. 


Dispostos, nossos animais galgam as pequenas e grandes montanhas pa- 
recidas como se fossem arranha-céus. Cá e lá atravessamos riachos que 
despencam impetuosos encostas abaixo, e que, em certos pontos, acabam 
por transformar a estreita picada em lamaçal, tornando quase impossível a 
nossa passagem. 
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Finalmente alcançamos a freguesia Kühl.“ Temos ainda pela frente o mais pe- 
noso dia de viagem. O vale do Capivari fica cada vez mais apertado. Maciços 
montanhosos apresentam-se diante de nós e a estreita passagem torna-se cada 
vez mais escarpada. Ora passamos o estrondoso rio, ora encontramo-nos nas 
margens íngremes e escarpadas. Nossa vista não descortina mais nenhum pa- 
norama; à nossa volta, somente montanhas desoladas e sem vegetação. Mais 
adiante, trechos lamacentos dificultam nossa passagem e, para nosso azar, 
forma-se uma densa e tipicamente brasileira neblina, de sorte que o caminho 
ficou tão liso que nossos animais tinham dificuldade de encontrar um lugar 
seguro onde pisar firmemente. A situação piora cada vez mais e não víamos 
a hora de chegar ao fim da viagem. Tínhamos, porém, feito apenas a metade 
de nossa jornada. 

Passamos agora pelo campo de luta, onde nossos compatriotas alemães, por 
ocasião da última Revolução," desbarataram uma quadrilha de salteadores 
que vinha de Tubarão e saqueava as colônias alemãs. Não obstante as adver- 
tências que lhes foram transmitidas, prosseguiram sua sórdida campanha. 
Sete homens e três mulheres — e estas ajudavam no tiroteio — foram mortos 
no campo da batalha. Os colonos alemães não sofreram perdas. Um valoro- 
so colono natural de Koblenz!é era o chefe dos alemães. 


O vale ganha novamente largura e, finalmente, chegamos ao planalto. Agora o 
Capivari só tem a aparência de um pequeno riacho e dá-nos a impressão que 
estamos perto de suas nascentes. Sem que nos apercebêssemos, atingimos o 
ponto mais alto da Serra do Capivari que neste lugar chega a 800 metros de al- 
tura. Volvemos para trás nossos olhares e, num gesto de adeus, contemplamos 
a montanhosa paisagem que, numa jornada de três penosos dias, nós atraves- 
samos desde a desembocadura no Tubarão até a região de suas nascentes. A 
terra, da qual nos despedimos, mostrou-nos o capricho e a tenacidade alemãs e 
seus habitantes podem se colocar em dignidade ao lado dos colonos alemães de 
outras regiões de nosso Estado. Se eles não alcançaram o mesmo bem-estar, isso 
se deve às adversidades das condições mas não à falta de capacidade. 


O curso total do rio Capivari, até desembocar no rio Tubarão, é de 


123 quilômetros. A colonização alemã se estendeu das suas cabeceiras 
até a cidade de Armazém, onde o afluente Sanga Morta deságua no 
Capivari. Ao longo do trajeto o rio se espreme por longas curvas entre 
montanhas, formando, com seus afluentes, um vale com terrenos muito 
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A família Kühl morava em Santa Maria, conhecida antigamente como Stadt-Platz ou 
Médio Capivari. 

Trata-se da Revolução Federalista de 1893. O combate, uma emboscada armada por 
colonos de São Bonifácio e São Martinho, aconteceu a dois quilômetros abaixo da cida- 
de de São Bonifácio. 

O colono natural de Koblenz era Max Joseph Steiner. 
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acidentados. Mais próximo da foz, a partir de Armazém, o vale se abre, 
dando lugar a uma grande planície aluvial. 


Rio Capivari — em São Martinho 


a) Os indígenas 


Antes da ocupação por imigrantes europeus, o vale do Capivari era 
habitado por indígenas pertencentes ao grupo Xokleng, arredios e de índo- 
le nada pacífica. Viviam exclusivamente da caça e da coleta de frutas e não 
praticavam a pesca e a agricultura. Tinham uma grande tática em fugir pela 
mata agarrando e soltando os arbustos que balançavam de tal forma que 
se tornavam invisíveis. Apenas via-se o reboliço dos arbustos na direção 
por eles tomada. Eram nômades, mas costumavam permanecer num lugar 
enquanto havia facilidade em meios de subsistência. Não é possível quan- 
tificar a população indígena antes da chegada dos brancos. Acredita-se que 
o número não era muito elevado se comparado aos brancos, os colonos 
imigrantes. Há vestígios de locais onde famílias indígenas permaneceram 
por mais tempo.” Nas cercanias desses locais foram encontradas pontas de 
flechas confeccionadas em pedra lascada e resíduos de cinzas, o que denota 
o uso do fogo para o cozimento de alimentos ou para aquecimento. No 


” Por ocasião da construção do gasoduto Brasil-Bolívia (Gasbol) foram encontrados, 


perto da localidade de Rio Sete, vestígios arqueológicos de uma fogueira com restos 
de carvão e cinza dentro de um cercado de pedra de aproximadamente um metro de 
diâmetro. 
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entanto, a densa floresta da mata atlântica e a ausência de abrigos naturais 
pode ter sido um obstáculo à uma permanência mais prolongada na região, 
pois se sabe que preferiam alojar-se em lugares de vegetação mais rasteira. 
É compreensível a presença de indígenas no Vale do Capivari em virtude 
da grande abundância de frutas, animais e aves de toda espécie. Os colo- 
nos pioneiros de São Martinho perceberam algumas vezes a presença de 
nativos na região. Jacob Arns, descendente de imigrante pioneiro em São 
Martinho, escreveu em sua “Crônica”: 


Meus avós e meus pais nunca avistaram um índio. Somente o tio Antônio 
viu alguns certa vez, e isso quando já morava há oito anos no Capivari. Saiu 
uma noite para caçar macucos. Estava sentado no esconderijo e esperava 
o voo da ave. Aí ouviu pessoas falarem. Eles subiam a margem do rio. Tio 
Antônio já quis se levantar e ir ao encontro deles, pois o avô tinha trazido 
a notícia de Teresópolis que o governo queria mandar um engenheiro para 
levantar o curso do rio e medir a terra para colonizá-la. Pensou que fosse o 
engenheiro com seus operários. Ainda se lembrou em tempo que podiam 
ser índios. E, de fato, logo depois passou um grupo de índios perto dele. [...]. 
Agora não podemos mais, aos sábados e domingos, ir, como antes, rio aci- 
ma para pescar e caçar, e deixar a mãe sozinha com as crianças, à noite.! 


Não há notícia de que tenha havido algum ataque de indígenas a co- 
lonos estabelecidos na região de São Martinho. Todavia, o temor existia. 
Philipp Joseph Arns construiu sua casa com proteção especial de defesa 
em caso de ataque indígena.” Em São Bonifácio, no Alto Capivari, houve 
um assalto à residência do colono Henrique Tenfen. Sobre este episódio a 
tradição oral lembra que num domingo de manhã, além da dona de casa e 
alguns filhos ainda pequenos, todos os membros da família haviam saído 
para o culto dominical. Ao aparecerem os indígenas, todos fugiram para 
a casa do vizinho Carlos Probst que, sendo protestante, não tinha ido à 
reunião. Este colono correu a toda brida para a capela, saltou do cavalo 
e gritou em vestfaliano para os fiéis dentro da igreja: Bugers bii Tenfen. 
Imediatamente o capelão interrompeu a reza e os homens, montandos 
em seus cavalos, galoparam o mais rápido possível, até a casa assaltada. 
Quando lá chegaram, os indígenas já haviam se retirado, levando consi- 


8 ARNS, Jacob. Crônica, p. 15-16. (manuscrito). 

Uma antiga foto mostra que a casa ficava uns dois metros acima do chão, em cima 
de postes de madeira reforçados. Também as portas e janelas eram reforçadas e com 
tranca por dentro, impossibilitando qualquer tentativa de invasão. 
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go algumas ferramentas, panelas e peças de roupa. Além disso, haviam 
aprontado grande desordem dentro da casa, retirando e espalhando pelo 
chão as penas das cobertas, derramando o Gemüse” no meio da sala e le- 
vado a panela. Alguns colonos mais afoitos puseram-se em perseguição 
mato adentro, conseguindo recuperar apenas algumas peças de louça que 
os invasores haviam abandonado logo à entrada da mata.” 

À medida que a colonização se expandiu, os nativos foram se reti- 
rando para regiões mais afastadas onde o branco colonizador ainda não 
havia chegado, como no Alto Braço do Norte, que compreende as atuais 
localidades de Rio Bravo, Santa Rosa de Lima, Anitápolis, Rio Facão, For- 
cadinha, Espinheiros, Povoamento, até o costão da serra. A partir de 1910, 
quando estas terras foram desbravadas pelos imigrantes e seus descen- 
dentes, os indígenas se viram encurralados entre o fogo das pistolas dos 
serranos e as espingardas dos colonos. Começaram, então, a reagir em 
defesa do último pedacinho de chão que ainda lhes restava como garantia 
de sobrevivência. A tradição oral lembra inúmeros ataques de indígenas 
e o revide dos colonos que quase sempre redundou em mais uma derrota 
para os nativos. A omissão do governo permitiu que os colonos, servindo- 
-se dos bugreiros, cometessem as mais cruéis atrocidades contra os pri- 
meiros e legítimos donos daquelas terras.” 


b) Colonização 


A Linha Capivari começa no divisor de águas entre o rio Cubatão e 
o rio Capivari, cerca de 80 quilômetros ao sul de Florianópolis, e se esten- 
de ao longo deste rio e seus afluentes até Armazém. Compreende, atual- 
mente, os municípios de São Bonifácio e São Martinho, numa área de 699 
quilômetros quadrados. Formaram-se ao longo do curso do rio os núcleos 


2 Gemüse é uma comida preparada com couve e batata. Os dois alimentos são cozidos 


separadamente e, quando prontos, são misturados e amassados com socador. Acres- 
centa-se, às vezes, costelinha de porco e, como condimento, um pouco de pimenta. É 
comida dominical, típica dos colonos do Capivari e de Braço do Norte. Normalmente o 
cozimento era feito de manhã e a panela era guardada debaixo de uma coberta de pena 
numa das camas para que — segundo se dizia — permanecesse aquecida até a família 
voltar do culto, perto do meio dia. Melhorava também o sabor pois ficava algumas 
horas em repouso até o consumo. 

a Cf. SCHADEN, Francisco S. G. Notas sobre a localidade de São Bonifácio. Florianópolis, 
1940. p. 15. 


2 A tradição oral lembra as incursões dos bugreiros José Domingos e Henrique Tenfen. 
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coloniais do Alto Capivari,” com as comunidades de São Bonifácio, Santo 
Antônio, Rio do Poncho e Santa Maria; e do Baixo Capivari, com as co- 
munidades de São Martinho, Vargem do Cedro, Rio Sete, Rio São João e 
Rio Gabiroba. Mais abaixo os imigrantes fundaram ainda as comunida- 
des de São João do Capivari e de São Pedro em Armazém, onde o Sanga 
Morta desemboca no rio Capivari.” Esta última região já estava, em parte, 
habitada por luso-brasileiros e os colonos alemães adquiriram deles suas 
propriedades mediante compra. 

As terras do Vale do Capivari não eram todas devolutas. Ao longo do 
percurso do rio e seus afluentes havia algumas concessões sob a forma de 
sesmaria, e outras áreas faziam parte do patrimônio dotal da Princesa Isa- 
bel loteadas pela Empresa de Terras e Colonização de Grão-Pará a partir de 
1881 e vendidas aos colonos. Os documentos atestam que havia pelo menos 
duas sesmarias. Uma localizava-se em São Martinho e pertencia — segun- 
do a tradição oral — a um senhor conhecido como Demétrio e cuja área se 
situava na margem esquerda do rio Capivari desde a foz do rio Capivaras 
até a foz do rio Cachoeira do Gi. A outra se localizava em Santo Antônio, no 
município de São Bonifácio, e pertencia a Alexandre José Tavares, residente 
em Laguna, que, de acordo com os documentos, a havia recebido por con- 
cessão de carta régia em 11 de junho de 1806.” 

As famílias que demandaram o Capivari eram, na maioria, famílias 
novas e numerosas, com alguns filhos nascidos na Alemanha e outros 
na colônia. Em virtude do isolamento, conservaram seu idioma, seus 
costumes e tradições por muitas décadas. Por outro lado, tiveram que 
se adaptar também à nova terra, adotando novos costumes e criando 
novos hábitos de vida. A respeito do Capivari diz o Presidente da Pro- 
víncia em 1865: 


2 Inicialmente o núcleo colonial era denominado Alto Capivari. São Bonifácio era o 


nome do padroeiro da Comunidade. Quando a Capela foi transformada em sede de 

paróquia, prevaleceu o nome de São Bonifácio. Em 23 de agosto de 1962 foi criado o 

município de São Bonifácio e sua instalação aconteceu no dia 29 de dezembro. 

A capela de São Pedro e a escola dos alemães localizavam-se a 500 metros acima da foz 

do rio Sanga Morta, subindo o rio Capivari. 

3 Registro de Imóveis de Palhoça. Livro 3B, p. 184, n. 1089, de 20 de setembro de 1926. 
Em 1869 a sesmaria foi loteada e os lotes cedidos a colonos a título de posse. No entan- 
to, os herdeiros da sesmaria reclamaram a legitimidade da posse até 1926, quando a 
justiça concedeu direito de posse com escritura pública aos colonos ali estabelecidos. 


24 


[53] 


Esta nova linha, pela fertilidade de seu solo, deve ser aproveitada. Para 
isso deverá ser explorada a fim de se reconhecer a extensão dos terrenos 
devolutos de que poderá servir-se o governo para fundação de um novo 
núcleo colonial, prolongando-o o quanto possível pelo centro do munici- 
pio da Laguna e, por esta forma, dotar-se este importante município com 
a vantagem da colonização. 


Referindo-se ao isolamento dos moradores do vale do Capivari, o 


Presidente da Província registrou em seu relatório: 


Estes colonos, que considero em boas condições, estão, no entanto, de- 
masiadamente afastados da sede da colônia [Teresópolis] para fruírem a 
protetora ação do Diretor, do recurso espiritual, e instrução da mocidade; 
este inconveniente, digno de reparo, poderá ser sanado com a providência 
que passo a mencionar.” 


Entre as providências a serem tomadas estavam as vias de comuni- 


cação. Os maiores problemas dos colonos eram as péssimas condições 
dos caminhos, dificultando o deslocamento pessoal e, principalmente, a 
exportação de seus produtos. Na verdade, os colonos nunca gozaram da 
“protetora ação do Diretor”. Em 1902, o colono Peter Joseph Steiner se 
manifestou a respeito em artigo publicado no jornal “Der Urwaldsbote”: 


Durante alguns anos conseguimos manter-nos, embora com grandes difi- 
culdades. Certo dia, quando estávamos trabalhando na construção da es- 
trada no lugar denominado “Flôtenberg”?, chegou a cavalo nosso Diretor 
com dois senhores de Florianópolis. Um deles era um alto funcionário do 
Ministério da Agricultura, do Rio de Janeiro, de nome Dr. Galvão?. O outro, 
o intérprete do governo, era Trompowsky, de Desterro. O primeiro indagou 
com grande benevolência sobre a nossa situação, como íamos, etc. Se tinha- 
mos algo a reclamar ou desejar, podíamos falar sem constrangimento, pois 
viera para informar-se sobre nossas condições de existência. Assim, um de 
nós, de melhor “papo” e “choro”, tomou a dianteira e começou o lamento. 
Se o profeta Jeremias tivesse estado presente, teria que reconhecer que não 
o teria feito tão bem. Finalizando, nosso porta-voz disse: 
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Relatório do Presidente da Província ao Ministério da Agricultura, de 22.11.1865. 
Relatório do Presidente da Província ao Ministério da Agricultura, de 22.11.1865. 
Flótenberg: morro situado entre Santa Maria e Rio Sete. 

Trata-se de Inácio da Cunha Galvão, comissário do governo imperial, que visitou a co- 
lônia Teresópolis e percorreu todas as linhas coloniais, inclusive a do Capivari, entre 5 a 
12 de abril de 1867. 
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“Nossos filhos crescem como selvagens; não temos igreja nem escolas”. 

Em resposta, disse o senhor Galvão: “Eu lhes prometo e garanto escolas”. 
E manteve a palavra. Não muito tempo depois a promessa foi cumprida e cada 
distrito da colônia recebeu 300 mil-réis como ajuda para a construção de uma 
escola e 15 mil-réis mensais como salário para o professor. Foi então contratado, 
como professor, um colono que sabia de cor o ABC e os conhecimentos básicos 
de aritmética. Uma posterior consequência da grande visita foi a demissão do 
diretor da colônia que, apesar de todas as desculpas apresentadas, foi exone- 
rado de seu cargo. Seu sucessor foi um brasileiro. Tudo ia de vento em popa. 
Começou a alargar o caminho numa região plana no meio da mata virgem. O 
entusiasmo era grande mas tudo deu em nada. Os salários dos trabalhadores 
não foram mais pagos. Por sorte os colonos puderam vender seus produtos 
sem depender do minguado salário da construção da estrada.” 


Durante muito tempo a população era composta somente de ale- 
mães e descendentes de alemães, tendo apenas contatos esporádicos 
com indivíduos de origem e descendência lusa. Os contatos aconte- 
ciam quando os colonos, geralmente pais de família, se dirigiam em 
grupos para Florianópolis ou, mais tarde, para Laguna a fim de vender 
produtos agrícolas e comprar objetos de necessidade doméstica. O iso- 
lamento se rompeu, em parte e bem mais tarde, com a construção da 
primeira estrada de rodagem que liga a capital do Estado aos municí- 
pios meridionais. Acompanhando o vale do Capivari, a rodovia atra- 
vessa os atuais municípios de São Bonifácio e São Martinho, servindo 
às povoações teuto-brasileiras. 

O núcleo colonial do vale do Capivari conservou, ao longo do tem- 
po, um caráter acentuadamente rural, sendo poucas as pessoas que não 
se dedicaram exclusivamente às atividades agrícolas. As tentativas de 
indústria, sobretudo as de derivados de suínos, tiveram sucesso tem- 
porário enquanto a criação de porcos era a principal fonte de renda dos 
agricultores. 


3% STEINER, Peter Joseph. “Bericht aus Capivary”. In: Der Urwaldsbote, 3 de maio de 1902. 
P pivary 
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HI 


O Municipio de São Martinho 


1 Dados gerais 


Bão Martinho é um pequeno município situado no vale do Capiva- 
ri, com uma área de 224,566 km? e uma população de 3.162 habitantes. 

O relevo é montanhoso, com algumas ondulações e pequenas planí- 
cies nos vales. O solo, razoavelmente fértil, é mais arenoso que argiloso. 

O clima é classificado como mesotérmico úmido, sem estação seca, 
com verões quentes, com a temperatura média anual de 19,20ºC e preci- 
pitação total anual entre 1.300 a 1.500 mm. 

O município é banhado pela bacia hidrográfica do Capivari. São muito 
abundantes as nascentes de água que brotam das encostas, formando peque- 
nos riachos que dão origem aos principais afluentes como os rios Sete, Capiva- 
ras, Gabiroba, São João, Cachoeira do Meio e Cachoeira do Gi. O rio Capivari 
atravessa o município de norte a sul, desde a barra do rio Sete, no lugar deno- 
minado pelos antigos moradores de “Céu Aberto”, até a foz do rio Gi. 

São Martinho tem como municípios vizinhos: 

— ao norte, São Bonifácio e Paulo Lopes; 

— ao sul, Armazém; 

— a leste, Imaruí; 

— a oeste, Rio Fortuna e Santa Rosa de Lima. 

Para efeito de planejamento estadual, integra a microrregião de Tu- 
barão, composta de 19 municípios e faz parte da AMUREL, com sede em 
Tubarão e composta por 14 municípios.! São Martinho relaciona-se, predo- 


1 Associação dos Municípios da Região de Laguna - AMUREL: Armazém, Braço do 
Norte, Capivari de Baixo, Imaruí, Imbituba, Jaguaruna, Laguna, Pedras Grandes, Rio 
Fortuna, Sangão, Santa Rosa de Lima, São Martinho, Treze de Maio e Tubarão. 
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minantemente, com a cidade de Tubarão, distante 40 km, tanto no comércio 


como no atendimento médico e hospitalar, universidade e outros serviços. 
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2 A ocupação do Vale do Capivari 


O processo de ocupação do vale do Capivari por imigrantes alemães se 
deu do Norte em direção ao Sul, ou seja, das nascentes desse rio em direção à 
sua foz. À época da colonização, as terras desse vale localizavam-se, em gran- 
de parte, no município de São José cujos limites se estendiam até perto da foz 
do rio Capivaras onde começava a jurisdição do município de Laguna. 

Quanto à propriedade das terras, constata-se que no território perten- 
cente ao município de São José, as terras devolutas foram adquiridas por imi- 
grantes e que as terras localizadas em território do município de Laguna per- 
tenciam, na maior parte, a particulares que as venderam aos colonos. Pesqui- 
sas junto a antigos moradores de São Martinho davam conta de que as terras 
da margem esquerda do rio Capivari, desde o rio Capivaras até o Cachoeira 
do Gi, em Bom Jesus, pertenciam a Manoel Demétrio Lourenço”, Pesquisas 
ulteriores confirmaram esta informação. De acordo com o mapa abaixo, a 
área da posse era de 3.817.876 braças quadradas, ou seja, 1.848 hectares.” 
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Mapa da posse de Manoel Demétrio Lourenço 


2 O município de Tubarão foi criado em 27.5.1870 e instalado no dia 7.6.1871. 

De acordo com as informações das pessoas entrevistadas, Manoel Demétrio Lourenço 
teria vendido gradativamente suas terras e dissipado toda sua fortuna. 

O mapa, confeccionado pelo agrimensor Rodolpho von Brause por volta de 1895, mas 
referente ao ano de 1860, registra Manoel Demétrio Lourenço como sendo um possei- 
ro. A versão original do documento encontra-se na mapoteca do Ministério Público 
Federal, em Florianópolis. 
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As terras localizadas em Rio São João e Rio Gabiroba faziam parte do 
patrimônio da “Empresa de Terras e Colonização de Grão Pará” e dela os 
colonos adquiriram seus lotes mediante compra. 

A ocupação do Vale do Capivari por colonos imigrantes alemães não 
se deu de forma desordenada como se fossem invasores. Sua instalação 
se deu mediante acompanhamento de August Heeren, agrimensor da Co- 
lônia Teresópolis, que, embora não fizesse imediatamente a demarcação 
dos lotes de cada colono, indicava onde cada morador podia se estabele- 
cer e mais tarde proceder a demarcação definitiva para não haver confli- 
tos entre os colonos. Em seu relatório ao presidente da Província de Santa 
Catarina, Carlos Othon Schlappal escreveu: 


Tendo sido tais cessões distribuídas pelo então engenheiro da colônia, [Au- 
gust Heeren] com autorização do respectivo diretor, aí se alargaram os colonos 
no serviço da lavoura, de modo que hoje fazem valer a legitimidade de tais 
concessões, pela generosidade com que foram feitas, e boa fé com que foram 
recebidas, tornando-se difícil, senão impossível ao empregado do Governo 
que tratou de concluir tais medições, qualquer modificação, no sentido de 
estreitar este ou aquele lote, sob pena de distúrbio por parte dos respectivos 
colonos, que assim clamam contra o prejuízo que disso lhes resultaria. 


Efetivamente assiste-lhes razão; porquanto estando a maior parte deles com 
seus fogos [residências] estabelecidos, roça, pomar, etc., ao longo de toda a 
frente de seus respectivos lotes, difícil e mesmo anárquica se tornaria qual- 
quer ordem de trabalhos que se estabelecesse entre tais vizinhos, além de 
que, com o plano que realizei sobre o terreno e tracei no mapa junto, avulta 
ainda para o Estado uma grande vantagem que é a satisfação desses colonos 
— verdadeiros agricultores — pois eles estão satisfeitos. 


O primeiro núcleo colonial do Baixo Capivari foi o de São Martinho e 
tinha como sede a atual localidade de Alto São Martinho. Não nos foi pos- 
sível estabelecer com precisão a data de chegada dos primeiros imigrantes, 
mas há indícios. O agrimessor Friedrich von Schoeler, que em 1871 deu 
início à medição e demarcação dos terrenos do Baixo Capivari, afirmava em 
seu relatório ao Presidente da Província que “os americanos Heinrich Ebsen” 
e Georg Hiúmoeller” foram os primeiros moradores que se estabeleceram 


No relatório do agrimensor Carlos Othon Schlappal o nome está grafado Hebs. Em 
outros documentos o nome aparece grafado sob a forma Ebsen e também Epsen. 

Em outros documentos oficiais Georg Hiimoeller aparece com o nome de Jorge 
Hiemmóôller ou Hemoller. 
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no Baixo Capivari, sem terem outra comunicação [com Teresópolis] que 


a picada da demarcação”.” Quem eram esses dois personagens? Segundo 


a tradição oral, teriam sido soldados alemães e que, tendo desertado da 


corporação, teriam fugido para o Brasil e se escondido nas florestas do Ca- 


pivari. O agrimensor Carlos Othon Schlappal, que deu continuidade aos 


trabalhos de Friedrich von Schoeler e que concluiu a medição das terras nas 


duas margens do Capivari em 1873, afirma em seu relatório que “Heinrich 
Hebs e Jorge Hiimoellerº eram norte-americanos naturalizados” .® Que es- 
ses dois jovens, ainda solteiros, sejam os primeiros moradores de São Mar- 


tinho, pode-se deduzir do mesmo Relatório do agrimensor: 


Alegaram estes colonos que, tendo pedido a Theodor Todeschini, quando 
diretor da colônia Teresópolis, lotes de terras para se estabelecerem e por 
não existir nesse tempo, nas imediações do lugar onde pediam esses lotes, 
e se acham estabelecidos atualmente, morador algum, e que, atento o desâ- 
nimo que reinava nessa época no espírito dos colonos, causado pelo receio 
de invasão de bugres, resolveu Todeschini (dizem estes colonos) conceder- 
-lhes o terreno que jaz, desde o lote de Augusto Hülse, até o de Catharina 
Lachaz!!, em extensão de 1.760 metros! Uma tal cessão de 880 metros, para 
cada um, oferecia-lhes, sem dúvida alguma, terreno em demasia para la- 
voura, pois são eles solteiros, além de que, seria grande injustiça feita aos 
demais colonos, cada um dos quais nunca percebeu sequer dois terços dessa 
quantidade de terreno. Pelo que a V. Excia. levo exposto, entendi razoável, 


Ofícios Diversos para Presidente da Província, 1871, p. 161-162. Arquivo Público do 
Estado de Santa Catarina. 

A tradição oral dos antigos moradores de São Martinho tem fundamento quando se 
toma em consideração a afirmação do agrimensor Frederico von Schoeler. Pode-se 
supor que os dois moços (Heinrich Ebsen e Jorge Hiimoeller) eram alemães imigrados 
nos Estados Unidos e incorporados ao exército daquele país, mas de lá se evadiram 
por causa da Guerra Civil (Guerra de Secessão) que ocorreu entre 1861 a 1865. 
GEORG (Jorge) HÚMOELLER, *9.4.1839 em Liibeck/Alemanha — +2.7.1898 em Tuba- 
rão-SC. Filho de Friedrich Boaventura Ludwig Húmoeller e Friederika Lutz. Evangé- 
lico. Casou na comunidade Evangélica de Santa Isabel em Gravatal no dia 11.11.1887 
com Helena Francisca Matilde von Frankenberg-Ludwigsdorf, *22.08.1852, da colônia 
Dona Francisca, filha de Benno Franz Moritz von Frankenberg-Ludwigsdorf e Henriet- 
te Wilhelmine von Brause. Ao que consta, não deixou descendentes. 

Cf. SCHLAPPAL, Carlos Othon. Relatório da Comissão encarregada da medição e marcação 
de lotes coloniais, no Capivari, 20 de Dezembro de 1873. Im: Ofícios. Pres. P. Eng. 1873. Ar- 
quivo Público do Estado de Santa Catarina. p. 245-258. 

Catharina Lachaz era viúva de Abraham Le Monjeu e mãe de Catharina e Jacobus 
Israel. 
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reduzir cada um dos referidos lotes a 550 metros de frente, ou 1.100 metros, 
para os dois.!2 


Não há registro da data exata de quando os dois pioneiros abriram 
a primeira clareira no meio da mata em São Martinho. Sabe-se que no 
dia 6 de julho de 1866 o Governo Imperial os enviou à colônia Teresópo- 
lis. A deduzir deste documento, pode-se admitir que os dois primeiros 
moradores imigrantes chegaram em São Martinho no fim de julho ou 
início de agosto de 1866. O documento diz claramente que ”... por não 
existir nesse tempo nas imediações do lugar onde pediam esses lotes, e 
se acham estabelecidos atualmente, morador algum”. Pode-se, portanto, 
considerar como data de fundação de São Martinho o ano de 1866, sem 
precisar com exatidão o dia e o mês. 

Assim como apareceram, cercados de mistério, assim também sumiram 
sem deixar pistas de destino. Sabe-se apenas que Heinrich Ebsen vendeu seu 
lote para Augusto Back e o de Jorge Hiimoeller foi adquirido por Jacob En- 
gels? que, por sua vez, o vendeu para José Back e filhos. Nos registros de 
batismo do Curato de Teresópolis encontra-se o nome de Heinrich Ebsen! 
casado com Maria Back” e morador na localidade de Santa Maria, pois lá fo- 
ram batizadas as filhas Maria (*7.9.1877) e Helena (*24.11.1882). Fontes orais 
referem que ele teria sido professor em Santa Maria a convite dos moradores 
daquela localidade. Mais tarde, em 1909, Heinrich Ebsen (Epsen) encontra- 
va-se na recém-fundada colônia Anitápolis, lecionando numa escola situada 
três quilômetros da sede daquela colônia. Jorge Húmoeller estabeleceu-se em 
Gravatal-SC, no distrito Fazenda, onde tinha comércio. 

Como em todas as regiões pioneiras, também no Vale do Capivari os 
imigrantes passaram por toda a sorte de dificuldades. Jacob Arns descre- 
ve em sua Crônica as peripécias e dificuldades dos colonos nos primeiros 
tempos em São Martinho:!º 


2 Ofícios. Pres. P. Eng. 1873. p. 246. Arquivo Público do Estado de Santa Catarina. 

2 Jacob Engels (*1858) era filho de Johann Wilhelm Engels (*1804) e Catharina Müller 
(*1813). Natural de Baumberg — Solingen, Johann Wilhelm embarcou com sua mulher 
e três filhos para o Brasil no dia 14.4.1862. 

14 Henrique Ebsen (Epsen) era filho de Hans Heinrich Ebsen e Maria Henriksen 
(Henrichsen). 

5 Maria Back era filha de Johann Joseph Back e Maria Wilbert. 

16 Como a crônica foi escrita muitas décadas após a chegada dos primeiros colonos, 
o autor cometeu alguns equívocos quando suas afirmações são confrontadas com 
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Philipp Joseph Arns, filho de Nikolaus Arns que emigraram do Mosela na 
Alemanha e se estabelecera em Santa Isabel no então município de Palhoça,” 
partiu para procurar terra melhor. Armado com uma espingarda, munição 
e um facão, atravessou o morro (800-900 metros acima do nível do mar) que 
separa as nascentes do rio Cubatão do rio Capivari. 


A marcha foi sempre pela mata virgem. Com o facão ele abriu uma picada 
estreita, certamente para facilitar o caminho de volta. Depois de alguns dias 
encontrou um lugar que lhe agradou. Isso foi no Capivari do Meio, à mar- 
gem direita. 


Felipe voltou, completou a munição, buscou foice e machado e derrubou 
pedaço de mato. Até que estivesse em condições de queimar, trabalhava no 
caminho para poder, mais tarde, buscar a família. 


Depois de ter queimado o mato derrubado, buscou, em um cargueiro, se- 
mente de milho, batata inglesa, feijão, mudas de aipim, de laranja, de berga- 
motas e de pêssego. Também levou mudas de grama para plantar uma parte 
da terra queimada. Essa deveria, mais tarde, servir de pasto para o gado. 


A mula ele tratava com folhas de palmeiras e de taquara. 


Pronto com a plantação, ele construiu uma cabana maior. Esta era coberta 
de folhas de uma palmeira menor. 


Feito tudo isso, (Philipp Joseph Arns) foi buscar a família. Os objetos foram 
colocados em duas cestas de taquara, embaixo panelas e louças da cozinha, 
por cima cobertas, travesseiros, lençóis, e em cima, o meu pai (Filipe) com 
1 ano de idade então e sua irmãzinha cerca de 2 anos mais velha. As cestas 
foram penduradas num burro. Os pais e os dois outros filhos (5 e 7 anos de 
idade) foram a pé. Para a mudança levaram alguns dias. Sua alimentação, 
nos primeiros tempos, era a caça, pesca e frutas do mato. Quando se abatia 
uma presa maior, então parte da carne era secada. O rio tinha muito peixe. 
O coração do palmito era muito saboroso e substituía as verduras. 


Primeiramente foram colhidos as batatas e o feijão, depois o aipim. Que 
alegria quando dava um segundo prato à carne e ao peixe. Por último foi 


informações do mesmo teor de outros documentos como as dos agrimensores Frederi- 
co von Schoeler e Carlos Othon Schlappal. 

Naquela época a que o autor se refere, ainda não existia o município de Palhoça. A colô- 
nia Santa Isabel ficava no município de São José. O município de Palhoça foi criado em 
24 de abril de 1894. 

Os documentos antigos, quando indicam o termo “Baixo Capivari” referem-se à re- 
gião do atual município de São Martinho e “Alto Capivari” à região que corresponde 
ao atual município de São Bonifácio. A localidade de Santa Maria ficava no Médio 
Capivari e denominava-se Stadtplatz. Em 1892, com a criação do distrito, consagrou-se 
a denominação “São Martinho” para este lugar, ao passo que a denominação “Baixo 
Capivari” passou a designar a região onde este rio desemboca no rio Tubarão, onde se 
localiza o atual município de Capivari de Baixo, próximo à cidade de Tubarão. 
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colhido o milho. Os grãos de milho foram socados em um pilão para obten- 
ção de farinha de milho. O avô construiu um forno primitivo de pedras e, 
assim, a avó (Maria Michels) podia assar o pão de que tanto sentiam falta. 


O avô fez uma cerca de ripas em volta do terreno plantado de grama para o 
gado, construiu um paiol para guardar a colheita, um chiqueiro e um galinhei- 
ro; além disso, ele cercou um pedaço pequeno com “paliçadas” para uma horta. 


Ele voltou a Teresópolis, carregou o burro com um casal de porquinhos e 
galinhas e levou uma vaca, mudas de café e de uvas. 


Em breve receberam um vizinho. Um filho de colono, de nome Heinrich 
Horr, se estabeleceu no outro lado do rio. Naquele lugar havia um passo. A 
água atingia um homem, no lugar mais profundo, até o peito. O avô e o Horr 
fizeram, de um tronco de cedro, uma canoa para que pudessem, durante as 
enchentes, prestar socorro e para que se pudessem visitar mutuamente. 


Um ano mais tarde se estabeleceu o Augusto Hülse (Vestfália) mais ou me- 
nos 3 km rio abaixo.” 


Família de Adolfo Wiemes, filho de Francisco Wiemes e Catharina Potthof, 
um dos primeiros moradores de São Martinho. Descendentes do imigrante 
ainda residem no mesmo lugar do pioneiro 


Na foto, Adolfo Wiemes e Maria Heerdt. Filhos: Bernard, Wilhelmina 
[Guilhermina], Zeno, Alvina, Ida (*19.3.1912) e Apolônia (*4.7.1914) (no 
colo da mãe). Atualmente a propriedade pertence a Amando Wiemes. 
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ARNS, Jacob. Crônica. Trad. Otília Arns. Manuscrito, p. 6-11. 
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Em 1871, o agrimensor Friedrich von Schoeler deu início à demar- 
cação dos terrenos que os colonos já vinham ocupando há algum tempo. 
Trabalhou durante um ano abrindo picadas e dimensionando os lotes. 

Dois anos mais tarde, o agrimensor Carlos Othon Schlappal deu con- 
tinuidade à demarcação e, no dia 20 de dezembro de 1873, enviou um 
relatório circunstanciado ao então Presidente da Província de Santa Ca- 
tarina, Dr. João Tomé da Silva, descrevendo com detalhes a situação de 
cada colono. Pelo relatório pode-se deduzir que os colonos já moravam 
há alguns anos no Baixo Capivari, pois a maioria apresentava um bom co- 
meço com plantações, gado e moradia. Dois colonos já haviam construído 
engenho de açúcar e produziam cachaça, cuja produção era, certamente, 
consumida em parte pelos colonos e o restante exportada para o Alto Ca- 
pivari e Teresópolis. De acordo com o relatório,” os colonos estabelecidos 
em São Martinho eram, em novembro de 1873, os seguintes: 


Lotes Coloniais banhados pelo rio “Sete” 


Lote nº 1 — Joseph Heerdt (solteiro) 


Abrange a área de 605.000 metros quadrados e confina a Noroeste com 
terreno devoluto, a Sudeste com o lote de Heinrich Heerdt, a Nordeste com 
terreno dos colonos estabelecidos no Capivari e a Sudoeste com a linha 
colonial “Nova Isabel”. É montanhoso, e o terreno fraco para lavoura de 
milho, feijão e batatas. Geia com intensidade durante os meses de junho e 
julho, circunstância que obsta à produção da cana-de-açúcar. A qualidade 
do terreno oferece, entretanto, vantagem à lavoura de mandioca. Este colo- 
no não se estabeleceu ainda no lote; reside com sua mãe (Catharina Heerdt) 
no lote nº 3, assim também seus irmãos proprietários dos lotes nº 2 e 4. 


Lote nº 2 — Heinrich Heerdt (solteiro) 


Abrange a área de 605.000 metros quadrados e confina a Noroeste 
com o lote de Joseph Heerdt, a Sudeste com o de Catharina Heerdt; a 
Nordeste com terreno possuído que faz frente ao Capivari e a Sudoeste 
com terreno colonial da linha “Nova Isabel”. Quanto ao aspecto físico e 
natureza do solo, nada há a modificar sobre o que vai exposto acerca do 
lote precedente. 


2 Ofícios Pres. P. Eng. 1873. p. 245-258. Diz o documento que o Relatório estava acompa- 
nhado de um mapa com a indicação dos lotes, mas que não foi localizado. 
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Lote nº 3 — Catharina?! Heerdt (viúva) 


Abrange a área de 1.210.000 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o lote de Heinrich Heerdt, a Sudeste com o de Bernard Heerdt; a 
Nordeste com terreno possuído que faz frente ao Capivari, a Sudoeste 
com a linha colonial “Nova Isabel”. O terreno apresenta neste lote o mes- 
mo aspecto físico e evidentemente a mesma força produtriz de que é do- 
tado o dos anteriores. Vê-se neste lote casa coberta de palha, pasto, currais 
para criação que consta de gado suíno e aves domésticas. As congelações 
atmosféricas, dão-se aqui, como nos lotes precedentes, durante o inverno. 


Lote nº 4 — Bernard Heerdt (solteiro) 


Abrange a superfície de 605.000 metros quadrados e confina a Noro- 
este com o lote de Catharina Heerdt, a Sudeste com o de Nikolaus Blatt; 
a Nordeste com terreno possuído que faz frente ao Capivari e a Sudoeste 
com a linha “Nova Isabel”. O terreno é também montanhoso e fraco como 
o dos lotes antecedentes e, do mesmo modo, sujeito às queimas da geada. 


Lote nº 5 — Nikolaus Blatt (casado) 


Abrange a área de 605.000 metros quadrados e confina a Noroes- 
te com o lote de Bernard Heerdt, a Sudeste com o de Heinrich Voss; a 
Nordeste com terreno possuído que faz frente ao Capivari e a Sudoeste 
com a linha colonial “Nova Isabel”. O terreno montanhoso é, entretanto, 
um pouco mais fértil que o dos lotes precedentes. É regado nos fundos 
pelo ribeirão São João que o atravessa de Noroeste para Sudeste, con- 
fluindo para o Capivari, onde desemboca, acima do salto denominado 
“Céu-aberto”. O colono respectivo possui casa coberta de palha, pasto e 
criação de gado vacum, suíno e aves domésticas. 


Lote nº 6 — Heinrich Voss (casado) 


Abrange a área de 605.000 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o de Nikolaus Blatt, a Sudeste com o de Jacob Boes; a Nordeste com 
terreno possuído que faz frente ao Capivari e a Sudoeste com a linha co- 
lonial “Nova Isabel”. Quanto ao mais, está nas condições do último des- 
crito. Possui o colono casa coberta de palha, pasto, criação de gado suíno 
e aves domésticas. 


21 O nome correto da viúva Heerdt era Elisabeth. 
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Lote nº 7 — Jacob Boes (casado) 


Abrange a área de 1.210.000 metros quadrados e confina a Noroeste 
com o de Heinrich Voss, a Sudeste com o de August Boes; a Nordeste 
com terreno possuído que faz frente ao Capivari e a Sudoeste com terre- 
no devoluto. É montanhoso e pouco fértil. Banha-o o ribeirão de S. João. 
Possui o colono casa de palha, pasto, criação de gado vacum, suíno e aves 
domésticas. 


Lote nº 8 — August Boes (solteiro) 


Abrange a superfície de 1.210.000 metros quadrados. Confina a No- 
roeste com o de Jacob Boes, a Sudeste com o de Carl Fuchs; a Nordeste 
com terreno possuído que faz frente ao Capivari e a Sudoeste com ter- 
reno devoluto. Está, em tudo o mais, nas condições do precedente. O 
colono trabalha em comum com seu pai Jacob Boes, em cuja casa reside, 
no lote nº 7. 


Lote nº 9 — Carl Fuchs (casado) 


Abrange a área de 968.000 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o de Augusto Boes, a Sudeste com o de Peter Back; a Nordeste com 
terreno possuído que faz frente ao Capivari, e a Sudoeste com o lote de 
Heinrich Michels que faz também frente ao Capivari. O terreno é monta- 
nhoso, mas produz bem milho, mandioca, batatas em que se cifra a lavou- 
ra deste colono. Geia no inverno, como nos lotes supradescritos. Possui 
o colono casa coberta de palha, engenho de mandioca, pasto, criação de 
gado vacum, suíno e aves domésticas. 


Lote nº 10 — Peter Back (solteiro) 


Abrange a superfície de 484.000 metros quadrados. Confina a Noro- 
este com o de Carl Fuchs, a Sudeste com o de Ferdinand Back; a Nordeste 
com terreno possuído que faz frente ao Capivari e a Sudoeste com o lote 
de Heinrich Michels. O terreno, ainda não experimentado, parece ter a 
mesma fertilidade dos anteriores. O respectivo colono reside com seus 
pais no lote nº 12. 
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Croqui dos terrenos dos primeiros colonos de São Martinho — 1871. 
Agrimensor: Friedrich von Schoeler. 
Nota: Como não foi localizado o mapa definitivo de Carlos Othon Schlappal, 


adaptamos as informações deste agrimensor ao croqui acima” 


Ofícios de Diversos para Presidente da Província, 1871, p. 162 — Arquivo Público do 


Estado de Santa Catarina. 
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Lotes à margem direita do rio Capivari 


Lote nº 11 — Ferdinand Back (casado) 


Abrange a área de 968.000 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o lote de Peter Back, a Sudeste com o de Johann Back; a Nordeste 
com terreno possuído que faz frente ao Capivari e a Sudoeste com este 
rio, onde faz frente, junto ao lote de Heinrich Michel. O terreno produz 
bem a mandioca, milho, feijão e batatas. O colono respectivo, depois de 
possuir casa coberta de palha, pasto e ter recolhido alguma produção da 
lavoura, abandonou tudo e consta que pretende vender o lote com esta 
benfeitoria. 


Lote nº 12 — Johann Back (casado) 


Abrange a área de 856.680 metros quadrados. Confina a Noroeste com 
o de Ferdinand Back, a Sudeste com o de Heinrich Vanderlinde; a Nordeste 
com o rio Capivari e a Sudoeste com esse mesmo rio, onde faz frente. O 
terreno montanhoso, é, em geral, fértil. Como nos lotes precedentes, não 
prospera a cana nem o cafeeiro, em consequência das queimas intensas da 
geada. Possui o colono casa coberta de palha, engenho de farinha, criação 
de gado vacum, suíno. 


Lote nº 13 — Heinrich Vanderlinde 


Abrange a área de 331.320 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o de Johann Back, a Sudeste com o de Catharina Kühl; a Nordeste 
e Sudoeste com o rio Capivari. O terreno é montanhoso e regularmente 
fértil para mandioca e batatas, milho e feijão. O colono respectivo ainda 
não mora no lote. 


Lote nº 14 — Catharina Kühl (viúva) 


Abrange a área de 1.009.224 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o de Heinrich Vanderlinde, a Sudeste com o rio Capivari; a Nordeste e 
Sudoeste com o mesmo rio. A respectiva colona tem feito roças no terreno; 
porém reside e trabalha com seu filho no lote nº 12. 
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Lote nº 15 — Heinrich Michels (solteiro) 


Superfície: 968.000 metros quadrados. Confina a Noroeste com ter- 
reno devoluto, a Sudeste com o rio Capivari, onde faz frente; a Nordeste 
com os lotes de Carl Fuchs, Peter Back, Ferdinand Back e a Sudoeste com 
terreno devoluto. O solo é montanhoso e estéril. O colono respectivo 
ainda não reside no lote. É este banhado pelo ribeirão de São João que, 
nessa paragem faz confluência com o Capivari. 


Lote nº 16 — Philipp Joseph Arns (casado) 


Abrange a área de 1.452.000 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o rio Capivari e terreno devoluto, a Sudeste com o lote de Friedrich 
Dankwardt; a Nordeste com o de Hermann Berkenbrock e a Sudoeste 
com terreno devoluto. É regado por dois ribeirões correndo em diferentes 
rumos. O terreno produz bem milho, mandioca, feijão e batatas. Sendo a 
geada pouco intensa neste ponto, favorece à lavoura da cana. 

Benfeitorias: casa de moradia coberta de palha, engenhos de açúcar e 
farinha. O colono respectivo fabricou, o ano passado, 100 arrobas de açúcar, 
200 medidas de aguardente, e farinha. Possui, além disso, pasto, criação de 
gado vacum, suíno e aves domésticas. 


Lote nº 17 — Hermann Berkenbrock (casado) 


Abrange a superfície de 337.520 metros quadrados. Confina a Noroes- 
te com o rio Capivari, a Sudeste com o lote de Friedrich Dankwardt; a Nor- 
deste com o mesmo rio e a sudoeste com o lote de Philipp Joseph Arns. O 
solo é fértil e pouco invadido pela geada. Este colono possui casa coberta de 
palha, onde reside, pasto, criação de gado vacum, suíno e aves domésticas. 
Sua lavoura consiste em milho, feijão mandioca, cana e batatas. 


Lote nº 18 — Friedrich Dankwardt (casado) 


Abrange a área de 1.160.280 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com os lotes de Hermann Berkenbrock e Felippe Arns, a Sudeste com o 
de Francisco Wiemes; a Nordeste com o rio Capivari e a Sudoeste com 
terreno devoluto. É fértil o terreno e pouco sujeito a geada. A plantação 
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do respectivo colono, consiste em milho, batatas e mandioca. Possui casa 
coberta de palha onde mora, pasto e criação de gado vacum, suíno e aves 
domésticas. 


Lote nº 19 — Franz Wiemes (casado) 


Abrange a área de 968.000 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o de Friedrich Dankwardt; a Sudeste com os de Heinrich Hoepers, 
Joseph Hülse, Johann Blömer, Anton Efting, Anton Heidemann, Eduard 
Probst, Heinrich Gardelin, Jacques May, e Baptista May; a Nordeste com 
o rio Capivari e a Sudoeste com terreno devoluto. O terreno é fértil, bem 
regado e pouco sujeito à geada. Consiste a plantação do colono respectivo 
em milho, feijão, cana, mandioca e batatas. Possui casa coberta de palha 
onde mora, pasto, criação de gado vacum, suíno e aves domésticas. 


Lote nº 20 — Heinrich Hoepers (casado) 


Abrange a área de 780.608 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o de Francisco Wiemes e o rio Capivari, a Sudeste com o mesmo 
rio, a Nordeste com o dito rio e a Sudoeste com o lote de Joseph Hülse. 
A plantação deste colono, consiste em milho, feijão, cana, aipim e bata- 
tas. Possui casa coberta de palha, pasto, criação de gado vacum, suíno 
e aves domésticas. 


Lote nº 21 — Joseph Hülse (casado) 


Abrange a área de 522.720 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o lote de Francisco Wiemes, a Sudeste com o rio Capivari, onde faz 
frente; a Nordeste com o lote de Heinrich Höpers e a Sudoeste com o de 
Johann Bloemer. O terreno é aparentemente fértil. O colono respectivo é 
ferreiro e reside ainda na sede da Freguesia de Teresópolis, onde exerce 
aquela profissão. 


Lote nº 22 — Johann Bloemer (solteiro) 


Abrange a área de 240.400 metros quadrados de terreno montanho- 
so desde a margem do rio, e da qualidade dos precedentes. Confina a 
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Noroeste com o lote de Francisco Wiemes, a Sudoeste com o rio Capiva- 
ri; a Nordeste com o lote de Joseph Hiilse e a Sudoeste com o de Anton 
Effting. O colono respectivo não habita por ora este lote, já tem, contudo, 
feito aí alguma plantação. 


Lote nº 23 — Anton Effting (solteiro) 


Abrange a área de 336.820 metros quadrados. Confina a Noroeste 
com o de Francisco Wiemes, a Sudeste com o rio Capivari, a Nordeste 
com o lote de Johann Bloemer e a Sudoeste com o de Anton Heidemann. 
Oferece o mesmo aspecto físico e a mesma fertilidade que o precedente. O 
colono respectivo reside em terreno que adquiriu, por compra, no “Capi- 
varas”. Tem apenas roça neste lote. 


Lote nº 24 — Anton Heidemann (solteiro) 


Conta este lote 336.820 metros quadrados de superfície. Confina 
a Noroeste com o de Francisco Wiemes, a Sudeste com o rio Capivari; 
a Nordeste com o lote de Anton Effting e a Sudoeste com o de Eduard 
Probst. Quanto ao aspecto físico e natureza do solo, não difere dos dois 
últimos. O colono respectivo mora ainda no Alto Capivari. Tem no lote 
pequena plantação de milho e batatas e um rancho de palha. 


Lote nº 25 — Eduard Probst (solteiro) 


Abrange a superfície de 433.620 metros quadrados de terreno mon- 
tanhoso, porém regularmente fértil. Confina a Noroeste com o lote de 
Francisco Wiemes, a Sudeste com o rio Capivari; a Nordeste com o lote de 
Anton Heidemann e a Sudoeste com o de Heinrich Gardelin. O respectivo 
colono tem feito neste lote limitadíssima plantação e não mora nele. 


Lote nº 26 — Heinrich Gardelin (casado) 


Abrange este lote a área de 477.180 metros quadrados de terreno mon- 
tanhoso, mas fértil. Confina a Noroeste com o lote de Francisco Wiemes, 
a Sudeste com o rio Capivari; a Nordeste com o lote de Eduard Probst e a 
Sudoeste com o de Jacques May. Possui o respectivo colono casa coberta 
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de palha, onde mora, pasto, criação de gado vacum, suíno e aves domés- 
ticas; plantação de milho, mandioca, batatas e cana. 


Lote nº 27 — Jacques May (casado) 


Abrange a superfície de 525.756 metros quadrados de terreno fértil 
como o precedente. Confina a Noroeste com o lote de Francisco Wiemes, 
a Sudeste com o rio Capivari; a Nordeste com o lote de Heinrich Gardelin 
e a Sudoeste com o de Baptista May. Possui o colono respectivo casa de 
moradia coberta de palha, pasto e criação de gado vacum, suíno e aves 
domésticas; plantação de mandioca, milho, feijão, batatas e cana. 


Lote nº 28 — Baptista May (solteiro) 


Conta a área de 555.632 metros quadrados de terreno fértil, mas 
montanhoso. Confronta a Noroeste com terreno de Francisco Wiemes, a 
Sudeste com o rio Capivari; a Nordeste com o lote de Jacques May e a 
Sudoeste com um triângulo de terreno pertencente a este último colono. 
O colono respectivo ainda não reside no lote. 


Lotes à margem esquerda do rio Capivari 


Lote nº 29 — Johann Joseph Back (solteiro) 


Abrange a área de 485.268 metros quadrados de terreno muito mon- 
tanhoso, mas que produz bem as plantas do país. Confina a Noroeste com 
o rio Capivari, a Sudeste com o lote de Joseph Back; a Nordeste com o rio 
Capivari e a Sudoeste com o mesmo rio. O colono mora com seu pai no 
lote nº 30. 


Lote nº 30 — Joseph Back (casado) 


Abrange a área de 1.062.200 metros quadrados de terreno mui- 
to montanhoso e regularmente fértil. Confina a Noroeste com o lote de 
Johann Joseph Back, a Sudeste com um lote abandonado; a Nordeste e 
Sudoeste com o rio Capivari. Possui o colono respectivo casa coberta de 
palha, pasto, criação de gado vacum, suíno e aves domésticas. 
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Lote nº 31 — (abandonado)? 


Abrangendo a área de 493.680 metros quadrados, foi abandonado 
com as benfeitorias que contém e que constam de uma casa coberta de pa- 
lha, em ruína, e pasto. Sendo possível que o colono respectivo não esteja 
quites com a Fazenda, quem quer que ele seja, reverte nesse caso para o 
Estado o dito lote e é inconveniente que o Subdelegado do Distrito tome 
disso conhecimento e conta. 


Lote nº 32 — Albert Erhardt (casado) 


Abrange a área de 1.100.000 metros quadrados de terreno montanho- 
so, mas fértil. Confina a Noroeste com os lotes Joseph Back e abandonado, 
a Sudeste com o de Victor Hülse; a Nordeste com o rio Capivari e a Sudo- 
este com o mesmo rio. Benfeitorias: casa coberta de palha e pasto. Criação 
de gado vacum, suíno e aves domésticas. 


Lote nº 33 — Victor Hiilse (solteiro) 


Abrange a área de 1.303.928 metros quadrados de terreno monta- 
nhoso e regularmente fértil. Confina a Noroeste com terreno de Albert 
Erhardt, a Sudeste com o August Hülse; a Nordeste com terreno devoluto 
e a Sudoeste com o rio Capivari. O colono respectivo mora e trabalha com 
seu irmão no lote imediato. 


Lote nº 34 — August Hiilse (casado) 


Abrange a área de 1.287.440 metros quadrados de terreno montanho- 
so; porém fértil. Confina a Nordeste com terreno devoluto, a Sudoeste 
com o rio Capivari; a Noroeste com o lote de Victor Hülse, a Sudeste com 
o de Heinrich Hebs. O colono respectivo possui engenho de açúcar onde 
estreou o ano passado, fabricando 150 arrobas daquele gênero e 200 me- 
didas de aguardente. A geada, desde o presente lote até o rio Capivaras, é 
tênue e raríssima, circunstância que muito favorece aquela indústria. 


2 Na relação do agrimensor Frederico von Schoeler, este lote pertencia a Mathias 


Heinzen. 
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Benfeitoria: casa coberta de palha, engenhos de açúcar e farinha, e 
pasto. 

Plantação: cana, milho, mandioca, batatas, feijão, mangaritos, etc. 

Criação: gado vacum, suíno e aves domésticas. 


Lote nº 35 — Heinrich Hebs (solteiro) [Epsen ou Ebsen] 


Abrange a superfície de 1.210.000 metros quadrados. 

Terreno montanhoso; mas, em geral, fértil. 

Confrontações: a Noroeste o lote de August Hülse, a Sudeste o de Jor- 
ge Hiimoeller; a Nordeste terreno devoluto e a Sudoeste o rio Capivari. 

Benfeitoria: casa coberta de palha, pasto. 

Plantação: milho, mandioca, feijão, batatas e cana. 

Criação: Gado suíno e aves domésticas. 


Lote nº 36 — Georg Hiimoeller (solteiro) 


Superfície: 1.210.000 metros quadrados de terreno fértil e montanhoso. 

Confrontações: a Noroeste, terreno de Heinrich Hebs, a Sudeste, tri- 
ângulo de terreno do Estado; a Nordeste, terreno devoluto e a Sudoeste o 
rio Capivari. O respectivo colono ainda não tratou de fazer casa neste lote 
e consta que já vendera metade dele. 


Lote nº 37 — Franz Hoepers (solteiro) 


Superfície: 352.220 metros quadrados de terreno regularmente fértil. 

Confrontações: a Noroeste, terreno devoluto; a Sudeste, lote de 
Albert Probst; a Nordeste, terreno devoluto; a Sudoeste, rio Capivari. 

Este lote, bem como os dois imediatos, foi concedido pela Presidên- 
cia da Província, em Setembro último, e por isso, como estes, não contêm 
benfeitorias. 


Lote nº 38 — Albert Probst (casado) 


Superfície: 480.000 metros quadrados de terreno regularmente fértil. 
Confrontações: a Noroeste, o lote de Franz Hoepers; a Sudeste, o de 
Carl Lange; a Nordeste, terreno devoluto; a Sudoeste, o rio Capivari. 
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Lote nº 39 — Carl Lange (casado) 


Superfície 508.000 metros quadrados de terreno fértil e montanhoso. 
Confrontações: a Noroeste, o lote de Albert Probst; a Sudeste, o de Ca- 
tharina Lachaz; a Nordeste, terreno devoluto e a Sudoeste, o rio Capivari. 


Lote nº 40 — Catharina Lachaz (viúva)! 


Superfície: 711.480 metros quadrados de terreno regularmente fértil. 

Confrontações: a Noroeste, o lote de Carl Lange; a Sudeste, o de Ja- 
cob Israel; a Nordeste, terreno devoluto e a Sudoeste, o rio Capivari. 

Benfeitorias: casa de moradia, coberta de palha. 

Plantação: milho, feijão e batatas. 

Criação: gado vacum, suíno e aves domésticas 


Lote nº 41 — Jacob Israel (casado) — [Jacobus] 


Superfície: 508.200 metros quadrados de bom terreno. 

Confrontações: a Noroeste, o lote de Catharina Lachaz; a Sudeste, 
terreno do mesmo Jacob Israel; a Nordeste, terreno devoluto; e a Sudoes- 
te, o rio Capivari 

Benfeitoria: casa de moradia, coberta de palha. 

Plantação: milho, feijão, batatas e mandioca. 

Criação: gado suíno e aves domésticas. 

Nesta relação do agrimensor Carlos Othon Schlappal? só constam 
os primitivos moradores cujas terras se situavam no âmbito do muni- 
cípio de São José que se estendia pelo Vale do Capivari até onde o rio 
Capivaras desemboca no rio Capivari. Ali começava o município de La- 
guna, pois ainda não existia o município de Tubarão, criado em 1870. 


2 Catharina Lachaz [la Gasse] (*1815), era a viúva de Abraham Le Monjeu [le Mahieu] 
(*11.11.1826) que tinha como filhos: Isaac (*1851 — t1934), Maria (*1852), Abraham Lou- 
is (*1854 — t1918), Elisabeth (*29.1.1858 — +27.12.1945). Catharina Israel (*9.8.1835) e 
Jacobus Israel (*1838) eram enteados de Abraham Le Monjeu [le Mahieu], no Brasil, 
Lemonje. 

O relatório de Carlos Otto Schlappal continha em anexo um mapa detalhado de cada 
lote com os respectivos confrontantes. Infelizmente não foi possível localizar esse 
mapa que deveria estar na mapoteca do Arquivo Público de Santa Catarina. Como 
tantos outros documentos, também este esteja talvez sendo guardado num arquivo 
particular. 
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Muitos imigrantes adquiriram propriedades seguindo o rio Capivari em 
direção a Armazém e Gravatal. Entre os pioneiros que ali se estabelece- 
ram estavam as famílias de Hermann Eing com seus três filhos já casa- 
dos (onde hoje é a cidade de São Martinho), Jacob Diimes,” Abraham 
Lemonje, Isaac Lemonje, Bernard Warmeling, Frederico Schumacher e 
Bernardo Ricken. 

Antigos moradores de Santa Isabel e Teresópolis continuaram che- 
gando e, seguindo sempre o Capivari, compraram terras de luso-brasilei- 
ros desde a atual localidade de São João do Capivari até Armazém. Em 
1879 fundaram a comunidade alemã de Armazém, com sede na margem 
esquerda da foz do rio Sanga Morta.” Além da igreja, construíram tam- 
bém uma escola onde o comerciante alemão de nome [Heinrich] Berken- 
brock era o professor.” 

Testemunha ocular do movimento migratório no Vale do Capivari, 
Peter Josef Steiner escreveu em 1902: 


Com o tempo as colônias foram ficando limitadas, as terras se esgotaram, 
e os morros se desgastaram com a erosão. Também vimos que 25-30 hecta- 
res era pouco para uma só família. Assim, os vizinhos vendiam entre si as 
suas pequenas propriedades e mudavam-se rio Capivari abaixo, em direção 
a Tubarão, onde havia terras já demarcadas, porém ainda não habitadas. 
Quando essas se esgotaram também, os colonos iam adquirindo novas ter- 
ras ao longo do Capivari, até abaixo de Armazém. Assim, toda a região do 
Capivari foi colonizada por alemães.” 


De São Martinho partiram, ou por ali passaram, em 1880 os primei- 
ros moradores de Vargem do Cedro, no vale do rio Capivaras, um afluen- 
te do rio Capivari. Os pioneiros daquela localidade foram as famílias de 
Antônio Effting, Henrique Hellmann, Paulo Stúpp, Jacob Rech Sênior. 

A ocupação das terras situadas no âmbito do atual município de São 
Martinho tomou novo impulso a partir de 1885, quando a “Empresa de 
Terras e Colonização de Grão Pará” mediu em lotes e pôs à venda as terras 


2% A grafia do sobrenome de muitos imigrantes mudou com o passar dos anos. A grafia 


originária era Du Mez (Diimes), Le Monjeu (Lemonje), De Freyn (Defreyn). 

Pesquisas indicam que entre os pioneiros fundadores de Armazém encontravam-se as 

famílias Berkenbrock, Merten, Michels, Wensing, Schmitter, Willemann e outras. 

2 Deutsche Schulen und Schulgemeinden in siúdbrasilien. In: Blumenau-Stiftung, Berlin, 
1903. p. 65. 

2 STEINER, Peter Joseph. Bericht aus Capivary. In: Der Urwaldsbote. 10.5.1902. p. 1. 
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do patrimônio dotal da Princesa Isabel situadas nas atuais localidades de 
Rio Gabiroba e Rio São João. Muitas famílias, filhos dos primeiros mo- 
radores de São Bonifácio, de Santa Maria e de São Martinho adquiriram 
lotes coloniais na nova frente de expansão. 

Em 1912, nova onda migratória partiu de São Martinho. Várias famí- 
lias, insatisfeitas com os terrenos acidentados das margens do Capivari, 
foram para o Sul do Estado e fundaram Forquilhinha, entre elas as famí- 
lias Arns, Back, Steiner, Preis, Eyng, Ricken, Heerdt, Michels. 

Não sem razão, o pároco de Vargem do Cedro deixou registrado 
no Livro de Tombo que “São Martinho é, dir-se-ia, uma espécie de 
vovô, donde saíram os moradores para a formação de várias localida- 
des vizinhas.” 

O Capivari, com seus numerosos afluentes, forma um extenso vale. As 
margens são, em geral, montanhosas e o rio serpenteia em grandes curvas. 
Durante muitos anos o único referencial dos colonos de São Martinho era 
Teresópolis. De lá vinha a assistência religiosa e para lá os colonos levavam 
em cargueiros o excedente de sua produção. Nas suas idas e vindas, acompa- 
nhavam o rio Capivari ora pela margem direita, ora pela margem esquerda. 
Em muitos lugares, para evitar as escarpadas encostas ou para encurtar o 
caminho, deixavam a margem, subiam o morro e, no outro lado, retomavam 
o curso do rio. 

A partir de 1890, os colonos começaram a exportar seus produtos 
para a cidade de Laguna. Foi aberto um caminho pelos morros de Var- 
gem do Cedro e São Luiz até Aratingaúba e, de lá, as mercadorias eram 
transportadas em barcos até o porto de Laguna. Outro caminho para se 
chegar até Laguna era a via fluvial, porém mais longo. Transportavam-se 
as mercadorias até o porto de Gravatal em canoas ou em lombo de animal 
e de Gravatal até Laguna em barco maior. 


3 Localidades 


Alto São Martinho 


A localidade hoje conhecida como Alto São Martinho foi o núcleo 
originário do atual município de São Martinho. Desde o estabelecimento 
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Livro de Tombo da Paróquia de Vargem do Cedro. Nº 01, p. 19. 
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dos primeiros colonos alemães, por volta de 1866, até a criação do muni- 
cípio em 1962, esta comunidade polarizou todas as atividades do Baixo 
Capivari. A população era preponderantemente católica e, por isso, rece- 
bia atenção especial nas visitas do pároco de Teresópolis. Durante muitos 
anos São Martinho foi o centro da vida religiosa do Baixo Capivari. Era lá 
que se realizavam os batizados e casamentos. Lá foi instalado o cartório 
criado em 1892.º! Lá existia uma “agência” do correio” e também a melhor 
e mais sortida casa de comércio da redondeza. Também lá compareciam 
os eleitores por ocasião das eleições. Lá nasceram os filhos que migraram 
adiante dando origem a novos núcleos coloniais. 
Em 1902, São Martinho apresentava o seguinte quadro estatístico”: 


Homens maiores de 20 anos 50 
Mulheres maiores de 20 anos 69 
Moços de 16 a 20 anos 70 
Moças de 16 a 20 anos 73 
Crianças menores de 16 anos 210 
Total 472 


Pelos dados estatísticos, acima e pela foto na próxima página, infere- 
se que as famílias eram, em geral, de prole muito numerosa. 


31 O primeiro escrivão foi José Rodrigues Machado Cunha (4.11.1892 — 4.7.1896), o segun- 
do foi Walter José Wunderlich (4.7.1896 — 16.4.1904), o terceiro foi Mathias May Júnior 
(16.4.1904 — 26.2.1907), o quarto a ocupar o cargo foi João Hoepers. 

Philippe Arns foi o primeiro Juiz de Paz a presidir os casamentos civis. Exerceu o car- 
go de novembro de 1892 até junho de 1896, sendo às vezes substituído por Gregório 
Westrup. Seguiu-o no cargo Walter José Wunderlich e este por Heinrich Eyng. 

%2 Durante muitos anos Max Joseph Steiner foi o responsável pelo correio. Levava e trazia 
semanalmente a correspondência a Laguna e, mais tarde, a Imaruí. 

3 Deutsche Schulen und Schulgemeinden in siúdbrasilien. In: Blumenau-Stiftung, Berlin, 
1903. p. 64. 
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Família Steiner, em 1898 


Esquerda para direita — última fileira em pé: Maria Arns, José Arns (filhos 
de Carolina Locks Arns), Jorge, Francisco, João, Maria. Fileira do meio: 
Henrique, Ana, Peter Josef, Max Josef, Carolina Locks, Pedro José (no colo) 
Katharina Laux, Verônica. Na frente: Helena, Carolina. 


Alto São Martinho não se desenvolveu no ritmo das demais localida- 
des. Peter Josef Steiner, antigo morador do lugar, reconhece que “as terras 
se esgotaram e os morros se desgastaram com a erosão e que 25-30 hectares 
era pouco para uma só família.” Por isso muitas famílias se mudaram para 
outros lugares. Com a abertura da estrada Florianópolis a Tubarão em 1936, 
o centro do Baixo Capivari, que até então era São Martinho, deslocou-se para 
Praia Redonda que, mais tarde, quando foi criado o município em 1962, teve 
o nome mudado para São Martinho. Mesmo assim, Alto São Martinho conti- 
nuou sendo um lugar de referência por suas belezas naturais e pela antigui- 
dade histórica.” 


% A importância histórica de Alto São Martinho está na capela que data de 1900 e, sobre- 
tudo, no cemitério onde estão sepultados muitos dos primeiros moradores do Baixo 
Capivari, cujos túmulos conservam as inscrições de nascimento e de falecimento. 
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Vista panorâmica de Alto São Martinho. O sinuoso Rio Capivari. 
O salto à direita. A capela, à esquerda. As montanhas entorno 


2. a = Ls s 


Vargem do Cedro 


Vargem do Cedro localiza-se no vale do rio Capivaras, um afluente do 
rio Capivari. Ladeada de altas montanhas, a região sempre se caracterizou 
pelo isolamento dada a dificuldade de acesso e de comunicação com outras 
localidades da região. Suas terras férteis, sobretudo as situadas nas vargens 
à beira do rio, propiciaram o desenvolvimento de uma comunidade prós- 
pera e bem estabelecida. 

Até hoje ainda não se chegou a um consenso sobre a data da chegada dos 
primeiros moradores àquele lugar. Há indícios de que os pioneiros teriam se 
estabelecido por volta de 1880, pois a partir desta data surgem os primeiros 
documentos? que fazem menção à presença de colonos na localidade de Rio 
Capivaras que então passou a ser chamada de Vargem do Cedro. A tradição 
oral atesta que, antes da chegada dos colonos alemães, já havia, na parte sul, 
uma primitiva cultura na propriedade de João de Souza, cuja morada se en- 


3 Trata-se de registros de compra de terra. São documentos oficiais comprovando que 


colonos compraram terras na região do atual distrito de Vargem do Cedro. O relatório 
“Deutsche Schulen und Schulgemeinden in Siúdbrasilien” publicado pela Blumeanu- 
-Stiftung em Berlim em 1903 apresenta o ano de 1882 como data de chegada dos pri- 
meiros colonos em Vargem do Cedro. 
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contrava perto da residência de José Hellmann, junto à encruzilhada da es- 
trada que sobe margeando o rio Capivaras e a estrada que vem de São Luiz. 
Os primeiros moradores eram imigrantes ou filhos de imigrantes alemães até 
então residentes em Teresópolis ou no Capivari. Também não há consenso 
a respeito de quem foram os pioneiros. A tradição oral e a documentação 
mais antiga sugere que foram Antônio Effting, Jacob Rech, Paulo Stúpp e 
Henrique Hellmann. Pouco a pouco avizinharam-se outros de modo que, 
em poucos anos, Vargem do Cedro já contava com significativo número de 
habitantes. Em 1902 a localidade apresentava o seguinte quadro estatístico: 


Homens com mais de 20 anos 46 
Mulheres com mais de 20 anos 54 
Moços de 16 a 20 anos 65 
Moças de 16 a 20 anos 69 
Crianças com menos de 16 anos 192 
Total 426 


A vida dos colonos de Vargem do Cedro tinha como eixo norteador 
o trabalho e a oração. A comunidade surgiu da preocupação com a or- 
ganização da vida religiosa em torno da igreja. Se durante a semana os 
moradores viviam atarefados e absorvidos nos trabalhos da terra, aos 
domingos e nos dias festivos encontravam-se para participar do culto 
(Andacht) e para a confraternização social. No começo, enquanto ainda 
não havia capela, os colonos reuniam-se para o serviço divino ora na 
casa de Jacob Rech, ora na de Henrique Hellmann. Todavia, o zelo reli- 
gioso teria levado Henrique Hellmann a construir uma capela de madei- 
ra em terreno de sua propriedade e que teria sido frequentada durante 
anos pelos demais moradores. 

Houve, de imediato, também a preocupação com a educação e a ins- 
trução dos filhos. Para esta finalidade, construíram, já em 1882, uma es- 
cola em alvenaria e contrataram como mestre-escola Joseph Grúndling.” 
Logo em seguida, em 1884, teve início a construção da capela, também em 
alvenaria, mais no centro do povoado, e que esteve em uso até 1929. 


3% Deutsche Schulen und Schulgemeinden in Siúdbrasilien. In: Blumeanu-Stiftung, Berlin, 
1903. p. 66. 

A antiga e primeira igreja e escola localizavam-se mais ou menos onde se encontra a 
atual “Casa São José”, em frente à venda de Antônio Effting, hoje Casa de Comércio de 
José Feuser. 


37 


[82] 


Os imigrantes traziam fortemente enraizada na sua cultura a veneração e 
o culto a seus mortos. Em Vargem do Cedro o cemitério ocupou cedo um lugar 
central na comunidade, ao lado da igreja. A inauguração com a solene bênção 
proferida pelo pároco de Imaruí, aconteceu no dia 15 de outubro de 1887. 

Em 1890 veio para Santa Catarina o padre Antônio Eising. Fixou resi- 
dência em Vargem do Cedro, onde permaneceu por três anos, quando foi 
nomeado pároco de Brusque em 1893. Remonta a esta data a construção 
da residência paroquial. Assim estava formado o núcleo central de Var- 
gem do Cedro: escola, igreja, cemitério, casa paroquial e uma venda. 


Vargem do Cedro, no passado 


Para facilitar a vida do povo, Vargem do Cedro teve, a partir de 1904, 
Juiz de Paz na pessoa de Antônio Effting, que oficiava os casamentos civis 
anotados no livro de registro de São Martinho. Mais tarde, em 1929, foi 
criado o cartório e também uma agência do correio. 

O povo de Vargem do Cedro caracteriza-se por sua laboriosidade e 
religiosidade. Organizou sempre sua vida social e comunitária em torno da 
igreja, para a qual muito contribuiu a presença permanente de sacerdote. Já 
em 1902 existia uma associação coral com, no mínimo, 10 associados. A tra- 
dição de apreço pelo canto foi retomada pelo Padre José Miilhof ao fundar a 
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Associação Coral dos Meninos Cantores que muito tem contribuído para a 
cultura geral do povo. O cultivo do canto coral se mantém através do coral 
misto Santa Cecília que executa músicas polifônicas a quatro vozes. 

Nos registros paroquiais do curato de Vargem do Cedro, chama a 
atenção do pesquisador o livro de casamentos pelo acentuado número de 
organogramas visualizando o grau de parentesco entre os noivos. Efetiva- 
mente, quase todas as famílias tronco têm algum grau de parentesco entre 
si. Isso se deve a vários fatores: primeiro, porque as famílias tronco não 
eram muito numerosas; depois, ao elevado número de filhos por família 
e, por fim, à dificuldade de comunicação com outras comunidades. 

Em 1962, com a criação do município de São Martinho, Vargem do 
Cedro foi elevado à categoria de distrito, único do município. 

Vargem do Cedro conta com 143 famílias. Há na localidade várias 
pousadas, restaurantes e casas de comércio entre as quais a mais que cen- 
tenária venda fundada por Antônio Effting no início da colonização. Nos 
últimos anos, e cada vez mais, Vargem do Cedro recebe a visita de turistas 
atraídos pelo encanto das belezas naturais, pelas características culturais 
e pelos produtos artesanais de comida e bebida. 


“is 


da 


Vargem do Cedro em 2012 
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Rio São João 


A localidade de Rio São João surgiu em decorrência e como conti- 
nuação da ocupação das terras ao longo do rio Capivari e seus afluentes. 
A referência mais antiga que se tem a respeito da região onde surgiu 
essa comunidade remonta a 1875. Neste ano, Carlos Othon Schlappal, 
engenheiro e agrimensor da “Empresa de Terras e Colonização de Grão 
Pará”, abriu uma picada pela floresta com a ajuda de alguns homens 
para demarcar os limites entre as terras da Empresa e as dos colonos 
alemães do Capivari. Chegaram até o rio Conde D'Eu, denominado Rio 
Sete. Lê-se no diário do agrimensor Schlappal: 


Dia 20 de outubro de 1875. Chegou hoje o Sr. Antônio Effting para trabalhar 
e servir de informante das extremas dos colonos. O rio Conde D'Eu [Rio 
Sete] entra no Capivari 100 braças mais ou menos do ponto Z, perto do se- 
gundo salto. Terras à margem direita do Capivari, devolutas. [...] Extrema e 
limite das terras dos colonos de Teresópolis.* 


Por volta de 1892 a Empresa dividiu aquelas terras em lotes e colo- 
cou-as à venda. Os primeiros colonos, considerados os fundadores de Rio 
São João, foram August Boess, Franz Koep e Bernard Schreiber”. Logo 
vieram outras famílias. O quadro abaixo mostra quem se estabeleceu em 
Rio São João naquela época. 

Títulos Definitivos de Terras concedidos pela “Empresa de Terras 
e Colonização de Grão Pará” aos colonos localizados ao longo do rio 
São João“: 


Nome do morador Localização Área 

Augusto Boess margem esquerda 194.468 br? 
Augusto Boess ambas as margens 36.000 br? 
Guilherme Mohr ambas as margens 40.000 br? 
Franz Koep margem direita = 


* Documento 8-75. Arquivo do “Museu Conde D'Eu”. Orleans. 


Segundo a tradição da família, Bernard Heinrich Schreiber e Bárbara Koep Schreiber 
moravam poucos meses em Rio São João quando nasceu o filho que no batismo rece- 
beu o nome de João, em 10 de novembro de 1892. 

Acervo não catalogado do Arquivo do “Museu Conde D'Eu”. Orleans. 
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Henrique Schreiber 
Bernardo Schreiber 
Emílio Petsch 

João Rocha 

Augusto Heerdt 
Felipe Baumann 
Augusto Schmidt 
Franz Schreiber 
Theodor Heerdt 
Franz Schreiber 
Peter Schreiber 
Carlos Fuchs 
Cipriano Florian 
José (Bernardo) Schmidt 
Guilherme Ottersbach 
Augusto Westphal 
Ferdinand Westphal 
Carlos Westphal 
Hans Kúhl 

Frederico Beumer 
Bernardo Beumer 
José Beumer 

Ewald Boess 

Emílio Mangel 
Augusto Baasch 
José Henrique Herdt 
Christiano Thiesen 


margem esquerda 
ambas as margens 
margem direita 
margem direita 
margem esquerda 
margem direita 
margem esquerda 
margem direita 
margem direita 
margem direita 
margem direita 
margem esquerda 
ambas as margens 
margem esquerda 
margem direita 
ambas as margens 
ambas as margens 
ambas as margens 
Cabeceira 
Cabeceira 
Cabeceira 
Cabeceira 
Cabeceira 
Cabeceira 
Cabeceira 
Cabeceira 
margem direita 


118.000 br? 
93.420 br? 
99.200 br? 


220.000 br? 
4.000 br? 
82.500 br? 
50.000 br? 
157.500 br? 
172.159 br? 
135.000 br? 
196.950 br? 
166.529 br? 
125.148 br? 
139.873 br? 
187.897 br? 
174.587 br? 
184.132 br? 
180.800 br? 
53.000 br? 
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Detalhe do mapa da “Empresa de Terras e Colonização de Grão Pará” 
com os lotes e os nomes dos primeiros proprietários de Rio São João e de Rio Gabiroba. 
O mapa é uma cópia baseada no original que se encontra no arquivo 
do “Museu Conde D'Eu” em Orleans 


Títulos Definitivos de Terras concedidos pela “Empresa de Terras e 
Colonização de Grão Pará” aos colonos localizados ao longo do rio São 


José, afluente do rio São João: 


Nome do morador Localização Área 

João Mohr margem esquerda 75.000 br? 
João Mohr (2º lote) margem esquerda 126.000 br? 
Augusto Schneider margem direita 113.200 br? 
Augusto Henrique Heerdt margem direita 104.000 br? 


[87] 


Bernardo Rech margem direita 104.000 br? 


Bernardo Rech (2º lote) margem direita 105.568 br? 
Bernardo Heerdt margem direita 77.066 br? 
Augusto Mohr margem direita 96.616 br? 
Augusto Feuser margem direita = 
Pedro Schneider margem direita 138.420 br? 
Augusto Theodoro Mohr margem direita 107.810 br? 


Nos primeiros anos os moradores de Rio São João dirigiam-se a San- 
ta Maria ou, eventualmente, a São Martinho para cumprir suas obrigações 
religiosas. Mas, em poucos anos, com o estabelecimento de novos mo- 
radores, o lugar tornou-se um notório núcleo colonial. Decidiram então 
construir sua igreja, encaminhando pedido de autorização à respectiva 
autoridade eclesiástica. A resposta não demorou a chegar. No dia 15 de 
setembro de 1896 os moradores de Rio São João obtiveram licença do 
bispo diocesano de Curitiba para construir uma capela. Por isto conside- 
ramos esta a data como sendo a data oficial da fundação de Rio São João. 
Diz o documento: 


“.. atendendo ao que nos apresentaram os habitantes do Rio de São João 
da paróquia de Teresópolis neste bispado: havemos por bem pela presente 
conceder licença para que no referido bairro se possa erigir e fundar uma 
capela”. 


No ano seguinte, quando teve início a construção da capela, 
criaram também um cemitério e uma escola. Assim estava formada 
a comunidade. 

Mais ou menos na mesma época, João Rocha abriu uma casa de co- 
mércio onde os colonos podiam adquirir gêneros de primeira necessida- 
de. Ele abastecia a venda com mercadorias trazidas de cavalo ou de mula 
de Teresópolis ou de Florianópolis. O estabelecimento comercial teve su- 
cessivos proprietários e continua funcionando até hoje. 

Os evangélicos, embora em menor número no começo, construíram 
também uma igreja e um cemitério, partilhando com os católicos a área 
doada pela “Empresa de Terras e Colonização de Grão Pará”. Fontes orais 
indicam que a primeira igreja evangélica remonta ao ano de 1900 e que até 
esta data frequentavam a comunidade de Nova Isabel em Rio Sete. 
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Atualmente a comunidade conta com 80 famílias, das quais umas 20 
na vila de Rio São João. Existem no povoado duas igrejas (evangélica e 
católica), um cemitério (metade reservada ao sepultamento de católicos 
e metade para sepultamento de evangélicos), uma escola, um salão da 
comunidade evangélica, uma serraria, uma oficina mecânica, uma marce- 
naria, uma casa de comércio, três bares e um posto de saúde. 


Rio Gabiroba 


Desde o primeiro momento da chegada no Brasil, os imigrantes en- 
traram em contato com uma flora e uma fauna diferente da existente na 
pátria de origem. Procuraram logo saber o nome das plantas e dos ani- 
mais e, em pouco tempo, seu vocabulário foi enriquecido com centenas de 
novos termos até então desconhecidos. Gabiroba é um deles. De origem 
tupi-guarani, a palavra significa “fruta comestível de sabor amargo”. A 
abundância desta árvore na região deu origem ao nome do lugar. 

A colonização do município de São Martinho se deu de modo contí- 
nuo e continuado, isto é, cada núcleo colonial novo é um prolongamento 
do anterior. Assim aconteceu com a localidade de Gabiroba. Os imigran- 
tes, descendo o rio Capivari, estabeleceram-se primeiro em São Martinho. 
À medida que as melhores terras foram ocupadas, os filhos dos imigran- 
tes, ao constituírem nova família, partiram em busca de novas terras loca- 
lizadas nos afluentes do rio Capivari. Observando os mapas e relatórios 
de venda de lotes da “Empresa de Terras e Colonização de Grão Pará”, 
proprietária das terras banhadas pelo rio Gabiroba, percebe-se que a ocu- 
pação se deu subindo este rio em direção à sua nascente. 

As primeiras notícias que se têm da região datam de 1875, quando 
o engenheiro Carlos Othon Schlappal percorreu a área abrindo picadas 
para localizar os limites das terras da Empresa. A medição e a venda dos 
lotes aconteceu a partir de 1885 a começar da região do Baixo Rio Gabiro- 
ba, onde se localizavam as terras de Henrique Eyng, de Francisco Eyng, 
as de João Batista May e de Nicolau May. O primeiro morador a obter o 
título definitivo de terra em Rio Gabiroba foi João Rieg, em 1892, onde 
atualmente mora Silvestre Schotten. Na mesma época mudaram-se para 


4 Cf. Dicionário Aurélio: Gabiroba, do tupi wa'bi, “ao comer” e rob “amargo”. Arvore 


de frutas comestíveis, madeira útil, cuja casca e folhas têm propriedades medicinais 
adstringentes. 
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lá outras famílias procedentes de São Martinho, como mostra a relação 
abaixo. 

Títulos Definitivos de Terras concedidos pela “Empresa de Terras e Coloni- 
zação de Grão Pará” aos colonos estabelecidos em Rio Gabiroba??: 


Nome Localização (rio Gabiroba) Área 

Henrique Eyng margem esquerda 50.909 br? 
Franz Eyng margem esquerda 109.090 br? 
Germano Jasper margem esquerda 108.791 br? 
Mathias May margem esquerda 50.196 br? 
João Baptista May margem esquerda 55.619 br? 
Pedro Beckhãuser margem esquerda 118.182 br? 
Nicolau May margem esquerda 175.931 br? 
Hermann Eyng margem esquerda 292.713 br? 
José Manoel Demétrio margem esquerda 45.000 br? 
João Rieg margem esquerda 300.000 br? 
Jacob Rech margem esquerda 200.000 br? 
João Defreyn margem esquerda 100.000 br? 
Adão Defreyn margem esquerda 100.000 br? 
Antônio Effting margem esquerda 151.000 br? 
Henrique Effting margem esquerda 151.500 br? 
Werner Schotten margem esquerda 371.657 br? 
João Batista May ambas as margens 329.318 br? 
Henrique Wensing Jr. ambas as margens 251.105 br? 
Germano Wensing Jr. margem esquerda 301.106 br? 
João Israel margem esquerda 92.000 br? 
Nicolau Kleestadt margem esquerda 40.000 br? 
Pedro Israel margem esquerda o r5 
Augusto Gardelin margem direita 228.000 br? 
João e Antônio Gardelin margem direita 300.000 br? 
Bernardo Eyng margem direita 200.000 br? 
Henrique Eyng Jr. margem direita 200.000 br? 
Henrique Eyng margem direita 85.671 br? 
João Batista May margem direita 85.671 br? 
Frederico Schotten margem direita 110.800 br? 
Augusto Kurtz margem direita 110.800 br? 
João Batista May (22 lote) margem direita 201.600 br? 
Henrique Wensing Jr. margem direita 251.105 br? 
João Israel margem direita 40.000 br? 


Observação: vide mapa na página 87. 


Henrique Effting, com 18 anos de idade, isto é, em 1890, ajudou na 
medição das terras onde está situada a atual localidade de Rio Gabiroba, 
permanecendo no mato durante três semanas. Mediram e demarcaram 
os lotes ao longo desse rio a começar da nascente em direção ao rio Ca- 


42 Acervo do Arquivo “Museu Conde D'Eu” — Orleans-SC. 
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pivari. Por último foi medida a área que compreende a localidade de 
Canudos.“ 

Nos primeiros anos foi lento o desenvolvimento de Rio Gabiroba. O 
único ponto de referência era a escola, mudada de lugar algumas vezes. 
Os moradores frequentavam a igreja, o comércio e a atafona na comuni- 
dade vizinha de Rio São João ou, então, dirigiam-se até São Martinho, 
onde moravam parentes e amigos que haviam ficado para trás. 

Com a ocupação das terras adquiridas e a vinda de novos morado- 
res, a população cresceu e, em 1918, sob a liderança de Werner Schotten, 
foi demarcada a área reservada pela “Empresa de Terras e Colonização 
de Grão Pará” para a igreja e para a escola. Aí construiu-se um rancho 
coberto de folhas de palmeira como igreja provisória. No mesmo ano a 
comunidade erigiu também o cemitério. No ano seguinte deu-se início à 
construção do templo em alvenaria, que ficou pronto em 1920. Na mesma 
colina foi construída em 1928 uma nova escola“ e, um pouco acima, Ger- 
mano Eyng abriu, em 1931, uma venda. Estava assim constituído o núcleo 
básico da comunidade de Rio Gabiroba: igreja, cemitério, escola e venda. 

Por muitos anos a firma “Emílio Schmitz”, localizada em Baixo 
Rio Gabiroba, capitalizou as atenções econômicas da região. A aber- 
tura da estrada geral ligando Florianópolis ao sul do Estado em 1936 
e, principalmente, a abertura da estrada ligando Rio Gabiroba com 
Rio Fortuna, em 1954, representou importante passo para o desen- 
volvimento de Rio Gabiroba, uma vez que se situa no entroncamento 
destas duas vias de comunicação. O fechamento da firma “Emílio 
Schmitz” em 1966 deslocou a centralidade da região para o atual po- 
voado de Rio Gabiroba. 

Atualmente, a comunidade conta com 85 famílias das quais 25 resi- 
dem na vila de Rio Gabiroba. Há nesta comunidade, além da igreja e do 
cemitério, um jardim de infância, um salão comunitário, um mercado, 
um posto de combustível, dois bares e restaurantes, uma oficina mecâ- 
nica e duas serrarias. A localidade conta com abastecimento de água tra- 
tada, fornecida pela CASAN, com serviço de telefonia e com um posto 
de saúde. 
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Informação oral de Francisco Effting, nascido em 11.6.1912, filho de Henrique Effting. 


“ A primeira escola localizava-se na vargem, perto do rio. 
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Rio Gabiroba: vista panorâmica 


São Martinho (Praia Redonda) 


Até a criação do município em 1962 a localidade da atual cidade de 
São Martinho chamava-se Praia Redonda. Não há informações exatas a 
respeito de como e quando foi dado esse nome ao então nascente povoa- 
do. Segundo tradição corrente, o nome estaria relacionado a um banco de 
areia — espécie de praia fluvial — existente na curva do rio Capivari. 

Os primeiros moradores se estabeleceram nesta localidade, tanto no po- 
voado como nas redondezas, por volta de 1870 em diante. No começo, e por 
muitos anos, os moradores frequentavam a igreja, o comércio e outros serviços 
em Alto São Martinho. As crianças íam à escola na foz do rio Capivaras. Porém, 
desde 1910, os moradores de Praia Redonda manifestavam o desejo de formar 
uma comunidade própria com escola, igreja e outros serviços, pois muitos mo- 
ravam a uma distância de mais de 10 quilômetros de Alto São Martinho. Não 
havia, porém, uma definição quanto ao lugar para a sede do novo povoado 
porque na época de medição das terras não fora reservada nenhuma área para 
a igreja e para a escola. Alguns fatores, no entanto, concorreram para que fos- 
se definido o lugar-sede do povoado, mais tarde o lugar-sede do município. 
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Em setembro de 1936 foi aberta ao tráfego a estrada ligando Florianópolis a 
Tubarão, com posterior ligação para Imaruí, dando ao lugar uma posição de 
centralidade. Em seguida, em 1938, a escola que no início se encontrava na foz 
do Capivaras e depois próxima à cabeceira da ponte junto à estrada para São 
Luiz, na margem esquerda do rio, foi transferida para Praia Redonda, onde a 
comunidade ergueu uma construção que servia ao mesmo tempo de salão de 
festas e sala de aula.º Além disso, pesou a decisão de Padre Gabriel Lux, páro- 
co de Vargem do Cedro, em construir ali uma igreja, a atual igreja matriz Cristo 
Rei, no ano de 1939/1940. 


São Martinho em 2012. À direita: sede e área esportiva 
do “América Futebol Clube” 


Graças à centralidade e à facilidade de comunicação para diversas dire- 
ções, foi aberta uma casa comercial e um hotel” com serviço de restaurante, 


3 Um dos principais líderes do nascente povoado foi Fridolino Hülse que, além de pro- 
fessor, presidia também o culto dominical e outras atividades comunitárias. 

* Francisco Beckhâuser, além de uma venda, comprava também porcos, dos colonos, 
que eram abatidos em sua “Fábrica de Banha”. 

“O hotel e restaurante, muito frequentado por viajantes, era de Ana Doerner. 
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muito frequentado por viajantes que por ali transitavam e pernoitavam. Poste- 
riormente surgiram novos serviços. O cartório, localizado em Alto São Marti- 
nho, foi transferido para Praia Redonda. O “América Futebol Clube”, fundado 
em 1942, promovia torneios que congregavam pessoas das mais diversas loca- 
lidades. Em 1965 teve início o atendimento médico-hospitalar com a pre- 
sença permanente de um médico na pessoa do Dr. Bráulio Escobar. Como 
não havia prédio próprio, o hospital funcionava no antigo hotel de Ana 
Doerner cujos quartos foram adaptados para internação de pacientes. 


Cidade de São Martinho, maio de 2012 
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IV 
Igreja, religião € religiosidade 


O: imigrantes alemães e seus descendentes que se estabeleceram no 
Vale do Capivari, tanto os católicos como os evangélicos luteranos, eram 
portadores de uma sólida tradição religiosa. Em todas as comunidades, 
somando seus esforços, construíam capelas para as reuniões do culto do- 
minical.! Tão logo as condições o permitiam, levantavam um edifício em 
alvenaria e ornamentavam seu interior com a decoração própria para o 
ofício divino. Ao lado da igreja era reservado um espaço para o cemitério. 


1 A Igreja Católica 


Padre Leonir Dall’ Alba, estudioso da imigração alemã nos vales 
do Capivari e do Braço do Norte, constata a respeito da religiosidade 
dos imigrantes: 


Os imigrantes mantiveram-se fiéis aos princípios da moral e da religiosida- 
de trazidos de sua terra natal. Na área central do núcleo colonial construíam 
a igreja com altar para celebração da missa e decorada com imagens e qua- 
dros de santos. Lá se reuniam aos domingos e dias santos, e faziam sua de- 
voção comum. Alguém da comunidade que sabia ler melhor era nomeado 
capelão e encarregado de presidir o culto (Andacht). O capelão lia algumas 
páginas do Goffine,? livro apropriado para as capelas em que não havia mis- 
sa. Rezavam também o terço, uma ladainha e outras orações. Cantavam, 
sem órgão, os cantos alemães que lhes eram familiares. Os colonos vinham 
para estas celebrações com a mesma consciência e devoção com que na pá- 
tria de origem iam para a Santa Missa. 


Nas comunidades evangélicas dava-se prioridade à escola que servia também como 
igreja. 

2 GOFFINE, R.P. Christliches Unterrichts-und Erbauungsbuch. Regensburg, 1873. 

° Cf. DALV'ALBA, Padre João Leonir. op. cit., p. 114. 
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Antes e depois do culto, fora da igreja, os colonos tratavam também 
dos seus negócios, discutiam seus problemas, resolviam suas dificulda- 
des, faziam sua política, de modo que o congraçamento dominical era um 
encontro essencial para a vida das pessoas e das famílias da localidade. 

Os núcleos coloniais não permaneceram por muito tempo privados 
da assistência religiosa de sacerdote. Pelo menos a cada três ou quatro 
meses o pároco marcava presença nas comunidades para atender os fiéis 
em confissão, rezar missa, batizar, realizar casamentos, visitar doentes e 
ministrar catequese. Dependendo do número de moradores, permanecia 
de dois a três dias na comunidade. Deduz-se, pois, a intensidade da vida 
religiosa nas comunidades alemãs e teuto-brasileiras que apresentam, em 
comparação com a maioria das comunidades luso-brasileiras, certo nú- 
mero de traços diferenciais. O mais relevante é este: não só as mulheres, 
mas também os homens, participavam fervorosamente das práticas reli- 
giosas. Segundo as concepções coletivas da comunidade, “só tem religião 
quem a pratica”. Só quem frequenta a missa ou o culto e quem se confessa 
e comunga pode considerar-se católico. O controle social da comunidade 
se estendia indistintamente e com sanções idênticas a homens, mulheres, 
jovens e crianças de todas as idades. Essas concepções eram uma herança 
da terra de origem, das aldeias germânicas onde o catolicismo dominava 
as almas dos camponeses desde os tempos de São Bonifácio. Toda a vida 
familiar e comunitária era pautada e assentada em sólida base moral e re- 
ligiosa. Os princípios religiosos constituíam-se em referencial para a vida 
em seu dia a dia. A religião resolvia seus problemas familiares e sociais. 

Em 1862 veio para Teresópolis o Padre Wilhelm Röer, natural de 
Münster, Alemanha. Foi pioneiro e apóstolo da religião em Teresópolis, 
passando a maior parte de sua vida em lombo de cavalo. Pai do povo, 
pregador, catequista, arquivista, artífice, medidor de terras entre os co- 
lonos até às planícies de Braço do Norte, deixou indelével lembrança na 
vida de fé dos colonos. Apesar de atarefado com o atendimento aos fiéis 
de tão vasto território, Padre Röer, artesão, trabalhava com torno manual, 
fabricando objetos para o culto nas capelas que sob sua orientação o povo 
foi construindo. 


4 


SCHADEN, Francisco. In: Início da Organização da vida espiritual de Teresópolis, p. 21. 
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Padre Wilhelm Friedrich Cle- 
mens Röer nasceu no dia 29 de 
setembro de 1822, numa abasta- 
da família burguesa residente na 
cidade de Münster. Seu pai, Dr. 
Franz Röer, era médico e sua mãe 
chamava-se Sophia Honthumb. 
Depois de terminados os estu- 
dos no Gymnasium Paulinum 
em 1838, estudou teologia, sen- 
do ordenado sacerdote no dia 19 
de agosto de 1848 na Catedral de 
Münster, onde também celebrou 
sua Primeira Missa. Após a orde- 
nação, trabalhou em Warendorf 
assumindo uma capelania que ele 
havia recebido em herança. 


Em novembro de 1860 abdicou de 
todos os cargos e vida confortável 
em sua terra natal e foi trabalhar 
como missionário entre os imigrantes, seus conterrâneos, em Santa Cata- 
rina. Sua sede era em Teresópolis. Foi o fundador de São Ludgero, onde 
passava meses atendendo os colonos. Faleceu em Porto Alegre no dia 8 
de outubro de 1891. 


No livro dos registros de batismo de Teresópolis consta que, em 1873, 
Padre Röer atendeu pela primeira vez a comunidade de São Martinho. 
Nessa ocasião realizou 10 batizados. A partir de então, atendeu regular- 
mente esta comunidade enquanto as forças lhe permitiram cavalgar pe- 
las picadas. Em novembro de 1887, passou pela última vez pelo vale do 
Capivari ao dirigir-se de São Ludgero a Teresópolis. Já idoso e sem forças 
para as longas viagens, retirou-se para a Santa Casa de Porto Alegre — RS, 
falecendo no dia 8 de outubro de 1891. Foi sepultado no cemitério de São 
José em Porto Alegre. 

O jornal Miinsterischer Anzeiger, ao noticiar o falecimento do missio- 
nário, expressou-se nos seguintes termos: 


Padre Rôer deixou sua pátria para ir em socorro de seus conterrâneos ale- 
mães no “selvagem Brasil” (assim costumava ele denominar esta terra). Ele 
cumpriu seu difícil chamado com autêntico zelo apostólico e com genuína 
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oblação sacerdotal. Sem poupar esforços nem temer perigos, trabalhou por 
quase 30 anos como cura d'almas junto aos alemães desamparados, numa 
região tão extensa que para percorrê-la eram necessários mais de cinco dias 
de viagem. O fato de os emigrantes alemães especialmente da Vestfália, do 
Reno e do Mosela que se mudaram para o Brasil e se estabeleceram no Es- 
tado de Santa Catarina, nos vales do Cubatão, Capivari e Braço do Norte, 
terem permanecido tão fiéis católicos, eles o devem, depois de Deus, qua- 
se que unicamente ao incansável trabalho desse extraordinário sacerdote. 
Com imensa gratidão eles reconhecem os méritos do seu “bom padre Röer” 
e dele sempre falam com grande estima e grato amor.º 


Depois de Padre Rôer, a região de São Martinho foi atendida por 
muitos anos pelos padres franciscanos sediados em Teresópolis. Entre 
estes, destacam-se, de modo especial, Frei Xisto Meiwes e Frei Zeno 
Wallbróhl. 

Em todas as comunidades encontra-se, ao lado da igreja, o cemité- 
rio. Os colonos sempre demonstraram grande respeito e veneração pe- 
los ancestrais. Não veneravam os mortos por magia ou superstição, no 
sentido de acreditar na presença de seus espíritos ou auxílio, mas por 
respeito às tradições familiares. Mesmo vivendo sem grandes recur- 
sos financeiros e isolados entre as montanhas e florestas, conseguiram 
edificar belos túmulos para perpetuar a memória dos entes queridos”. 
Chama à atenção a disposição dos túmulos que em todos os cemitérios 
estão voltados em direção ao sol nascente para significar que, os que 
jazem nos túmulos, aguardam a ressurreição de Cristo simbolizado 


pelo sol nascente. 


5 Miinsterischer Anzeiger, 1.12.1891, nº 325. 

$ Graças ao trabalho vocacional desenvolvido pelos freis franciscanos, surgiram em São 
Martinho as primeiras vocações religiosas. Os registros indicam, entre outros, 1) Frei 
Mateus Hoepers (*31.10.1898 — +29.3.1983) ordenado no dia 6.3.1921; 2) Frei Alberto 
Preis (*18.8.1896 — t21.7.1958) ordenado no dia 19.12.1925; 3) Frei Alberto Schroeder 
(*9.10.1898 — 47.11.1970) ordenado no dia 17.1.1932, (Deixou a Ordem em 20.8.1945); 4) 
Frei Beno Sehnem [Diácono] (*18.4.1911 — +6.3.1935). 5) Frei João Evangelista Steiner 
(*7.12.1920 — +1.1.1999). Celebrou primícia em São Martinho dia 3.7.1955. 

A maioria dos túmulos mais antigos e mais bonitos foram construídos por Joseph 
Epping, morador em Santa Maria. 
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Alto São Martinho (São Martinho) 


O primeiro núcleo colonial germânico que se formou no Baixo Capi- 
vari recebeu como padroeiro São Martinho.” A devoção a este santo era 
muito difundida em toda a Alemanha católica. Na diocese de Miinster, 
donde veio grande número de imigrantes, existem pelo menos 21 igrejas 
dedicadas a este santo. Todavia, ao que tudo indica, foram imigrantes 
provenientes do Hunsrück que trouxeram, na bagagem de sua devoção, 
o padroeiro São Martinho.” 

Em 28 de setembro de 1873, Padre Guilherme Röer fez a primeira 
visita aos fiéis em São Martinho. O relatório do agrimensor Carlos Othon 
Schlappal, de dezembro de 1873, dá a entender que naquela data ainda 
não havia capela, pois os fiéis pleitearam ao engenheiro a doação de 
uma área para construir a igreja. Na divisão das terras sobrara uma área 
em forma de triângulo que, segundo o agrimensor, “constitui ainda um 
lote regularmente bom, está devoluto. Pretendem os colonos católicos 
do lugar, requerer, segundo consta, uma parte desse triângulo suficien- 
te para edificação de Igreja, casa para escola e logradouro público”.!º 
Pode-se supor que, por ocasião da visita do padre, algum colono tenha 
colocado à disposição sua residência para a celebração dos ofícios reli- 
giosos. Imaginamos a alegria que pervadiu a alma dos fiéis ali reunidos 
para acolher pela primeira vez o ministro de Deus. Que sentimentos terá 
vivido o zeloso sacerdote ao ser recebido com fé radiante por estes co- 
lonos vindos de todas as picadas e clareiras das matas para recepcionar 
calorosamente seu pastor! Por ocasião desta visita houve 10 batizados 
que foram os seguintes:! 


São Martinho de Tours nasceu por volta de 316 na Hungria. Seu pai era soldado e com 
ele Martinho veio ainda criança para Pavia (Itália). Embora o pai fosse pagão, Martinho 
recebeu formação cristã. Tornou-se também soldado. Foi batizado aos 18 anos. Traba- 
lhou como soldado na Gália (França) onde, certa ocasião de inverno, repartiu com um 
pobre a metade de seu manto. Mais tarde foi nomeado bispo de Tours, onde faleceu no 
dia 8 de novembro de 396. Sua festa é comemorada no dia 11 de novembro, dia em que 
foi sepultado. 

São Martinho é o padroeiro da Igreja matriz de Briedel, situada na margem direita do 
rio Mosela. É a cidade natal do imigrante Mathias Joseph Back cujos filhos estão entre 
os pioneiros de São Martinho do Capivari. 

1 Ofícios. Pres. P. Eng. 1873. p. 245-258. Arquivo Público do Estado de Santa Catarina. 
Livro de batismo de Teresópolis, nº 01. 
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Nome Nascimento Paie Mãe Avós paternos Avós maternos 
AUGUST 18.3.1873 Werner Schotten Peter Schotten Nathanael Üssler 
Augusta Üssler Catharina Müller Amália Weck 
JOHANNES 4.2.1873 Hermann Berkenbrock Bernard Berkenbrock Anton Schmöller 
Elisabeth Schmöller Maria Cath. Kremer Francisca Kestering 
GERHARD 27.7.1873 Bernard Ricken Johann Ricken Johann Haveroth 
Gertrud Haverott Agatha Dirkes Catharina Nienhaus 
HEINRICH 23.12.1872 Bernard Warmeling Bernard Warmeling Theodor Heidemann 
Francisca Heidemann Catharina Hunke Catharina Burbrinker 
MARIA 6.6.1873 Bernard Effting Heinrich Effting Theodor Heidemann 
Anna Heidemann Clara Pöpper Catharina Burbrinker 
MARIA 14.2.1873 Mathias May Jacob May Heinrich Hoepers 
Elisabeth Hoepers Maria Trös Anna Specking 
MARIA 17.5.1873 Heinrich Eyng Hermann Eyng Bernard Gesing 
Elisabeth Gesing Dina Laukamp Theresia Locks 
MARIA 3.6.1873 Johann Borgert Hermann Borgert Peter Schwemlein 
Elisabeth Schwenlein Anna Cath. Kühlkamp Gertrud Wendholt 
BERNARD 27.7.1873 Carl Holthausen Wilhelm Holthausen Bernard Feuser 
Emma Feuser Johanna Bongard Carolina Müller 
CLARA 9.1.1873 Philipp Joseph Arns Nikolaus Arns Mathias Michels 


Maria Michels 


Margaretha Simonis 


Catharina Britz 


Estes são, oficialmente, os primeiros cidadãos de São Martinho, pois 
o batismo valia também como registro de nascimento. 

A maior dificuldade era o atendimento espiritual. Duas ou três vezes 
por ano vinha, de Teresópolis, a cavalo, pelas picadas mato afora, o Padre 
Guilherme Röer para visitar as capelas do Vale do Capivari. Este heroico e 
abnegado sacerdote dava aos fiéis ocasião de se confessarem, batizarem e 
casarem. Mas, o que fazer quando alguém ficava doente e queria o viático 
estando o padre a três dias de distância? Por mais de 20 anos o Padre Gui- 
lherme Röer atendeu os colonos do Capivari. Debilitado, retirou-se para 
Porto Alegre, onde faleceu em 1891. Neste mesmo ano chegaram a Santa 
Catarina os missionários franciscanos, também da Vestfália, e se instala- 
ram em Teresópolis dando continuidade aos trabalhos de Padre Röer na 
assistência espiritual aos colonos do Vale do Capivari. 

Pouco se sabe da organização religiosa de São Martinho nos pri- 
meiros anos. Segundo a tradição das pessoas mais idosas, a comuni- 
dade construiu primeiro uma simples choupana onde os colonos se 
reuniam aos domingos e dias santos.” Philipp Joseph Arns “puxava” 


12 Não há notícias precisas a respeito da primeira capela de São Martinho. A antiguidade 


dos primeiros túmulos do cemitério ao lado da atual capela sugere já existir um ora- 
tório no lugar da atual capela inaugurada no dia 4 de dezembro de 1900. A sepultura 
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a reza, chamada pelos colonos de Andacht. O livro usado para esta 
reza era o Goffine, fornecido pela diocese de Münster e introduzido no 
curato de Teresópolis pelo Padre Rôer. Como diz o título, um “livro de 
instrução e edificação espiritual” com lições sobre a fé e os costumes. 
Bastante volumoso, o livro continha lições explicativas de trechos da 
bíblia para os domingos e dias santos. Seu conteúdo era, sem dúvida, 
o principal alimento espiritual com que os fiéis se abasteciam todos 
os domingos e se mantinham firmes na fé e nos costumes trazidos da 
pátria distante e enraizados na moral cristã. 

À medida que as famílias foram crescendo e se fortalecendo econo- 
micamente, construíram uma igreja de alvenaria, inaugurada no dia 4 de 
dezembro de 1900. É a capela que ainda está em uso. No decorrer do 
tempo foram feitos apenas alguns acréscimos e reparos, como a torre e 
a sacristia. Em ambos os lados da capela há um cemitério, ainda em uso. 
Anterior a este, havia dois outros: o mais antigo de todos, com umas seis 
sepulturas, ficava numa pequena vargem aproximadamente dois quilô- 
metros rio acima, e o outro (dos evangélicos luteranos), também com 
poucas sepulturas, ficava aproximadamente dois quilômetros abaixo da 
capela, ambos na margem esquerda do rio Capivari. Destes dois cemité- 
rios não há mais vestígios. 

O abnegado Padre Guilherme Röer não teve as mínimas condi- 
ções para dar uma formação religiosa mais completa aos colonos, pois 
estava sozinho no atendimento aos fiéis de Teresópolis, Vale do Capi- 
vari, São Ludgero/Braço do Norte e por muito tempo aos da paróquia de 
São Pedro de Alcântara. No entanto, a visita do padre, ainda que esporá- 
dica, era ocasião privilegiada para ministrar os sacramentos, instruir os 
fiéis sobre as verdades básicas da religião, ministrar aulas de catecismo 
e visitar algum enfermo. Não era o ideal, mas o possível naquelas cir- 
cunstâncias. Era suficiente para manter viva a fé e as práticas religiosas 


mais antiga ainda preservada é a de Johamn Esser, nascido no dia 24.1.1830 e falecido 
no dia 15.7.1880. Quando os colonos conseguiram do agrimensor o terreno que eles 
pleitearam para uma casa de oração, tomaram posse do mesmo construindo o cemi- 
tério e, provavelmente, também uma capela. É compreensível que a primeira capela 
fosse uma construção rústica, talvez de madeira ou, o que é mais provável, de tijolos à 
vista com armação de madeira. 

O primeiro cemitério (hoje abandonado) ficava aproximadamente dois quilômetros 
acima da capela, e é anterior a 1872, pois o agrimensor Friedrich Von Schoeler, ao me- 
dir as terras do Baixo Capivari, registrou-o em seu croqui. 
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dos colonos. Quando os padres 
franciscanos chegaram a Tere- 
sópolis, logo perceberam a ne- 
cessidade de um atendimento 
mais completo e organizaram 
missões populares nas comunida- 
des mais distantes. Em 1901, Frei 
Zeno Wallbrôhl!* OFM pregou 
Missão em língua alemã nas cape- 
las do Vale do Capivari. Em São 
Martinho a Missão aconteceu nos 
dias 26 de agosto a 1º de setembro. 

Outro acontecimento im- 
portante na vida religiosa de São Lembrança da Missão, de 26 de agosto a 1º 
Martinho foi a visita pastoral de de setembro de 1901. Pregada por Frei Zeno 
Dom José de Camargo Barros, Wallbrôhl Fr. OFM 
bispo da diocese de Curitiba, a 
que estava jurisdicionada toda a Igreja Católica de Santa Catarina, pois 
ainda não havia sido criada a diocese de Florianópolis. Por ocasião da 
visita, em 7 de agosto de 1902, houve 131 crismas. Se o número de crismas 
parece elevado, deve-se tomar em consideração que, por ocasião da visita 
do bispo, os fiéis das comunidades vizinhas como Rio São João, Rio Gabi- 
roba e Praia Redonda também compareceram, pois o bispo se dirigiu de 
São Martinho para Vargem do Cedro e de lá para São Bonifácio, no Alto 
Capivari. 

A primeira comunhão era sempre um evento religioso importante na 
comunidade, celebrado solenemente. Embora haja poucos registros desta 
solenidade, sabe-se que era um evento quase que anual. Assim, no dia 26 
de maio de 1907, frei Jerônimo Goldkuhle oficiou missa em São Martinho 
em que 26 crianças fizeram a primeira comunhão. 

Em 1913 houve outra vez Missão em São Martinho, tendo como pre- 
gadores os freis Burcardo Sasse” e Boaventura Klemmer. Uma pintura 


14 Frei Zeno Wallbróhl nasceu em Epel, perto de Colônia, na Alemanha, no dia 30 de 


julho de 1866 e faleceu em Petrópolis-RJ no dia 30 de junho de 1925. 

Frei Burcardo Sasse nasceu em Backum, Alemanha, no dia 24 de novembro de 1870 e 
faleceu no Rio de Janeiro no dia 14 de outubro de 1841. 

Frei Boaventura Klemmer nasceu em Kessenich, Alemanha, no dia 1 de abril de 1881 e 
faleceu em Porto União no dia 26 de março de 1941. 
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de Peter Josef Steiner, comemorativa do acontecimento, indica que a Mis- 
são aconteceu nos dias 26 de abril a 3 de maio daquele ano. 

Os registros paroquiais, principalmente o Livro de Tombo, indicam 
que, de tempos em tempos, aconteciam nas capelas do Vale do Capiva- 
ri missões populares que se constituíam num importante momento de 
evangelização e de reavivamento espiritual dos fiéis. 

Fotografias da época mostram que em 1950 houve novamente Mis- 
são, em São Martinho. Desta vez os pregadores foram Frei Pascásio Ret- 
tler” e Frei Salésio Brinkmann”. 


Lado esquerdo: Padre Gregório Locks. No centro: Frei Pascásio Rettler e Frei Salésio 
Brinkmann. Lado direito: Padre Heriberto Borgert 


” Frei Páscásio Rettler nasceu em Castrop-Rauxel — Merklinde - Alemanha no dia 
26.1.1915 e faleceu em Sorocaba-SP no dia 16.9.2004. 

18 Frei Salésio Brinkmann nasceu em Altendorf (Alemanha) no dia 18.5.1910 e faleceu em 
Agudos-SP no dia 28.10.1997. 
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A foto abaixo mostra a grande participação de povo na Santa 
Missão. 


Santa Missão em São Martinho — 30 de abril a 6 de maio de 1950 


A capela de São Martinho nunca foi sede paroquial, apesar de a co- 
munidade ser a mais antiga e a mais central do Baixo Capivari. Nas pri- 
meiras décadas o atendimento religioso era feito a partir de Teresópolis. 
Depois, quando foi criado o curato de Vargem do Cedro em 1910, os pa- 
dres desta paróquia assistiam os fiéis de São Martinho. Em 1965, com a 
criação da paróquia de Cristo Rei em São Martinho, a capela de Alto São 
Martinho passou a ser uma filial desta paróquia. 
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Capela de Alto São Martinho e o cemitério em ambos os lados 
onde estão sepultados os pioneiros 


Vargem do Cedro 


A história religiosa de Vargem do Cedro inicia com a vinda dos 
imigrantes que trouxeram na bagagem de sua vida as sementes da fé. 
Aqui as plantaram, cultivaram-nas e elas deitaram raízes profundas. 
“Para o serviço Divino os colonos reuniam-se alternadamente ora na 
casa de Jacob Rech, ora na de Henrique Hellmann. A nova colônia foi 
visitada algumas vezes pelo Padre Rôer, vigário de Teresópolis”.!º 
Os dois colonos moravam, respectivamente, abaixo e acima da atual 
igreja matriz. 

Segundo a tradição oral, a primeira capela de Vargem do Cedro foi 
construída por iniciativa de Henrique Hellmann. “Católico fervoroso, 
não apenas cedeu sua casa como espaço para as reuniões da comunida- 
de, como também a brindou com uma capela. Uma igreja completa: um 


1 Livro de Tombo do Curato da Vargem do Cedro, nº 01, fls. 1. 
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pequeno altar, bancos e até mesmo os quadros da via-sacra na parede. 
Construiu-a ao lado de sua casa”. 

Esta capela, além de pequena, situava-se em local um tanto quanto 
fora do centro do povoado. Quando a comunidade decidiu pela cons- 
trução de uma capela maior numa área mais central, Antônio Effting ce- 
deu uma área para esta finalidade.” Diz o documento: “Em 1884 Antônio 
Effting fez doação, para a capela e cemitério, de um terreno de uns 80 
metros de frente e mais ou menos outros tantos de fundo até o ribeirão. 
Naquele mesmo ano foi principiada a construção da capela” .”? 
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Capela, casa paroquial e escola em 1910 


A doação do terreno para a capela e cemitério foi ratificada em do- 
cumento e assinado por Antônio Effting e sua esposa Margarida Rech, 
pelas testemunhas e pelos conselheiros da capela Jacob Rech e Bernard 
Haveroth no dia 15 de outubro de 1887. Na ocasião, após missa solene, o 


20 


Depoimento de Adelina Boeing Feuser. In: HELLMANN, Josefina. Colonização, cultura 
e tradições de Vargem do Cedro. Blumenau: Nova Era, 2010. p. 181. 

No dia 31 de julho de 1884 foram realizados os primeiros batizados em Vargem do 
Cedro. Foram 23 ao todo. 

2 Livro de Tombo do Curato da Vargem do Cedro, nº 01, fls. 1. 
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pároco de Imaruí procedeu à bênção do cemitério. Curiosamente, o docu- 
mento fala em novo cemitério e nova capela, o que sugere a existência de 
cemitério e capela anteriores a esta data.” 

O padroeiro de Vargem do Cedro é São Sebastião. Não há consenso 
a respeito da origem do padroeiro. No documento de doação do terreno, 
consta que Antônio Effting escolheu São Sebastião como padroeiro da ca- 
pela. É provável que São Sebastião já fosse conhecido e venerado pelos 
imigrantes vestfalianos radicados em Vargem do Cedro e por isso adota- 
ram o santo como patrono. 

Em toda a vasta região, desde Teresópolis até São Ludgero, passando 
pelos vales do Capivari e do Braço do Norte, cresciam e se multiplicavam as 
comunidades. Era impossível ao idoso Padre Röer atender a todos os fiéis. 
Para ajudá-lo nesse árduo trabalho pastoral, veio, no início de 1890, proce- 
dente de Münster, Padre Francisco Xavier Topp para atender seus conter- 
râneos, fixando residência em São Ludgero. Logo notou que um sacerdote 
não era suficiente para um campo missionário tão extenso, pois para per- 
corrê-lo de uma extremidade a outra eram necessários cinco dias ou mais. 
Após alguns meses escreveu uma carta ao Bispo de Münster pedindo mais 
padres. Dois sacerdotes prontificaram-se a vir para o Brasil: O Padre Antô- 
nio Eising”, de Bocholt, com 42 anos de idade, e o Padre Francisco Auling”, 
natural de Münster, com 33 anos. Ambos embarcaram a 1º de janeiro de 
1891 em Bremen e após seis semanas encontravam-se em terras sul brasilei- 
ras. Os três sacerdotes, depois de visitarem juntos toda a região, dividiram 
entre si o trabalho. Padre Topp, na qualidade de pároco, ficou na sede do 
curato em Teresópolis, Padre Auling permaneceu junto aos colonos do Bra- 
ço do Norte e Padre Eising assumiu o Vale do Capivari, fixando residência 
em Vargem do Cedro onde permaneceu por três anos até ser indicado pelo 
Bispo de Curitiba para assumir a paróquia de Brusque”. 


2 O documento se encontra no Arquivo da Cúria Metropolitana de Florianópolis, na 


pasta “Vargem do Cedro”. 

Padre Antônio Eising nasceu em Bocholt no dia 16 de janeiro de 1847. Trabalhou em 

Tubarão, foi vigário de Brusque e, aos 58 anos de idade, ingressou na ordem Francis- 

cana com o nome de Frei Capistrano. Faleceu em Blumenau no dia 18 de setembro de 

1921. 

Padre Francisco Auling nasceu em Münster no dia 17 de dezembro de 1857 e faleceu em 

Curitiba. 

2 Cf. KLEINSCHMIDT, Beda. Das Auslandsdeutschtum in Übersee und die Katholische 
Missionsbewegung. Aschendorsche Buchhandlung: Münster in Westfalen, 1926. 21/22. 
Heft, p. 195-197. 
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Desde a saída do Padre Eising em 1893 até a criação do curato em 
1910, Vargem do Cedro esteve, em termos de administração religiosa, ane- 
xada ora a Teresópolis, ora a Tubarão ou a São Ludgero, e os sacerdotes 
que se encarregavam da pastoral deste distrito foram os padres Francisco 
Topp, Francisco Auling, Frei Xisto Meiwes, Frederico Tombrock, Carlos 
Schmees, Huberto Ohthers, Antônio Tertilt e João Batista Klócker. Eles 
atenderam Vargem do Cedro enquanto não havia padre residente na co- 
munidade. Era um atendimento precário e os fiéis sentiam a necessidade 
de uma assistência próxima e permanente para as missas, confissões, ca- 
samentos, óbitos, catequese, escola e assistência aos enfermos. A presença 
do padre era uma segurança a quem recorrer na hora da necessidade. Era 
o conselheiro na solução dos problemas. 

Consta que em 1901, Frei Zeno Wallbróhl pregou, em alemão, as San- 
tas Missões nas capelas do Vale do Capivari e também em Vargem do Ce- 
dro. As Santas Missões eram sempre importantes momentos de animação 
e de reavivamento espiritual. 

Em fevereiro de 1910 a capela passou a ser sede de curato ao qual 
foram anexadas, em 15 de dezembro de 1911, as capelas de São Martinho 
e de São João do Capivari. O primeiro pároco com residência no curato foi 
o Padre João Batista Steiner.” Datam, portanto, desde 1910, os primeiros 
livros paroquiais, próprios ao curato, a saber: de batismo, de casamento 
e de óbitos. 

Acontecimento importante na vida religiosa de Vargem do Cedro fo- 
ram as Santas Missões pregadas pelos frades franciscanos Burcardo Sasse 
e Boaventura Klemmer no ano de 1913. As Santas Missões, um verda- 
deiro retiro espiritual da comunidade, duravam uma semana, atingiam 
todos os fiéis, desde as crianças com lições de catecismo, os jovens com 
palestras especiais e os adultos. Estes dois missionários exerceram grande 
influência espiritual não só em Vargem do Cedro como em todo o sul de 
Santa Catarina onde se dedicaram à pregação de missões populares. Na 
biografia de Frei Burcardo Sasse lê-se que ele era um homem talhado para 
esse trabalho: “Sua estatura alta, forte e bem formada, sua voz sonora e 
resistente (nos tempos em que não havia microfone e alto-falante), seu 
espírito de adaptação — elaborando os seus temas conforme o ambiente —, 


” Padre João Batista Steiner era natural de Lutzingen (Alemanha) onde nasceu no dia 


17 de julho de 1844. Chegou ao Brasil em 4 de junho de 1884. Faleceu em Teresópo- 
lis no dia 13 de junho de 1935. 
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a facilidade de compreender 
o espírito do povo e o respei- 
to que votava às tradições 
populares”. 

Nessa época, a popu- 
lação de Vargem do Cedro 
era de aproximadamente 
500 almas. As três capelas 
juntas (Vargem do Cedro, 
São Martinho e São João 
do Capivari) somavam jun- 
tas cerca de 1.220 pessoas. 

Com a idade avançada, 
Padre João Batista Steiner de- 
sistiu, em princípio de 1916, 
das capelas de São Martinho 
e de São João do Capivari, 
que foram então unidas ao 
curato de Rio Fortuna. As- 
sim, o curato da Vargem do 
Cedro ficou restrito à capela 
de São Sebastião, na sede. 

Em abril de 1917, Mon- 
senhor Francisco Xavier 


Em pé, esquerda para direita: Germano 
Heidemann, Frei Burcardo Sasse, Frei 
Boaventura Klemmer e Francisco Hellmann. 


Sentados, esquerda para direita: 
Conrado Rech, Antônio Effting e João Heinzen 


Giesberts, Vigário de Laguna, e Padre Carlos Keilmann, vigário de Tu- 
barão, visitaram Vargem do Cedro a convite do cura Padre João Batista 
Steiner. Desta viagem Padre Carlos Keilmann deixou o seguinte relato: 


No dia seguinte, após a Santa Missa, o encanecido sacerdote [Padre João Batista 
Steiner] mostrou-nos seu pequeno reino: a igreja e a escola, a casa paroquial e 
os arredores. As construções dão boa impressão pela agradável pintura cla- 
ra e pelo tamanho. De modo especial dava boa impressão o prédio escolar. 
Aproximadamente a 100 metros, em frente à escola, encontra-se a casa do 
professor. Uma considerável quantidade de famílias de abelhas [colmeias] dá 
ao professor a oportunidade de, nas horas vagas, exercer uma atividade prá- 
tica. Um pouco mais afastado, numa pequena encosta, encontra-se uma gruta 
dedicada a Nossa Senhora de Lourdes. A devoção dos colonos à Imaculada 
Conceição fez com que ela fosse ali construída. Imediatamente ao lado direi- 
to da igreja está a casa paroquial e no lado esquerdo o cemitério. É possível 
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observar como, após a missa, o bom povo, de acordo com antigo costume, se 
apressa em visitar por alguns instantes os túmulos de seus entes queridos e 
rezar ainda um Pai Nosso pelo descanso eterno dos falecidos. Uma grande 
casa comercial, de dois andares, situada em frente à igreja, mostra em suas 
amplas vitrines a variedade de mercadorias. O lugarejo todo é um autêntico 
retrato de algum pequeno povoado vestfaliano de agricultores. Aqui como lá, 
as famílias moram espalhadas cada qual em sua bonita casa. Uma exuberante 
horta circunda a residência. Atrás da casa há um pomar bem organizado com 
nutritivas árvores frutíferas. Com um plantel de animais domésticos o maior 
possível, cada qual, aqui como lá, ostenta sua riqueza. Nesse sábado, jovens 
e velhos estão de pé para arrumar tudo bem festivamente para a primeira 
comunhão no dia de amanhã. As moças trazem flores e verde em quantida- 
de e tecem guirlandas e buquês. Os rapazes ornamentam festivamente com 
palmitos o caminho da procissão. Também a igreja é decorada, por dentro e 
por fora, com festivos enfeites e todas as casas do povoado, em primeiro lugar 
a casa comercial, rivalizam em ostentar o melhor. Por toda a parte, coroas e 
bandeiras espelham a alegria da festa. 


Tiros de morteiros anunciam na manhã seguinte a alvorada do tão esperado 
dia e logo afluem de toda a parte os colonos a cavalo ou de mula. Homens, 
mulheres e crianças: todos vêm montados. O nenenzinho descansa tranqui- 
lo durante a viagem no colo da mãe. O segundo está sentado sem medo 
atrás do pai e se segura na aba do seu casaco. Quanto aos adultos, cada qual 
monta seu próprio animal. O conjunto oferece ao visitante um quadro único 
e ao mesmo tempo interessante. E logo começam os festejos. Em modelar 
ordem, dirige-se a procissão sob cânticos e orações até a igreja. As vozes dos 
fiéis misturadas ao som festivo dos sinos e do estouro dos morteiros ecoam 
de uma montanha a outra. Na igreja transcorre sublime solenidade tal qual 
nós a conhecemos na querida pátria alemã. Padre Giesberts faz o sermão 
da festa e eu dou a Primeira Santa Comunhão aos pequenos. Após o café 
comunitário, seguiu logo a bênção do Santíssimo para que os que moram 
longe possam chegar cedo em casa. Aos moradores do povoado e redonde- 
za próxima a capela preparou, para a parte da tarde, um grandioso encanto 
para os ouvidos. A banda de música tocou de maneira perfeita suas melo- 
dias. Um professor que aí se encontrava em visita alegrou os presentes com 
a apresentação de histórias de conteúdo sério e alegre. E os encantadores 
sons das profundamente sentidas canções populares alemãs davam à festa 
a verdadeira solenidade. Sentimo-nos novamente inteiramente alemães. O 
lindo dia transcorreu segundo autênticos costumes alemães e à noite a gente 
ouvia ainda em sonhos o ressoar das melodias pátrias.?* 
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KEILMANN, Carlos. “Ein Besuch in Vargem do Cedro”. In: Das Reich des Herzens-Jesu. 
Sittard. 1923. p. 125. 
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Em dezembro de 1920, Padre João Batista Steiner deixou o curato que 
foi anexado, provisoriamente, ao de Rio Fortuna até setembro de 1921. 
Nesta data foi restabelecido o de Vargem do Cedro, compreendendo, 
como anteriormente, os distritos da Vargem do Cedro, de São Martinho, 
de São João do Capivari e do Rio Chicão. Foi nomeado cura Padre Gabriel 
Lux que já se encontrava há alguns meses em Vargem do Cedro.” 

Em 25 de julho de 1921 houve visita pastoral em Vargem do Cedro 
e o secretário do Bispo deixou registrado no Livro de Tombo a seguinte 
impressão: 


Durante a nossa permanência honrou-nos a população com suas manifesta- 
ções de apreço, tendo-nos inúmeras vezes mostrado com palavras e com o 
exemplo o respeito e amor que sentiam pela nossa santa religião, pelos seus 
ministros, em particular pelo seu capelão-cura, Padre Gabriel Lux, que a 
Providência para aqui encaminhou para guiar este bom e religioso povo.” 


Padre Jacó Gabriel Lux SCJ*! tem lugar de destaque na história de 
Vargem do Cedro e em toda a região. Os mais antigos, que melhor o co- 
nheceram, dele se lembram como homem culto, piedoso, empreendedor 
e bom administrador. Se como arquiteto deixou seu estilo em muitas e 
grandiosas obras, não menos marcantes são os traços que deixou na alma 
das pessoas. 


É lembrado como homem corretíssimo e íntegro. Em Vargem do Cedro 
era médico, arquiteto, padre, comandante geral. Um patriarca respeitado 
e amado pelo que sabia e fazia pelo povo. Vivia vida de asceta. Transpira- 
va amor, renúncia, paz, serenidade e maturidade na provação. Ousado nos 
empreendimentos, santo em sua vida, incomodava os que não queriam ver 
os padres populares e tendo influência sobre o povo. Rapidamente viam no 
seu trabalho social uma ingerência no político.” 


A população crescera, ultrapassando, no final da década de 1920, a 
mais de 70 famílias. Considerando que as famílias eram numerosas, com 


2 Livro de Tombo do Curato da Vargem do Cedro, nº 1, fls. 1 e 1v. 


Livro de Tombo nº 1, p. 4. 

Pe. Gabriel Lux nasceu em Bonn, na Alemanha, a 8 de maio de 1869 e faleceu em Var- 
gem do Cedro no dia 4 de dezembro de 1943. 

Necrológio e notas biográficas. Congregação dos Padres do Sagrado Coração de Jesus. 
Província Brasileira Meridional, p. 74. 
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oito ou mais filhos por casal, a capela não comportava mais todos os fiéis 
que compareciam ao culto divino. É importante lembrar também que, numa 
comunidade católica como Vargem do Cedro, todos os fiéis compareciam 
à igreja aos domingos e dias santos. O não comparecimento de alguém era 
motivo de preocupação ou de censura. Fazia-se, portanto, necessário cons- 
truir uma nova igreja em lugar mais amplo e vistoso. De acordo com a 
tradição da Igreja, o templo deveria estar localizado em lugar mais elevado 
para ser visto de longe. 
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Área A, B, C, D (lado esquerdo) devolvida a Antônio Effting. 
Área A, B, C, D (lado direito), adquirida de Antônio Effting 


Atendendo a esses requisitos, foi feita, em 1925, uma permuta de ter- 
reno com Antônio Effting que fizera a primitiva doação do terreno para 
igreja, cemitério e escola. Antônio, então doador, recebeu de volta 5.900 
m? e, em troca, cedeu para a nova igreja e casa paroquial uma área de 
6.000 metros quadrados.” O terreno que Antônio Effting recebeu de volta 
situava-se atrás do antigo cemitério, igreja, casa paroquial e escola, ou 


3 O documento de permuta encontra-se no Arquivo da Cúria Metropolitana de Floria- 


nópolis. Pasta “Vargem do Cedro”. 
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seja, atrás da atual Casa São José e da atual residência das Irmãs, e a área 
recebida em permuta é aquela onde se encontra a atual igreja matriz, casa 


paroquial e museu.* 

Padre Lux, com 
visão de futuro, proje- 
tou a nova igreja, am- 
pla e funcional, “no 
mais perfeito e ele- 
gante estilo romano”, 
inaugurada no dia do 
padroeiro, 20 de ja- 
neiro de 1928, e que 
existe ainda hoje em 
perfeito estado de uso 
e conservação. O tem- 
plo está ornamentado 
com belíssimo altar 
mor e com dois alta- 
res laterais esculpidos 
em madeira de cedro 
por Hugo Berndt em 
1943. Nesses altares 
está figurada, de for- 
ma simbólica, a his- 
tória da salvação. Re- 
centemente, em 2010, 
a igreja passou por 
ampla reforma e foi 
decorada no teto e nas 
paredes com quadros 


Igreja Matriz “São Sebastião” de Vargem do Cedro 


a óleo representando cenas bíblicas e figuras de padres que marcaram a 
vida religiosa de Vargem do Cedro. 

O ensino religioso era ministrado em todas as comunidades da Paró- 
quia. Entendia-se que a religião descamba para superstição quando não 
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Segundo fontes orais, Antônio Effting não era muito favorável a essa permuta pois 


alegava ter que se desfazer de sua horta. Para solucionar o impasse, João Boeing teria 
cedido ao vizinho determinada área onde este pudesse desenvolver sua horticultura. 
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vem acompanhada do conhecimento da doutrina. Era preciso que os fiéis 
soubessem em que estavam acreditando. Por isso, os professores de reli- 
gião eram cuidadosamente escolhidos entre as pessoas melhor prepara- 
das para tão importante tarefa de educação religiosa. O vigário nomeou, 
em 1936, como professores do ensino religioso as seguintes pessoas: Cris- 
tina Westrup, em Bom Jesus; Fridolino Hülse, em Capivaras (Praia Re- 
donda); Mathias Erhardt, em São Martinho; Apolônio Westrup,” em São 
Luiz; Irmã Margaretha, em Vargem do Cedro*. 

A paróquia São Sebastião de Vargem do Cedro compreende a igreja 
matriz e algumas capelas. Até 1965, quando foi criada a paróquia de Cris- 
to Rei em São Martinho, pertenciam à paróquia de Vargem do Cedro as 
seguintes capelas: São Martinho, Praia Redonda, São João do Capivari, 
São Luiz, Bom Jesus e Rio Chicão. A última, localizada na serra do Ta- 
buleiro, na divisa das águas entre o rio D'Una e Capivaras, é uma comu- 
nidade pequena e de maioria evangélica e atualmente não recebe mais 
visita de padre católico. Com a criação da paróquia Cristo Rei, a paróquia 
São Sebastião ficou reduzida à igreja matriz e às capelas de São Luiz e 
Forquilha. 

A localidade de São Luiz tornou-se conhecida por causa do assas- 
sinato da menina Albertina Berkenbrock, ocorrido em 15 de junho de 
1931. Apesar de contar com poucas famílias, o lugar transformou-se 
em centro de romaria, que teve seu auge na década de 50. Por uma 
série de circunstâncias, o movimento de peregrinos decaiu a tal ponto 
que quase não se falava mais na Serva de Deus. Em 2000 foi retomado 
o processo de beatificação e, a partir de então, o fluxo de romeiros que 
se dirige ao lugar do martírio não pára de crescer. No dia 20 de outu- 
bro de 2007, Albertina foi proclamada oficialmente Bem-aventurada, 
podendo receber culto de veneração público em São Luiz. Para garan- 
tir uma adequada infraestrutura, a Diocese de Tubarão adquiriu uma 
significativa área de terra próxima ao lugar do martírio onde pretende 
construir um santuário de grandes dimensões. O Estado, por sua vez, 
para facilitar o acesso dos romeiros, construiu uma rodovia asfaltada 
de São Martinho a São Luiz. 


3 Apolônio Westrup estudou no Seminário dos Padres do Sagrado Coração de Jesus, em 


Brusque, nos anos de 1926 a 1930, recebendo sólida formação religiosa. 


% Livro do Tombo, nº 1. 
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Durante 87 anos os Padres do Sagrado Coração de Jesus dirigiram 
com muita dedicação e zelo pastoral a paróquia de Vargem do Cedro. Em 
2008, tendo em vista o futuro santuário de Santa Albertina, a direção da 
Diocese de Tubarão achou por bem tomar aos seus cuidados esta paró- 
quia e confiá-la aos padres diocesanos. 


Rio São João 


Os primeiros moradores de Rio São João frequentavam inicialmente 
a capela de Santa Maria. No entanto, apesar da boa vontade, nem sem- 
pre era possível frequentar o culto todos os domingos e dias santos de 
guarda na capela. Além da distância de cerca de 15 quilômetros por um 
caminho que não era mais que uma simples picada pela mata e mal con- 
servada, havia outros empecilhos como chuva, calor, cansaço da semana 
e doenças. Por isso, celebrava-se o culto dominical (Andacht), ora na casa 
de Franz Koep ou na casa de Bernard Schreiber. 

Quando a Companhia Colonizadora Grão-Pará mediu as terras de 
Rio São João em 1892, muitos novos moradores procedentes de Alto Ca- 
pivari, Santo Antônio e Santa Maria se estabeleceram neste novo núcleo 
colonial. A Companhia Colonizadora reservou para a igreja uma área de 
terra situada dentro do lote adquirido por João Rocha. Diz o documen- 
to da Companhia: “Este terreno [de João Rocha] fica situado na margem 
direita do Rio São José e em ambas as margens do Rio São João. Fica ex- 
cluída deste terreno uma pequena área pertencente à capela”. Embora 
os sucessivos donos da gleba de João Rocha terem posto em dúvida esta 
doação, a ponto de um deles ter exigido indenização da comunidade, os 
documentos originais da época, no entanto, provam que a doação foi feita 
pela Companhia. Como havia muitas famílias evangélicas, a doação foi 
repartida entre católicos e evangélicos, cabendo aos católicos 7.020 m? e 
aos evangélicos 6.324 m?. 

Antes mesmo de terem uma capela onde pudessem se reunir para 
celebrar o culto e os demais sacramentos, os fiéis de Rio São João já re- 
cebiam a visita do Padre para trazer o conforto espiritual. No dia 21 de 
setembro de 1897, Frei Xisto confirmou os batizados que os pais já haviam 
feito anteriormente em casa, na ausência de sacerdote. Diz o documento: 


A vinte e um de setembro de mil oitocentos noventa e sete na capela de São 
José, Rio S. João, usei os santos óleos e as outras cerimônias eclesiásticas em 
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Bernardo, já batizado validamente em casa, nascido a 18 de abril do mesmo 
ano, filho legítimo de Antônio Heerdt e de Bernardina Beumer. Foram pa- 
drinhos Bernardo Beumer e Isabel Schewing, todos deste curato. Frei Xisto 
Meiwes.” 


O padroeiro São José pode ter sido sugerido pelos moradores, pois 
muitos haviam residido antes em Santa Maria e, com relação ao lugar 
de origem, Santa Maria, escolheram São José como padroeiro da capela 
e protetor da comunidade. Pode também ter sido sugestão de Frei Xisto 
Meiwes pelo mesmo motivo. 

O número crescente de moradores e as gradativas melhorias de vida 
justificaram o pedido de licença feito pelos colonos ao Bispo Diocesano 
de Curitiba para construírem uma capela. O pedido foi encaminhado por 
Frei Xisto que, de Teresópolis, vinha atendendo esta comunidade nascen- 
te. Apesar da distância e da morosidade de comunicação com Curitiba, a 
resposta não demorou. 

No dia 15 de setembro de 1896, o Bispo Dom José de Camargo Bar- 
ros, concedeu licença para construir uma capela em Rio São João nos se- 
guintes termos: 


Fazemos saber que atendendo ao que nos apresentaram os habitantes do 
Rio de São João da paróquia de Teresópolis neste bispado: havemos por 
bem pela presente conceder licença para que no referido bairro se possa eri- 
gir e fundar uma capela, com tanto que seja em lugar alto, livre de umidade, 
desviado quanto possível de lugares imundos e lugares particulares e que 
tenha âmbito em redor para andarem procissões, devendo ser o lugar para 
tal fundação designado pelo Revdo. pároco respectivo, a quem autorizamos 
para benzer a primeira pedra de edifício na forma do ritual romano. Na 
mesma capela não se poderão celebrar os ofícios divinos sem nossa pro- 
visão nova, precedendo informação paroquial de achar-se ela provida de 
paramentos, alfaias precisas e habilitada com o competente patrimônio e 
tendo em vista a informação do respectivo Pároco.’ 


A capela foi benzida por Frei Xisto Meiwes” no dia 15 de janeiro de 
1898. Diz o documento: 


7 Livro de Tombo do Curato de Teresópolis. 


Livro de Tombo do Curato de Teresópolis, p. 18b. 
Frei Xysto (Johannes) Meiwes nasceu em Hagen, perto de Delbruck (Paderborn), na Alema- 
nha, no dia 1 de fevereiro de 1853 e faleceu em Florianópolis no dia 28 de agosto de 1926. 
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Visitei a nova capela do Rio de São João, achei-a decente e benzi a mesma a 
quinze de janeiro de 1898. Frei Xisto.“ 


A capela era pequena, sem torre, de tijolos à vista, com estrutura 
de madeira, e coberta com folhas de zinco. Tinha na frente apenas uma 
porta de entrada e, em cada lado, duas janelas. Localizava-se mais ou 
menos no centro do atual cemitério dos católicos. Na época, as sepultu- 
ras ficavam do lado esquerdo (lado norte) da capela. Na extrema direita 
da área reservada ao cemitério encontrava-se a capela dos evangélicos, 
no mesmo local onde se encontra a igreja atual. 

A comunidade de Rio São João obteve licença para erigir um cemité- 
rio, expedida pelo Bispo de Curitiba no dia 13 de junho de 1898, com a re- 
comendação de que fosse cercado. Atualmente o túmulo mais antigo ainda 
existente é de Ana Heinzen Koep e data de 11 de outubro de 1900. Porém, 
há vestígios de sepulturas mais antigas. 


Acervo: Bundesarchiv Berlin 


Rio São João em 1910. No centro do cemitério, a primeira capela 
da comunidade católica, benzida em 1898. No alto, à esquerda, a segunda capela, 
inaugurada em 1907. A direita, igreja evangélica luterana (IECLB) 


Como nas demais comunidades da colônia, a visita do padre acon- 
tecia de três em três meses. Sem tempo e sem condições para uma evan- 
gelização em profundidade, a formação religiosa ficava praticamente a 


* Livro de Tombo do Curato de Teresópolis, p. 31b 
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encargo das famílias. Porém, atarefadas com as lides diárias do desbra- 
vamento da terra, do cultivo da lavoura, pouco tempo sobrava para uma 
catequese familiar, exceto aos domingos, quando se reuniam para o culto. 
Face a tal situação, a comunidade de Rio São João também foi contempla- 
da com uma Santa Missão. Diz o documento: “Em 1901, Frei Zeno Wall- 
bröhl fez Santa Missão, em língua alemã, na capela de Rio São João”. Em 
comemoração a esse evento, foi confeccionada uma gravura em madeira 
onde consta que a Santa Missão aconteceu de 4 a 8 de setembro de 1901.“ 

Com o passar do tempo, a capela de Rio São João se deteriorou. A 
madeira apodreceu e os tijolos, de má qualidade, arruinaram. A comu- 
nidade resolveu construir nova capela, maior, e toda de tijolos, rebocada 
e caiada de branco, com cobertura de telhas. Não se tem notícia quando 
teve início a obra. O documento da bênção diz: 


No mês de maio de 1907 sua Excia. o senhor Bispo Dom Duarte Leopoldo 
e Silva concedeu licença de benzer a nova capela ereta em São João do Ca- 
pivari, deste curato [Teresópolis], em honra de São José. Esta nova capela foi 
ereta por estar a velha arruinada e imprópria aos atos do culto divino.” 


Na margem do documento lê-se: 


Aos 5 de novembro de 1907 benzi a capela de São José, novamente erecta no 
lugar denominado Rio de São João”. Ass. Hieronymus Goldkunhle. 


A segunda capela também se tornou pequena para acolher os fiéis que 
aos domingos vinham participar do culto. Em 1928, a comunidade somou 
mais uma vez esforços e construiu nova capela. Segundo informações orais 
de pessoas idosas, Felipe Heerdt, antigo morador e homem influente na 
comunidade, contratou a construção da capela. Porém, segundo as mesmas 
fontes orais, o valor estipulado não foi suficiente e a comunidade teve que 
intervir com material e mão-de-obra. Antônio Schneider, na época um jo- 
vem de 16 anos, informou ter ajudado a carregar nas costas, pelas picadas, 
de Praia Redonda até Rio São João, barras de ferro de seis metros de com- 


“O quadro-lembrança se encontra guardado na torre da capela São José, em Rio São 


João, com a seguinte inscrição: “Zum Andenken an die Mission, gahalten am 4-8. Sept. 
1901 vom How. Fr. Zeno Wallbrôhl OFM” (Em recordação à Missão, pregada de 4-8 de 
setembro de 1901 pelo Revmo Frei Zeno Wallbrôhl OFM). 


2 Livro de Tombo do Curato de Teresópolis. 
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primento e uma polegada de grossura que, esticadas na altura do teto, de 
uma extremidade a outra, serviam de reforço para que as paredes laterais 
não se abrissem. Esta capela, inaugurada em 1929, era, para a época, uma 
boa construção, feita toda em alvenaria, com bonita pintura interna. Foi 
também ornamentada com belíssimos altares esculpidos primorosamente 
em madeira pelo artista Hugo Berndt e seus filhos. Junto ao altar do lado 
direito encontrava-se um relógio de parede que indicava, além das horas e 
minutos, os dias do mês. 


Acervo do autor 


Capela de Rio São João inaugurada em 1929 


Com o passar dos anos, também esta capela se deteriorou. Em vez 
de reformá-la a comunidade preferiu erguer outra. A construção levou 
menos de um ano e a inauguração, com a bênção do templo, aconteceu na 
manhã do dia 6 de maio de 1961 em missa presidida pelo Bispo Diocesano 
Dom Anselmo Pietrulla e cantada pelo coro da paróquia de Rio Fortuna. 
É a atual capela que se encontra bela e majestosa na encosta do morro. Fe- 
lizmente os altares (central e dois laterais) foram transferidos para a igreja 
nova e ali se encontram para uso do culto divino e admiração de todos.“ 


*º Era o ano de 1958. A diretoria (fabriqueiros) de então, composta pelos senhores Simão 


Heinzen, Rafael Heerdt e Manoel Schmidt, convocaram a comunidade para decidir 
sobre o que fazer: reformar a antiga capela ou construir uma nova. Após muita discus- 
são e avaliação, foi feita a votação e a maioria se mostrou a favor da reforma da antiga 
capela. Quando a comissão levou esta decisão ao Padre Ludgero Waterkemper, então 
pároco de Rio Fortuna, à cuja paróquia esta capela pertencia, ele sugeriu aos fabriquei- 
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Mas a vida religiosa da comunidade de Rio São João não consis- 
tiu somente em construir, de tempos em tempos, uma nova capela. 
Ao longo destes mais de cem anos a comunidade cresceu e se organi- 
zou. Adquiriu um melodioso sino que até hoje convida os féis para a 
prece dominical e acompanha com som plangente os funerais quando 
morre alguém da comunidade. Adquiriu também um harmônio para 
embelezar os hinos de louvor nos cultos dominicais e santas mis- 
sas. Durante anos foi muito florescente a Congregação Mariana. José 


ros que reavaliassem essa decisão pois, considerando os custos de reforma e outros 
aspectos, seria melhor construir uma capela nova. Levando essa opinião à reunião, os 
representantes das famílias presentes votaram a favor da construção de uma capela 
nova, a atual. Em seguida surgiu outra discussão: Onde construir? Uns achavam que 
se deveria demolir a antiga e construir a nova no mesmo lugar. Outros achavam que 
se deveria construir a nova em volta da antiga, mas nesse caso a nova ficaria grande 
demais. Optou-se pela construção em outro lugar. Para a terraplanagem, o pároco ten- 
tou conseguir um trator, mas sem êxito. Também Helmuth Schmitz tentou conseguir 
um trator, mas também não teve êxito. Então a diretoria decidiu pôr mãos à obra e 
preparar o terreno com picaretas, pás e carrinho de mão. Os membros da comunidade, 
que naquela época ainda incluía os moradores de Rio Sete, foram divididos em 6 tur- 
mas que se revezaram durante a semana. Finalmente, tudo estava pronto para a festa 
da pedra fundamental. O Bispo de Tubarão, dom Anselmo Pietrulla, se fez presente 
e benzeu a pedra. No sermão, pronunciado em alemão, ele teria dito: “fiéis, unam-se 
e em pouco tempo a capela estará pronta”. A batida com martelo de ouro na pedra 
fundamental foi arrematada por Fredolino Oenning, de Rio Fortuna, por 4.000,00 cru- 
zeiros (em valores da época). 

Três anos mais tarde, no dia 6 de maio de 1961, às 9:30 horas, o Bispo encontrava-se 
novamente presente. Nicolau Heinzen, antigo morador da comunidade, arrematou a 
chave para abrir a porta. Em seguida o Bispo benzeu solenemente a nova capela. Às 
10:00 horas, solene missa rezada pelo Bispo e cantada pelo vigário e coro da paróquia 
de Rio Fortuna. Às 11:00 horas, bênção especial para todos os padrinhos. A festa durou 
dois dias, sábado e domingo. A missa de domingo foi presidida pelo Padre Afonso 
Schlickmann, novo pároco de Rio Fortuna, pois o Padre Ludgero Waterkemper havia 
sido transferido durante o período de construção da capela. No programa constava 
que todos os festejos externos, tanto do sábado como também do domingo, foram abri- 
lhantados pelos famosos caipiras “Portãozinho e Romeiro”, de Florianópolis. 

Para a memória do acontecimento, lembramos ainda algumas outras informações: le- 
vantaram a capela os pedreiros Conrado Stortz e seu filho Norberto, auxiliado por 
Simão Schmoeller e serventes da comunidade. Depois que a capela se encontrava de- 
baixo do telhado, o acabamento foi feito por Simão Schmoeller e Bernardo Baumann 
e serventes. Os caibros e sarrafos do telhado foram fornecidos por Raimundo Dirksen 
que comprou para esta finalidade uma árvore, uma pindabuna, de Vendelino Effting, 
em Rio Gabiroba. Também os Irmãos Dirksen fizeram o assoalho, as aberturas e as por- 
tas e janelas. Os bancos foram confeccionados por Irineu Stapazolli. Os tijolos vieram 
da olaria de Gregório Steiner, em Rio Gabiroba. 
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Pereira não media sacrifícios para se deslocar, uma vez por semana, 
de Rio Fortuna, munido de um violino, para ensaiar cânticos. Muito 
importante para a animação da vida religiosa foram as Santas Mis- 
sões. Além daquela de 1901 houve missões em outras ocasiões como 
em 1950 pregada por Frei Salésio Brinkmann e a de 1957 pregada por 
um padre redentorista. 

De 1897 até 1910 a comunidade de Rio São João foi assistida pe- 
los padres franciscanos que vinham de Teresópolis e de Santo Amaro. 
Em 1910 chegou da Alemanha Padre Augusto Schwirling, do clero 
diocesano. Inicialmente ele residiu em Teresópolis; depois se transfe- 
riu para São Bonifácio quando foi criado o Curato. De 1918 a 1965, a 
comunidade de Rio São João recebeu assistência religiosa dos padres 
residentes em Rio Fortuna. Inicialmente vinham padres do Sagrado 
Coração de Jesus, responsáveis por aquele curato. Entre eles são lem- 
brados os Padres Lourenço Foxius, Carlos Keilmann, Antônio Bau- 
meister e Antônio Wollmeiner. Em 1942 retiraram-se os Padres do 
Sagrado Coração de Jesus e, em seu lugar, os diocesanos assumiram 
a paróquia. Os registros paroquiais indicam que os Padres Gregório 
Locks, Ludgero Locks, Ludgero Waterkemper, Afonso Schlickmann, 
Silvestre Junkes e Antônio Heerdt atenderam a capela de Rio São 
João. A partir de 1965, com a criação da Paróquia Cristo Rei em São 
Martinho, a capela de Rio São João passou a ser assistida pelos padres 
desta paróquia confiada aos Padres do Sagrado Coração de Jesus. 

A visita acontecia de três em três meses, durante a semana, e o 
padre permanecia dois dias na capela. O trabalho religioso consistia 
em missas, pregações, confissões, catecismo para crianças, palestras 
para jovens, reunião e conferência para os membros da Congregação 
Mariana e do Apostolado da Oração. Era raro alguém da comunidade 
não comparecer à igreja por ocasião da visita do padre. 

Depois da criação da paróquia Cristo Rei de São Martinho, as 
visitas do padre deixaram de ser em dias semanais e o atendimento 
espiritual restringiu-se à missa dominical, o que representou certa 
decadência. A Congregação Mariana e o Apostolado da Oração de- 
sapareceram e a formação religiosa ficou restrita à missa dominical a 
cada dois domingos por mês. 
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Rio São João em 2012. Esquerda, igreja católica. Direita, igreja evangélica. 
No centro, cemitério dos católicos e dos evangélicos. No alto, entre as duas igrejas, 
escola e jardim de infância municipal 


Rio Gabiroba 


Embora o núcleo colonial de Rio Gabiroba tenha sido aberto e po- 
voado quase na mesma época que o de Rio São João, os moradores eram 
poucos e sem condições para construir uma igreja. No entanto, fundaram 
logo uma escola, cujo prédio servia também como local para a celebra- 
ção do culto aos domingos. Nos primeiros anos, em dias de festa ou por 
ocasião da visita do padre, dirigiam-se a São Martinho. Mais tarde, após 
a inauguração da capela de Rio São João em 1897, frequentavam aquela 
capela para a recepção dos sacramentos. 

Como os demais colonos do Vale do Capivari, os pioneiros de Rio 
Gabiroba eram quase todos vestfalianos ou descendentes de vestfalia- 
nos e, como tal, católicos tradicionais.” Sentiam também a necessidade 
de se reunirem aos domingos num lugar apropriado para santificar o 
Dia do Senhor e também para se encontrarem, pois durante a semana 


“ Um dos pioneiros de Rio Gabiroba foi Werner Schotten (*31.7.1844 — +14.6.1921), ca- 
sado com Augusta Ússler (*12.11.1850 — +21.6.1918). Era natural de Baumberg/ Solin- 
gen e veio solteiro para o Brasil em companhia da família Johann Wilhelm Engels 
em 1862. Em Rio Gabiroba, em virtude da convivência no dia a dia com famílias de 
origem vestfaliana, a família Schotten abandonou o dialeto renano falado em Solingen 
e adotou o dialeto vestfaliano. Outras famílias pioneiras de Rio Gabiroba foram as de 
Antônio Effting, Jacob Rech, Johann Rieg, Hermann Eing. 
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viviam isolados em seus lotes ainda parcialmente cobertos de florestas e 
ocupados em seus trabalhos de desbravamento. 

Por volta de 1918, já em número maior e economicamente melhor situ- 
ados, os colonos se reuniram e definiram o lugar da futura capela e do cemi- 
tério. O lugar escolhido foi uma colina, onde se encontra o atual cemitério, e 
ali ergueram uma capela provisória. Era um rancho, não fechado em volta, 
coberto de palha. Neste modesto templo Werner Schotten presidia as rezas 
dominicais. Enquanto isso, em sistema de mutirão, cada família colaborava 
com dias de serviço na fabricação de tijolos.” A primeira igreja, toda em alve- 
naria (sem torre) e com capacidade para 60 pessoas sentadas, foi construída 
em 1920 e inaugurada em 1921 pelo Padre Lourenço Foxius'*. 

No lado esquerdo (lado norte) da igreja foi localizado o cemitério 
que, como é habitual nas comunidades alemãs, forma uma unidade com a 
igreja. As sepulturas, como de praxe, estão voltadas para o sol nascente. 

Desde a inauguração da capela em 1921, até a criação da paróquia 
Cristo Rei, de São Martinho em 1965, a comunidade de Rio Gabiroba foi 
atendida pelos padres de Rio Fortuna, os mesmos que assistiam a comu- 
nidade de Rio São João. Normalmente o padre atendia, na mesma via- 
gem, as duas capelas permanecendo dois dias em cada uma. Até 1954 o 
padre fazia o percurso a cavalo por um caminho pelo mato. Neste ano 
ficou pronta a ligação rodoviária entre Rio Gabiroba e Rio Fortuna. 

Com o acentuado crescimento demográfico, tendo cada família em 
média de 8 a 10 filhos, a igreja se tornou pequena em poucos anos. Por 
este motivo, em 1931, a comunidade uniu esforços e ampliou a capela em 
três metros para frente. Na mesma ocasião foi construída também a torre 
que até então não existia. Naquela época, a diretoria era composta pelos 
seguintes membros da comunidade: 
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Henrique Effting — presidente 
Antônio Effting — tesoureiro 
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Informações fornecidas em 1995 por Francisco Walter Effting (*11.6.1912 — 
129.4.1999). 

Dia 22 de dezembro de 1921 Padre Lourenço Foxius fez os primeiros batizados em Rio 
Gabiroba (Cf. Livro de Batismo da Paróquia de Rio Fortuna). 

A sepultura mais antiga é a de Augusta Ussler, esposa do Werner Schotten, com data 
de 21.6.1918. 

Quando o tesoureiro Antônio Effting faleceu em 1932, foi substituído pelo filho David 
Effting que exerceu o cargo durante 44 anos. Cabia ao tesoureiro fazer a coleta em 
dias de culto ou missa. Em Rio Gabiroba, como nas capelas de outras comunidades, a 
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Frederico Schotten - membro 
Bernardo Buss - membro 


O terreno da igreja, de 50 braças em quadra (12.100 m?) estava englobado 
na área de terra de Frederico Schotten. Bernardo Francisco Schmoeller”, que 
entendia de medição de terra e possuía um teodolito, fez a demarcação da área. 
Atualmente o traçado da área não corresponde mais ao quadro da primitiva 


área porque foram feitas algumas permutas com proprietários confrontantes. 


Antiga capela de Rio Gabiroba, construída em 1920 e ampliada, 
com o acréscimo da torre, em 1931 


coleta era feita com uma espécie de “boina” vermelha presa numa haste de aproxima- 
damente 1,30 m de comprimento, com um sininho pendurado em baixo para chamar 
a atenção dos fiéis desatentos. 

Bernardo Francisco Schmoeller, filho de Franz Joseph Schmoeller e Maria Anna 
Oening, nasceu em Capivari (São Bonifácio) no dia 25.8.1868 e faleceu em Rio Gabiro- 
ba dia 8.4.1931. Casado com Ana Kemper, morou inicialmente em Sanga Morta, onde 
tinha uma atafona. Foi morar em Gabiroba Alto ao permutar suas terras com as de 
Henrique Wensing e Germano Wensing em 1902. Como morava longe da escola, foi 
professor de seus próprios filhos, em casa. Além de relojoeiro e funileiro, era também 
agrimensor, mas não transmitiu esta profissão a nenhum dos filhos pois — segundo 
ele —nos conflitos de terras, o prejudicado acusava frequentemente o agrimensor pelos 
danos sofridos. 
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Fato marcante para a vida religiosa da comunidade de Rio Gabiro- 
ba foi a Santa Missão, de 2 a 9 de junho de 1950. O pregador foi o padre 
franciscano Frei Pascásio Rettler. Durante o evento da Missão, a comuni- 
dade dirigiu-se um dia em procissão, a pé, acompanhada do pregador, a 
Rio São João onde também acontecia Missão na mesma ocasião. No dia 
seguinte, os fiéis da comunidade de Rio São João retribuíram a visita di- 
rigindo-se em romaria até Rio Gabiroba e acompanhados do pregador 
daquela Missão, o padre franciscano Frei Salésio Brinkmann. 

Em 1954/1955 a comunidade construiu um salão que por muito tempo 
serviu também como escola, pois a antiga escola em enxaimel, além de pe- 
quena, estava deteriorada. No lugar onde se encontrava a antiga escola foi 
construída, entre 1958 e 1959, a nova e atual igreja, cuja pedra fundamental 
foi colocada no dia 15 de junho de 1958. No dia 2 de agosto de 1962 foi ad- 
quirido um sino, ainda hoje em uso.” 

Em 1973, por sugestão do pároco Padre Flávio Morelli, a comunida- 
de construiu uma gruta na frente da igreja, junto à estrada, onde se venera 
a padroeira do Brasil, Nossa Senhora Aparecida. 


São Martinho (Praia Redonda) 


O núcleo colonial de Praia Redonda surgiu como desmembramen- 
to de São Martinho. A distância para frequentar a igreja, o crescimento 
populacional e outros fatores levaram as lideranças locais a formar uma 
comunidade autônoma e construir uma capela própria para que a popu- 
lação não precisasse mais se deslocar para São Martinho (Alto São Marti- 
nho), distante 10 quilômetros para os moradores mais afastados. 

O processo de formação da comunidade levou muitos anos. Por vol- 
ta de 1910, os fiéis de todo o baixo Capivari frequentavam a capela de São 
Martinho. Com o crescimento populacional essa capela tornou-se peque- 
na e começou-se a planejar uma nova capela. O problema era o local. Uns 
queriam a nova capela construída no mesmo lugar, porém havia os que 
alegavam que o espaço era muito pequeno. Outros sugeriram adquirir 
uma área no outro lado do rio, em lugar plano. Mas o terreno era muito 
arenoso e, por isso, — alegava-se — seria difícil construir um edifício de 
maiores dimensões. Um terceiro grupo pleiteava a construção da nova 
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O sino foi adquirido em Blumenau, na fundição “Eletro Aço Altona S/A” por 120.235,80 
cruzeiros, em valores da época 


[125] 


capela dois quilômetros rio abaixo. Por falta de entendimento entre os 
moradores, o problema se arrastou por cerca de 25 anos, até que, no iní- 
cio de 1932, a situação se tornou insustentável. Havia, então, dois grupos 
polarizados: os de cima, a maioria, e considerados mais pobres, defen- 
diam a construção da nova capela no local ou nas imediações da existente. 
Fizeram um abaixo-assinado que a comissão da igreja levou ao pároco 
de Vargem do Cedro, Padre Sebastião Rademaker. O outro grupo, os de 
baixo, em menor número, mas considerados mais ricos, defendiam como 
local as proximidades da foz do rio Capivaras. Também este grupo fez um 
abaixo-assinado que os líderes levaram ao pároco. Padre Sebastião convo- 
cou uma reunião geral, da qual ele relatou: “O partido de baixo — Schro- 
eder, Hülse, etc. — temendo que iam perder na votação, nem quiseram 
votar, de modo que não houve decisão. Disse essa minoria que iam come- 
çar assim mesmo....” Padre Sebastião posicionou-se abertamente a favor 
do grupo de cima e, na correspondência enviada ao Arcebispo, acusava 
o Padre Augusto Schwirling, pároco de Teresópolis, de se intrometer em 
sua paróquia e apoiar o grupo de baixo. Escreve o Padre Rademaker ao 
Arcebispo: “Conforme me contaram homens fidedignos desta freguesia, 
é o R.P. Augusto Schwirling que dá apoio a esta minoria. Se eu sou encar- 
regado do progresso destas capelas, acho que os vigários da vizinhança 
deviam respeitar um pouco os meus modestos esforços para o bem do 
povo, senão eu trabalho em vão”. Além disso, Padre Rademaker revelava 
que havia antigas rixas entre pessoas do grupo de cima e do grupo de 
baixo: “Parece que vão aqui também graves inimizades. Antes daquela 
minha assembleia pratiquei 3 vezes sobre esse assunto. Tudo em vão.” 

O grupo de baixo não se deu por vencido. Enviou uma delegação 
ao Arcebispo e obteve autorização verbal para dar início à construção da 
capela, adquirindo, inclusive, um terreno da família Gardelin.” O grupo 
de cima, por sua vez, sabendo do fato, enviou também uma delegação ao 
arcebispo para reverter a autorização. Na correspondência do Arcebispo 
ao pároco de Vargem do Cedro lê-se: 


Estiveram aqui duas comissões, uma de rio abaixo, apresentando abaixo- 
assinado por escrito, pedindo a construção da nova capela vinte minutos 
distante da atual e cujo despacho, como era natural, ficou dependendo “da 
apresentação do parecer do R. Vigário da paróquia e tem a data de 15 do 


5 A propriedade da família Gardelin pertence atualmente a Herbert Heinzen. 
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corrente; e outra, pouco depois, solicitando a construção da referida capela, 
se não no mesmo local, o que é impossível por falta de espaço, no mais pró- 
ximo ao atual, pelo direito adquirido e maior facilidade dos moradores que, 
em maior número, residem naquela zona.” 


Nesse meio tempo, Padre Sebastião Rademaker foi transferido da 
paróquia de Vargem do Cedro, fato que os membros do grupo de cima 
lamentaram muito. Em seu lugar voltou o Padre Gabriel Lux, que já es- 
tivera na paróquia de 1921 a 1927. Com ele, o desentendimento entre o 
grupo de cima e o grupo de baixo foi amenizando. 

Homem sábio e prudente, Padre Gabriel Lux, usando de sua habili- 
dade apaziguadora, sugeriu que se esperasse pela abertura da estrada es- 
tadual ligando Florianópolis a Tubarão e, dependendo do traçado desta,? 
seria decidida a localização da capela, pois, segundo ele, seria convenien- 
te que a nova capela ficasse à beira da estrada geral. Além disso, o Arce- 
bispo, conhecendo a capacidade de Padre Lux, encarregou-o de fazer a 
planta da futura igreja de São Martinho (Praia Redonda) cujo trabalho 
demandava algum tempo.” Em carta enviada ao Arcebispo de Florianó- 
polis o Padre Lux escreveu: 


Há tempo que a capela de São Martinho nesta paróquia precisa ou de um 
aumento, ou de uma construção nova, quer no lugar atual, quer em outro, 
divergindo nisso as opiniões dos moradores. 


Aconselhei-lhes adiar a decisão até terminada a demarcação definitiva da 
nova estrada Florianópolis-Tubarão, que então estava em construção. 


Agora, a estrada feita, e não seguindo ela, como se esperava, as margens do 
rio Capivari, mas tocando o distrito de São Martinho só nos extremos con- 
fins, no lugar denominado Vila Praia Redonda,” não convém fazer grandes 
dispêndios na velha capela, e por isso proponho a Vossa Excelência Reve- 
rendíssima a seguinte solução: 
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Carta datilografada do Arcebispo ao pároco de Vargem do Cedro. Data: 31.3.1932. Ar- 
quivo Arquidiocesano de Florianópolis. Pasta “Vargem do Cedro”. 

De acordo com o antigo traçado, a estrada acompanhava o rio Capivari. Para contornar 
obstáculos geográficos (morros) e para contemplar as localidades de Rio São João e Rio 
Gabiroba, foi feito um novo traçado que corresponde à estrada atual. 

Pe. Gabriel Lux era um exímio e renomado arquiteto. Traçou os projetos das igrejas de 
Vargem do Cedro, Praia Redonda, São Luís, São João Batista do Capivari, Bom Jesus, 
do seminário de Corupá, do seminário (hoje museu) de Azambuja, e da casa paroquial 
de Vargem do Cedro. 

A rodovia foi aberta para o tráfego em setembro de 1936, passando por Praia Redonda. 
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Em Praia Redonda, lugar futuroso, ponto central de várias estradas e, por- 
tanto, talvez futura sede de paróquia, se constrói uma nova igreja, indepen- 
dente da capela de São Martinho. Esta continua ao serviço dos moradores 
do Rio Capivari acima, que, por motivo de grande distância, não podem 
fazer parte da igreja nova a construir em Praia Redonda. A eventual futura 
nova construção da capela de São Martinho se efetuaria 6 km rio acima, 
mais no centro destes moradores. 


Em consideração da importância do lugar Praia Redonda, e do fato que os 
terrenos lá são avidamente procurados, providenciei a tempo, comprando 
para a Mitra do Arcebispado, com o fim de lá se construir uma igreja, um 
terreno otimamente situado no meio da vila, à beira da estrada Florianópolis- 
Tubarão.% 


Como os moradores desse lugar por enquanto são poucos e fora de estado 
de empreender uma obra em grande estilo, peço humildemente a Vossa Ex- 
celência Reverendíssima se digne dar-me a licença de fazer lá, conforme a 
possibilidade, ou uma capela provisória qualquer, para assim poder reunir e 
organizar o povo e os meios para a futura igreja, ou de construir já esta só em 
parte, conforme planta que, se a moléstia dos olhos mo permitir, vou fazer e 
apresentar a tempo no escritório de Vossa Excelência Reverendíssima.” 


O arcebispo, através de seu secretário, respondeu imediatamente à 


carta, dando pleno consentimento às sugestões propostas pelo pároco 
Padre Gabriel Lux, reconhecendo sua capacidade como arquiteto e pe- 
dindo que providencie a planta na medida em que o tempo e a saúde da 
vista o permitirem. 


Em primeiro de janeiro de 1940, o Padre Lux apresentou a Fridolino 


Hülse, Francisco Beckhâuser e a outros líderes de Praia Redonda a planta 
com o memorial descritivo. Dizia o documento: 


Eis aqui, enfim, a planta prometida da futura igreja de Praia Redonda. 
Cabe dar algumas explicações: 


E execução da delineação não é muito polida e nítida — devido à moléstia de 
vista e da falta de material próprio para traçar desenhos — mas é certa e exata. 
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A transação de compra e venda foi firmada no dia 6 de dezembro de 1938. Há uma 
controvérsia a respeito de, se a proprietária Leopoldina Probst vendeu ou doou o ter- 
reno. No documento acima, Padre Lux afirma que ele comprou o terreno em nome da 
Mitra Arquidiocesana de Florianópolis mas em outro documento ele anota que houve 
doação. Descendentes de Leopoldina sustentam que a proprietária fez doação. 

LUX, Padre Gabriel, Carta de 18 de abril de 1939. Manuscrito. Acervo: Arquivo Arqui- 
diocesano de Florianópolis. Pasta “Vargem do Cedro”. 
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Apesar de estar — por enquanto — ainda pequena e fraca a freguesia de Praia 
Redonda, não convém construir, nesse lugar futuroso, uma capela qualquer 
que, já dentro de poucos anos, não satisfará mais às necessidades do lugar. 
Por isso procurei esboçar uma planta de igreja relativamente pequena (14 
x 9,50 metros), mas que dá nos espaços contíguos, lugar para muita gente 
(nos bancos da nave cabem 200 pessoas; para dias de festa cabem na igreja 
até 600 pessoas e mais). 


Situação e forma da igreja. A igreja estará situada no meio da nova freguesia, 
na beira da estrada Florianópolis/Tubarão. O terreno da Mitra é uma planí- 
cie sem nenhuma elevação considerável, tendo em frente, além da estrada, 
um morro de altura considerável. Por isso escolhi para a igreja uma forma 
baixa e um pouco grave, que se adapta bem ao lugar (a altura da igreja até o 
remate da torre é de 17 metros apenas). 


A forma da igreja é nova em nossa diocese. Desisti de todos os estilos e or- 
namentações e arrimei-me à forma digna e singela das antigas basílicas dos 
primeiros séculos do cristianismo. 

A forma basilical não é só o exterior da igreja, mormente a torre maciça, 
larga (/m.), e de pouca altura (17m.), mas também o interior da igreja. O ca- 
ráter basilical de uma única nave, larga e singela, com teto chato de madeira 
com vigas pesadas, não é lesado pelas galerias laterais, pois estas são so- 
mente passadiços separados da nave por arcos de pouca altura (3m.). Arco 
que separa o presbitério da nave não há: no seu lugar o teto da nave entra 
no presbitério, levantando-se ali uns 1,30 metros. 

A luz da nave é moderada; no presbitério entra profusamente por seis jane- 
las laterais. 

Procurei imitar a ideia cristocêntrica das igrejas dos primeiros cristãos, co- 
locando o altar-mor, enquanto possível, no meio dos fiéis. Por isso fiz, aos 
lados do presbitério, espaços para as crianças, de modo que o altar-mor está 
cercado por todos os lados pelos fiéis. 


O Arcebispo recebeu cópia da planta e do memorial descritivo. Apro- 
vou-o com louvor, mas fez a ressalva de que um dos lados da abside, ou 
altar-mor, fosse destinado à sacristia e o outro, aumentado, ficaria reser- 
vado para as crianças. Segundo o argumento do Arcebispo, “está previsto 
que um dos lados tem que ficar, em qualquer hipótese, desigual e maiores 
proporções do que o outro”. 


5 LUX, Padre Gabriel. Aos senhores Fridolino Hülse, Francisco Beckhauser e outros de Praia 


Redonda. Manuscrito. Data: 1.1.1940. Acervo: Cúria Metropolitana de Florianópolis. 
Pasta “Vargem do Cedro”. 
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Planta com a localização do terreno e da igreja. À esquerda, local de residência de 
Leopoldina Probst, casada com Frederico Schumacher 


Padre Lux adquiriu o terreno de Leopoldina Probst, cuja escritura 
foi lavrada no dia 6 de dezembro de 1938 em nome da Mitra Arquidio- 
cesana de Florianópolis e o valor pago foi de cem mil-réis.” No entanto, 
no mapa produzido pelo próprio Padre Lux com as delimitações e con- 
frontantes do terreno, consta o nome de Leopoldina Probst como sendo 
a doadora do terreno. Fontes orais sustentam que a doação foi feita por 
Frederico Schumacher” e que Leopoldina Probst recebeu, para efeitos 
legais, o valor simbólico de cem mil-réis.” 


5> Naescritura lavrada em 6.12.1938 consta que Leopoldina Probst vendeu o terreno para 
a Mitra Arquidiocesana de Florianópolis no valor de 100$000 (cem mil-réis). Hilda, 
filha de Leopoldina, assina a escritura a rogo da mãe que era analfabeta. 

© Frederico Schumacher, filho de Henrique Schumacher e Christina Seibert, nasceu dia 
28.3.1875 e faleceu no dia 22.12.1943, sendo sepultado no cemitério evangélico da loca- 
lidade de Alemanha. A família Probst Schumacher, morava na esquina da rua Germa- 
no Effting com a rua Frederico Schumacher. 

& Leopoldina Probst, viúva de Frederico Schumacher, morava na esquina da rua Germa- 
no Effting com a rua Frederico Schumacher. 
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O terreno adquirido media 10.500 metros quadrados, tendo na extre- 
ma norte 118 metros, na extrema sul 140 metros, nos fundos o rio Capivari 
e na frente 82 metros. 

Enquanto não estava pronta a igreja, as reuniões do culto dominical e 
as celebrações da santa missa eram feitas no salão da comunidade locali- 
zado ao lado da atual Casa da Cultura. Lá o Padre Agostinho Beckhâãuser 
celebrou sua primícia no dia 31 de maio de 1940. 


Igreja de Cristo Rei em São Martinho. À esquerda, residência de Leopoldina Probst 


A igreja foi construída durante os anos de 1939 e 1940 e tem como 
patrono Cristo Rei. Sua inauguração e bênção aconteceram por ocasião da 
visita pastoral do Arcebispo no dia 16 de novembro de 1940. No relatório 
da visita pastoral o arcebispo escreveu: 


No dia seguinte [16.11.1940], depois da missa cantada e sermão ao evangelho 
no novo templo, presidíamos à bênção solene, em lugar adrede preparado, 
da pedra fundamental da referida igreja, construída em perfeito e elegante 
estilo basilical. 


O templo foi idealizado e projetado pelo Padre Gabriel Lux e a exe- 
cução coube ao construtor José (Bepe) Colombi. Originariamente a igreja 
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apresentava no seu interior fino acabamento em pintura decorativa que, 
infelizmente, foi destruída por ocasião de uma reforma quando as pa- 
redes receberam uma pintura em tinta de uma só cor. Sobrou apenas a 
belíssima pintura atrás do altar-mor, que retrata o Calvário simbolizando 
que no altar se renova o sacrifício da Cruz. O quadro, que cobre toda a 
parede, foi executado por Alfons Weihermann em 1947/48 tendo como 
ajudantes Jacob Bossle e Wilfrido Weihermann e, como servente, Antônio 
Beckháuser. 

Como zelador e capelão foi nomeado Fridolino Hülse, que se des- 
tacou pela dedicação em fazer progredir a comunidade. O primeiro 
Conselho de Fábrica (diretoria/CAEP) ficou assim constituído: Fridolino 
Hülse, Francisco Beckhãuser, Germano Effting, Rodolfo Hülse e Bernardo 
Schotten. Por muitos anos foram eles os esteios da comunidade. 

A população de Praia Redonda, que na época da construção con- 
tava com umas 30 famílias, aumentou gradativamente e a comunidade 
prosperou graças à localização de centralidade no entroncamento das 
estradas que davam acesso a Tubarão, Imaruí, Florianópolis e comuni- 
dades próximas, como Alto São Martinho, Rio Gabiroba, Rio São João 
e São Luís. Quando Dom Anselmo Pietrulla, Bispo recém-empossado 
na Diocese de Tubarão, lá esteve em 1957, ficou tão bem impressionado 
com a capela de Praia Redonda que deixou anotado no Livro de Tombo 
de Vargem do Cedro a seguinte observação: “A capela é vasta, uma das 
melhores da Diocese”. 

As missões sempre eram momento de grande afervoramento, reno- 
vação espiritual e animação religiosa da comunidade. Em 1950, os padres 
Pascásio Rettler e Salésio Brinkmann pregaram missão em Praia Redon- 
da, com grande afluência de povo. As mesmas missões aconteceram em 
anos subsequentes, com outros pregadores. 

Em 1962 foi criado o município de São Martinho, com sede em Praia 
Redonda. Com isso a denominação Praia Redonda desapareceu, pas- 
sando a localidade a chamar-se São Martinho, pois a sede do município 
deve levar o mesmo nome que o município. A elevação de Praia Redonda 
a sede de município fez com que as lideranças pensassem também em 
transformar a capela, até então dependente da Paróquia de Vargem do 
Cedro, em igreja matriz de uma nova paróquia. A proposta foi acatada 


2 Livro de Tombo do Curato da Vargem do Cedro. 
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pelo Bispo. Em 10 de agosto de 1965, Dom Anselmo Pietrulla criou a Paró- 
quia de Cristo Rei, confiando-a aos Padres do Sagrado Coração de Jesus. 

O primeiro vigário foi o Padre Carlos Enderlinº, empossado no dia 
15 de agosto de 1965. Todos quantos o conheceram lembram-se dele 
como um exemplo de fé e de oração. Celebrava com muita solenidade as 
festas e preparava sempre bem a liturgia. Conduziu com zelo e dedica- 
ção a vida pastoral da paróquia. Em sua biografia se lê: 


Profundamente bom, calado e silencioso, era, no entanto, um homem tenso 
e sofrido. Anos a fio carregou o doloroso problema de nervos que o consu- 
mia. Qualquer barulho o perturbava. Sofria de insônia frequente. Apesar de 
seu sofrimento, que também afetava a população local, era muito respeitado 
e fez amigos em Botuverá e Praia Redonda.“ 


O primeiro Conselho de Fábrica” da Paróquia Cristo Rei esteve as- 
sim composto: Boaventura Back, Leopoldo Rocha, Antônio Schotten, Lon- 
gino Eyng e Martinho Stúpp. Estes fabriqueiros exerceram seu mandato 
até 1979.% 

Já idoso, o Padre Carlos retirou-se em 1972 e foi substituído pelo 
Padre Flávio Morelli (1972-1975). Este pároco, muito trabalhador e de 
espírito criativo, mexeu profundamente com a tradição religiosa do 
povo. Procurou revitalizar as práticas pastorais à luz do Concílio Va- 
ticano II, renovou todos os aspectos da vida cristã da paróquia, sobre- 
tudo a liturgia e a catequese. Fundou também grupos de jovens em 
todas as comunidades. Conhecido como padre construtor, coube-lhe o 
mérito da construção do “Salão Beira Rio”. Todavia, este edifício que 
abriga um clube social, embora construído pelos paroquianos e em ter- 
reno da Mitra Diocesana, deixou de pertencer à paróquia. Mais tarde 
foi construído atrás da igreja o centro paroquial de catequese. 


& Padre Carlos Enderlin, religioso, membro da Congregação dos Padres do Sagrado Co- 


ração de Jesus, nasceu em Freiburg im Breisgau (Alemanha) a 2.2.1906. Veio como estu- 
dante para o Brasil e foi ordenado sacerdote em 1940. Trabalhou durante muitos anos 
em Botuverá. Em viagem de férias, faleceu em sua cidade natal no dia 22.12.1973 e está 
sepultado na localidade de Stegen, Alemanha. 

“OLIVEIRA, Padre José Fernandes de. Necrológio e notas biográficas, p. 80-81. 

5 A diretoria da igreja era conhecida antigamente pelo nome de Conselho de Fábrica e, 
por isso, os membros eram denominados Fabriqueiros. A denominação atual é CAEP 
(Comissão para Assuntos Econômicos da Paróquia). 

% Em 1968 entraram Albino Effting e Zeno Back em substituição a Martinho Stúpp. 
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Padres que trabalharam na paróquia Cristo Rei em São Martinho: 
Carlos Enderlin (1965 — 1972) 

Flávio Morelli (1972 — 1975) 

Pedro Mathias Engel (1975 — 1983) 
Eduardo Knob (1983 — 1989) 

José Francisco Alves (1989 — 1992) 
Cenários Hanauer (1992 — 1997) 

João Hoepers (1997 — 2001) 
Francisco Hellmann (2001 — 2004) 
Lucas Scheid (2004 — 2011) 

Silvino Hoepers (1.2.2011 — 7.2.2015). 
. José Livinos Jochem (8.2.2015 — ...). 


po 00 NI ONO epa TO 


pa ta 
o 


A paróquia de São 
Martinho conta com cinco 
capelas: Alto São Martinho, 
Rio Gabiroba, Rio São João, 
São João do Capivari e Rio 
Carolina (oratório). As duas 
últimas se situam no muni- 
cípio de Armazém. 


Igreja Matriz da Paróquia “Cristo Rei”, 
de São Martinho 
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Religiosidade e Vocações 


O povo de São Martinho, como em todo o Vale do Capivari é, por tradição, 
muito religioso. A herança mais preciosa e duradoura trazida pelos imigrantes, 
tanto católicos como luteranos, é a fé e a religiosidade. A grande maioria fre- 
quenta os sacramentos e participa da missa ou do culto dominical. 

Existe, porém, dificuldade de renovação, porque sua religiosidade é de 
caráter tradicional. Não há uma evangelização em profundidade, seja por 
omissão do clero, seja por desinteresse ou por acomodação dos fiéis. En- 
quanto moram em São Martinho, as pessoas cumprem com regularidade 
os preceitos religiosos, mas quando se mudam para outra localidade, prin- 
cipalmente para um centro urbano maior, facilmente abandonam tudo. 

Para muitos, a igreja representou ao longo dos anos um forte apelo 
social. Ia-se à igreja para estar em dia com as obrigações religiosas e so- 
ciais. A frequência à igreja era também um momento de encontro social, 
para ver e ser visto. Muitos iam à igreja, mas ficavam junto à porta, debai- 
xo do coro. Outros sequer entravam. Preferiam ficar do lado de fora, sen- 
tados nos degraus do templo e conversar amistosamente. Esta realidade 
mudou radicalmente. Atualmente vai à igreja quem sente o apelo da fé e 
quer cumprir seus deveres religiosos. Dificilmente alguém se sente censu- 
rado se não comparece no encontro dominical do culto ou da missa. 

Na tradição dos imigrantes havia o costume de os homens ocu- 
parem os bancos no lado direito e as mulheres no lado esquerdo. As 
crianças ocupavam os primeiros bancos na frente e atrás delas vinham 
os jovens, enquanto os adultos ocupavam os demais bancos. Ultima- 
mente, tal costume caiu em desuso, principalmente por parte da popu- 
lação mais jovem, e os casais — marido, mulher e as crianças menores 
— preferem ficar juntos durante a celebração religiosa. 

Até por volta de 1970, as famílias conservaram o salutar costume de 
rezar à mesa, antes e depois da refeição. A partir daí percebeu-se um rápi- 
do declínio da vida religiosa no âmbito doméstico. Uns atribuem esse fe- 
nômeno à difusão generalizada da televisão que ocupa lugar proeminen- 
te na sala de refeição. A laicização da sociedade como um todo também 
contribui para o abandono das práticas da religiosidade doméstica. 

O município de São Martinho, englobando as duas paróquias de 
Cristo Rei e de São Sebastião de Vargem do Cedro, impressiona pelo nú- 
mero de vocações religiosas, masculinas e femininas, que ali surgiram. 
Por isso, a região é conhecida como “Celeiro de Vocações”. Em Vargem 
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do Cedro, muitas famílias contam com um ou dois sacerdotes e algumas 
religiosas. Por esta razão, o superior da Congregação dos Padres do Sagra- 
do Coração de Jesus, Padre Antônio Panteghini, proclamou solenemente, 
em 1980, Vargem do Cedro como “Capital Mundial das Vocações”, título 
confirmado pelo Papa João Paulo II. 

Este grande número de vocações se deve certamente à sólida estru- 
tura religiosa da família, ao trabalho pastoral desenvolvido pelos pa- 
dres franciscanos e pelos padres dehonianos” que serviram de modelo 
e de inspiração para muitos jovens. O seminário era também visto como 
meio de sair da vida fechada a que a população de São Martinho/Var- 
gem do Cedro esteve relegada. O grande número de filhos por família 
era outro fator que contribuía para o surgimento de muitas vocações. Os 
pais podiam dispensar facilmente algum ou alguns dos filhos ou filhas 
para seguir a vida religiosa. Além do mais, era motivo de honra para 
a família ter um filho padre, religioso ou religiosa. A festa de Primeira 
Missa, chamada Primícia, era um evento de destaque para toda a co- 
munidade, mas principalmente para a família do neo-sacerdote. Atraía 
grande número de pessoas de perto e de longe. Era raro o ano em que 
não houvesse Primícia em Vargem do Cedro. Às vezes a solenidade 
acontecia no meio do ano, mas mais frequentemente no fim do ano. Era 
um dia de grande solenidade. O povoado era primorosamente engala- 
nado. Dezenas de palmitos eram plantados ao longo do caminho por 
onde devia passar o neo-sacerdote. Milhares de bandeirinhas amarradas 
em barbante esticado de uma palmeira à outra ornamentavam o trajeto. 
No dia da solenidade, o cortejo do neo-sacerdote acompanhado de pa- 
dres, diáconos e familiares, os melodiosos sons dos sinos ecoando pelo 
vale e as bandeirinhas multicoloridas tremulando ao vento, formavam 
um espetáculo ímpar. 

Nos últimos anos o número de vocações, tanto masculinas como 
femininas, tem diminuído muito. Hoje é muito raro um jovem ou uma 
jovem demonstrar interesse pela vida religiosa. Vários fatores têm contri- 
buído para esse fenômeno: 1) as famílias são cada vez menores. O número 
de filhos, que era de oito a dez ou mais, hoje se restringe a um ou dois; 
2) o êxodo rural tem deslocado muitos jovens para as cidades, atraídos 
por outros ideais; 3) se no passado o sacerdócio era um meio de ascensão 


7 Padres Dehonianos são os padres da Congregação do Sagrado Coração de Jesus, fun- 


dada pelo servo de Deus Padre Leão João Dehon. 
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social, hoje o jovem encontra outros caminhos para esse mesmo objetivo; 
4) a decadência da religiosidade familiar e a laicização da sociedade têm 
contribuído para desmerecer o valor da vida religiosa. Tudo isso fez com 
que em poucos anos o “celeiro de vocações” se esvaziasse completamen- 
te. Não há mais vocações em São Martinho e em Vargem do Cedro e o 
título “Capital mundial das vocações” não passa de uma frase para efeito 
de propaganda turística. 

Nem todos os jovens que ingressaram no seminário tornaram-se pa- 
dre. Muitos desistiram, uns mais cedo, outros mais tarde. É certo que re- 
ceberam boa formação religiosa e cultural. Todos eles, seminaristas egres- 
sos e padres formados ou egressos, atuam em outros lugares e nos mais 
diferentes ramos de atividade, sobretudo em paróquias e em instituições 
de ensino. Através deles São Martinho contribuiu e continua contribuindo 
significativamente para a formação religiosa e cultural nas mais diferen- 
tes regiões do Brasil e também no exterior. 

O mesmo se pode dizer das jovens moças que ingressaram na vida 
religiosa. Sua atuação é reconhecida principalmente em colégios, hos- 
pitais ou na pastoral paroquial. As egressas, pela formação humana e 
cristã que receberam, dão, de igual modo, sua contribuição na constru- 
ção da sociedade. 

O quadro abaixo nos dá uma amostra das vocações eclesiásticas e 
religiosas, masculinas e femininas de São Martinho, compreendendo as 
duas paróquias, a de “Cristo Rei” e a de “São Sebastião” e as duas Igrejas 
Evangélicas de Confissão Luterana (IECLB e IELB). 


Denominação Ordem religiosa Nº 
Padre Sagrado Coração de Jesus 43 
Padre Franciscanos 04 
Padre Josefinos 01 
Padre Diocesanos 01 
Pastor Evangélico (IECLB) 01 
Pastor Luterano (IELB) 01 
Diácono Sagrado Coração de Jesus 01 
Religiosa Franciscanas de São José 30 
Religiosa Divina Providência 01 
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2 Igreja Evangélica 


Há, em São Martinho, duas denominações de igrejas evangélicas lu- 
teranas. A primeira, a mais antiga, trazida pelos imigrantes da Alemanha, 
é a Igreja de Confissão Evangélica Luterana no Brasil, designada também 
sob a sigla IECLB. 

A segunda denominação é a Igreja Evangélica Luterana do Brasil, co- 
nhecida sob a sigla IELB. É conhecida também como Igreja Evangélica Lu- 
terana do Sínodo de Missouri. Esta denominação confessional procedente 
dos Estados Unidos, surgiu em São Martinho por volta de 1945, graças à 
pregação de missionários. Seus adeptos eram recrutados principalmente 
entre os descendentes dos imigrantes evangélicos vindos da Alemanha. 

Em São Martinho, para distinguir uns de outros, o termo Evangélico 
é utilizado para denominar o fiel da “Igreja Evangélica de Confissão Lute- 
rana no Brasil” (IECLB), ligada historicamente à Igreja Evangélica Alemã, 
e o termo Luterano, é usado para identificar o fiel da “Igreja Evangélica 
Luterana do Brasil” (IELB). Ultimamente, para não confundir os evangéli- 
cos luteranos com os adeptos de outras denominações evangélicas (seitas 
pentecostais), passou-se a denominá-los de evangélicos luteranos. 


a) Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB) 


Dentre os colonos alemães e seus descendentes que se instalaram no 
Vale do Capivari, muitos eram evangélicos luteranos. Sua vinda para o 
Brasil deu-se nas mesmas condições dos católicos. Os documentos indi- 
cam que viajavam juntos no mesmo navio e, uma vez em solo brasileiro, 
partilhavam com os católicos o penoso começo na colônia. Alguns per- 
tenciam às levas de imigrantes de 1847-1848 que se instalaram em Santa 
Isabel. Outros eram colonos de parceria, os Kaffeepfliicker, que desde 1849 
haviam trabalhado em fazendas de café no Rio de Janeiro e que em 1860 e 
1861 foram transferidos para as colônias Santa Isabel e Teresópolis. Desta 
data em diante, muitos outros imigrantes foram encaminhados a Tere- 
sópolis (incluída a Linha Capivari) a ponto de, em 1867, haver naquela 
colônia 1.614 habitantes, dos quais 688 evangélicos e 926 católicos. 


$ Em 1867, havia na Colônia Santa Isabel 1.195 habitantes dos quais 654 evangélicos e 541 


católicos. 
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Como muitos católicos, também seus irmãos na fé, os evangélicos, 
estavam insatisfeitos com as terras montanhosas e inaproveitáveis que 
haviam recebido em Teresópolis e em Santa Isabel e, por isso, tomaram o 
rumo do Capivari na esperança de encontrar melhores condições de vida. 
Evangélicos e católicos, sem distinção de credo e partilhando as mesmas 
dificuldades e esperanças, desbravaram a região onde fundaram nova pá- 
tria para si e para seus filhos. 

No Vale do Capivari o número de evangélicos era menor que o dos 
católicos. Concentraram-se mais em algumas comunidades como Rio do 
Poncho, Santa Maria e Rio Sete (Nova Isabel)? onde, a partir de 1870, 
se estabeleceram as famílias Westphal, Stock, Kühl, Em, Volster, Wenz, 
Schmitz, Schmidt, Fuchs, Schuch, entre outras. Na foz do Rio São João 
foram morar as famílias Boehs e Mohr. Outros desceram o Capivari e, 
abaixo de São Martinho, onde mais tarde se formou o núcleo de Praia 
Redonda, estabeleceram-se as famílias Israel, Gardelin, Schumacher, 
Lemonje” e Diimes”. Em São João do Capivari foram morar as famílias 
Lichtenfels e Laureth.” 

Quando a Companhia Colonizadora Grão-Pará mediu e pôs à venda 
suas terras em Rio Gabiroba e Rio São João, muitos colonos evangélicos 
também adquiriram seus lotes e lá se estabeleceram. Em Rio Gabiroba es- 
tabeleceram-se as famílias Lauret, Gardelin, Lemonje (Le Monjeu), Kurtz, 
Israel, Defreyn (De Freyn) e, em Rio São João, as famílias Boehs, Mohr, 
Petsch, Westphal, Baasch, Manger, Wenz. Em Vargem do Cedro, onde a 
absoluta maioria era de religião católica, os evangélicos não chegaram a 
formar uma comunidade. Dentre as famílias de origem evangélica citam- 
se Dörner, Sörensen e Ern. Como era um grupo minoritário e poucas as 
opções de casamento, muitos descendentes dessas famílias passaram para 
a religião católica. 

Entre os evangélicos, mais que entre os católicos, a vida religiosa fa- 
vorecia a preservação da língua e dos costumes trazidos pelos imigrantes. 


© Os imigrantes vindos de Santa Isabel fundaram em Rio Sete, ou melhor, entre Rio Sete 


e Alto Rio Sete, um novo núcleo colonial a que deram o nome de Nova Isabel. 

A grafia original era Le Monjeu. Atualmente os descendentes se assinam Lemonyje. 

A família Dúmes (Du Mez, na grafia original) mudou-se para Lauterbach (hoje, Auro- 
ra, perto de Rio do Sul) quando aquelas terras foram postas à venda para colonização 
na década de 1920. 

A grafia antiga era Lauret. Atualmente as pessoas portadoras deste nome se assinam 
Laureth (com th). 
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O idioma alemão era essencial no culto dominical e na pregação. Todavia, 
durante o período da Primeira Guerra e da Segunda Guerra Mundial, as 
comunidades evangélicas passaram por sérias dificuldades, pois foram 
proibidas de celebrar o culto dominical em alemão.” Como não tinham 
livros de cânticos e orações em português, ficaram impossibilitados de 
celebrar o culto. Ficaram também sem assistência de pastor, que eram 
alemães e, como tal, proibidos de pregar em idioma alemão. 

O isolamento dos imigrantes, principalmente os distantes de centros 
maiores, afetou a vida religiosa dos colonos. Emílio Willems, ao estudar as 
comunidades alemãs no Brasil, constata que a vida religiosa dos protestan- 
tes alemães sofreu um hiato profundo em consequência da emigração. 


As igrejas pátrias não se incomodaram, durantes decênios, com a sorte de 
seus emigrados. À medida que o número dos protestantes alemães no Brasil 
crescia, a falta de direção espiritual de pastores e professores ia-se tornando 
cada vez mais sensível. Eles ficaram entregues a si mesmos.” 


Assim compreende-se porque em Teresópolis, na ausência de pas- 
tor, algumas famílias evangélicas batizaram seus filhos na igreja católica. 
Além disso, o registro de batismo tinha o valor de certidão de nascimento. 
Portanto, para obter o registro de nascimento era preciso ser batizado e 
com documento lavrado. 

A primeira comunidade evangélica da região que constitui atualmen- 
te o município de São Martinho foi a de Rio Sete, conhecida inicialmente 
pelo nome de Nova Isabel. Lá criaram uma escola que data de 1883 ou 
antes, e um cemitério. As aulas eram ministradas na casa do professor e, 
para o culto dominical, reuniam-se em casa de algum colono. O cemitério 
abandonado num pasto perto da Cerâmica Schmidt é a última recorda- 
ção material deste modesto começo. Na inscrição sepulcral de Augusto 
Schmitz (*1855 — 11925) lê-se o seguinte verso: 


Wie traurig ist es uns um's Herz, Quão triste está nosso coração 
Wie gross ist unser Trennungsschmerz. Quão grande é nossa dor da separação. 
Hier ist es nun so still und leer, Agora está tudo tão quieto e vazio, 
Wir haben keinen Vater mehr. Não temos mais pai 
Hand die treulich uns geleitet, Mão que com fé nos guiou 


? Informação de Arnold Fuchs, residente em Alto Rio Sete, em 1995. 
7t Deutsche Evangelische Blätter für Brasilien (agosto-setembro), p. 33. In: WILLEMS, Emi- 
lio. Assimilação e populações marginais no Brasil, p. 237 
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Die uns nicht's als Liebe gab. Que nada nos dava a não ser amor. 
Freud und Trost um uns verbreitet, Difundiu entre nós alegria e consolo 
Ruhe nun im stillen Grab. Descanse agora no sepulcro silencioso 
Unermiidlich war dein Fleiss, Incansável foi tua aplicação 
Und Dein Tagewerk war Heiss. E árduo teu trabalho diário. 
Wenn die Toten auferstehen, Quando os mortos ressucitarem, 
Wird in Dir die Palme wehn. Soprará em ti a palma da vitória. 
Ruhe sanft lieber Vater! Descanse em paz querido pai! 


“Um cemitério abandonado em meio a uma pastagem 


é a única homenagem que receberam os colonos pioneiros.” 


A comunidade construiu sua primeira igreja inaugurada em 19 de 
janeiro de 1919 e recebeu o nome de Paulus Kirche porque consagrada ao 
Apóstolo Paulo. Nesta igreja, localizada 5 quilômetros acima do antigo 
cemitério, em Alto Rio Sete, Julius Schupp” atuou muitos anos como pas- 


3 Julius Schupp era imigrante em Anitápolis. Como tantos outros imigrantes, abando- 
nou aquela colônia, estabelecendo-se em Alto Rio Sete. Não era pastor ordenado, mas 
graças à sua religiosidade e dedicação, trabalhou nesta localidade como pastor e pro- 
fessor de 1920 a 1938. 
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tor e professor. O templo passou por várias reformas: em 1957 foi constru- 
ída a torre e adquirido o sino; em 1976, em 1994 e a última em 2009. É uma 
comunidade bem organizada, com 74 famílias-membro. 


Igreja evangélica (IECLB) de Alto Rio Sete 


Em Rio São João, no lote de João Rocha, a Companhia Colonizado- 
ra Grão-Pará havia reservado uma área para igreja, que os católicos e os 
evangélicos dividiram entre si. Segundo os registros, a comunidade evan- 
gélica de Rio São João teve seu início no ano de 1900, quando fizeram o ce- 
mitério e construíram uma pequena igreja consagrada ao Espírito Santo. 
A tradição oral refere que os evangélicos teriam usado por algum tempo 
a primitiva igreja dos católicos até terem seu templo próprio. 

Peter Joseph Steiner, que conhecia bem a região de São Martinho, 
escreveu em 1902: 


A maioria dos colonos do Capivari são católicos. Temos aqui, até onde mo- 


ram alemães, cinco capelas católicas e uma protestante. Algumas vezes por 
ano visitam-nos os padres da Ordem de São Francisco para ministrar-nos os 
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Sacramentos e fazer-nos pregações. O mesmo faz o Pastor de Santa Isabel 
na capela protestante. 


Igreja Evangélica, à direita, em 1910, e a antiga capela dos católicos, à esquerda 


O núcleo colonial de Rio São João foi crescendo e se constituindo num 
povoado com caráter de centralidade. As famílias evangélicas, embora 
com menos filhos que as católicas, foram, no entanto, se multiplicando. 
Por outro lado, famílias católicas foram embora mudando-se para outras 
localidades e famílias evangélicas foram chegando. Assim formou-se, em 
Rio São João, importante comunidade evangélica que se constituiu em 
vantagem para ser a sede da paróquia. A primitiva capelinha tornou-se 
pequena e, em 1915 a comunidade deu início à construção de nova capela. 
Mas, como atestam os documentos, a comunidade enfrentou muitas difi- 
culdades na construção do templo. Disso é testemunha o Pastor Schwab 
que, num relatório de 10 de janeiro de 1917, escreveu: 


Em Rio São João os membros de nossa comunidade trabalham com grande 
dificuldade na construção da igreja. Uma grande encomenda de material de 
construção foi roubada no transporte de Florianópolis a Rio São João. Isso 


7% STEINER, Peter Josef. Aus capivary. In: Der Urwaldsbote. Blumenau, 2 e 10 de maio de 
1902, p. 1 
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significa para a comunidade um considerável prejuízo. A igreja está pronta 
faltando apenas os bancos, o púlpito e o altar. Espero poder inaugurá-la em 
março ou abril.” 


Igreja de Rio São João, dedicada 
ao Espírito Santo, inaugurada 
em 1917 


Um mês mais tarde, em 19 de fevereiro de 1917, o mesmo Pastor 


Schwab escreveu: 


Em Rio São João nossa igreja está indo para o seu término. A construção 
custou amargo suor para os membros da comunidade cuja maioria vive em 
situação de pobreza, e mais de uma vez o trabalho esteve ameaçado de não 
chegar a término não fossem dois membros da diretoria que, com toda ener- 
gia tocaram a obra para frente. Esses dois assim se expressaram: “a igreja 


será construída, mesmo que nós dois tenhamos que terminá-la” 78 


Esta igreja esteve em uso até a construção da atual, que teve início em 


1954 e foi inaugurada em 29 de maio de 1955.” 


Os evangélicos de Gabiroba também se organizaram em comunida- 


de e, em 1914 construíram uma igreja de madeira onde, atualmente, existe 
apenas um cemitério. Por volta de 1950 estabeleceu-se um grande conflito 


interno na comunidade por causa da atuação de missionários da Igre- 
ja Luterana do Sínodo de Missouri (IELB). Com a promessa da isenção 


do dízimo e de outras vantagens materiais, a maioria dos evangélicos de 


77 


78 


79 


SCHWAB, Pastor Carl. Erginzungsbericht. Evengelisches Zentral Archiv — EZA — 
5/2513. 

SCHWAB, Pastor Carl. Ergänzungsbericht. Evengelisches Zentral Archiv — EZA — 
5/2513. 

A planta da Igreja Evangélica (IECLB) foi feita por Konrad Stortz. Ele também execu- 
tou a obra, juntamente com seus filhos. Alguns anos antes foi construída a casa paro- 
quial cujos trabalhos foram realizados por Theodor Wasileski, Konrad Stortz e João 
Felizian. (Informação de Helmuth Stortz). 


[144] 


Gabiroba aderiu a esta nova denominação religiosa e tomaram para si a 
igreja e o cemitério. 

Mas nem todos os evangélicos 
da comunidade de Gabiroba aderi- 
ram à Igreja Luterana do Sínodo de 
Missouri. Os que se mantiveram fiéis 
à Igreja Evangélica (IECLB), apoia- 


dos financeiramente pelos proprie- 
tários da firma “Emílio Schmitz”, 


construíram, em 1952, nova igreja 
num terreno cedido pela mesma 
firma, na encosta do morro atrás 
da casa de comércio, como pode 
ser visto na página 170. O tem- 
plo foi consagrado a Jesus Cris- 
to. No entanto, passados alguns 
anos, os luteranos do Sínodo de 
Missouri, da comunidade de Ga- 
biroba entraram, por sua vez, em 


decadência por causa da emigra- 
ção da maioria de seus membros, 


Da antiga igreja restou o campanário, 
cujo sino, adquirido em 1920, é tocado | e os que permaneceram voltaram a 


quando há sepultamento naquele ser membros da Igreja Evangélica 
cemitério 


tradicional, frequentando a cape- 
la construída em terreno da firma 
“Emílio Schmitz”. A antiga capela de madeira no cemitério, arrui- 
nada, foi abandonada e demolida, restando apenas o campanário 
de madeira com o sino que lá ainda existe.” Em 1995 a comunidade 
de Gabiroba compunha-se de 36 famílias, das quais seis moravam 
no município vizinho de Rio Fortuna e nove no município de Ar- 
mazém. A sede da comunidade - a igreja e o salão — localizam-se 
na margem direita do rio Gabiroba e de seu afluente, o rio Pinto e, 
como tal, estão em território do município vizinho de Rio Fortuna. 


8 As informações relativas ao conflito evangélicos e luteranos em Baixo Rio Gabiroba fo- 
ram fornecidas por antigos moradores da comunidade, especialmente Valter Gardelin. 
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Após o fechamento da firma “Emílio Schmitz”, muitas famílias se 
mudaram para outras localidades e a comunidade começou a en- 
frentar dificuldades. O patrimônio da empresa foi vendido pelos 
herdeiros. A comunidade congrega atualmente 14 famílias e o tem- 
plo está bastante danificado, carecendo de reforma, tarefa pesada 
para um número pequeno de famílias. 

Antes da criação da Paróquia Evangélica de Rio São João, os fiéis 
recebiam assistência espiritual do Pastor de Santa Isabel. Eram visitas es- 
porádicas porque a área assistida era muito extensa em todas as direções 
o que significava percorrer, a cavalo, longas distâncias, desde Santa Isabel 
(sede da paróquia), até Angelina, Taquaras, Alfredo Wagner, Anitápolis 
e todo o Vale do Capivari até Tubarão. Levando-se em consideração que 
muitas vezes os caminhos não passavam de simples picadas, de passagem 
difícil e demorada, os fiéis passavam, às vezes, anos a fio sem pregação e 
sem batismo, casamento e Santa Ceia. 

No entanto, nem sempre os pastores de Santa Isabel atenderam 
todo o Vale do Capivari. Em vários períodos os pastores de Orleans 
atenderam as comunidades de São Martinho.’ Houve também a ten- 
tativa de fundar uma paróquia em Rio Sete por iniciativa do Pastor 
Wilhelm Lück, que chegou nesta localidade em fevereiro de 1937. Deu 
logo início à construção de uma residência paroquial, que ficou pronta 
no final daquele ano. Mas, por vários motivos, a direção da Igreja Re- 
gional, com sede em Blumenau, se opôs à criação da paróquia e a casa 
paroquial foi vendida em janeiro de 1941. 

Finalmente, aconteceu a criação da paróquia de Rio São João 
tendo como primeiro Pastor Erich Littwin. A este sucedeu, em 1954, 
Fritz Góhring.” Este pastor deixou marcas profundas na comunidade 


' = Dentre os pastores vindos de Orleans que atenderam as comunidades de São Martinho 


citam-se o pastor Carl Schwab entre 1905 a 1926. 

O Pastor Fritz Gôhring nasceu no dia 13 de julho de 1907 em Fumban — Camerun, 
na África, hoje República dos Camarões, onde seu pai era missionário. Nos anos de 
1926-1927 estudou na Missão de Basileia, na Suiça, e de 1929 a 1934 estudou na Escola 
Diacônica da Vestfália, na Alemanha. Veio para o Brasil em 1935. Depois de trabalhar 
em várias paróquias, estabeleceu-se em Rio São João em 1954, onde trabalhou até se 
aposentar em 1970. Escreveu o Pastor Nelson Weingärtner: “Em sua maneira de ser, 
simples e direto, ele sabia dar tempero às suas prédicas e o povo o entendia e aceita- 
va. Ele foi um verdadeiro cura d'almas, que amava o seu rebanho, mas que também 


82 
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e ficou vivo na lembrança de todos que o conheceram, como um ho- 
mem culto. Tinha excelente relacionamento com todos, tanto com os 
evangélicos quanto com os católicos. 


Pastor Fritz Göhring e esposa Marie Auguste Witiler, 
diante da casa paroquial de Rio São João 


O Pastor Gôhring atendeu a paróquia de Rio São João em dois perío- 
dos. Primeiro, de 1948 a 1950, depois, de 1954 até julho de 1970. Sucedeu-o 
o Pastor Martin Helmuth Albers que atuou até 1986. A seguir veio o Pastor 
Jackson Eberhard que, ao sair em agosto de 1990, deixou o cargo vago por 


sabia ser severo e castigar quando necessário.” O Pastor Gôhring passou pela triste 
experiência de ser perseguido durante a Segunda Guerra Mundial. Como seu nome 
era parecido com o do marechal Goering, um membro do alto comando nazista na Ale- 
manha, ele foi imediatamente listado como anti-nacionalista e espião. Esteve preso no 
campo de concentração em Florianópolis no bairro Trindade durante dois anos. Como 
passatempo durante o período de reclusão, realizava esculturas de figuras humanas 
(bustos) com seu canivete. 

Pastor Fritz Góhring faleceu em 1 de julho de 1979 e sua esposa, Marie Auguste 
Wittler, faleceu no dia 13 de outubro de 1991. Ambos estão sepultados no cemitério 
de Tubarão. 
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um ano até a chegada do Pastor Valdair J. Hofstätter, que chegou em julho 
de 1991. Em 1998, Danilo Staroski sucedeu-o até junho de 2001. De junho a 
agosto a Paróquia foi pastoreada pelo estudante de teologia Hércules Os- 
valdo Kehl. Em Agosto de 2001 assumiu o Pastor Leonir Lohmann, que 
fixou residência em São Martinho, para onde foi transferida a sede da Pa- 
róquia. Entre os motivos para a transferência estão a centralidade e a facili- 
dade de comunicação. Além disso, a antiga igreja dos evangélicos luteranos 
do Sínodo de Missouri, que se encontrava há anos fechada por falta de fiéis, 
e que em 1995 foi tombada pelo patrimônio municipal, foi reaberta ao pú- 
blico e está sendo usada pela Comunidade Evangélica de São Martinho (IE- 
CLB). Atualmente vinte e cinco famílias integram a comunidade da IECLB 
de São Martinho. Desta forma, Rio São João deixou de ser sede da paróquia 
e a casa paroquial foi doada à comunidade de Rio São João e é ocupada 
atualmente por inquilinos que pagam aluguel à comunidade. Todavia, o 
cemitério de Rio São João continua sendo o principal da paróquia e onde a 
maioria dos evangélicos enterra seus entes queridos. 

A região de Alto Rio Sete, Alto Rio São João e Rio Areia é muito mon- 
tanhosa e os moradores residem dispersos em pequenas propriedades. Tal 
fato dificulta o deslocamento em longas distâncias. Por isso, os moradores 
de confissão evangélica de Rio Areia, sob a liderança de Augusto Schupp, 
iniciaram uma nova comunidade. Oficialmente a fundação se deu no dia 
4 de dezembro de 1988 com a presença de representantes de 22 famílias, 
sendo eleito presidente Aloísio Schmidt, vice-presidente Waldy Schupp, 
secretário Udson Volster e tesoureiro Nildo Westphal. No entanto, quando 
se tratou de construir a igreja, apenas nove famílias assumiram o compro- 
misso de arcar com o ônus da construção. O terreno foi doado por Augusto 
Júlio Schupp e o templo foi inaugurado no dia 5 de novembro de 1995. 
Posteriormente as famílias que haviam se recusado a participar da cons- 
trução, aderiram à comunidade mediante uma contribuição de um salário 
mínimo. Até o dia 2 de março de 2012 a comunidade pertencia à paróquia 
evangélica de Rio São João, com sede em São Martinho. A partir desta data, 
bem como a comunidade de Alto Rio Sete, passaram a integrar o grupo de 
comunidades para formar uma nova Paróquia com sede em São Bonifácio. 
Atualmente a comunidade conta com 21 famílias. 
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Igreja evangélica (IECLB) de Rio Areia 


Em 20083 foi criado o segundo pastorado da paróquia, com sede em 
São Bonifácio. O Pastor Paulo de Mendonça atuou até 2004, quando foi 
sucedido pelo Pastor Marcos Jung, que em julho de 2008 faleceu em aci- 
dente de carro, num dia chuvoso, caindo da ponte sobre o rio Capivari, na 
chegada a São Martinho. Desde fevereiro de 2008, atua em São Martinho o 
Pastor Hércules Osvaldo Kehl e a Pastora voluntária Mara Cristina Weber 
Kehl (primeira pastora em atividade na região), e, a Pastora Jaqueline We- 
ber Kuff, desde março de 2012, em São Bonifácio. A paróquia é formada 
pela união de quinze comunidades e de cinco pontos de pregação. Parte 
das 15 comunidades é pastoreada por São Martinho e parte pelo pastora- 
do de São Bonifácio. 

A paróquia engloba cinco municípios: São Martinho, São Bonifácio, 
Rio Fortuna, Armazém e Santa Rosa de Lima, totalizando 550 famílias. 
No município de São Martinho residem aproximadamente 250 famílias 
evangélicas, inscritas como membros, nas comunidades de Alto Rio Sete, 
Rio São João, Gabiroba, Rio Areia, Alemanha e São Martinho. A principal 
atividade são os cultos, realizados duas vezes ao mês em todas as co- 
munidades e uma vez nos pontos de pregação. Além dos cultos, existem 
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vários grupos comunitários de jovens, crianças, mulheres, casais, estudos 
bíblicos e música. 

Nas entrevistas realizadas com pessoas idosas do município, consta- 
tou-se que os evangélicos e os católicos sempre conviveram em paz e har- 
monia. “Em sua vida no dia a dia, o credo religioso não causava nenhum 
problema, pois se ajudavam mutuamente como verdadeiros irmãos. Os 
problemas surgiam, quando esporadicamente aparecia um padre ou um 
pastor, relembrando as velhas controvérsias"*. Ao longo dos anos têm 
surgido alguns problemas com relação a casamentos mistos sem, no en- 
tanto, causar maiores atritos ou conflitos entre as famílias. 

Desde os primórdios da colonização houve uma significativa colabo- 
ração mútua entre católicos e evangélicos quando se trata da promoção 
de festas. Os evangélicos dão sua colaboração em donativos e serviço para 
a festa dos católicos e o mesmo acontece por parte dos católicos quando 
se trata da festa dos evangélicos. No campo estritamente religioso, o in- 
tercâmbio é mais restrito. Há pouco conhecimento mútuo no que diz res- 
peito à doutrina religiosa. Ultimamente está acontecendo um movimento 
ecumênico “espontâneo” que tem aproximado muito os evangélicos e os 
católicos em nível de Igreja, o que é visto com muita simpatia por todos, 
principalmente por parte dos evangélicos. 


b) Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB) 


Existem também em São Martinho algumas famílias da Igreja Evan- 
gélica do Sínodo de Missouri, denominados luteranos. Este ramo surgiu 
pouco antes da Segunda Guerra quando o Pastor Theodor Schmitt, de 
origem americana, dava assistência religiosa à família de Willy Schmitz, 
cuja esposa, Alma Luchtenberg, natural de Taió, era luterana. 

A deficiente assistência de pastor evangélico da IECLB e, por outro 
lado, as pregações do pastor luterano Edmundo Neumann da IELB, con- 
tribuíram para que muitos evangélicos de Gabiroba e de Praia Redonda 
aderissem à Igreja Luterana do Sínodo de Missouri. Em pesquisa feita 
junto a evangélicos que haviam aderido à Igreja Luterana, os entrevis- 
tados alegaram o fato de esta Igreja (a Luterana do Sínodo de Missouri) 
cobrar, em vez do dízimo, apenas uma taxa espontânea, de valor não esti- 


8 WEINGAERTNER, P. Nelso. Alemães escravizados tornam-se pioneiros. In: O Caminho, 
Julho de 1995, p. 10. 
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Igreja Luterana (IELB) de São Martinho. 
Atualmente o templo é usado pelos fiéis da Igreja Evangélica (IECLB) 


pulado, pois, segundo diziam os pastores, eles recebiam muitos recursos 
dos Estados Unidos e que, por isso, não dependiam do dízimo dos fiéis 
para se manter. O motivo da migração de uma Igreja para outra não era, 
portanto, de natureza teológica mas econômica. 

A Igreja Luterana do Sínodo de Missouri contou, em Gabiroba, com a 
adesão de expressivas famílias"! tais como Lauret, Baasch, Erckmann, en- 
tre outras.” Em Praia Redonda houve também numerosas adesões entre 
as quais as famílias Lauret, Lemonje, Heinzen. A comunidade tornou-se 
numericamente tão expressiva que, em 1954, construiu belíssimo tem- 


% Famílias: Frederico, Antônio, Gustavo e Adolfo Lauret; Edmundo Baasch; Roberto 
Erckmamnn. 

8 A família Schmitz, proprietária da firma “Emílio Schmitz”, não aderiu à Igreja Lutera- 
na. Preferiu patrocinar a construção de um novo templo na encosta do morro, atrás de 
sua casa comercial (como mostra a figura à página 170). 
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plo na entrada de São Martinho e que desde 1994 é patrimônio histórico 
municipal. 

No decorrer dos anos as principais famílias Iuteranas de São Marti- 
nho mudaram-se para outras localidades e das que ficaram, algumas se 
reintegraram à Igreja Evangélica, permanecendo luteranas apenas duas 
ou três famílias. Com isso, a Igreja Luterana do Sínodo de Missouri en- 
trou em decadência e o templo de São Martinho foi fechado. A igreja de 
Gabiroba também foi fechada e posteriormente demolida, restando ape- 
nas o campanário com o sino que é tocado por ocasião de algum enterro 
naquele cemitério. Em 2002 lideranças da Igreja Evangélica (IECLB) en- 
traram em acordo com as famílias luteranas remanescentes para usar a 
igreja luterana de São Martinho (a igreja na entrada da cidade) para seus 
cultos e celebrações. 

Há uma comuni- 
dade luterana de quin- 
ze famílias em Alto 
Rio Sete. Esta surgiu 
em 1956 quando fa- 
miliares de luteranos 
de Gabiroba levaram 
esta versão do protes- 
tantismo a parentes 
residentes em Alto Rio 
Sete. No início o Pastor 
Edmundo Neumann 
dava assistência aos fi- 
éis da comunidade. O 
templo localiza-se no 
município de São Mar- 
tinho, mas os mem- 
bros da comunidade 
moram quase todos no 
município vizinho de 
São Bonifácio. 


E Res Es gos do já 
Igreja Luterana (IELB) de Alto Rio Sete 
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V 


“Frodução E CONSUMO 


O: habitantes de São Martinho têm sua vida intimamente ligada à 
agricultura. Desde os primórdios, a principal atividade sempre esteve re- 
lacionada com a terra, pois os colonos já eram, em sua origem, agriculto- 
res. Na Alemanha, a terra, embora fraca, já estava amainada. Plantava-se 
centeio e trigo para fazer pão. Estavam habituados a lidar com gado, e a 
principal fonte de subsistência era o leite e seus derivados, principalmente 
a manteiga e o queijinho branco.! 

Ao chegar no Brasil, tudo era diferente. Em vez das planuras da terra 
natal, os imigrantes tinham diante de si vales acidentados e altas monta- 
nhas, tudo coberto de densa floresta. É verdade que a terra, sendo nova, 
era razoavelmente fértil, mas era preciso amainá-la, derrubando a mata e 
prepará-la para o plantio. Não tendo animais domésticos, adquiriram-nos 
dos açorianos do litoral ou dos serranos que transportavam tropas dos 
campos de Lages para o litoral. 


As margens férteis e aprazíveis do Capivari, além do feijão, milho e bata- 
tas, produzem excelente cana e mandioca, gêneros estes de maior vantagem 
para exportação; para ali, pois, têm se dirigido não só os recém-chegados, 
como muitos casais que abandonaram Teresópolis porque a terra era fraca, 
acharam na nova linha um mais sólido e profícuo estabelecimento. [...] A 
produção agrícola que consiste em todos os gêneros alimentícios a exceção 
do café, dá para o seu consumo e exportação para o mercado da capital, a 


Na tradição dos colonos do Capivari, a fabricação do queijinho passava pelo seguinte 
processo: o leite permanecia alguns dias em repouso até coalhar. Às vezes, para apres- 
sar o processo de coalho, o leite era aquecido, principalmente no período de inverno. 
A seguir, normalmente à noite, o coalho era despejado num saco de tecido fino para 
escorrer a água (soro). No outro dia cedo, o coalho endurecido era amassado num 
prato com um garfo e adicionava-se leite e nata. Esta mistura era, e continua sendo, 
o principal alimento que se passava no pão de milho fatiado. Como complemento e 
adoçante, passava-se por cima do pão com queijinho um pouco de mel de abelha ou 
de melado extraído da cana-de-açúcar. 
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qual sem esse suprimento que se realiza duas vezes por semana, não seria 
suficiente para o consumo de seus habitantes.? 


Os colonos, deixando tudo para trás na Alemanha a fim de come- 
çarem vida nova no Brasil, puseram mãos à obra, pois “não havia nada 
que pudesse facilitar um pouquinho a colonização”. O marido, a mu- 
lher, os jovens e as crianças, todos trabalhavam segundo suas possibili- 
dades. A terra, cheia de troncos e raízes e, em geral, muito acidentada, 
não permitia o uso do arado. A fertilidade natural do solo também não o 
exigia. Não havia caminhos e a primeira tarefa dos colonos foi a de abrir 
picadas pela mata. 


O colono começou a derrubada das árvores; cada um queria ter uma roça 
maior do que a do vizinho. Após a queima, plantava-se milho, feijão e bata- 
tas. Mais importante era a aquisição de algum animal, como seja: uma vaca, 
um boi ou mesmo um burro, pois este era o único meio de transporte pelas 
picadas tortuosas da mata. Mas como? Se não havia dinheiro. O colono tro- 
cava, então, seu relógio de bolso por um boi, ou a mulher suas magras joias 
ou seu vestido domingueiro por uma vaca, com os tropeiros que, de vez 
em quando, passavam por lá. Com o tempo, o colono adquiriu um relativo 
conforto. Trabalhava-se de sol a sol, e quando ficava no serviço da estrada, 
a mulher e os filhos mais velhos trabalhavam na roça. 


Os grandes roçados de milho que atulhavam os paióis na época da colheita 
eram reduzidos em favor da criação de porcos e gado. O porco era uma fábri- 
ca para industrialização dos produtos da roça. Transformava o milho, a man- 
dioca, as abóboras em carne e banha, de mais fácil transporte e comércio. 


O agrimensor Carlos Othon Schlappal, ao concluir a medição das ter- 
ras do Baixo Capivari em 1873, deixou registrada a existência de dois en- 
genhos de farinha de mandioca, de açúcar e de aguardente em São Mar- 
tinho. Um era de Philipp Joseph Arns que há mais tempo tinha um enge- 
nho em funcionamento e que em 1872 produziu 100 arrobas de açúcar e 
200 medidas de aguardente; o outro era de August Hülse que naquele ano 
estreou seu engenho produzindo 150 arrobas de açúcar e 200 medidas de 


Relatório do Presidente da Província ao Ministério da Agricultura de 3.1.1867. Arqui- 
vo Público de Santa Catarina. 

° STEINER, Peter Joseph. Bericht aus Capivary. In: Der Urwaldsbote. 3 maio 1902. p. 1. 

* | DALL'ALBA, Padre João Leonir, op. cit. p. 294. 
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aguardente.” Além desses, Carl Fuchs, em Rio Sete, tinha um engenho de 
farinha. 

Logo começaram a sobrar produtos para vender, mas o transporte 
até o mercado consumidor era difícil, pois tudo tinha que ser transporta- 
do em lombo de burro pelas picadas primitivas ou, mais tarde, também 
em carro de boi, por caminhos mal traçados, seguindo o curso dos rios 
ou subindo e descendo morros. As condições de venda, no entanto, eram 
boas. Os colonos do Alto Capivari (São Bonifácio) levavam seus produ- 
tos ao mercado de Desterro (Florianópolis), e os do Baixo Capivari (São 
Martinho) transportavam os seus para Laguna por um caminho feito por 
eles mesmos. Com o passar do tempo, estabeleceram-se negociantes na 
região do Baixo Capivari (São Martinho), que compravam os produtos 
dos colonos, eximindo-os da longa viagem para Laguna. Estes negocian- 
tes levavam as mercadorias em canoas pelo rio Capivari até Gravatale, de 
lá em diante, fretando um barco maior, até o porto de Laguna. O trajeto 
fluvial não era melhor do que por terra, e o transporte também era penoso 
e demorado. Todavia, muitos colonos, não querendo servir-se dos nego- 
ciantes intermediários, levavam, eles mesmos, seus produtos pela serra 
de São Luís até o pequeno porto de Ponta Grossa, em Aratingaúba, e, de 
lá, de barco, até Laguna. Tal percurso os colonos de São Martinho fizeram 
por mais de meio século. 

Os principais produtos exportados eram os derivados de suínos. Em 
1888 um viajante constata que “O vale do Capivari é habitado por antigos 
colonos de São Pedro de Alcântara e de Teresópolis. São alemães e se de- 
dicam com muita intensidade à criação de porcos, pois abastecem as cida- 
des de Laguna e de Tubarão com toucinho, banha e carne defumada.” 6 

Dois moradores, um de Rio São João e outro de Rio Gabiroba, deram 
este depoimento: 


A maioria dos colonos levava seus produtos como banha, manteiga, ovos e 
carne defumada até São Martinho onde os vendiam ao comerciante Paulo 
May. Outros, mais fortes, levavam suas mercadorias diretamente a Laguna. 
Tudo era transportado a cavalo ou burro. Saia-se pelas 9 horas da noite de 
Rio São João ou de Rio Gabiroba para chegar no dia seguinte, pelas 2 da 


5 Relatório do agrimensor Carlos Othon Schlappal. In: Ofícios. Pres. P. Eng. 1873. p. 245- 
258. Arquivo do Estado de Santa Catarina. 

LANGE, Henry. “Die Flussgebiete des Rio Tubarão und des Rio Araranguá”. In: 
Petermanns Geogr. Mitteilungen. 1888, Heft I, p. 11. 
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tarde, no porto de Ponta Grossa, em Aratingaúba. Lá os animais eram soltos 
no pasto de Antônio Abraão, conhecido como Antônio Gringo, e as merca- 
dorias embarcadas em canoas ou barcos. Partia-se do porto às 4 da tarde e, 
se tudo corria bem, isto é, com ventos favoráveis, chegava-se em Laguna às 
duas ou três da madrugada. A partir das 4 horas as pessoas vinham até o 
cais comprar os produtos que, de dentro da canoa, os colonos ofereciam e 
vendiam aos consumidores da cidade que ali vinham comprá-los. Em cada 
canoa ou barco havia de 12 a 15 homens. Cada colono tinha os seus fregue- 
ses. Terminada a venda, com o dinheiro obtido, comprava-se sal, querosene, 
tecidos, panelas, fumo em corda, louça de barro e todos os demais utensílios 
e utilidades para o uso doméstico. Partia-se de Laguna às quatro da tarde e, 
chegado a Ponta Grossa, voltava-se na mesma noite para casa. A viagem de 
ida e volta para Laguna levava, quando tudo corria bem, de 4 a 5 dias. Todo 
o percurso em terra era feito a pé.” 


Peter Joseph Steiner, morador de São Martinho, escreveu num artigo 
publicado no jornal Der Urwaldsbote, de Blumenau, em 1902: 


Os produtos vendidos em Laguna eram consumidos lá mesmo pela popula- 
ção local ou enviados para Florianópolis ou Rio de Janeiro, por intermédio de 
firmas exportadoras. Os colonos entregavam os produtos que eram pesados 
e medidos na hora e recebiam o pagamento em dinheiro, adquirindo com o 
mesmo o que precisavam para suas necessidades domésticas. Desta maneira 
eles tinham mais vontade de trabalhar, e o negociante lhes pagava de bom 
grado os produtos da lavoura. Mesmo sendo a maioria dos colonos de São 
Martinho originária da Vestfália onde não havia montanhas, aqui subiam e 
desciam as encostas como se toda a vida eles tivessem sido montanheses, 
não se deixando perturbar no trabalho da roça pelas íngremes ladeiras. 


Dados estatísticos indicam que por volta de 1900 os colonos de São 
Martinho exportavam anualmente, através do porto de Laguna para o 
Rio de Janeiro, cerca de 160.000 a 200.000 quilos de toicinho e carne de 
porco, bem como enormes quantidades de feijão, farinha de mandioca, 
açúcar mascavo e cachaça. Graças aos laboriosos colonos de São Marti- 
nho, o porto de Laguna se tornara o maior exportador de derivados suí- 
nos de Santa Catarina e, quiçá, do Brasil.” Mas a crise econômica nacional 


7 Entrevista com Antônio Schneider (*20.1.1913), de Rio São João, e Arthur Schmitz 
(*30.10.1910), de Rio Gabiroba, em abril de 1995. 

8 Cf STEINER, Peter Joseph. Bericht aus Capivary. In: Der Urwaldsbote. 10 maio 1902. p. 1. 

Os colonos de São Martinho não eram os únicos a transportar seus produtos ao porto 

de Laguna. Também os colonos de São Ludgero e de Braço do Norte levavam o exce- 
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atingiu também os colonos do interior. A queda nos preços dos produtos 
agropecuários teve consequências desastrosas na exportação. Às vezes 
acontecia que as taxas em Laguna eram maiores que o valor dos próprios 
produtos coloniais. Por isso, os colonos eram obrigados a transportar, eles 
próprios, suas mercadorias pelos morros para evitar os atravessadores. 
No entanto, o transporte e a venda direta só podiam ser feitos com bom 
tempo, porque os caminhos em tempo chuvoso eram intransitáveis e não 
existiam pontes. 


Estamos agora [junho-julho] ocupados na colheita do milho. Este é o traba- 
lho mais pesado que temos aqui em nossos morros. É fácil plantar e capinar, 
pois na ameaça de escorregar podemos nos apoiar na enxada. Já a colheita e 
o transporte em pesados cestos até o paiol, que existe em cada roça, exigem 
um treino especial. Este trabalho não se faz em poucos dias, pois cada colo- 
no plantou em torno de 20 a 24 quartas." 


Muitos perguntarão: o que fazem os colonos com tanto milho se não há 
meios de transporte para exportá-lo? Também não é exportado porque é 
usado principalmente como trato para os porcos. Aqui cada colono tem 
100 ou mais porcos que andam soltos no pasto. Somente aqueles destina- 
dos à engorda se encontram nos chiqueiros. Basta chamar Wuhts, Wuhts, 
Wuhts! e os porcos soltos acorrem para o lugar onde são tratados. Com- 
parecem não somente porcos de todos os lados. Também os emplumados 
vêm voando. Algumas quartas de milho são espalhadas e logo forma-se 
uma confusão em meio ao grasnar e cacarejar das aves e o grunhir dos 
animais. É bonito de ver!!! 


A criação de suínos e a comercialização de seus derivados foram, 
durante décadas, a base da economia da população de São Martinho. Para 
contornar a exploração dos atravessadores, as lideranças locais tomaram 
a iniciativa de fundar uma cooperativa com a finalidade de “impedir que 
os colonos fossem explorados pelo Sindicato da Banha, criado em Tuba- 
rão”. Na ata de fundação da cooperativa denominada “Sociedade Coope- 
rativa União Colonial Ltda”, com data de 16 de setembro de 1933, lê-se o 
seguinte: 


dente de sua produção a este mercado, transportando suas mercadorias até o porto 

fluvial de Gravatal e, de lá, de barco, até Laguna. 

Uma quarta corresponde a 15 quilos. 

11 STEINER, Peter Joseph. Die deutsche Kolonisation im Capivary-Tale. In: Der Hansabote. 
2 set. 1905, p. 2. 
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O mérito desta fundação cabe ao Sr. Augusto Hiilse que se encarregou de 
todos os trabalhos preparativos e que fez muitas viagens, muitas vezes in- 
cômodas, a cavalo nas colônias para esclarecer os colonos sobre os fins da 
sociedade e também por causa de conferências repetidas com as pessoas 
que do princípio demonstraram interesse e inteligência no assunto, para 
entusiasmá-las como propagandistas da sociedade e para ensiná-las a de- 
fender-se contra a propaganda da partida organizada pelo Sindicato, que 
empregou todos os meios para impedir a fundação da cooperativa. 


Nesta reunião 60 colonos entraram como sócios e a reunião resolveu pela 
construção da fábrica. Foi adquirido em Armazém um terreno apropriado e 
nele foi construída a fábrica.” 


O edifício onde estava instalada a fábrica media 21 x 11 metros e 4.5 


metros de altura. Na realização da obra, muitos colonos investiram di- 
nheiro mediante recebimento de juros. 


Em dezembro de 1935 havia 135 sócios com capital social de R$ 


22:500,000 (réis). 
Banha comprada: 68.602 kg. — Valor: R$ 171:797,550 
Toucinho comprado: 15.449 kg. — Valor: R$ 23:726,900 
Porcos vivos: 17.653 kg. — Valor: R$ 21:464,800 
Banha exportada: 1.565 caixas (60 kg) R$ 280:042,200 
Outros produtos: ovos: 1.419 dúzias RS 718,900 

Manteiga: 557 kg. R$ 1:585,200 
Feijão: 232 sacas RS 1:892,100 
Batatas: 312 sacas RS 2:594,000 
Açúcar: 7.771 kg. R$ 3:205,200 
Carne: 2.730 kg. RS 3:545,100 
Salame: 1.219 kg. RS 1:820,000 
Mel, cera: RS 1:293,600 
Dezembro de 1935: R$ 1.211:547,600 (contos de réis) 


Em nossas pesquisas não foi possível apurar quanto tempo a coope- 


rativa funcionou. 


Ao longo de muitas décadas, o grande e o constante problema eram 


os meios de comunicação e de transporte. Desde 1866, quando se instala- 


12 


Documento datilografado. 
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ram os primeiros colonos imigrantes em São Martinho, até 1936, quando 
foi inaugurada a estrada estadual (atual SC 431) ligando Florianópolis ao 
sul do Estado, os colonos tiveram que construir e manter seus caminhos. 
Desde o início as queixas eram constantes, pois o abandono por parte do 
Estado era total. Já em 1867, em relatório ao Ministério da Agricultura, o 
Presidente da Província se expressava nestes termos, referindo-se ao ca- 
minho de Teresópolis ao Capivari: 


Estou certo que a despesa feita com esta obra [a estrada] será amplamente 
compensada pela animação que terá o comércio daquelas colônias; mor- 
mente com o progresso que vai tendo a linha do Capivari, que pela sua 
grande distância do porto de embarque, o custo dos transportes de gêneros 
em costas de animais absorve a dos próprios gêneros, do que resulta desâni- 
mo dos colonos e prejuízo ao consumidor e aos cofres públicos.! 


No Relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial de 


Santa Catarina em 1867, o Presidente da Província declara: 


Para os colonos estabelecidos no Baixo Capivari, onde existem as melhores 
terras da colônia, faz-se indispensável abrir uma estrada para Laguna, cujo 
mercado ficará assim aberto aos habitantes daquela linha. É óbvia a vanta- 
gem, se não a necessidade desta estrada. Os últimos colonos gastam 7 dias, 
em tempo bom, para vir à capital e voltar com seus animais carregados." 


Passado mais de meio século, em 1909, a situação não havia mudado 


muito. Um abaixo-assinado dos moradores de São Martinho mostrava a difi- 
culdade que encontravam para exportar os produtos. Diz o documento diri- 
gido ao Superintendente do município de Imaruí: ” 


Os abaixo-assinados moradores na sede e circuito do distrito de São Marti- 
nho, os mesmos que pediram os melhoramentos da estrada de São Marti- 
nho a Aratingaúba no princípio do ano de 1907, vem pedir à V. Sra. de levar 
ao conhecimento do Exmo. Sr. Governador, se V. Sra. achar conveniente, 
que serão para eles uma grande vantagem se encurtaria a estrada pedida, o 
que facilmente pode se fazer, reduzindo assim a distância da sede deste dis- 
trito até no Alto Aratingaúba, onde o caminho novo deverá entrar outra vez 


Relatório do Presidente da Província ao Ministério da Agricultura de 3.1.1867. 
Relatório do Presidente da Província apresentado à Assembleia Legislativa Provincial 
de Santa Catarina, 1867. 

O documento manuscrito encontra-se no arquivo da Casa da Cultura de São Martinho. 
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no velho, de cerca de quinze quilômetros a dez quilômetros, e o velho tanto 
atravessa o mato como o novo. Não ficaria só a distância muito diminuída, 
como também deixava muitos montes altos a um lado que não precisava-se 
subir por cima, tendo o atalho novo assim a vantagem, com o mesmo traba- 
lho e não mais custos pecuniários, como os melhoramentos do caminho ve- 
lho, mais tarde, de ter em futuro o destino de dar uma estrada de rodagem 
que o velho nunca tem, visto que tem morros de trezentos e tantos metros 
de altura e no novo não tem de cem metros. Se V. Sra. e o Ilmo. Sr. Engenhei- 
ro Adolfo Eisendecker derem a informação neste sentido, os assinantes lhe 
ficarão muito agradecidos. Bem como estes estão autorizados por todos os 
moradores dos Ribeirões São João, Gabiroba, Carolina, Indaial, Rio Fortu- 
na, Alto Braço do Norte, Rio Bravo, Chapéu e Café de afirmar por eles, que 
este caminho assim encurtado seria muito favorável a eles. Estes moradores 
que são cerca de quatrocentos, não assinaram aqui por ser muito difícil de 
todos se ajuntar, porém mandamos perguntar por estafetas, e por estes, os 
ditos moradores mandaram dizer que estão de acordo com nós, bem como 
alguns ainda vieram juntos mandados de lá para dizer que era certo. Todos 
os assinantes do requerimento do ano findo, já nos melhoramentos pedidos 
naquela vez, julgavam de não precisar explicar já o encurtamento, pensando 
que depois por si se fazia o caminho por lá, depois de todas as partes verem 
que seria mais conveniente. 


São Martinho do Capivary, 17 de abril de 1909. 
N. termos 

P. Deferimento 

[seguem as assinaturas] 


José Hiilse, Max José Steiner, Nicolau Preis, Augusto Arns, Edmundo Hoepers, Ma- 
thias May júnior, Mathias Kammer, Alberto José Back, Bernardo Effting, Bernar- 
do Warmling, Huberto Warmling, Matias Warmling, August Back, Karlus Eyng, 
Wilhelm Dieckmann, Guilherme Back, Adolf Wiemes, Nicolau May, Werner May, 
Nicolau Back, João May, Germano Effting, Henrich Eing, Evaldo Hoepers, Mathias 
May, Bernardo Eyng, Antônio Eyng, Joseph Back, João Preis, José Back, Fernando 
Jungklas, Henrique Steiner, Hermann Eyng, Franz Eyng, Henrique Eyng Júnior, 
Nicolau Back, Fernando Erhardt, Joseph Sehnem, Peter Sehnem, Karl Sehnem, 
João Sehnem, Bernardo May, W. F. May, Heinrich Eyng sobrinho, Gerhard Eyng, 
Bernhard Eyng, Pedro Beckhäuser, Emílio Petsch, Victor Hülse, Walter José Wun- 
derlich, Heinrich Gardelin, João Gardelin, Anton Gardelin, Agusto Gardelin, João 
Meurer, Frederico Schotten, Jakob Engels, João Jacob Back, Anton Back, Gregório 
Back, Francisco Ramos de Oliveira, Mathias Preis, Albert Erhardt, Mathias Seh- 
nem, Mathias Sehnem Jnr, Theodor Vanderlinde, Philippe Arns Jnr., João Hoepers. 


Desde o início da colonização, a mais importante atividade econô- 
mica era aquela ligada à agricultura e à pecuária. Até aproximadamente 
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1910, a principal fonte de renda provinha da engorda e da venda de por- 
cos e dos derivados de leite. A partir desta data começou uma gradativa 
desvalorização destes produtos e os colonos, sem abandonarem de todo 
esta atividade, partiram em busca de alternativas, entre as quais a cana- 
-de-açúcar e seus derivados. Em toda a região que hoje compreende o 
município de São Martinho foram construídos engenhos que produziam 
açúcar mascavo (conhecido como açúcar grosso ou açúcar vermelho), 
melado e cachaça. Os engenhos eram movidos a boi. Os meios de trans- 
porte deram então um passo avante com a introdução e a difusão do car- 
ro de boi. Não havendo estradas, e com os terrenos muito acidentados, 
era inviável o uso de carroças, mas sim o carro de boi, menos exigente 
em questão de estradas. A produção chegou ao seu auge nas décadas de 
1930 e 1940. Infelizmente não há dados estatísticos sobre o número de 
engenhos e sobre a quantidade de açúcar produzido anualmente. Cer- 
tamente, para a época, e com os recursos disponíveis, a produção era 
grande. Pode-se fazer uma estimativa considerando que um engenho 
produzia, em média, por ano, 300 arrobas, ou seja, 4.500 kg. Os maiores 
engenhos tinham, como atividade complementar, um alambique para 
produção de aguardente. Para esta finalidade usavam o melado, que era 
um subproduto do açúcar.! 

O quadro abaixo, embora incompleto, dá uma noção do conside- 
rável número de engenhos existentes no âmbito do atual município de 
São Martinho. 


Proprietário Produto Localização 

Felipe Heerdt Açúcar e farinha Rio São João 
Jorge Eyng Açúcar e aguardente Rio São João 
Rafael Heerdt Açúcar e farinha Rio São João 
Alfredo Heinzen Açúcar Rio São João 
Bernardo Schmidt Açúcar Rio São João 
Henrique Dirksen Açúcar Rio São João 
Antônio Effting Açúcar Rio Gabiroba 


16 Havia o “melado do cocho”: escorrido através de cestos de taquara contendo o açúcar, 
o melado ficava depositado num cocho cavado em tronco de madeira, situado debaixo 
dos cestos. Com pouquíssimo teor de açúcar, esse melado era usado na fabricação de 
aguardente ou dado como alimento aos animais. “Melado de forno” era o melado 
puro, contendo ainda todo o açúcar. Este era usado para consumo doméstico. 
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Gabriel Eyng 

Pedro Schotten 
Frederico Schotten 
Jacó May 
Bernardo Ricken 
Henrique Baasch 
Bernardo Buss 
Antônio Lehmkuhl 
Pedro Sehnem 
Philipp Joseph Arns 
August Hülse 
Germano Heerdt 
Adolfo Wiemes 
José Sehnem 
Evaldo Wiemes 
Pedro José Steiner 
Rainoldo Nack 
Augusto Rech 
Carlos Doerner 
João Heinzen 
Fernando Hoepers 
Bernardo Haveroth 
Francisco Hellmann 


Augusto Berkenbrock 


Antônio Preis 


Açúcar e aguardente 

Açúcar 

Açúcar e farinha 

Açúcar e farinha 

Açúcar e farinha 

Açúcar 

Açúcar 

Açúcar 

Açúcar 

Açúcar e aguardente 

Açúcar e aguardente 

Farinha e aguardente 
Açúcar e farinha 

Açúcar e farinha 

Açúcar, farinha e aguardente 
Açúcar 

Açúcar, farinha e aguardente 
Açúcar e farinha 

Açúcar, farinha e aguardente 
Açúcar, farinha e aguardente 
Açúcar 

Açúcar 

Açúcar 

Açúcar e aguardente 

Açúcar e farinha 


Rio Gabiroba 

Rio Gabiroba 

Rio Gabiroba 
Baixo Rio Gabiroba 
Baixo Rio Gabiroba 
Canudos 

Canudos 

Canudos 

Canudos 

Alto São Martinho 
Alto São Martinho 
Alto São Martinho 
Alto São Martinho 
Alto São Martinho 
Alto São Martinho 
Alto São Martinho 
Alto São Martinho 
Vargem do Cedro 
Vargem do Cedro 
Vargem do Cedro 
Vargem do Cedro 
Vargem do Cedro 
Vargem do Cedro 
Vargem do Cedro 
Vargem do Cedro 


Os principais consumidores de açúcar e melado eram os próprios 
moradores da região. Mas a produção era superior à demanda local e o 
excedente era vendido aos moradores de São Bonifácio, Rio Novo e Tere- 
sópolis. Outros levavam o produto para o mercado de Laguna, para ser 
consumido naquela cidade ou exportado para outras regiões do Brasil. 
Fazia-se também a rapadura, que não era vendida, mas dada como brin- 
de aos compradores de açúcar e melado. A produção de açúcar se dava 
principalmente nos meses de inverno, quando o trabalho da lavoura era 
menos intenso e a cana estava madura. O trabalho com a cana-de-açúcar 
era bastante penoso e exigia muita mão de obra. A pessoa que cuidava do 
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cozimento do melado, geralmente o proprietário do engenho,” iniciava 
seu trabalho às quatro horas da madrugada e se estendia ao longo de todo 
o dia até às nove horas da noite. Cada fornada levava, em média, 4 horas 
de cozimento. Para que o trabalho pudesse iniciar de madrugada, moía- 
-se na véspera, à noite, cana suficiente para uma fornada e, enquanto esta 
era cozida, buscava-se na roça nova carga (em carro de boi) e moía-se o 
suficiente para outra fornada. 

Havia ainda outras atividades econômicas desenvolvidas pelos co- 
lonos, dentre as quais as olarias especializadas na fabricação de telhas. O 
colono, ao construir sua casa de alvenaria, fabricava, ele mesmo em sua 
propriedade, os tijolos por causa da dificuldade do transporte e também 
por economia. As telhas, no entanto — salvo raras exceções — costumava 
comprar, pois, além de exigir certa habilidade profissional na fabricação, 
era também necessário barro especial (argila) e em São Martinho, onde é 
predominante o solo arenoso, as poucas olarias localizavam-se onde ha- 
via matéria prima adequada. As casas enxaimel eram geralmente cobertas 
com folhas de zinco, por ser material mais leve e, como tal, mais apropria- 
do para esse tipo de casas. 

Em número menor se desenvolveram os engenhos de farinha de man- 
dioca. Para os imigrantes, a farinha de mandioca era um alimento total- 
mente desconhecido. Nos primeiros anos da colônia adquiriam o produto 
dos luso-brasileiros de Gravatal ou de Aratingaúba (Imaruí), em troca de 
banha, toicinho ou carne seca.” A fabricação, quando acontecia, era uma 
atividade complementar nos engenhos de açúcar. Os colonos apreciavam 
muito a farinha de mandioca que, misturada ao feijão ainda fervendo, 
transformava-se em pirão. Havia um preconceito, ainda que velado, mas 
generalizado, contra este alimento, pois no imaginário dos imigrantes, 
seu consumo estava associado aos hábitos alimentares das populações li- 
torâneas luso-açorianas, tidas como pobres e subnutridas.” Em 1908, um 
missionário escreveu a seus superiores na Alemanha: 


” No grande engenho de Felipe Heerdt, era a esposa — Verônica Steiner Heerdt — que cuidava 


do tacho. Como era de baixa estatura, parava num banquinho para executar o trabalho. 
8 ARNS, Jacob. Crônica. p. 27. 
Efetivamente, as populações litorâneas, de origem luso-açoriana, tinham no pirão, fei- 
to de farinha de mandioca escaldada, e no peixe seus alimentos básicos ao passo que 
na colônia os imigrantes e seus descendentes tinham como alimentação básica o feijão, 
o arroz, a batata inglesa, a carne de gado e de porco, o pão de milho e o leite com seus 
derivados como a manteiga, a nata e o queijinho. 
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Se a farinha de mandioca tem bom valor nutritivo, eu não sei; em todos os 
casos, não se vê boa aparência nos brasileiros que dela se alimentam, ao 
passo que os estrangeiros que naturalmente, quando possível, ficam com a 
comida da antiga pátria, gozam de boa saúde e bonita aparência.” 


A vida dos imigrantes começou e se desenvolveu no meio do 
mato, longe dos recursos da cidade, à custa do esforço de cada colo- 
no. Cedo surgiram inúmeras necessidades que, gradativamente, foram 
atendidas pelos próprios imigrantes e seus descendentes. Na Alema- 
nha, o colono levava o seu trigo para o moinho movido a vento, que 
ficava no povoado onde ele morava. No Brasil, o imigrante, em vez do 
trigo, teve que se habituar ao milho e, para triturá-lo, construiu atafo- 
nas. Se nas planuras da Alemanha o vento era a única fonte de energia 
natural para mover os moinhos, no Brasil, em meio às montanhas do 
vale do Capivari, as abundantes quedas d'água giravam as mós das 
atafonas para produzir a farinha de milho (fubá). Nos primeiros tem- 
pos eram poucas as atafonas e os colonos percorriam longas distâncias 
para moer o milho.” Enquanto não existia atafona em São Martinho, 
socava-se o milho num pilão? ou levavam-no até Santa Maria onde 
Gerhard Boeing e Carl Van Roo tinham suas atafonas. Em Rio São João 
a primeira atafona foi a de Bernardo Schmoeller, construída por volta 
de 1920. Nos primeiros tempos, os moradores de Rio Sete e Alto Rio 
Sete levavam o milho para a atafona de Carl Van Roo em Santa Ma- 
ria. Mas como a distância a percorrer era grande, Albert Hinselmann 
tomou a iniciativa de construir uma atafona no Alto Rio Sete. Em Rio 
Gabiroba a primeira atafona foi construída por Frederico Schotten, que 
durante muitos anos atendeu os moradores da região. Em 1943, seu fi- 
lho, José Schotten, aproveitando a queda d'água imediatamente acima, 


2 LINDGENS, Padre Henrique. A cozinha brasileira. In: Das Reich des Herzens Jesu, ano 
VII (1908). p. 186. 

José Boeing sustenta que seu antepassado, o imigrante Gerhard Boeing, construiu a 
primeira atafona no vale do Capivari, localizada em Santa Maria (Stadtplatz), distante 
uns 20 km de São Martinho. As mós teriam sido trazidas da Alemanha e roladas pelas 
picadas, morro acima e morro abaixo, de Teresópolis até Santa Maria. (Cf. BOEING, 
José. BOEING: um nome, uma família, uma história. Ed. do Autor, 1987. p. 31). Outros 
afirmam que a atafona de Carl Van Roo, também em Santa Maria, na foz do rio Atafona 
(Miuhlenfluss), remonta à mesma época e que as mós foram trazidas do mesmo modo 
que as de Gerhard Boeing. 

2 ARNS, Jacob. Crônica. p. 9. 
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construiu uma serraria, mais tarde pertencente a Antônio Heidemann, 
depois a Rodolfo Rocha e, por último, a Raimundo Dirksen. Em Var- 
gem do Cedro, os colonos levavam o milho para a atafona de João 
Boeing ou então para a de Fernando Hoepers. Em Alto São Martinho 
Antônio Nack tinha, junto à serraria, uma atafona. 

A atafona, uma máquina tão simples e rudimentar, teve vida lon- 
ga em São Martinho. Com a gradativa substituição do fubá pela farinha 
de trigo, as atafonas foram desaparecendo. A última ainda existente no 
município é a de Otmar Kuhnen, em Vargem do Cedro. Com o desapare- 
cimento das atafonas, também o pão de milho, que por tantos anos foi o 
alimento básico das famílias, teve seus dias contados.” 

Digno de nota são as vendas, estabelecimentos surgidos nas diferentes 
localidades. A plantação dava ao agricultor mais que o necessário para a 
sua alimentação. O excedente ele vendia para adquirir bens indispensáveis 
para o uso cotidiano. Em carro de boi ou em cargueiro, o colono levava 
seus produtos para a venda, onde adquiria o que precisava, desde a enxada 
até a boneca para as crianças.” A venda, além da função especificamente 
comercial, constituía-se também em lugar de encontro com outros colo- 
nos. Despachados os negócios, entretinham-se por alguns momentos com 
os amigos numa prosa animada enquanto se bebia uns goles de pinga. A 
venda era também lugar onde o colono ficava sabendo das últimas notícias 
e informações de seu interesse. Lá também entregava ou retirava sua even- 
tual correspondência. A venda era sempre importante ponto de referên- 
cia na comunidade, tanto para as pessoas do lugar como também para os 
transeuntes. Normalmente a venda localizava-se na proximidade da igreja 
frequentada infalivelmente pelas pessoas da comunidade aos domingos e, 
por isso, o estabelecimento ficava aberto antes e depois do culto dominical. 
Às vezes a venda localizava-se também em outro lugar estratégico como 
numa encruzilhada de caminhos ou de estradas. 

Uma das primeiras vendas do Baixo Capivari foi a de Max Josef 
Steiner na atual localidade de Alto São Martinho, um pouco abaixo da 
capela. Abastecia sua casa de negócio com mercadorias de Desterro, via 
Teresópolis, ou de Laguna, via Gravatal. Na virada do século, por volta de 
1900, Elisabeth May construiu um salão de pau-a-pique e coberto de te- 


2 Para preservar a tradição do consumo do pão de milho, realiza-se todos os anos em 


São Bonifácio a “Festa do Pão de Milho”. 
4 Cf. MAUCH, Cláudia; NAIRA, Vasconcelos (org.). Os alemães no sul do Brasil: cultura, 
etnicidade e história. Canoas: Ed. ULBRA, 1994. p. 41. 
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lhas uns duzentos metros acima da capela. Nesse salão funcionava peque- 
no comércio de “secos e molhados” e sua especialidade eram bolachas. 
Hospedava também meninos cujos pais residiam longe da escola. Fora 
do período de aula, na parte da tarde, esses meninos trabalhavam para 
ela nos mais diversos serviços como buscar lenha para cozimento das bo- 
lachas, limpar pasto ou mesmo na roça. Promovia também festas (tardes 
dançantes). Segundo depoimentos orais, teria sido ela a introduzir a “Fes- 
ta do Pato” que, mais tarde, foi assumida pela comunidade evangélica 
de Rio São João quando Aniceta não mais a realizou.” Por volta de 1915, 
Paulo May adquiriu a venda e construiu, ao lado, nova casa onde instalou 
seu comércio. Essa venda cresceu extraordinariamente, centralizando as 
atividades mercantis de São Martinho por mais de 20 anos. Construiu, in- 
clusive, um caminho carroçável de São Martinho até Praia Redonda para 
transportar as mercadorias que até então eram levadas em carro de boi ou 
em lombo de burro ou de cavalo. 

São Martinho (hoje, Alto São Martinho) tornou-se o centro de toda 
a colônia do Baixo Capivari. Em 1892 foi elevado à categoria de distrito 
com direito a cartório e juiz de paz. Convergiam para a sede do distrito 
pessoas de toda a região para as mais variadas necessidades. O comércio 
cresceu e a venda de Paulo May se transformou em importante casa de 
comércio, onde os colonos vendiam suas mercadorias e compravam toda 
a sorte de bens de consumo. Com a abertura da estrada ligando Florianó- 
polis ao sul do Estado, e cujo traçado acabou não passando pela sede do 
distrito mas por Praia Redonda (hoje cidade de São Martinho), Paulo May 
desfez-se da venda e abriu outra em Rio Sete em 1936. Como alternativa 
para os colonos, surgiram estabelecimentos comerciais em Praia Redonda 
e, sobretudo, a “Firma Schmitz” em Baixo Rio Gabiroba, com uma filial 
em Rio São João. 

Além da produção agrícola, outras atividades econômicas ali se desen- 
volveram. Germano Heerdt era exímio fabricante de “sapatos” de madeira 
ou tamanco (Holzschue) cuja técnica aprendera de seu pai, o imigrante Jo- 
hann Bernard Heerdt,” natural de Borghorst (Alemanha). 


3 Esta casa de pau-a-pique existiu até 1953, quando foi demolida e, no lugar, construído 


o salão da comunidade. 


2 Johann Bernard Heerdt era casado com Eva Catharina Grimm. 
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“Sapatos” de 
madeira (Holzschue) 
fabricados por 
Germano Heerdt. 
Pertencentes 
atualmente a Pedro 
Felipe Heerdt, 
residente em Rio São 
João 


Foto do autor 


Como nos demais núcleos coloniais, Vargem do Cedro também teve 
cedo sua venda. Segundo uns, a primeira teria sido de Antônio Stupp, 
mas a de Antônio Effting, localizada em frente da igreja e, por isso, mais 
frequentada, prosperou mais. Esse comerciante conseguiu fazer fortuna 
a ponto de, em 1910, construir, ao lado da venda, uma residência de dois 
andares, — fato extraordinário para aquela época — cujo prédio ainda exis- 
te. A venda, que passou por herdeiros de várias gerações, ainda existe e 
atende o público no mesmo estilo de sua fundação há mais de 100 anos. 

Na foz do rio Capivaras, distante uns 6 quilômetros de São Martinho, 
João Baptista May, popularmente conhecido como “Bati May”, abriu tam- 
bém uma casa de comércio. Esta venda foi adquirida posteriormente por 
Jorge Schroeder.” Comprava os produtos dos colonos e os transportava 
de canoa, via Gravatal, para Laguna, ou em cargueiros até Aratingaúba 
e, de lá, de canoa, para o mercado de Laguna. A “Casa Schroeder” tam- 
bém entrou em decadência com a abertura da estrada geral, quando Fran- 
cisco Beckhâuser abriu uma casa comercial em Praia Redonda. Esta casa 


” Há muitas controvérsias a respeito de Jorge Schroeder. Segundo uns, seu verdadeiro 
nome seria Albert Lange. Teria falsificado o nome depois de praticar um desfalque 
numa fábrica de bonecas na Alemanha e fugido para o Brasil. Com o dinheiro do des- 
falque teria montado a casa comercial na foz do rio Capivaras. Segundo depoimento 
de Walburga Michels, neta de Jorge Schroeder, seu avô (Jorge Schroeder) tinha na 
Alemanha uma fábrica de bonecas e que o sócio dele teria praticado sabotagens o que 
teria levado Jorge a abandonar a Alemanha e se estabelecer no Brasil. 
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comercial experimentou um período de grande prosperidade. Além da 
venda propriamente dita onde era negociada toda a sorte de produtos, o 
proprietário tinha também um açougue onde eram abatidos porcos forne- 
cidos pelos colonos da redondeza. Com o falecimento repentino e prema- 
turo do proprietário, a casa comercial entrou rapidamente em decadência 
culminando no fechamento do estabelecimento.” 

Em Rio São João a primeira venda foi a de João Rocha, aberta por 
volta de 1896. Esta venda, que ainda existe no mesmo lugar, passou por 
diversos proprietários e continua em função até hoje.” 


Acervo: Sebastião Heinzen 


Antiga venda de Rio São João 


Em Rio Gabiroba a primeira venda foi de Germano Eyng, que veio 
ainda solteiro para esta localidade. Comprava os produtos dos colonos e 


* Em homenagem a esse comerciante empreendedor e líder influente na comunidade, a 


rua principal de São Martinho recebeu o nome de Francisco Beckhâuser. 

Foram proprietários da venda: João Rocha, Bernardo Back, Germano Dirksen, João Eyng 
Rodolfo Feuser, Emílio Schmitz (filial sob os cuidados de Helmuth Schmitz) e, atualmen- 
te, Norvaldo Maas. 
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os revendia para os comerciantes de São Martinho. As casas comerciais 
de Rio Gabiroba nunca foram muito expressivas. Os colonos preferiam 
dirigir-se à “Firma Schmitz” no Baixo Rio Gabiroba. Em 1942, Gregório 
Steiner abriu uma venda, localizada em frente da igreja, sem, no en- 
tanto, atingir grande expressão, limitando-se a atender às necessidades 
imediatas dos colonos. 

O maior estabelecimento comercial de toda a região foi a firma “Emí- 
lio Schmitz”. Seu início foi modesto. Em 1907 Emílio Schmitz estabeleceu- 
se na localidade Baixo Rio Gabiroba onde, com sua família, eram agri- 
cultores, como os demais colonos. Como tantos outros, ele transportava 
o excedente de sua produção em cargueiros até Aratingaúba e de lá, em 
canoa ou de barco, para o mercado de Laguna.” Gradativamente come- 
çou a comprar também produtos dos colonos vizinhos que não tinham 
como levá-los ao distante mercado. Em 1932 abriu uma venda. Um dos 
filhos, Arthur, estudara contabilidade no colégio Santo Antônio em Blu- 
menau, que em muito contribuiu para o crescimento da casa comercial, 
pois Arthur era o guarda-livros, mantendo rigoroso controle sobre as 
contas. Quando foi aberta a estrada estadual, a então “Firma Schmitz” 
adquiriu um caminhão, o primeiro de toda a região. A feira de Laguna 
foi substituída pela de Florianópolis. Todos os colonos da redondeza ven- 
diam seus produtos e compravam de tudo na firma “Emílio Schmitz”, 
que abriu também uma filial em Rio São João em 1938, sob a gerência 
de Helmuth, segundo filho da família. A firma mudou de razão social e 
passou a denominar-se “Emílio Schmitz & Filhos”. Na época, a principal 
fonte de renda dos colonos era a criação de porcos. Em correspondência a 
esta atividade econômica, os “Schmitz” (assim eram denominados popu- 
larmente) abriram também uma fábrica de produtos suínos que recebia 
diariamente dezenas de porcos trazidos em carros de boi pelos colonos. 
Com a entrada oficial neste ramo de atividade, a empresa mais uma vez 


% Antônio Schneider contou-me que Emílio Schmitz, ao mostrar manteiga de dentro do 


barco no porto de Laguna a um freguês no cais e, enquanto o comprador cheirava a 
manteiga para saber se era de boa qualidade, um colega do lado, a título de brincadei- 
ra, bateu debaixo do vasilhame que Emílio segurava, enterrando o nariz do freguês na 
manteiga. Este, irritado com a brincadeira de mau gosto, resolveu chamar a polícia que 
não tardou a chegar. Emílio, ao ver a autoridade policial, caiu desmaiado no fundo do 
barco a ponto de precisar ser socorrido não só pelos colegas como também pelo pró- 
prio freguês que mandara chamar a polícia. O fato, embora hilariante, mostra o quanto 
os colonos do interior tinham medo das pessoas e das autoridades da cidade. 
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mudou a razão social e passou a se denominar “Comércio e Indústria 
Emílio Schmitz”. Sua importância foi tamanha que na década de 1950 che- 
gou a dominar e controlar toda a economia da região. Interrogado sobre 
o êxito da empresa, Arthur respondeu: “esforço e muito trabalho”. Na 
década de 60, por fatores de ordem interna e externa (inflação, altos juros 
e a concorrência de pequenos comerciantes), a firma entrou em crise e, 
em 1966, encerrou as atividades. 


Acervo do autor 


Matriz da “Comércio e Indústria Emílio Schmitz”. 
Nos fundos, igreja evangélica luterana (IECLB) 


De outra parte, constata-se que na mesma época ocorreu um des- 
pertar de atividades comerciais e industriais em Vargem do Cedro. Esta 


3 A “Firma Schmitz” era um verdadeiro “banco” em que os colonos depositavam o di- 


nheiro que sobrava da venda de suínos e produtos agrícolas. Os juros eram tentadores. 
O dinheiro era utilizado pela Firma para custeio e investimento. Quando os colonos 
começaram a pedir a devolução do dinheiro, este não existia mais. Foi o começo do 
fim. Também alguns pequenos concorrentes que passavam pelas estradas e caminhos 
e a quem os colonos começaram a vender ovos, manteiga, banha, etc., começaram a 
minar o monopólio da “Firma Schmitz”. Estes negociantes, que levavam os produtos 
diretamente ao mercado de Tubarão e de Laguna, pagavam um pouco mais pelas mer- 
cadorias que adquiriam dos colonos. 
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localidade, povoada por famílias do mesmo grupo de imigrantes que se 
estabeleceu no vale do Capivari, é um dos primeiros núcleos coloniais 
de São Martinho. No entanto, por razões de ordem topográfica, Vargem 
do Cedro ficou isolada do resto da região e com isso tomou, em muitos 
aspectos, vida autônoma e rumos próprios graças à iniciativa de cora- 
josos líderes da comunidade. Os mentores de muitos empreendimentos 
no campo econômico foram o padre Gabriel Lux e, principalmente, o 
padre Germano Brand. Se as iniciativas por eles apontadas não tiveram 
o êxito desejado, foram causadas por dificuldades de comunicação. Var- 
gem do Cedro teve seu progresso obstaculizado pela falta de estradas 
transitáveis em qualquer dia e época do ano. Em 1951, diante da inércia 
dos governos estadual e municipal, o Padre Germano Brand conclamou 
os colonos que, em sistema de mutirão, abriram com picareta, pá e enxa- 
da os 10 quilômetros de estrada que ligam Vargem do Cedro a São Luiz, 
onde passa a estrada estadual de São Martinho a Imaruí. Todavia, a es- 
trada, por falta de aplicação de material adequado (areia e macadame), 
era de difícil trânsito, principalmente em épocas de chuva. Somente em 
1994 a população teve atendido o antigo anseio de uma estrada seguin- 
do o curso do rio Capivaras. Esta estrada, apesar do péssimo traçado, 
fruto da incompetência dos “engenheiros”, facilita a comunicação entre 
Vargem do Cedro e São Martinho. 

Vargem do Cedro se destaca dos demais núcleos coloniais. Quando 
nas outras localidades havia preocupação com o comércio e com a pro- 
dução artesanal, em Vargem do Cedro surgiram iniciativas de produção 
industrial. Podem-se apontar as iniciativas de Antônio Effting e de seus 
descendentes. O primeiro empreendimento fundado em 1934, foi uma 
cooperativa que comprava, industrializava e vendia produtos fornecidos 
pelos colonos. Como o sistema de cooperativa não deu certo, seus idea- 
lizadores partiram para o sistema de indústria privada, dando origem à 
“Fábrica de Produtos Suínos”, fundada em 3 de outubro de 1936 e que 
funcionou até 1950. Além do abate de animais realizado nas quintas e 
sextas-feiras, comprava-se também banha e toicinho dos colonos, tudo 
transportado em carro de boi até o porto de Aratingaúba e de lá, de bar- 
co, para o mercado de Laguna. A fábrica, onde se produzia a banha (não 
refinada) marca “Cedro”, tinha registro no S.I.F. e estava sujeita à ins- 
peção federal. As latas, também fabricadas em Vargem do Cedro, eram 
fornecidas pela família de Jacob Effting. A produção oscilava em torno de 
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1.000 caixas por ano, contendo cada caixa três latas de 20 quilos. Além de 
Antônio Effting, Osvaldo Kuhnen também tinha uma fábrica de banha, 
localizada três quilômetros acima da sede do povoado e com produção 
em menor quantidade. 

Muitos dos antepassados imigrantes tinham conhecimento de ferra- 
ria. No Brasil, isolados na colônia, o ferreiro era um artesão com serviço 
em abundância. O ferreiro, além de bater foices, machados e enxadas,” 
fabricava também outras ferramentas. Em Vargem do Cedro, Gabriel 
Effting abriu uma ferraria por volta de 1940 e, por muitos anos, exer- 
ceu esta profissão. Para aprender o ofício, mandou vir de Aratingaú- 
ba Matias Hoepers, exímio e experiente ferreiro. A ferraria de Gabriel 
Effting, de início modesto, passou por um processo de modernização 
com a introdução do martelo mecânico e do uso de energia hidráulica, 
fabricando principalmente foices com qualidade reconhecida em toda a 
região. Produzia em torno de 300 foices por ano. Qualquer família que 
emigrasse de Vargem do Cedro para nova frente de colonização incluía 
em sua mudança algumas foices fabricadas por Gabriel Effting. 

O Padre Germano Brand, antes de se estabelecer em Vargem do Ce- 
dro, trabalhou como pároco em Brusque, onde tomou conhecimento da in- 
dústria têxtil. Chegando a Vargem do Cedro, viu nos laboriosos colonos a 
possibilidade de implantar ali uma indústria têxtil. Percebeu a necessidade 
urgente de criar empregos para os jovens, cuja população crescia muito 
em virtude do grande número de filhos por família. Assim, Arno Steiner, 
transferiu-se de São Martinho e, em sociedade com Antônio Boeing e Fran- 
cisco Hellmann, fundaram uma fábrica de tecidos em 1955. Compraram 
seis teares em Brusque e em Blumenau, onde também compravam os fios. 
No início a indústria esteve localizada em Vargem do Cedro (sede), e fabri- 
cava-se o “riscadinho”, tecido listrado de muito boa qualidade. A fábrica foi 
vendida depois a Vendelino Effting, que teve como sócio Osvaldo Kuhnen 
e transferida para a propriedade deste novo sócio, três quilômetros acima 
da vila de Vargem do Cedro. A partir de então confeccionou-se pano de 
sacaria para farinha, e a produção oscilava em torno de quatro mil peças 


%2 “Bater ferramentas” consistia no seguinte: quando uma foice, machado ou enxada 


estavam já bastante gastas e sem corte, o ferreiro as aquecia até amolecer o metal, 
batia as mesmas com martelo, afinando-as e temperando-as novamente. Geralmente 
as ferramentas batidas e temperadas por um ferreiro da colônia eram melhores do 
que as compradas novas. 
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(sacos) por mês. A fábrica funcionou até 1963, quando Vendelino Effting, 
após comprar a parte do sócio, transferiu o empreendimento para Laguna 
onde funcionou até 1972. 

Toda a área que compreende o município de São Martinho, principal- 
mente a região de Vargem do Cedro, se presta muito ao cultivo de cítricos. 
Como na época estava havendo uma demanda de suco de laranja para fa- 
bricação de refrigerantes, Wilibaldo Effting entreviu nesse mercado uma 
alternativa de fonte de renda. Fundou, em 1946, uma fábrica de suco de 
laranja e de óleo da casca de laranja. A produção de óleo não teve êxito, 
mas a de suco funcionou por muitos anos. O produto era comercializado 
em garrafões de 40 litros, embalados e acondicionados com cepilho em 
caixas de madeira, e vendido para as fábricas de bebida de Nova Veneza, 
Urussanga, Biguaçú e Rancho Queimado. 

Funcionou também em Vargem do Cedro, por alguns anos, uma fá- 
brica de refrigerantes conhecida como fábrica de gasosa. Seu proprietário 
era Jacó Effting. Os ingredientes da bebida eram simples: água, açúcar 
e corante. Uma curiosidade: as garrafinhas, de gargalo achatado, conti- 
nham no seu interior uma bolinha de vidro que, com a pressão do gás 
injetado, se fixava no gargalo, não permitindo a saída do gás. Para consu- 
mir o refrigerante, pressionava-se com um estilete a bolinha de vidro para 
liberar o líquido. 

João Effting e Rodolfo Feuser fundaram também uma fábrica de espe- 
lhos. Para dominar bem a técnica, enviaram a São Paulo Heriberto Effting, 
filho de João Effting para aprender a trabalhar com vidro. Compravam vi- 
dro comum e o espelhavam com um pó preto (nitrato de prata) diluído com 
algum tipo de solvente. Produziam também molduras em vidro trabalhado 
(arredondado). Para facilitar o transporte do produto, a fábrica foi transfe- 
rida para Praia Redonda, onde já existia estrada de rodagem. Em 1942, João 
Effting mudou-se para Braço do Norte, levando o empreendimento indus- 
trial, que deu origem à “Fábrica de Espelhos Santa Luzia”. A indústria mu- 
dou algumas vezes de razão social e direcionou suas atividades principal- 
mente para o ramo de molduras. Atualmente chama-se Moldurarte e goza 
de renome internacional. Na esteira desta fábrica, que teve seu modesto 
começo em Vargem do Cedro, várias indústrias de molduras e de espelhos 


% Entrevista com Vendelino Effting, em Laguna, no dia 30 de abril de 1995. 
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surgiram em Braço do Norte, tornando-se esta cidade um centro de referên- 
cia deste ramo de atividade econômica. 

O progresso depende de vias de comunicação. Os pioneiros de Var- 
gem do Cedro tiveram suas iniciativas frustradas por falta de estradas para 
importação de matéria prima e para o escoamento da produção. Outras 
localidades do município tiveram sorte melhor quando, por iniciativa do 
governo estadual, foi construída a estrada estadual (atual SC 431) ligando 
a capital do estado ao sul do país. O projeto, de iniciativa do então gover- 
nador Adolfo Konder, foi executado em duas frentes: uma começando 
no norte, em Teresópolis, no atual município de Águas Mornas, e a outra 
no sul, em Gravatal. Com a revolução de 1930, os trabalhos foram inter- 
rompidos e só foram reiniciados em 1935 com algumas modificações no 
traçado e concluídos em setembro de 1936. A abertura da estrada tirou a 
população do vale do Capivari do isolamento em que vivia desde quando 
aí se estabeleceram os primeiros colonos. É fácil constatar o progresso 
econômico que esta estrada possibilitou para a região do vale, desde São 
Bonifácio até Armazém. Todo o trânsito Norte-Sul do país passava por 
esta via de comunicação. Nos principais povoados ao longo da rodovia 
surgiram casas de comércio, “hotéis”* e restaurantes. Em Praia Redonda, 
o primeiro “hotel” foi de Ana Doerner que também oferecia serviço de bar 
e restaurante. Em Rio Sete, Paulo May abriu uma casa de comércio e um 
“hotel” com serviço de restaurante, atendendo principalmente caixeiros- 
-viajantes e outros transeuntes que necessitavam de pernoite.” 


% As obras da estrada geral Florianópolis-Tubarão foram concluídas em setembro de 


1936. O responsável pela construção da estrada foi o engenheiro João Gualberto Annes 
e o feitor da execução foi Pergentino Muniz. 

Os assim chamados “hotéis” eram, na verdade, pousadas, pois serviam apenas para o 
pernoite de viajantes e representantes de firmas comerciais. 

Paulo May, prevendo que seu estabelecimento comercial em Alto São Martinho entraria 
em decadência com o deslocamento do traçado da estrada para Praia Redonda (hoje São 
Martinho), se desfez da venda e construiu em Rio Sete — para aquela época um lugar bas- 
tante estratégico — um belo prédio. No térreo funcionava a venda e no andar superior 
(sótão) ficavam os quartos do hotel (pousada). O prédio foi construído em 1935/1936 e 
atualmente se encontra em bom estado de conservação. 
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Venda e hotel de Paulo May em Rio Sete 


Pouco tempo depois, em 1938, foi construída a estrada para Imaruí, 
ligando Praia Redonda àquela cidade, via São Luís. A partir de então, 
Praia Redonda passou a ser importante entroncamento rodoviário, ligan- 
do-se com Imaruí, Tubarão e Florianópolis. Muitos anos se passaram até 
que em 1984 tiveram início os trabalhos de terraplanagem e asfaltamento 
da rodovia que liga São Martinho a Tubarão, concluídos em 1988. O tre- 
cho entre São Martinho e São Bonifácio continua abandonado e de difícil 
trânsito principalmente em épocas de chuva, o mesmo ocorrendo com o 
trecho entre São Martinho e Imaruí.” 

Em 1952, os irmãos Dirksen (Inácio, Crisanto, Raimundo e Louren- 
ço), tendo conseguido pequena fortuna com talhamento de pedra para 
alicerces de casas, igrejas e cabeceiras de pontes, fundaram uma indústria 
de beneficiamento de madeira em Baixo Rio Gabiroba. O estabelecimento 
industrial prestou muitos benefícios a toda população da região. Se até 
então, para a construção de uma casa, todo o serviço de marcenaria tinha 


7 A estrada que liga São Martinho a Imaruí foi asfaltada recentemente até São Luiz (7 


km) para facilitar o trânsito dos romeiros que se dirigem ao Santuário e ao lugar do 
martírio da beata Albertina Berkenbrock. 
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que ser feito à mão, agora a população podia contar com máquinas, re- 
duzindo o tempo despendido e melhorando a qualidade do produto. A 
indústria produzia também móveis, mas a principal especialidade eram 
esquadrias — portas e janelas. Os irmãos Dirksen adquiriram também 
um descascador de arroz. Todo arroz consumido pelos colonos, para ser 
descascado, era socado num pilão cujo trabalho, além de demorado, era 
cansativo. O pilão caiu em desuso e dele poucos têm recordação. A partir 
da década de 1970, os colonos deixaram de plantar arroz e passaram a 
comprá-lo já beneficiado nos mercados. Com isso, o descascador foi per- 
dendo importância e desativado. 

Na mesma localidade Paulo Laureth fundara alguns anos antes, por 
volta de 1942, uma indústria de beneficiamento de mandioca, conhecida 
como fecularia, produzindo polvilho. Durante alguns anos, muitos co- 
lonos plantaram mandioca vendendo-a a Paulo Laureth e houve consi- 
derável produção de amido. Todavia, sem obter os lucros esperados, o 
proprietário encerrou as atividades e se mudou para nova frente pioneira 
no sudoeste do Paraná. 

Quando se fala do desenvolvimento econômico e das melhorias de 
vida em São Martinho, não se pode deixar de mencionar as serrarias. A 
primeira coisa que os imigrantes faziam era levantar um rancho coberto de 
palha de palmeira. Passados alguns anos, quando as condições financeiras 
permitiam, construíam uma casa com estrutura de madeira e preenchida 
de tijolos feitos pelo proprietário. Ainda existem algumas casas remanes- 
centes nesse estilo. Algumas eram rebocadas, mas a maioria era de tijolos à 
vista e com a madeira de cor escura. Por volta de 1900, introduziu-se o uso 
da serra para obtenção de tábuas. A tora, depois de falquejada, era colocada 
numa armação de madeira e dois homens, manejando verticalmente a serra 
(um na parte superior e o outro na parte inferior), transformavam a tora em 
tábuas. Era um trabalho cansativo e demorado — meia dúzia de tábuas por 
dia. Por volta de 1930, surgiram as primeiras serrarias, conhecidas como 
pica-pau. Eram engenhos movidos à roda d'água e o rendimento era de 
aproximadamente quatro dúzias de tábuas por dia. Estes engenhos repre- 
sentaram grande avanço, facilitando a obtenção de tábuas, vigas e caibros. 
As toras eram transportadas em carretões puxados por bois até o engenho. 
Em todas as comunidades havia pelo menos uma serraria. Tornaram-se 
notórias a de Augusto Effting, em Vargem do Cedro, a de Antônio Nack 
em Alto São Martinho, a de Paulo Laureth em Baixo Rio Gabiroba e a de 
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Antônio Heidemann em Rio Gabiroba. Em Rio São João, apesar de ser uma 
localidade antiga, não havia serraria. Na década de 1970 as serrarias tipo 
pica-pau foram substituídas por serras fitas e o transporte das toras passou 
a ser feito com caminhão e trator. 

Existem algumas indústrias, principalmente de beneficiamento de 
madeira, e casas comerciais em todas as comunidades do município, po- 
rém o comércio principal se dá na sede do município, onde há mercados, 
lojas de todo o gênero, farmácia, agência do correio, bancos, hospital, co- 
légios e demais serviços. 

Ao longo dos anos as atividades econômicas ligadas ao cultivo da 
terra se diversificaram. Algumas entraram em decadência ou até foram 
abandonadas por falta de demanda de consumidores e consequente que- 
dano preço dos produtos. Citam-se, como atividades abandonadas, os en- 
genhos de açúcar e as indústrias de beneficiamento de produtos suínos.’ 
No entanto, sem desanimar, os colonos sempre buscaram novos meios de 
sobrevivência e alternativas para progredir na vida. Em 1954, ainda que 
em pequena escala, teve início o cultivo do fumo. As condições eram fa- 
voráveis: pequena propriedade familiar, mão de obra abundante e barata, 
zelo e laboriosidade dos colonos, e clima e solo adequados. Todavia, nesta 
primeira tentativa, esta atividade não vingou e decaiu gradativamente. 
Mais tarde, na década de 1970, as indústrias fumageiras, em sintonia com 
o então “milagre brasileiro”, retomaram o interesse pelo cultivo do fumo 
em São Martinho e, mediante intensa propaganda e atraentes ofertas de 
preço, financiamentos e outras vantagens, conseguiram grande adesão 
para esta atividade. Centenas de colonos ergueram estufas e galpões e 
destinaram a melhor área de terra para o plantio de fumo. Grandes áreas, 
principalmente encostas de morros, destinadas anteriormente à lavoura 
de milho, mandioca e outros gêneros agrícolas, foram parcialmente aban- 
donadas e cobertas novamente por matas. Para os plantadores de fumo, 
este tipo de atividade teve razoável sucesso. O nível de vida melhorou 
consideravelmente, e apesar de ter no fumo sua principal fonte de renda, 
não abandonaram as demais lavouras de subsistência. O ganho obtido 


3 Nos anos de 1935 a 1945, Oscar Beckhãuser teve estabelecimento com abatedouro 


e beneficiamento de produtos suínos em São Martinho, onde se situa atualmente a 
loja Loffi. Na mesma época, Antônio Effting tinha uma “fábrica de banha” — marca 
“Cedro” —- em Vargem do Cedro. Foi notório também o abatedouro da firma Schmitz, 
em Baixo Rio Gabiroba. 
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com o fumo passou a ser utilizado na construção de residências novas, na 
aquisição de eletrodomésticos, automóvel e outras melhorias para confor- 
to e bem-estar da família.” No entanto, tudo tem seu preço. A lavoura do 
fumo representou uma sobrecarga de trabalho, principalmente nos meses 
de verão quando era feita a colheita do produto. A jornada de trabalho 
aumentou muito, desde o alvorecer até altas horas da noite, quando não 
noites inteiras e também domingos e feriados, comprometendo também a 
saúde dos agricultores e o meio ambiente com os fortes agrotóxicos apli- 
cados no fumo. O grande consumo de lenha na secagem do fumo deu 
origem a uma devastação da mata nativa. Ultimamente, por exigência dos 
órgãos ambientais, as empresas fumageiras têm desenvolvido programas 
de reflorestamento, porém unicamente com eucalipto, árvore exótica que 
não produz nutrientes para a fauna e que concorre também para o com- 
prometimento do equilíbrio ecológico. Os fumicultores, por sua vez, con- 
tinuam servindo-se da mata nativa para lenha, por ter maior teor calórico 
que o eucalipto. Por outro lado, houve algumas inovações tecnológicas: 
No início, o fumo, apanhado folha por folha, era transportado em carro 
de boi até o galpão e amarrado folha por folha em varas penduradas em 
estaleiros no interior das altas estufas. A fornalha aberta consumia muita 
lenha e a secagem demorava em torno de seis dias. Para manter a fornalha 
acesa, era necessário que alguém cuidasse noite e dia. Na segunda fase, 
foi introduzida a tecedeira para prender o fumo nas varas, e a fornalha 
passou a ter porta de ferro e um sistema eletrônico que emitia sinal quan- 
do a temperatura baixava, não sendo mais necessário que alguém ficasse 
junto à estufa para cuidar do fogo, bastando ficar atento ao sinal emitido 
para adicionar lenha na fornalha. Na terceira fase, a atual, as estufas são 
mais baixas e contam com um sistema de ventilação em que não é neces- 
sário amarrar fumo nas varas e pendurá-lo no estaleiro dentro da estufa; 
as folhas são ajustadas simplesmente sobre varais de modo que permitam 
a circulação do ar quente que vem da fornalha. As atuais fornalhas conso- 
mem menos lenha, pois o ar quente é reaproveitado antes de ser expelido 
para fora da estufa. 


3 É importante lembrar que na década de 1970, através do sistema de eletrificação rural, 


a maioria dos produtores rurais de São Martinho começou a receber energia elétrica, 
trazendo considerável melhoria no nível de vida. A oferta de energia elétrica fez com 
que os colonos adquirissem eletrodomésticos, como geladeira, freezer, televisor e má- 
quinas como picador de trato e triturador de grãos. 
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Dados estatísticos da Companhia Souza Cruz e de outras empresas 
fumageiras que atuam em São Martinho, revelam que em 1995 havia no 
município 198 proprietários rurais envolvidos no cultivo do fumo. Esse 
número veio diminuindo a cada ano e atualmente são poucos os agricul- 
tores que se dedicam a essa atividade econômica. 

A estrutura fundiária de São Martinho caracteriza-se pelo minifún- 
dio, predominando as propriedades com área entre 30 a 50 hectares. Há 
651 estabelecimentos agrícolas, onde vivem 2.781 pessoas, representando 
84,77% da população do município. 

Os colonos herdaram de seus ancestrais a prática da criação de gado 
que tinha como primeira finalidade o leite e seus derivados, componente 
básico na alimentação diária. Se nas planuras da Alemanha o cavalo era 
o animal preferido para tração, no montanhoso vale do Capivari o boi 
era mais apropriado e a carroça foi substituída pelo carro de boi. Toda 
família reservava sempre a melhor área para pastagem, ao longo do rio e 
na parte mais plana. O pasto constituía um indicativo de bem-estar eco- 
nômico do colono, pois o pasto limpo era sinônimo de colono caprichoso 
e trabalhador. Nos últimos anos, principalmente a partir de 1990, as áreas 
de pastagem têm sido ampliadas consideravelmente com finalidade co- 
mercial para gado leiteiro, inclusive em terrenos acidentados e, como tal, 
impróprios para este tipo de atividade econômica. Alguns colonos, com 
menor produção, utilizam o leite na fabricação do queijo, conhecido como 
“queijo colonial”, vendido a comerciantes que, por sua vez, o revendem 
na cidade. Os proprietários de maior produção vendem o leite para uma 
indústria de lacticínios sediada no município e para outras em municí- 
pios vizinhos. Neste setor verifica-se um processo de modernização com 
a introdução da ordenha mecânica e do armazenamento com refrigera- 
ção. Verifica-se também sensível melhoria no plantel de vacas leiteiras 
mediante inseminação artificial e o uso de silagem para alimento do gado. 
Todavia, a expansão das áreas de pastagem vem causando sérios danos 
ao meio ambiente com a destruição da vegetação nativa nas encostas e 
nos topos de morros e da mata ciliar ao longo dos rios, comprometendo, a 
longo prazo, a natureza e a qualidade de vida da população. 

Desde os primórdios da chegada dos colonos e ao longo de muitas 
décadas, a maior riqueza do colono era a criação de porcos. A força eco- 
nômica do colono era avaliada pelo número de porcos na engorda. Era a 
principal fonte de renda do agricultor. Como vimos, havia várias “fábri- 


[179] 


cas de banha” para as quais os colonos vendiam os porcos engordados 
com milho, batata e abóbora. Esta fonte de renda dos colonos passou 
por sucessivas crises que culminou com a suposta peste suína em 1978, 
quando os colonos e granjeiros tiveram que sacrificar os animais. Desde 
então, ninguém mais lidou com porcos como fonte de renda. Criam-se 
apenas alguns animais para consumo próprio. 

As fábricas de produtos suínos, desativadas e abandonadas em São 
Martinho e nos municípios vizinhos, revelam a importância e a decadên- 
cia desta atividade. A substituição generalizada da banha de porco pelo 
óleo vegetal na culinária foi, sem dúvida, um dos fatores da decadência. 

Em substituição à criação de porcos, instalaram-se no município al- 
gumas granjas de galinhas em parceria com frigoríficos. Mas o número 
é inexpressivo. 

Os colonos utilizavam para montaria e transporte o cavalo e o burro. 
Nos primeiros tempos compravam estes animais dos “serranos” ou de 
criadores de outras regiões. O cavalo, que na velha pátria era um privilé- 
gio dos nobres e ricos, tornou-se para o imigrante um fiel auxiliar e único 
meio de transporte pelos caminhos e picadas da mata. Aos domingos era 
usado para cavalgar até a igreja” e durante a semana servia para trans- 
portar produtos da roça para casa ou para a venda e para a atafona. Foi 
utilizado também como animal de tração da “aranha” (charrete), princi- 
pal meio de locomoção por muitos anos (1950 a 1980, aproximadamente). 
Com a difusão de veículos motorizados, o cavalo perdeu sua importância 
para montaria, e o cargueiro (cangalha e jacás) e a aranha começaram a 
fazer parte dos acervos de museus e são olhados pelos mais velhos com 
nostalgia e pelas gerações mais novas com curiosidade. 

O quadro a seguir, com dados fornecidos pelo escritório da Epagri 
de São Martinho, mostra a situação da atividade agropecuária de São 
Martinho. 


1 Toda família (dependendo do poder aquisitivo) possuía alguns animais de montaria. 


Os homens montavam em sela e as mulheres em selim. As selas e os selins eram pen- 
duradas em pinos fixados ao longo da parede, no paiol, para não serem alcançados 
pelos ratos. Na década de 1950 difundiu-se o uso generalizado da aranha (charrete) e 
cada família dispunha de uma para o deslocamento do casal e dos filhos menores. Os 
jovens, tanto os rapazes quanto as moças, iam a cavalo para a igreja ou para as festas. 
O leitor pode imaginar os galanteios e as exibições! 
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Bovinos 13.266 cabeças 


Vacas ordenhadas 4.754 cabeças 
Produção de leite anual 7.606.000 litros 
Produção de mel 5.862 kg/ano 
Produção de cana-de-açúcar 18.000 kg 
Área plantada de cana-de-açúcar 450 ha. 
Área plantada de feijão 260 ha. 
Área plantada de fumo 353 ha. 
Área plantada de mandioca 250 ha. 
Área plantada de milho 300 ha. + 200 ha. (safrinha) 


Estes dados são os de maior importância econômica no município. 
Observa-se que a atividade leiteira é a que mais se evidencia como retor- 
no econômico para as propriedades. Um dado informal indica que apro- 
ximadamente 300 famílias rurais comercializam o leite, com uma produ- 
ção média de 15.000 litros/dia, para laticínios da região e do município. 
A Epagri realiza um trabalho de assistência e de acompanhamento junto 
aos colonos, visando o aumento da produção de leite e da produtividade 
com um sistema de produção à base de pasto, com enfoque na produção 
sustentável e com baixo custo de produção. 

O setor industrial, pouco desenvolvido em São Martinho, teve sua 
expressão principal na extração e beneficiamento de madeira. Este ramo 
de atividade, bastante desenvolvido nas décadas de 1970 e 1980, entrou 
em crise a partir da década de 1990, em parte porque as reservas de ma- 
deira nativa acabaram e em parte por causa da fiscalização dos órgãos de 
defesa do meio ambiente. Neste setor observa-se a influência das ideias de 
um capitalismo selvagem que privilegia o lucro imediato a todo o custo. 
Os antigos colonos tinham grande preocupação e zelo na preservação da 
mata, derrubando o mínimo necessário para área de plantio, ao passo que 
as gerações mais recentes, encabeçadas pelos madeireiros donos de serra- 
rias, procederam a uma generalizada devastação da mata nativa. Apesar da 
intervenção dos órgãos de proteção ambiental com aplicação de multas, a 
devastação continuou clandestinamente nos fins de semana ou, então, na 
calada da noite, porém cada vez em menor escala. Se até a década de 1970 


“As poucas indústrias existentes em São Martinho são de médio e de pequeno porte. As 


mais significativas são a “Cerâmica Schmidt Ltda.”, a “Indústria de Lacticínios Käse 
Haus Ltda.”, e algumas marcenarias. 
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existia em torno de 25% da mata nativa, atualmente esta proporção não 
passa de 1%. Em 1980 existiam no município de São Martinho 15 serrarias, 
cuja matéria prima era extraída da mata nativa. Com a proibição da extra- 
ção da madeira nativa, a matéria prima passou a ser o eucalipto e, sobre- 
tudo, o pinus (eliotis e taeda) adquirido em reflorestamentos do planalto 
catarinense e do Rio grande do Sul. Face à crescente demanda de madeira 
para a construção civil, o número de serra-fitas tem crescido no município 
chegando a 23 estabelecimentos industriais. 

Nos últimos anos cresceu consideravelmente o reflorestamento para 
fins comerciais, tornando-se importante fonte de renda para muitos pro- 
prietários de terra. Áreas consideradas improdutivas foram utilizadas 
para reflorestamento. No entanto, burlando a lei, alguns devastaram tam- 
bém áreas cobertas de vegetação nativa, comprometendo fontes e manan- 
ciais. A principal árvore plantada é o eucalipto, de rápido crescimento 
e de boa aceitação no mercado. As reservas de pinus, em menor escala, 
localizam-se principalmente nos lugares mais altos. Deve-se considerar 
que essa planta exótica é sumamente danosa ao ecossistema, a ponto de o 
reflorestamento com pinus ser qualificado de “deserto verde” e, por isso, 
desaconselhado seu cultivo nas regiões da mata atlântica. Em médio e em 
longo prazo, a exploração racional e legal da terra, mediante o refloresta- 
mento com manejo sustentável, constitui-se em importante alternativa de 
fonte de renda para os pequenos proprietários rurais. 

A relação do homem com o meio ambiente é o principal responsável 
pelo sucesso ou pelo insucesso da exploração agropecuária como ativi- 
dade rentável. O homem, ao agredir o ecossistema, está agredindo a si 
mesmo, colhendo resultados negativos desta relação desarmônica. O uso 
predatório dos recursos naturais redunda em redução da qualidade de 
vida e da rentabilidade da exploração agrícola, na poluição do ar e dos 
rios, na erosão e na difusão de pragas e insetos. Agredindo o meio am- 
biente, o homem interrompe uma série de processos e de ciclos que até 
então estavam em equilíbrio, como o da água, das doenças, dos insetos e 
de pragas que, por sua vez, afetam diretamente as atividades agrícolas, 
exigindo maior utilização de defensivos agrícolas, que trazem consequên- 
cias danosas à saúde e ao ecossistema, estabelecendo um círculo vicioso 
de degradação ambiental. a 


2 Em relação à natureza e ao meio ambiente, há vícios profundamente enraizados na 


população, tais como o desmatamento, a caça e o uso de agrotóxicos. Qualquer medida 
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Para melhor aproveitamento dos recursos naturais, faz-se necessário 
utilizar racionalmente as áreas aptas para atividades agrícolas e destinar 
as demais como reserva florestal de produção de essências florestais que 
contribuam para o incremento da renda da propriedade rural. 

Na década de 1990, com o apoio da administração municipal, surgi- 
ram novas alternativas de renda familiar. Diversos produtores se dedica- 
ram à piscicultura e construíram açudes em suas propriedades. Efetiva- 
mente, o terreno acidentado, formando pequenos vales e os muitos ribei- 
rões, afluentes do rio Capivari, se prestam bem a tal atividade. A piscicul- 
tura é uma atividade de custos baixíssimos e, quando conduzida de forma 
adequada, revela-se lucrativa e se constitui em alternativa de produção e 
fonte de proteína animal. No entanto, como atividade complementar e 
sem técnicas adequadas, a maioria dos criadores teve sua qualidade e seu 
rendimento comprometidos. Percebe-se que faltou espírito cooperativo 
entre os piscicultores, o que levou esta atividade à decadência. 

Houve também, na década de 1990, a tentativa de introduzir a fru- 
ticultura, sobretudo da laranja e do pêssego. O clima e o solo se prestam 
favoráveis, mas, com esta atividade aconteceu o mesmo que com a pisci- 
cultura: faltou união entre os produtores e os pomares foram gradativa- 
mente sendo abandonados. 

As terras do município de São Martinho são, de modo geral, mui- 
to acidentadas. Há poucas áreas próprias para a agricultura mecanizada. 
Além da cultura do fumo, que vem apresentando gradativo declínio, o 
município se caracteriza pela agricultura de subsistência, com predomi- 
nância para o cultivo do milho, do feijão e da mandioca. 

As belezas naturais, como cachoeiras, vales e montanhas, aliadas 
as características tradicionais da população de origem germânica, têm 
despertado o turismo, especialmente o turismo rural, como nova fonte 
de renda. Surgiram várias pousadas, restaurantes e pequenos estabele- 
cimentos comerciais que vendem produtos artesanais característicos da 
região. Apesar da boa vontade dos empreendedores, verifica-se em tais 
atividades, muito amadorismo e falta de apoio das autoridades munici- 
pais. Mesmo assim, o turismo está sendo um dos principais ramos de 
geração de emprego e de fonte de renda para a população. 


no sentido de coibir estes vícios gera insatisfação e antipatia da população em relação 
aos governantes. 
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Um grave problema relacionado com a economia foi, e em parte con- 
tinua sendo, o êxodo da população jovem. O fenômeno, que apresentou 
seu auge nos anos de 1970 e 1980, chegou a tamanhas proporções que, a 
partir da década de 1990, o número de aposentados (idosos) era de apro- 
ximadamente 1/3 da população do município. A população jovem migrou 
para centros urbanos à procura de emprego e de melhores condições de 
vida e as atuais famílias têm número reduzido de filhos. Se no passado o 
número de filhos por casal era de 8 a 10 ou mais filhos, este número veio 
caindo e atualmente pode-se considerar a média de dois filhos por casal, 
o que se constitui num equilíbrio de estabilidade populacional. Por outro 
lado, muitos benefícios, considerados no passado como exclusivos da po- 
pulação urbana, tais como energia elétrica, televisão, telefone, automóvel 
e outros aspectos de conforto dentro do lar, fazem atualmente parte da 
maioria das famílias rurais. O desequilíbrio e o descompasso entre vida 
urbana e vida rural vêm diminuindo significativamente. 
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VI 
Escolas e educação 


Em São Martinho, como nas outras colônias alemãs em Santa Cata- 
rina, os pioneiros imigrantes e seus descendentes, logo fundaram escolas 
para a educação das crianças. Eram escolas comunitárias, mantidas pelos 
pais, e se localizavam, geralmente, no centro do núcleo colonial. Nos pri- 
meiros anos o edifício servia como escola e local de culto dominical; às 
vezes era dividido em duas partes, uma destinada à sala de aula e a outra 
para moradia do professor. A grande importância dada à escola era uma 
herança da tradição alemã trazida da Europa. Lúcio Kreutz, professor da 
Universidade do Rio dos Sinos (Unisinos), escreveu sobre as escolas co- 
munitárias nas colônias alemãs do Rio Grande do Sul: 


O início do século XIX foi marcante para a educação pública na Prússia e 
outras regiões alemãs. Promoveu-se a difusão geral do ensino elementar, a 
melhoria na formação de professores pela implantação de Escolas Normais, 
a renovação dos métodos e, especialmente, a formação de uma nova mística 
em relação à educação sob o pressuposto de que as reformas sociais e políti- 
cas deveriam surgir pela educação. Sem essas referências à tradição escolar 
alemã talvez seria difícil entender o empenho dos imigrantes alemães para 
não deixarem ninguém de suas comunidades sem escola.! 


Para os colonos, isolados em seus lotes e ocupados com o trabalho di- 
ário na lavoura, a escola era tida como uma necessidade não apenas para 
o aprendizado intelectual dos filhos, como também um meio de socializa- 
ção e de formação geral. A escola era o espaço onde a criança saía de seu 
estreito ambiente doméstico para abrir novos horizontes no convívio com 
outras pessoas. A passagem da vida na aldeia da Alemanha, onde havia 


KREUTZ, Lúcio. Escolas da Imigração Alemã no Rio Grande do Sul: Perspectiva Histó- 
rica. In: Os alemães no Sul do Brasil: Cultura, etnicidade e história. Canoas: ULBRA, 1994. 
p. 151. 
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uma convivência diária com vizinhos, para o isolamento na floresta do 
Brasil, era amenizado para as novas gerações pela escola. 

No Brasil, na maioria das cidades e localidades de colonização ale- 
mã, as Igrejas, a Católica e a Evangélica Luterana, assumiram a questão 
escolar como seu principal ponto de apoio para a ação continuada e estru- 
turada nas comunidades. Em contrapartida, as sanções para quem não se 
comprometesse com a escolarização dos filhos e a manutenção da escola 
e do professor também eram religiosas. Os infratores poderiam ser exclu- 
ídos da solene cerimônia da Primeira Eucaristia (católicos) ou da Confir- 
mação (evangélicos), celebrações densas de simbolismo, equivalentes aos 
ritos de iniciação.” 

No Vale do Capivari, as escolas comunitárias tiveram origem na ini- 
ciativa dos pais e, como tal, não eram confessionais, salvo poucas exce- 
ções. Não se pode esquecer o incentivo e apoio dos padres e dos pastores, 
que tinham no professor um auxiliar importante na catequese das crian- 
ças. Isso não significa que não tenha havido conflitos confessionais em 
torno da escola. Como o professor — católico ou evangélico-luterano — era 
não só o mestre-escola, mas também catequista e líder na comunidade, 
ele acabava naturalmente privilegiando os alunos e, por extensão, os pais 
e toda a comunidade do seu credo em detrimento dos que professavam 
outro credo. 

Na região de São Martinho havia, até 1910, duas escolas comunitárias 
confessionais. A escola de Rio Sete (Nova Isabel) era evangélica luterana, 
porque a população era evangélica e a de Vargem do Cedro, onde os ha- 
bitantes eram católicos, a escola era católica. Nas demais comunidades, as 
escolas eram consideradas não confessionais porque a população, embora 
de maioria católica, contava também com muitos evangélicos. Em 1910, o 
Padre Schwirling iniciou um processo de transformação de algumas des- 
tas escolas comunitárias em escolas católicas, o que provocou veemen- 
tes protestos dos evangélicos e desentendimentos entre as lideranças das 
duas igrejas que até então viviam em harmonia.” O impasse foi superado 


2 Idem. p. 153. 

Padre Augusto Schwirling, que durante muitos anos atendeu as comunidades católi- 
cas do Vale do Capivari, adotou uma estratégia bastante perversa. Segundo ele, onde 
a maioria dos alunos era católica, a escola deveria ser católica, isto é, professor católico 
com aula de religião católica. Onde a maioria era evangélica, a escola seria evangélica 
com professor e aula de região evangélica. As comunidades mais prejudicadas com 
essas medidas foram as de Rio São João e Rio Gabiroba. 
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durante a Primeira Guerra Mundial quando as escolas comunitárias, que 
eram consideradas alemãs, foram transformadas em escolas públicas e, 
como tal, aconfessionais. 

As escolas comunitárias, conhecidas como Gemeindeschulen, tinham 
diretorias (presidente, secretário e tesoureiro) que zelavam pelo seu bom 
funcionamento. 

A partir da década de 1920, quando o Estado assumiu as escolas, não 
existiam — salvo raras exceções — analfabetos em São Martinho. Havia um 
generalizado interesse pela leitura, e os principais livros que os colonos 
tinham à mão em casa eram a Bíblia, o hinário, o catecismo, livros de ora- 
ções e algum livro de história. 

Até a Primeira Guerra Mundial, o governo brasileiro dispensou pou- 
ca atenção às escolas nas áreas de imigração. No entanto, graças a uma 
sólida tradição trazida da Europa, não se admitia que alguém da família 
deixasse de frequentar a escola, e quando isso acontecia por força de 
circunstâncias, era lamentado. Por isso, os colonos construiam o edifício 
escolar e contratavam alguém da comunidade que melhor pudesse ser- 
vir de mestre-escola. Tal solução do professor-colono era emergencial, 
pois a maioria das escolas pôde contar com professor de melhor qualifi- 
cação. Era notório que nesta época — início do século XX até a Primeira 
Guerra Mundial - muitos jovens alemães recém-formados emigraram 
para o Brasil à procura de serviço e o emprego com maior carência era o 
de mestre-escola, embora a maioria deles não tivesse curso de magisté- 
rio, mas especialização em algum curso técnico. 

Os evangélicos, por motivo de leitura da Bíblia, necessitavam de uma 
formação escolar mais aprimorada e, por isso, convidavam alguém, geral- 
mente da Alemanha, com formação mais aprimorada para o magistério. 
Assim, nas comunidades onde havia muitas famílias evangélicas, como 
Rio Sete, Rio São João e Baixo Rio Gabiroba, o professor era evangélico e 
com bom preparo para o ensino. 

Até o início da década de 1920 a remuneração do professor era feita 
com os recursos provenientes da mensalidade que os pais pagavam pelos 
filhos matriculados. Quanto maior o número de alunos, melhor o salário 


* Em 1915, a diretoria da escola de Rio Gabiroba era composta pelos senhores Adam 
Defreyn (presidente), Friedrich Laureth (secretário) e Heinrich Eyng (tesoureiro). Na- 
quele ano a escola recebeu 150 marcos do governo alemão, importante contribuição 
para a época. 
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do professor. Quando uma família tinha mais de um filho na escola havia 
um abatimento no valor da mensalidade a fim de que todos pudessem 
frequentar a escola. Houve época, principalmente no início do século XX 
até 1914, em que o governo da Prússia, através do seu consulado em Flo- 
rianópolis, contribuiu com recursos para a remuneração do professor e 
com material didático. Com a eclosão da Primeira Guerra Mundial tais 
recursos foram suspensos. Além do mais, o consulado privilegiava com 
maiores recursos as escolas de Joinville e Blumenau em detrimento das lo- 
calizadas no sul do Estado. As prefeituras de Palhoça e de Imaruí também 
contribuíam esporadicamente com alguns subsídios para o pagamento 
do salário do professor, porém restringia-se ao período que antecedia às 
eleições. O representante da Deutscher Schulverein fiir S. Catharina, ao visi- 
tar as escolas do sul do Estado em 1910, relatou da escola de Rio Sete: 


Há três ou quatro anos a comunidade recebeu da administração municipal 
de Palhoça 25$000 [25 mil-réis] como contribuição mensal, porém, como 
em toda a parte, somente no breve período de propaganda para as eleições 
municipais.” 


Outro problema sério era o material didático, tais como mapas, li- 
vros, cadernos, lousa. Uma associação alemã de Hamburgo denominada 
Ortsgruppe Hamburg des Vereins fiir das Deutschtum im Auslande forneceu, 
até 1914, algum material de auxílio para o professor. No entanto, vale 
ressaltar que o material era em alemão. Faltava por completo material 
didático em português e relativo ao Brasil. 

O único material didático das crianças era a lousa, Schiefertafel, uma 
espécie de “tabuinha” em pedra ardósia, de meio centímetro de espessura 
e com moldura de madeira, medindo 20x30 cm.º Na lousa escrevia-se com 
um estilete, também de pedra ardósia, chamado Griffel. O inconveniente 
era que a lousa tinha apenas uma “página”, pois se escrevia apenas num 
dos lados e cada aluno só tinha uma lousa. Preenchida esta, era necessário 
apagar o que estava escrito para se ter nova “página” em branco. Para as 
tarefas de casa, o aluno precisava ter muito cuidado. Além de haver o ris- 
co de quebrar a lousa, o aluno poderia ter sua tarefa perdida no caminho 


5 Bericht über die Schulen im Süden des States S. Catharina. Blumenau, 28 dez. 1910. Bunde- 
sarchiv — Berlin. 


€ O Tablet eletrônico de hoje faz lembrar a Schiefertafel (lousa) de antigamente! 
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da escola, pois a bolsa na qual carregava seu “caderno” era de pano e este, 
com o movimento durante a caminhada, podia apagar o que se encontra- 
va escrito na lousa. 

Como vimos, até o período da Primeira Guerra Mundial os profes- 
sores haviam conseguido algum material didático em alemão, fornecido 
pelo consulado. Com a entrada do Brasil no conflito contra a Alemanha, o 
material teve que ser destruído e substituído por outro, em português. O 
problema dobrava, pois os professores não sabiam se expressar correta- 
mente em português e o governo brasileiro não fornecia material didático 
em língua nacional. De qualquer forma — e isso foi importante — as autori- 
dades tomaram conhecimento da existência de escolas no interior das co- 
lônias. As escolas comunitárias foram transformadas em escolas públicas 
e os professores passaram a ser nomeados e remunerados pelo Estado. 
Remontam a este período os primeiros livros de matrícula e foi criado 
também o cargo de inspetor escolar. Em 1925, o Governo criou o Conselho 
Escolar Familiar com a finalidade de “auxiliar na fiscalização dos traba- 
lhos escolares e incrementar o ensino nas escolas rurais, composto de três 
membros eleitos pelos pais, tutores ou responsáveis pelos alunos”.? 

Depois da Primeira Guerra os professores passaram a lecionar em por- 
tuguês, mas serviam-se também do alemão porque as crianças tinham difi- 
culdade para aprender, por não entenderem o português e não saberem se 
expressar nesse idioma uma vez que a língua alemã era o idioma corrente 
do dia a dia em casa, no caminho da escola e nos intervalos de aula. 

Após a revolução de 1930, teve início o governo de Getúlio Vargas. 
Em seu programa de governo constava também a nacionalização do en- 
sino. Em Santa Catarina o interventor Nereu Ramos levou tal programa 
as últimas consequências. O uso da língua estrangeira foi proibido seve- 
ramente e os professores de origem germânica foram substituídos por 
outros de origem lusa. A campanha de nacionalização começou em 1934 
e chegou a seu auge durante a Segunda Guerra Mundial, quando foram 
adotados todos os meios imagináveis de repressão. Procedeu-se a uma ne- 
gação da história; na época da imigração os colonos foram recebidos com 
boas vindas para desbravar as florestas e agora seus descendentes pas- 
saram a ser odiados e perseguidos por serem considerados estrangeiros. 


7 Decreto nº 1.882, de 7 de maio de 1925. 
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Que culpa tinham os colonos, relegados ao isolamento durante décadas, 
não saber falar o português? 

Apesar de todas as dificuldades, as escolas da região de São Mar- 
tinho sobreviveram e sempre tiveram bons professores, em parte pela 
influência dos Padres Franciscanos que atraíram muitos rapazes de São 
Martinho para o Lehrerseminar de Blumenau, que era uma escola para for- 
mação de professores, mantida por aquela Ordem Religiosa. 


1 Escola “São Martinho” - Alto São Martinho 


Há indícios de que a escola de São Martinho teve início em 1875. Não 
são, unânimes, no entanto, as informações sobre o lugar onde a escola 
se localizava. Talvez houvesse, a partir de um dado momento, até duas; 
uma, perto da capela onde, de acordo com Jacob Arns, “figurava por ve- 
zes como professor algum alemão que por lá aparecia e se prestava a dar 
os rudimentos de leitura, escrita e aritmética” e outra, na foz do rio Capi- 
varas e que, ao longo dos anos, sofreu vários deslocamentos até ser fixada 
definitivamente em Praia Redonda, atual cidade de São Martinho. 

O documento mais antigo até agora localizado é o livro-caixa e de 
matrícula dos alunos? do então professor Walter José Wunderlich”. De 
acordo com este documento, a escola era comunitária e os pais contribu- 
iam mensalmente com um determinado valor para remunerar o profes- 
sor. O registro de matrícula iniciou-se no dia 13 de fevereiro de 1885. O 
quadro na próxima página mostra o nome dos alunos que iniciaram o ano 
escolar de 1885. 


8 ARNS, Otília. Criciúma 1880-1980. A semente deu bons frutos. p. 126. 

Na capa do livro-caixa e de matrícula está escrito: Schulbuch der Schule zu Capivary. 
Martini Capelle. 1885 (Livro escolar da Escola do Capivari — Capela de São Martinho. 
1885). 

10 Walter José Wunderlich nasceu em Berlim em 1868. Era filho de Gustav Wunderlich e 
de Emma Annecke. Era católico e casou na Igreja Católica no dia 30.9.1899 com Maria 
Elisabeth Gardelin (*1874), filha de Heinrich Gardelin e de Johanna Seemann. Morou 
em vários lugares. Nos últimos anos de sua vida residiu em Florianópolis, à rua Felipe 
Schmidt, onde faleceu no dia 23 de fevereiro de 1930. Foi enterrado no cemitério do 
Itacorubi, em Florianópolis. 

O livro de matrículas inicia em 1885, mas é bem provável que a escola já estivesse em 
funcionamento antes desta data. 


11 
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Nº Nome do aluno Nascimento 
01 Friedrich Schotten 7.7.1871 
02 Jacob May 31.10.1874 
03 Mathias Ricken 16.6.1871 
04 Gerhard Ricken 27.7.1873 
05 Heinrich Ricken 9.12.1869 
06 Heinrich Eyng 18.9.1872 
07 Franz Eyng mi 
08 Heinrich Warmeling 22.12.1872 
09 August Oderdenge 24.9.1875 
10 Josef Steiner 14.5.1873 
11 Johann Gardelin 17.9.1872 
12 Anton Gardelin 26.5.1876 
13 Johann Berkenbrock 4.2.1873 
14 Peter Dúmes (Du Mez) ——— 
15 Albert Back 4.1.1873 
16 Heinrich Wensing 18.8.1872 
17 Jakob Israel ——— 

18 Maria May 14.2.1873 
19 Elisabeth May ——— 
20 Magdalena May ——— 
21 Maria Eyng 1.1.1873 
22 Emma Effting 1.1.18... 
23 Maria Kurz 10.7.1872 
24 Anna May 14.6.1874 
25 Christine Eyng 14.2.1876 
26 Dina Eyng 12.7.1874 
27 Anna Rech 10.9.1874 
28 Cornelie Lemonge 10.9.1874 
29 Maria Effting 6.7.1872 
30 Clara Effting 11.9.1874 
31 Mathilde Seemann ——— 
32 (ilegível) ——— 
33 (ilegível) ——— 
34 Theodor Heidemann 16.12.1874 
35 Bernard Holthausen 27.7.1873 
36 Anna Effting ——— 
37 Catharina Haverroth 30.4.1872 
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A tradição oral recorda que Walter José Wunderlich era homem mui- 
to culto e que por sua conduta irrepreensível, gozava de grande reputa- 
ção. Além de professor, cujo cargo exerceu em São Martinho até 1901, ele 
foi também escrivão e juiz de paz de 1896 até 1904. 

O primeiro professor nativo de São Martinho foi João Hoepers, que 
recebera uma instrução melhor no Colégio de São Ludgero. Esse mestre- 
escola lecionou de 1901 a 1913 e exerceu também por muitos anos o cargo 
de escrivão. Pessoas idosas de São Martinho por nós entrevistadas, e que o 
conheceram pessoalmente, afirmam que era um profissional competente, 
tanto como professor como escrivão. 

Fontes documentais informam que, quando João Hoepers deixou o 
magistério, a escola permaneceu fechada de 1913 a 1916. 

Um fato marcante na história da educação escolar em São Marti- 
nho foi a formação de vários professores no Lehrerseminar do Colégio 
Santo Antônio, de Blumenau. Era um curso preparatório para profes- 
sores do interior, com duração de dois anos. Os alunos, em regime de 
internato, além do aprendizado intelectual, eram treinados para o exer- 
cício de liderança nas mais diversas funções. Voltando às comunidades 
de origem, esses jovens se destacavam como professores, conselheiros, 
mestres de canto e dirigentes de culto. Muitos moços da região do atual 
município de São Martinho frequentaram aquele colégio.” A pesquisa 
feita no arquivo do convento Santo Antônio, nos permitiu identificar os 
seguintes: Jacob Arns (1914), Fridolino Hülse e Paulo May (1918-1919), 
Augusto Hülse, João Effting e Leopoldo Boeing (1919-1920), Conrado 
Rech, José Francisco Steiner e João Eyng (1920-1922), Antônio Hiilse e 
Guilherme Steiner (1922-1923), Francisco Preis, Valentim Heerdt, Rodol- 
fo Foss (1924-1926) e Guilherme Koep (1928-1929). Além destes, estuda- 
ram também em Blumenau: Alfredo Laureth e Arthur Schmitz que se 
formaram em contabilidade. 

Há poucas notícias a respeito da escola existente perto da capela de 
Alto São Martinho. Segundo a tradição oral, a primeira casa escolar (Schu- 
lhaus) teria sido uma construção de madeira um pouco acima da capela. 


2 Presume-se que esses jovens chegaram ao colégio franciscano em Blumenau através 


dos padres franciscanos que por vários anos atenderam a capela de São Martinho. 
Recrutaram ali algumas vocações, entre as quais Frei Mateus Hoepers, o primeiro. 
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Sendo de madeira, o edifício se arruinou com o tempo e nova construção 
de alvenaria foi feita pela comunidade, mais abaixo, quase em frente à 
capela. O edifício media aproximadamente 10 metros de frente com 6 a 
8 metros de fundo, tendo na frente duas janelas e uma porta, nos fundos 
duas janelas e em cada lado uma porta. Na frente estava escrito “ESCO- 
LA ISOLADA ESTADUAL DE SÃO MARTINHO DO CAPIVARY”. Essa 
construção serviu de escola e salão até 1952, quando foi substituída por 
uma terceira, construída em terreno cedido por Mathias Erhardt. Em 1967 
foi construída a última, que esteve em uso até o seu fechamento como 
instituição de ensino. 

Em 1926, em cumprimento ao Decreto nº 1.882, de 7 de maio de 1925, 
foi eleito o Conselho Escolar que tinha a função de “auxiliar na fiscaliza- 
ção dos trabalhos escolares e incrementar o ensino das escolas públicas 
rurais”. O Conselho, eleito pelos pais dos alunos, ficou assim composto: 
Adolfo Wiemes, Germano Heerdt e Augusto Back. Ao que tudo indica, o 
Conselho não teve atuação, pois no livro de atas consta apenas a ata da 
eleição do Conselho Escolar. 

Nada se sabe a respeito dos primeiros professores que trabalharam 
na escola de Alto São Martinho. Segundo informações orais, a partir de 
determinada data atuaram ali professores formados no colégio Santo 
Antônio, de Blumenau. Eram eles: Silvestre Preis, Paulo May (1920- 
1924), Francisco Preis” (1927), Mathias May (1928-1929). 

Em 1930 Mathias Erhardt assumiu a escola. Quando jovem, estu- 
dara com os padres Jesuítas em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, 
obtendo uma formação aprimorada que o habilitou a ser um líder na co- 
munidade de São Martinho. Além de professor, exercia também a função 
de capelão, isto é, presidia as rezas do culto dominical e oficiava os se- 
pultamentos. Durante a Segunda Guerra Mundial ele foi transferido para 
Rio d'Una, porque sendo de origem alemã, teria que ser “abrasileirado”. 
Em seu lugar foram enviadas, de Imaruí, sucessivamente três professoras 
conhecidas pelo nome de Rosinha da Silva Gonçalves (1940-1943), Esco- 
lástica Machado (1944) e Lídia Miranda (1945 até março de 1946). 


2 Francisco Preis faleceu prematuramente vítima de tuberculose. 


14 Mathias Erhardt nasceu em Alto São Martinho em 5.7.1904 e faleceu na mesma locali- 
dade no dia 27.5.1985. 
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O lugar para onde Mathias foi transferido era distante e de difícil co- 
municação, impossibilitando-o de passar pelo menos nos fins de semana em 
casa. Além do mais, sendo já casado e com alguns filhos pequenos, não su- 
portou o afastamento da família que necessitava de sua presença e, por isso, 
voltou para casa, perdendo, em consequência, o direito sobre a escola. Ter- 
minada a guerra, conseguiu, a muito custo, reaver a vaga, lecionando até se 
aposentar em meados de 1963. 

Depois da aposentadoria de Mathias Erhardt, muitos professores e 
professoras sucederam-no em breves intervalos de tempo. Citamos al- 
guns: Zeli dos Santos, Arlindo Sehnem, Valéria Della Giustina, Rosane 
Magali Rodrigues, Maria Verônica Marcelino Sabino, Tereza Francisco, 
Atico Pedro Erhardt, Sueli Effting, Luzia Steiner Rocha, Edina Cardoso, 
Albertina Michels, Valneide Rech e Maria Sehnem. 


paço 


Ad 


de 


Mathias Erhardt com seus alunos em 1930 


Como na maioria das comunidades, a escola sempre contou com sig- 
nificativo número de alunos. Mas a emigração de muitas famílias jovens e 
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a redução do número de filhos por família fez com que o número de alunos 
decaísse gradativamente. Em 1995, quando foi realizada a pesquisa para a 
primeira edição deste livro, encontravam-se matriculados na escola de Alto 
São Martinho 11 alunos. Com a reformulação do sistema escolar, a escola 
de Alto São Martinho foi desativada e os alunos passaram a ser levados em 
transporte escolar para São Martinho, onde alguns frequentam a Escola de 
Ensino Básico “Fridolino Hülse” e outros a Escola de Ensino Fundamental 
“Rodolfo Rocha”. 


2 Escola de Ensino Básico “Rodolfo Feuser” — Vargem do Cedro 


Por volta de 1882, colonos vindos de Teresópolis e do Capivari aden- 
traram pelo rio Capivaras acima e fundaram o núcleo colonial de Vargem 
do Cedro. Os pioneiros eram, em sua maioria, imigrantes oriundos da 
Vestfália e da Renânia, radicados anteriormente em Teresópolis. Em pou- 
cos anos ali se estabeleceram muitas família a ponto de, em 1902, Vargem 
do Cedro já contar com 426 habitantes, dos quais 192 menores de 16 anos 
de idade.” Houve, portanto, a necessidade de abrir uma escola para alfa- 
betizar e socializar as numerosas crianças do novo núcleo colonial. 

A tradição oral lembra que, logo após a fundação, chegou a Vargem 
do Cedro Joseph Griindling para ministrar aulas aos filhos dos colonos 
em troca de uma remuneração paga pelos pais. Segundo o depoimento de 
João Boeing", este professor deixou o magistério em 1897, mudando-se 
para São Ludgero. Em seu lugar veio Johann Brehe””. 

Em 1910, o representante do cônsul alemão, ao visitar as escolas no sul de 
Santa Catarina, registrou que em Vargem do Cedro havia uma escola católica e 
justificava sua existência em razão de a população professar a religião católica. 

Alguns anos mais tarde, em 1917, o Padre Carlos Keilmann SCJ, pá- 
roco de Tubarão, deixou-nos em seu relato de viagem o seguinte depoi- 
mento a respeito da escola e do professor: “De modo especial deu-nos boa 


5 DEUTSCHE SCHULEN und Schulgemeinden in Siidbrasilien. Berlin: Blumenau- 
er-Stiftung, Dez. 1902. p. 66. 

19 BOEING, João. Gründung der Kolonie Vargem do Cedro — 1880. Manuscrito, 1964. João 
Boeing (*25.9.1887 — +8.8.1964) era casado com Josefina Effting. 

” Johann Brehe nasceu em Dolberg, Vestfália (Alemanha) no dia 7 de novembro de 1854 
e faleceu em Vargem do Cedro no dia 19 de agosto de 1921. A tradição oral lembra que 
Brehe era um dedicado criador de abelhas. 
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impressão o prédio escolar. Aproximadamente a 100 metros, em frente 
à escola, encontra-se a casa do professor. Uma considerável quantidade 
de famílias de abelhas [colmeias] dá ao professor a oportunidade de, nas 
horas vagas, exercer uma atividade prática.” 18 


Professor Johann Brehe com seus alunos em frente à escola 


A escola paroquial de Vargem do Cedro era uma escola alemã man- 
tida pela comunidade e o professor era pago com a mensalidade dos pais 
dos alunos. Comparando a remuneração deste professor com a dos pro- 
fessores das outras escolas da região, Johann Brehe era razoavelmente 
bem remunerado, pois recebia em 1902, cinquenta mil-réis (50$000 réis) 
por mês, ao passo que os professores de outras localidades do Vale do 
Capivari recebiam em torno de vinte e cinco a trinta mil-réis (25$000 réis 
a 30$000 réis). Também ali o ordenado do professor era proporcional ao 
número de crianças que frequentavam a escola. No entanto, relatórios es- 
colares do início do século XX indicam que, mesmo assim, o ordenado era 
baixo e que o professor deveria receber pelo menos setenta e cinco mil- 
réis (75$000 réis) por mês. O governo brasileiro, porém, não enviou mais 


8 KEILMANN, Carlos. “Ein Besuch in Vargem do Cedro”. In: Das Reich des Herzens-Jesu. 
Sittard. 1923. p. 125. 
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recursos desde 1900 e os pais não tinham condições financeiras para con- 
tribuir com valores maiores, principalmente em se tratando de famílias de 
prole numerosa, com dois ou mais filhos na escola.” Relatórios consulares 
atestam que o governo alemão concedeu alguns subsídios anuais às esco- 
las do Vale do Capivari, incluída a de Vargem do Cedro. Com e eclosão da 
Primeira Guerra Mundial os subsídios foram suspensos. 

Johann Brehe trabalhou em Vargem do Cedro durante 25 anos como 
professor e catequista. Com seu falecimento, em 1921, vários professores o 
sucederam. Entre outros, destaca-se Conrado Rech, que estudara no Colé- 
gio Santo Antônio em Blumenau, e que assumiu a escola em 1923. Um ano 
mais tarde, porém, ele resolveu ser padre e foi para o Seminário Sagrado 
Coração de Jesus em Brusque. Sucederam-no outros professores por breve 
período de tempo: João Boeing (1925), Maria Hilda Lehmkuhl (1926), que 
ministrava algumas aulas em português, e Elisabeth Lux, irmã de Padre 
Gabriel Lux (1927). Neste ano de 1927, Padre Lux foi transferido para Coru- 
pá, assumindo a construção do seminário, e sua irmã Elisabeth deixou Var- 
gem do Cedro e a escola ficou novamente sem professor. O novo vigário, 
Padre Augusto Schwirling, dirigiu-se então às Irmãs Franciscanas de São 
José, com sede em Angelina, para assumirem a escola. Numa carta de 15 de 
novembro de 1927 endereçada ao Arcebispo, Padre Schwirling escrevia: 


Na minha visita em Angelina combinei com o vigário Frei Gervásio Krâmer 
ofm e com a superiora das Irmãs Franciscanas de lá — e conduzi-a com uma 
companheira diretamente para Vargem do Cedro, via Capivary-Alto. Como 
me parece, estavam satisfeitas, e quando virá a Superiora Geral da Alema- 
nha no mês de janeiro — maio de 1928, será resolvida esta questão da nova 
residência em Meio-Capivary — Vargem do Cedro.” 


» DEUTSCHE SCHULEN und Schulgemeinden in Siidbrasilien. Berlin: Blumenau- 
er-Stiftung, Dez. 1902. p. 66. 

2 SCHWIRLING, Padre Augusto. Carta ao Arcebispo de Florianópolis. Manuscrito. Arquivo 
Arquidiocesano. Pasta: Vargem do Cedro. 
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Acervo: Josefina Hellmann 


As primeiras irmãs com algumas senhoras e crianças da comunidade. 
Da esquerda para a direita Irmã Madalena Heider, Irmã Margaretha Behmer, 
Irmã Conrada Murk e Irmã Marzelina Hiiskens 


As crianças, da esquerda para direita: Adelaide Boeing, Beatriz Effting, 
Hilda Stúpp, Maria Boeing, Laura Effting, Lidvina Loch, Henrique Effting, 
Nodtburga Effting e Alzira Boeing. 


As senhoras, da esquerda para direita: Johana Josefina Pottmeier, atrás das 
Irmãs: Ema Böing com a filha Inês Effting, Elizabet Effting, Helena Sehnem, 
Rosa Effting com a filha Bernadete Loch e ao lado Ana Rocha. Última fila da 
esquerda para direita: Maria Guilhermina Bôing, Ana Michels com o filho Wi- 
libaldo Effting, Josefina Effting com o filho Henrique Boeing e Elisa Böing .” 


Todos se alegraram muito com a chegada das Irmãs que tanto 
esperavam. 


A chegada, o povo estava reunido na praça, em frente da futura residência 
das irmãs para receber as religiosas que haviam deixado seus parentes e 


2 HELLMANN, Josefina. Colonização, cultura e tradições de Vargem do Cedro: 1880-2010. 
Blumenau: Nova Era, 2010. p. 307. 
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terra natal e cruzado o oceano para trabalhar como missionárias junto a 
este povo simples, humilde e trabalhador. Após o hino “Das ist der Tag des 
Herrn” (Este é o dia do Senhor), executado pelo coro da Igreja, e a declama- 
ção de uma poesia pela senhorita Regina Loch, as Irmãs foram conduzidas 
até a igreja para uma prece de ação de graças. Foi uma grande festa e as 
Irmãs eram saudadas como um presente de Deus.” 


As Irmãs começaram as atividades no início de 1928. A orientação 
que deram à educação teve grande repercussão, pois eram não apenas 
professoras que ensinavam as primeiras letras, mas, acima de tudo, edu- 
cadoras. A escola passou a ser frequentada também por crianças de outras 
localidades, sendo necessário abrir um pequeno internato. 

No decorrer do tempo, o número de alunos aumentou, o que fez 
com que professoras e professores leigos também começassem a fazer 
parte do corpo docente, pois a escola era, desde 1934, pública e as vagas 
de professor eram preenchidas mediante nomeação como nas demais es- 
colas do Estado. 

A população de Vargem do Cedro era toda de origem germânica e, 
no dia-a-dia, só se praticava o idioma alemão. Quando as crianças eram 
matriculadas, não entendiam nada em português. Também as professo- 
ras, as Irmãs, eram estrangeiras e com dificuldade conseguiam se expres- 
sar em idioma nacional. Por outro lado, desde a Primeira Guerra Mundial 
quando foi proibido o uso de língua estrangeira nas escolas, as autorida- 
des começaram a insistir na obrigatoriedade do idioma nacional nas esco- 
las com o objetivo de despertar nos filhos dos imigrantes o aprendizado 
da língua nacional. Além disso, a população de Vargem do Cedro tinha 
cada vez mais necessidade do conhecimento da língua portuguesa, pois 
com muita frequência os pais de família ou os jovens solteiros dirigiam- 
-se em caravana ao mercado de Laguna para venderem seus produtos 
e adquirirem mercadorias de uso doméstico. Em face dessa realidade, o 
escrivão João Effting enviou, em maio de 1930, correspondência ao Secre- 
tário do Interior e Justiça, Dr. Cid Campos, em nome do povo de Vargem 
do Cedro, nos seguintes termos: 


Existindo nesta localidade [de Varzea do Cedro!] um colégio denominado 
Santos Anjos, competentemente dirigido pelas Irmãs Franciscanas e sendo 


2 História da Congregação das Irmãs Franciscanas de São José. Fraternidade “Santo Anjo”. 


Manuscrito. 
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de grande vantagem a nomeação de uma professora da língua portuguesa, 
para que os alunos — todos ou quase todos de origem alemã — conheçam e 
pratiquem o idioma nacional, o que está muito de acordo com os patrióticos 
intuitos desse governo: venho mui respeitosamente em meu nome e na da 
inteira população desta localidade, solicitar de V. Excia. a nomeação de pro- 
fessora nas condições acima expostas...” 


Alguns anos mais tarde, em 1935, ao visitar a escola, o Inspetor Esco- 
lar deixou o seguinte registro: 


A diretora, que é a Irmã Margarida, tem o curso normal do Colégio da Con- 
gregação na Alemanha, mas não conhecendo suficientemente a pronúncia 
da língua portuguesa, leciona juntamente com a Irmã Irene que é brasileira 
e fala corretamente a língua vernácula. 

Os alunos estão divididos em duas classes: primeiro e segundo ano. Estão 
no primeiro ano 25 alunos dos quais 10 masculinos e 15 femininos. Estão no 
segundo ano 26 alunos dos quais 9 masculinos e 17 femininos. [...] São do 
primeiro ano os alunos que não sabem falar o português e são do segundo 
ano os alunos que promovidos do primeiro ano com alguns conhecimentos 
da língua vernácula iniciam o estudo de todas as matérias em português. 
Observei que a professora tem bom método e é muito esforçada na grande 
obra da nacionalização do ensino. Os alunos são bem disciplinados, alegres 
e apresentam bom aproveitamento. 

Os livros usados nas classes são todos em caracteres latinos tendo cada lição 
em alemão a tradução em português.” 


A escola mudou inúmeras vezes de nome. No começo era apenas a Es- 
cola de Vargem do Cedro (sem nome específico para a mesma). Nos docu- 
mentos oficiais era a Gemeindeschule (escola da comunidade) e, mais tarde, a 
Escola Paroquial. Com a vinda das irmãs, a escola teve seu nome oficializado 
para Escola Santos Anjos. Na sequência passou por outras denominações. 


1932 - Colégio Santos Anjos da Várzea do Cedro. 

1937 - Colégio Santos Anjos e Escola Pública Mista Estadual. 

1944 — Escola Estadual Desdobrada. 

1952 - Escola Reunida Prof. Luiz Alves de Souza (personagem des- 
conhecido). 

1969 — Ginásio Normal Rodolfo Feuser. Diretora: Irmã Anete Sens. 

1971 — Escola Básica Luiz Alves de Souza. Diretora: Irmã Zelita Ma- 
ria Erhardt. 


2 EFFTING, João. Ofício ao Secretário do Interior e Justiça. Datilografado. 
2“ Colégio “Santos Anjos”. Livro para Termos de visita — 1932. p. 2 e verso. Registro do 
Inspetor Escolar Taciano Barreto do Nascimento. 
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1978 - Escola Básica Rodolfo Feuser. Diretora: Irmã Célia Jônck. A 
esta diretora seguiram-se as Irmãs Maria Koch (1981), Nair 
Zanin (1984), Dilma Rohling (1989), Terezinha Bagio (1994). 
No final deste ano as Irmãs se retiraram do colégio e a direção 
e o magistério foram assumidos integralmente por professo- 
ras e professores leigos. 


A partir da década de 1970 começou a decair o número de alunos. 
Em 1971, quando foi criada a escola básica, encontravam-se matriculados 
neste estabelecimento de ensino 114 alunos. O número foi diminuindo 
progressivamente em virtude do êxodo rural, principalmente de famílias 
jovens que se mudaram para centros urbanos em busca de emprego e 
também por causa do número cada vez mais reduzido de filhos por famí- 
lia. Atualmente a escola conta com 50 alunos matriculados, curiosamente 
o mesmo número de 1932. 


3 Escola de Ensino Fundamental “Rio São João” — Rio São João 


A escola de Rio São João foi fundada em 1895 e o primeiro professor 
foi Emil Petsch?, um técnico, formado em mecânica, natural de Berlim. 
Os relatórios do consulado alemão de 1910 nos informam que Emil Petsch 
era um professor competente, dedicado e assíduo. Além de professor, 
trabalhava também como agricultor no lote que adquiriu da Companhia 
Colonizadora Grão-Pará, cujo terreno se estendia até o rio Capivari e con- 
frontava com o lote de João Rocha e de Bernardo Schreiber. Morava atrás 
da igreja católica, perto da estrada geral.” Era também conhecido como 
bom fotógrafo. Emil Petsch era evangélico. Como a maioria dos alunos 
era de religião católica, Padre Augusto Schwirling, vigário de Teresópolis, 
que atendia as comunidades do Vale do Capivari, resolveu transformar 


% Emil Petsch, filho de Julius Petsch e Emília Heinke, nasceu no dia 3.11.1869 em Berlim 
e faleceu no dia 31.10.1941 na localidade de Rio Batalha, município de Ituporanga-SC. 
Morou primeiro em Rio Sete onde casou (no civil) no dia 25.8.1894 (no religioso dia 
4.10.1894) com Elisabeth Wenz (*14.8.1863 — t11.8.1938), em Rio São João, filha de Jacob 
Wenz e Caroline Weber. 

% A terra de Emil Petsch veio a pertencer à família de Roberto Weber (casado com 
Selma Petsch) e seus descendentes. A casa onde Emil residia foi abandonada e 
demolida e durante muitos anos ninguém morou naquele lugar. Recentemente foi 
construída novamente uma casa no mesmo lugar, de propriedade da família do já 
falecido Vilmar. 
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a escola de Rio São João em escola católica. Para isto se fazia necessá- 
rio afastar o professor evangélico. Padre Schwirling reconhecia que Emil 
Petsch era professor competente em termos de conhecimentos, mas era 
muito relaxado e desorganizado. Depois de muita pressão, Emil Petsch, 
aborrecido, abandonou finalmente a escola e deixou de lecionar. Em seu 
lugar Padre Schwirling indicou Pedro Francisco Pereira. Embora sua mãe 
fosse de origem germânica e ele soubesse falar alemão, não tinha, no en- 
tanto, conhecimento da gramática alemã. Começou a lecionar no dia 19 
de julho de 1910, mas em virtude do pouco conhecimento do alemão, foi 
substituído por Paul Guse”, que lecionou até 1917. 

Com a saída de Paul Guse, a Escola Rio São João esteve fechada por 
algum tempo durante a Primeira Guerra Mundial. Há informações de que 
nesse período, Arthur Alfred Drechsel deu aula, em caráter particular, para 
um grupo de 11 crianças em sua residência. Após a guerra, a escola foi 
reaberta e vários professores se sucederam entre os quais a tradição oral 
lembra: Anna Koep, Franz Lotz e Adam Hahn, entre outros. 

Nessa época o governo de Santa Catarina procedeu a uma reforma 
do ensino que trouxe, entre outras consequências, a transformação das 
escolas comunitárias em escolas públicas subvencionadas pelo Estado. 
A Escola Rio São João foi transformada em escola pública desonerando 
os pais da mensalidade escolar. Se até então o ensino era ministrado em 
alemão, de agora em diante devia ser ministrado em português. Foi uma 
primeira tentativa de nacionalização do ensino. Todavia, como as crian- 
ças não entendiam nada em português, pois em casa só falavam o alemão, 
o professor nem sempre acatava o que a lei determinava e, na prática do 
dia a dia, ministrava as aulas em alemão. 

Professor de grande influência na comunidade de Rio São João foi Ro- 
dolfo Foss (Voss). Quando jovem, estudou dois anos (1924-1926) na escola 
de formação de professores (Lehrerseminar) no internato dos padres Fran- 
ciscanos de Blumenau, onde também prestou o serviço militar no Tiro de 
Guerra. Trabalhou em duas épocas na escola, a primeira de 1929 até mea- 
dos de 1935, quando deixou o cargo e se mudou para Rio Abaixo.” 


” Paul Guse nasceu em Gnesen, Alemanha (hoje, Gniezno-Polônia), no dia 12 de julho de 


1889 e faleceu em Criciúma no dia 1 de agosto de 1966. Era filho de Hermann Guse e 
Anna Kossack. Casou em Rio São João no dia 14 de setembro de 1913 com Anna Rech, 
filha de Bernardo Rech e Josefina Thiesen. 

Em meados de 1935, Rodolfo mudou-se para Rio Abaixo (região de Ituporanga). Vol- 
tou, um ano mais tarde, a Rio São João, reassumindo a escola após a Segunda Guerra, 
em 1946. 


28 
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Professor Rodolfo Foss e seus 55 alunos (23.6.1931) 


Primeira fila, em pé: 1) Amoldo Fuchs, 2) Emesto Manger, 3) Gregório dos 
Santos, 4) Francisco Floriano Cipriano, 5) Leopoldo Beumer, 6) Rafael Cipriano 
Floriano, 7) Raphael Schmidt, 8) Helmuth Mohr, 9), Frederico Schmidt. 


Segunda fila, em pé: 10) Reinhold Scheidt, 11) Walter Manger, 12) Aloísio 
Dirksen, 13) Paulo Baumann, 14) Gabriel Heerdt, 15) Helmuth Em, 
16) Rodolfo Heinzen, 17) Maria Heerdt, 18) Emma Baumann, 19) Lúcia 
Heerdt, 20) Cecília Dirksen. 


Terceira fila, em pé: 21) Roberto Weber, 22) Bruno Eyng, 23) Augusto Rech, 
24) Bernardo Schmidt, 25) Erich Israel, 26) Erich Ern, 27) Gabriel Baumann, 
28) Simão Israel, 29) Rosalina Schmidt, 30) Paulina Schreiber, 31) Herta 
Mohr, 32) Rosalina Beumer. 


Quarta fila, sentados: 33) Helmuth Israel, 34) Crisantus Dirksen, 35) 
Alfredo Lemonje, 36) Willi Israel, 37) Leonardo Back, 38) Guilherme 
Schmidt, 39) Joaquim Heinzen, 40) Maria Rech, 41) Agatha Heerdt, 42) 
Hedwig Ern, 43), Constância M. da Silva, 44) Fernanda M. Joana. 


Quinta fila, sentados: 45) Raimundo Steiner, 46) Elói Honorato Alves, 
47) Max Hedel, 48) Fridolino Baumann, 49) Oscar Heinzen, 50) Wendelino 
Kuppas, 51) Ricardo Weber, 52) Paulina M. da Silva, 53)Johanna Schmidt, 
54) Apolônia Heerdt, 55) Cecília Heerdt. 
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Em meados de 1935, Guilherme Koep assumiu a escola e nela traba- 
lhou até dezembro de 1941. Quando jovem, estudara durante dois anos no 
internato do Colégio Santo Antônio dos Padres Franciscanos em Blume- 
nau. Era homem moralmente íntegro, competente e muito respeitado.” 

Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial e a perseguição aos ale- 
mães e seus descendentes, Guilherme Koep esclareceu os alunos sobre os 
acontecimentos, pedindo que tivessem cuidado no falar, pois havia sido 
proibido o uso da língua alemã e que levassem para casa todo material e 
que o mantivessem bem escondido. Embora sendo apenas descendente 
de alemães, Guilherme foi substituído pela luso-brasileira Maria de Lour- 
des Carvalho, de Imaruí, que atuou nesta escola de fevereiro de 1942 a 
julho de 1943. Desta professora os alunos guardaram tristes recordações 
pela severidade e crueldade com que os tratava pelo fato de serem de ori- 
gem alemã. A maioria das crianças não sabia falar o português ou, quan- 
do muito, sabiam apenas algumas palavras. 

Os anos de guerra foram de terror e medo para as crianças e para 
toda a população, principalmente após a entrada do Brasil na guerra ao 
lado dos Aliados contra a Alemanha. Alunos entrevistados, que naquela 
época frequentaram a escola, narraram, entre outros, os seguintes fatos: 

Certo dia, na hora do recreio, as crianças brincavam em volta da es- 
cola. Algumas caçavam borboletas entre a macega, perto da escola. A pro- 
fessora ouviu um aluno gritar: Hier ist noch ein, “aqui há mais uma”. O 
menino, Laudevino Ern, havia esquecido a proibição de falar em alemão. 
A professora suspendeu imediatamente o recreio, chamou todos para 
dentro da sala de aula e pôs o “infrator” Laudevino de castigo. Como era 
manhã de sol, o menino recebeu como castigo ficar de pé, sem chapéu, 
contra a parede branca onde batia em cheio o sol. A professora continuou 
tranquilamente sua aula. Passado algum tempo, o “infrator”, que estava 
de castigo fora da sala de aula, começou a chorar. Chorava e soluçava. E 
não parava de chorar e de gemer. Por fim a professora foi tirar satisfação 
do choro. Diante de seus pés havia significativa mancha de sangue decor- 
rente de um sangramento do nariz por causa do calor do sol contra a pare- 


2 Guilherme Koep (*8.12.1901 — +12.10.1964) era filho de Francisco Koep e Cristina 
Boeing. De 1928 a 1929 estudou no Internato do Colégio Santo Antônio, dos Padres 
Franciscanos, em Blumenau. Morava em Rio Café, no município de Rio Fortuna, mas 
durante a semana ficava hospedado em casa de seu irmão Antônio, em Rio São João. 
Terminada a guerra, ele voltou a lecionar, porém não em Rio São João, mas em Rio 
Café, até se aposentar. 
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de. A professora trouxe o menino para dentro da sala. Mas o sangramento 
não estancava. O menino, que era raquítico, estava pálido e exangue. Ela 
levou-o então até a casa do comerciante Helmuth Schmitz para algumas 
eventuais providências. Depois de alguns minutos, a professora chamou 
outro aluno, Francisco Heinzen, para levar seu colega para casa. Passados 
uns quinze dias, o menino voltou a frequentar a escola. 

Em outra ocasião, a aluna Lúcia Foss (Voss), percebendo que estava 
com a blusa aberta, disse inadvertidamente: Mein Knopf, “meu botão”. 
Era final do recreio, à entrada dos alunos na sala de aula. Foi repreendida 
e, como castigo, permaneceu o resto da manhã de joelhos sobre areia, ao 
lado do quadro de giz, com o rosto contra a parede. 

Durante o período de guerra as autoridades desencadearam verdadei- 
ra onda de terror físico e psicológico contra as escolas. Muitos fatos, de tris- 
te recordação, aconteceram nas regiões onde a maioria da população era de 
origem estrangeira. As autoridades, tomadas de verdadeira paranoia, viam 
em cada professor e em cada aluno potenciais inimigos da pátria. Um des- 
ses episódios aconteceu por ocasião da visita do inspetor escolar em 1944. A 
professora Silvalina Mendes, sabendo das práticas de terror adotado pelas 
autoridades, alertou os alunos sobre possíveis questionamentos que pode- 
riam ser feitos a respeito do idioma alemão. Pediu aos alunos que, caso 
o inspetor fizesse alguma pergunta nesse sentido, todos se mantivessem 
calados. No dia da visita, o inspetor não perdeu a oportunidade e atemori- 
zou impiedosamente as crianças. Perguntou insistentemente se alguém era 
alemão ou filho de alemão. Como ninguém respondesse, arrematou: “me- 
nina, filha de alemão terá os cabelos da cabeça raspados e menino filho de 
alemão terá arrancado o cabelo juntamente com o couro”. Pode-se imaginar 
de que pavor as crianças foram tomadas. 

Silvalina Mendes lecionou de agosto de 1943 a fevereiro de 1946. Ao 
contrário da precedente, era de uma índole muito bondosa. Dela seus ex- 
alunos sempre sentiram a mais grata recordação e saudade. 

Com o término da guerra, os professores puderam voltar a seus an- 
tigos postos de trabalho. Guilherme Koep, porém, que se mudara para 
Rio Café, não reassumiu a escola. Em seu lugar voltou a lecionar Rodolfo 
Foss” a partir de março de 1946, que marcou época na escola e na comu- 


3 Rodolfo Foss (Voss) nasceu em Braço do Norte no dia 4 de março de 1907 e faleceu em 


Saudades-SC no dia 20 de outubro de 1974. Era filho de Francisco Foss e Maria Schot- 
ten. Casou com Paulina Heerdt (*11.6.1908 — +30.10.1975), filha de José Heerdt e Maria 
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nidade de Rio São João. Os que foram seus alunos lembram-se dele como 
excelente professor, não só pelos métodos didático-pedagógicos e pelos 
exímios conhecimentos, mas também por sua personalidade enérgica, po- 
rém bondosa e compreensiva, embora alguns o considerassem um tanto 
quanto arrogante. Era homem íntegro e líder na comunidade. Além de 
professor, era catequista e capelão e, como tal, presidia as rezas do cul- 
to dominical (Andacht). Liderava também movimentos de Igreja como a 
Congregação Mariana. 

Em 1948, Rodolfo Foss, pensando no futuro de sua família, deixou 
o magistério em Rio São João e mudou-se para Saudades, no oeste de 
Santa Catarina. Na falta de pessoa qualificada, assumiu a escola Maria 
Heerdt, até o final de 1951, sucedendo-lhe, em 1952, Pedro Felipe Heerdt, 
que estudara no Colégio Dehon em Tubarão. Lecionou, no entanto, só um 
ano, afastando-se em 1953 para complementar os estudos com o curso de 
magistério no Colégio Regional Dom Daniel Hostin, em Forquilhinha. Em 
seu lugar assumiu Maria das Dores Teixeira, que permaneceu apenas um 
ano. Em 1954, Pedro Felipe Heerdt reassumiu a escola. 

Durante quase duas décadas Pedro Felipe Heerdt foi professor, cate- 
quista e capelão em Rio São João. Todos quantos o tiveram como profes- 
sor reconhecem sua capacidade e dedicação. No período em que Pedro 
Heerdt teve a titularidade da escola houve algumas substituições tem- 
porárias. Foram professores substitutos Vendelino Koep (1957) e Selma 
Honorato Alves (1960). Com o aumento do número de matrículas, houve 
a necessidade do desdobramento, funcionando a escola em dois períodos, 
o matutino e o vespertino. A partir de então, muitos professores e profes- 
soras se sucederam entre as quais Maria Goretti Preus, Marli Kühl, Lair 
Kuhl, Maristela Heerdt Hinselmann, Terezinha da Rosa Bees. 

A partir de 1988, a escola até então estadual, foi municipalizada e 
nela passaram a lecionar Stella Maris Damian Effting, Ivoneti Schotten 
Laurindo, Ceneide Laurindo Effting, Marilde Stock Heerdt, Maria Hülse 
Wenz, Karine Wensing Ricken. 

Trabalham atualmente na escola seis profissionais da educação: 
Cláudio Sehnem, Margit Boehs, Elke Boehs, Adriana Heerdt, Raquel 


Wiemes. Em 1948, mudou-se para o oeste de Santa Catarina, estabelecendo-se na ci- 
dade de Saudades onde exerceu ainda o magistério. Foi tesoureiro da igreja, liderou 
a construção de um hospital do qual foi tesoureiro e se empenhou pela emancipação 
política de Saudades. 
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Lehmkuhl, Liana Eing e Terezinha Buss Kupas (auxiliar de serviços ge- 
rais). A escola possui uma sala informatizada com 10 computadores e 
atende alunos de Rio Areia, Rio Sete, Alto Rio São João e Rio São João, 
com transporte escolar fornecido pela Prefeitura. 

Ao longo dos mais de cem anos a escola de Rio São João contou com 
quatro prédios escolares. O primeiro, de tijolos à vista, localizava-se no 
morro, uns trinta metros abaixo da atual. O segundo prédio foi construí- 
do perto da estrada, ao lado do atual salão da comunidade evangélica. O 
terceiro, construído em 1965, localizava-se ao lado do anterior. O quarto 
prédio data de 1983, construído novamente no morro por causa do au- 
mento do movimento de veículos na estrada, o que representava grande 
perigo para as crianças. 

Atualmente 25 crianças frequentam a escola de Rio São João. 


4 Escola Isolada “Rio Sete” — Alto Rio sete 


Imigrantes descontentes com as terras fracas e acidentadas dos vales 
do Cubatão e Rio dos Bugres, onde se localizavam as colônias Teresópo- 
lis e Santa Isabel, saíram à procura de novas terras no Vale do Capivari. 
Agradaram-se das vargens férteis que margeiam o rio Sete, um afluente 
do Capivari. Os primeiros moradores a se estabelecerem na região deram 
ao lugar o nome de “Nova Isabel”º! em homenagem à colônia Santa Isa- 
bel, donde provinha a maioria deles. Eram descendentes de imigrantes 
alemães e evangélicos de confissão luterana. Preservavam com muita as- 
siduidade os valores trazidos pelos antepassados imigrantes, sobretudo a 
preocupação com educação escolar. 

A escola “Rio Sete” é das mais antigas do município de São Marti- 
nho. Seu início data de 1884 quando ali começou a lecionar o professor 
Aries Groenveld.” Em 1910, quando o representante da “Associação das 
Escolas Alemãs para Santa Catarina”, com sede em Blumenau, visitou as 


3 A sede do núcleo colonial “Nova Isabel” situava-se a meio caminho entre a atual lo- 


calidade de Rio Sete e Alto Rio Sete. Por lá passava o antigo caminho que ligava Santa 
Maria a Rio São João. 

*2 Aries Groenveld (*1.5.1853 — t6.6.1930) nasceu em Bedum, Holanda. Faleceu em Rio 
Sete/São Bonifácio-SC. Era filho de Albertus Aries Groenveld e de Hilze Medema. Ca- 
sou na Comunidade Evangélica Santa Isabel no dia 21 de outubro de 1888 com Katha- 
rina Schug (*15.6.1862), filha de Peter Schug e de Maria Elisabetha Henn. 
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escolas do Vale do Capivari, deixou registrado a respeito da “Escola Rio 
Sete” o seguinte: 


A Escola Rio Sete encontra-se aproximadamente oito quilômetros distante 
da anterior [Santa Maria], na margem do rio Sete, um afluente do Capivari. 
30 famílias, a maioria evangélica, moram lá e, no momento, mandam ape- 
nas 27 crianças para a escola. Em muitas famílias as crianças cresceram sem 
frequentar a escola. A taxa escolar mensal chega a 800 réis por criança. Há 
três ou quatro anos a comunidade recebeu da administração municipal de 
Palhoça 25$000 réis por mês como auxílio, porém, como em toda a parte, so- 
mente no breve período de “pesca de votos” antes das eleições municipais. 
O professor da comunidade, Kronfeld [Groenveld], de origem holandesa, di- 
rige a escola há 26 anos. [...] O prédio escolar é propriedade da comunidade 
e nela encontramos farto material didático que lhe foi enviado pela Associa- 
ção Regional de Hamburgo para a Germanidade no Estrangeiro.” 


Alguns anos mais tarde, em 1913, o Pastor Mummelthey, de Blume- 
nau, registra em seu relatório: “A comunidade Rio Sete, a mais forte do 
Vale do Capivari, conta com 21 famílias e tem uma escola evangélica.”** 

No mesmo ano, o Pastor Carl Schwab que residia em Braço do Nor- 
te e que atendia a comunidade de Rio Sete, deixou registrado: “A escola 
evangélica de Rio Sete é frequentada por 20 crianças quando, na reali- 
dade, a comunidade conta com 35-40 crianças em idade escolar. Deve- 
-se admitir que os colonos de Rio Sete são realmente muito pobres e não 
conseguem, muitas vezes, o dinheiro para a mensalidade. Trabalha nesta 
escola o velho professor Groenveld.”* 

Não foi possível saber onde se localizava o prédio escolar a que se re- 
ferem os mencionados relatórios. Também não há referência em nenhum 
documento até agora encontrado que indique quando Groenveld deixou 
de lecionar e quem o substituiu. É provável que a comunidade tenha fica- 
do por um breve período de tempo sem professor. No entanto, nota-se, na 
figura abaixo, que atrás da igreja de Alto Rio Sete, há uma casa em tijolos 
à vista, anterior à igreja construída em 1918 e os moradores mais antigos 
afirmam que esta casa era a antiga escola. 


3 Bericht Dienstreise. 9-22 nov. 1910. Bundesarchiv Berlin. 

“ Bericht des Pfarrers Mummelthey über die Reise nach dem Süden von Santa Catharina (7- 
30/4/1913). Evangelisches Zentral Archiv (EZA 5/2513), Berlim. 

3 SCHWAB, pastor Carl. Correspondência. Julho de 1913. Evangelisches Zentral Archiv 
(EZA), Berlim. 
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Antiga escola e a igreja inaugurada em 1919. Acervo: Manfredo Mohr 


Sabe-se que nesta casa/escola lecionou Julius Schupp*. Natural da 
Alemanha e imigrante em Anitápolis, mudou-se para Alto Rio Sete onde 
se notabilizou como mestre-escola e líder da comunidade. Embora não 
sendo ordenado, exercia as funções de Pastor e, como tal, presidia cultos, 
pregava, batizava e fazia enterros. Viveu primeiro alguns anos sozinho 
na casa/escola atrás da igreja ao passo que sua esposa e filhos permane- 
ceram em Anitápolis.” A tradição oral lembra, e documentos confirmam, 
que Julius era excelente professor, mas também muito rigoroso. Sempre 
tinha à disposição, em cima da mesa, uma vara de marmelo que ele usava 


% Julius Karl Georg Schupp nasceu em Templin (75 quilômetros ao norte de Berlim) 
no dia 28 de junho de 1866. Com 21 anos de idade casou com Lúcia Eva Minna Krü- 
ger, nascida no dia 28 de fevereiro de 1872. O casal chegou no Brasil com três filhos/ 
as: 1) Georg Johann Julius (*8.1.1895 — +26.3.1989) casou com Ida Catharina Bünzen, 
2) Maria, casou com ... Beppler, 3) Luzia casou com Jorge Wiganski. Já idoso, Julius 
estabeleceu-se em Rio São João/São Martinho (SC) onde faleceu no dia 6 de fevereiro 
de 1955 e Lúcia Eva no dia 6 de agosto de 1962. Ambos estão sepultados no cemitério 
da Comunidade Evangélica de Rio São João. 

%7 Em meados de 1915 Julius Schupp participou, juntamente com mais alguns colonos 
imigrantes, de uma rebelião em Anitápolis contra as autoridades locais acusadas de 
arbitrariedades. Foi instaurado um inquérito policial para apurar a verdade dos fatos. 
Debelada a rebelião, Julius teve que retirar-se, pois segundo consta no documento ele, 
(como os demais líderes da rebelião), foi expulso do núcleo colonial, indo estabelecer- 
-se em Alto Rio Sete onde morou alguns anos sozinho numa repartição da escola. 
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quando julgava necessário. Foi professor em Rio Sete de 15 de agosto de 
1918 a 31 de julho de 1932. 


Julius Schupp (lado esquerdo) com seus 42 alunos e sua Esposa Lúcia 
Eva Minna Kriiger (lado direito). Acervo: Manfredo Mohr 


Com a saída de Julius Schupp, Fritz Boettcher assumiu a escola por 
um breve período de tempo até ser afastado de suas atividades por causa 
da campanha de nacionalização e da perseguição aos estrangeiros duran- 
te a Segunda Guerra Mundial. 

Terminada a guerra, sucederam-se vários educadores por breves pe- 
ríodos de tempo, citando-se Erna Scheidt, Willy Roberto Kühl e Felipe 
Vineglied. Nesse período foi construído novo prédio escolar capaz de 
atender o número cada vez maior de alunos. 

A partir de 1954 assumiram sucessivamente a escola Zenir Freitas, 
Nair Maria Elias, Irma Fogaça, Tereza Onorato Alves Machado, Selma 
Onorato Schmoeller (1970-1984), José Ailton Cardoso (1985-1986), Adené- 
sia de Souza (1987), Kátia Regina Heerdt Duarte (1988-1989), Maria Dulce 
Schotten Duarte (1990-1991), Vera Lúcia Rosa Michels (1992), Sandra Re- 
gina Cardoso, Odete Steiner e Cláudio Sehnem. 

Com a nucleação das escolas, a escola foi desativada em abril de 2007 
e os alunos passaram a estudar na Escola de Ensino Fundamental de Rio 
São João. 
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5 Escola de Rio Gabiroba 


~ Poa da 
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Primeira escola de Rio Gabiroba. O professor Gustavo Schmoeller 
com o cônsul alemão e alguns alunos 


A primeira escola de Rio Gabiroba foi fundada pelos moradores em 
1903. Não se sabe quem foi o primeiro mestre-escola, mas pode-se pre- 
sumir que tenha sido um colono com mais instrução e interessado em le- 
cionar, como acontecia nas demais comunidades. No relatório do cônsul 
alemão que visitou a escola em 1908, lê-se: 


Em Rio Gabiroba um jovem professor de nome Schmôller** educa 12 crian- 
ças há alguns meses. Também ele é apenas formado numa escola da colônia 
dali. No entanto, segundo me foi dado observar e pelas informações de pes- 
soas do lugar, ele se presta bem ao magistério.” 


O relatório afirma ainda que a escola se localizava num lugar não 
muito apropriado, na vargem, perto do rio, uns 300 metros de distância 


383 Trata-se de Gustavo Schmoeller que lecionou alguns anos em Rio Gabiroba e depois se 
mudou para Rio Cachoeirinha (Grão-Pará) onde lecionou por muitos anos. 
9 Relatório consular de 28 nov. 1908. Bundesarchiv. Berlin. 
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da atual capela. Era uma construção de tijolos com estrutura de madeira 
à vista como mostra a foto na página anterior. 

Mais tarde, de fevereiro de 1910 em diante, lecionou nesta escola 
Friedrich Baccalarius. Era evangélico, nascido em Worten, perto de Dort- 
mund (Alemanha). Antes de ser professor em Rio Gabiroba, trabalhou na 
construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, no Acre.” Adoeceu víti- 
ma de malária e então, a conselho do consulado alemão do Rio de Janeiro, 
dirigiu-se para o Sul do Brasil. Em Blumenau procurou serviço na Estrada 
de Ferro Santa Catarina. Não sendo admitido nesse emprego, chegou a 
Rio Gabiroba, onde assumiu o cargo de professor. Moravam, nesta época, 
em Rio Gabiroba, 18 famílias, das quais 10 católicas e 8 evangélicas.“ Pa- 
dre Augusto Schwirling tentou, por bem ou por mal, transformar a escola 
comunitária em escola católica. Mas a comunidade, para evitar conflitos 
entre membros das duas confissões religiosas, decidiu continuar com a 
escola comunitária, contrariando os interesses do pároco.” 

Em novembro de 1910, o representante do consulado alemão em Flo- 
rianópolis visitou a escola e deixou registrado no seu diário de viagem: 


[Procedente de Braço do Norte], cheguei no mesmo dia a Gabiroba onde o capa- 
citado Baccalarius (Friedrich Bachalaureus) ensina para 16 alunos. Estavam 
presentes à minha visita sete crianças. As outras nove encontravam-se na- 
quele dia em Rio São João, na doutrina de Primeira Comunhão com o Padre 
Schwirling.“ A escola dá a impressão de ordem. No entanto, falta quase por 
completo material didático. As aulas se limitam a ler, escrever e contar.“ 


1 Grande número de alemães veio para o Brasil atraído pela propaganda para trabalhar 


na construção da Estada de Ferro Madeira-Mamoré, na floresta do Acre, construída 
entre 1907 e 1912. A maioria contraiu malária e morreu. Os que sobreviveram, volta- 
ram para a Alemanha. Alguns ficaram no Brasil, entre os quais Friedrich Baccalarius. 
Bericht über die Schulen im Süden des States S. Catharina. Bundesarchiv — Berlin. 

Para afastar o professor, Padre Schwirling acusou Baccalarius de molestar as meninas 
da escola. 

Padre Schwirling vivia em permanente conflito com os professores protestantes e com 
os representantes do consulado alemão. O autor do Relatório insinua que a doutrina 
de Primeira Comunhão que Padre Schwirling marcou para acontecer em Rio São João, 
onde deviam comparecer também as crianças católicas de Rio Gabiroba, teria sido 
para esvaziar a visita da autoridade consular em Rio Gabiroba, com a ausência da 
maioria das crianças que eram católicas. 

Bericht über die Dienstreise vom 9.22. November 1910 betreffend Schulbesichtigungen im 
Süden vom Santa Catharina. Bundesarchiv — Berlin. 
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No entender do cônsul, Friedrich Baccalarius era um professor com- 
petente, capaz de dar excelente formação às crianças, mas, por causa da 
pressão do Padre Schwirling, pretendia deixar o magistério nesta escola. 
Efetivamente, Friedrich Baccalarius retirou-se. Não se sabe quem assumiu 
a escola. Num relatório da Associação das Escolas Comunitárias de Santa 
Catarina consta que a escola se encontrava em estado de abandono e sem 
professor, pois este havia sumido da noite para o dia. O mesmo relatório 
cita Wilhelm Heymann como professor da escola. Os documentos não 
revelam quem ele era nem quanto tempo ficou em Rio Gabiroba; talvez 
um ou dois anos. 

Em seguida assumiu Hermann Gross, um imigrante alemão que che- 
gou a Anitápolis em 1912 e que, decepcionado com a realidade que ali 
encontrou, decidiu abandonar aquele núcleo colonial, dirigindo-se então 
a Rio Gabiroba. Preocupou-se muito com a preservação da cultura e do 
espírito germânico nas crianças e na comunidade. 

Em 1915 a comunidade construiu nova escola, ou melhor, transferiu 
a primeira para um lugar mais central da povoação. Esta escola localiza- 
va-se numa colina, em terras de Henrique Eyngº, perto da atual estrada 
estadual SC 431. Na época, a diretoria da escola era composta por Adam 
Defreyn (presidente), Friedrich Laureth (secretário) e Henrique Eynk (te- 
soureiro). Em 1915 a escola recebeu uma ajuda do governo alemão no 
valor de 150 marcos. 

Hermann Gross era evangélico e, como tal, teve muitas divergências, 
discussões e atritos com o Padre Augusto Schwirling, que atendia a capela 
de Rio Gabiroba e que não desistia da ideia de transformar esta escola, 
que era comunitária, em escola paroquial católica. Padre Schwirling, com 
o apoio da diretoria da capela presidida por Werner Schotten, manobrou 
a substituição de Hermann Gross por Emília Lezack Suck, uma católica. 
A substituição não agradou os evangélicos, gerando um lamentável atrito 
entre os membros das duas confissões religiosas. Emília Lezack Suck não 
se manteve por muito tempo no cargo e vários professores se sucederam 
por breves períodos de tempo. 

Outro professor que se destacou nesta escola foi Arthur Alfred 
Drechsel. Lecionou de 1918 a 1922. As pessoas por nós entrevistadas, e 
que dele se lembravam, foram unânimes em afirmar que Drechsel era 


3 As terras de Henrique Eyng são atualmente de propriedade de Martinho Eyng. 
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muito bravo e severo. Em 1922 mudou-se de Rio Gabiroba para Rio Café, 
no município de Rio Fortuna, continuando a trabalhar no magistério. O 
motivo de sua saída teria sido um desentendimento entre ele, Drechsel, e 
Frederico Schotten por causa do gado que invadia as roças do professor. 
Durante uns quatro a cinco anos a escola de Rio Gabiroba ficou fechada 
por falta de professor. Nesse período alguns pais enviaram seus filhos à 
escola de Rio São João, distante 8 a 10 quilômetros e outros para a recém- 
-fundada Escola Estadual Gabiroba, em Baixo Rio Gabiroba, onde lecio- 
nava a professora Emília (Ludmila) Lezack Suck.“ 

Em 1918 a comunidade iniciou a construção de uma capela, pois até 
então os fiéis se reuniam para o culto na escola ou se dirigiam a Rio São 
João. Terminada a construção do templo, foi construída nova escola, perto 
da igreja, de tijolos à vista e com estrutura de madeira, localizada exata- 
mente onde se encontra a atual igreja católica. 

Na nova escola lecionou inicialmente, durante alguns anos, Pedro 
Schotten e, depois, de 1931 até início de 1942, Emílio Israel. Antigos alu- 
nos deste professor contam que “era professor esforçado, mas sem muitos 
conhecimentos”. Sendo de origem alemã, Emílio foi afastado de suas fun- 
ções durante a guerra. Em seu lugar lecionou Silvalina Mendes de março 
até agosto de 1942, quando foi transferida para Rio São João. Sucedeu-lhe 
no ano seguinte Custódia Fraga que lecionou menos de um ano. Os alu- 
nos que naquela época frequentaram a escola perderam dois anos, pois 
como as professoras deixaram a escola antes do fim do ano, não foram 
aplicados os devidos exames e, com isso, os alunos não podiam iniciar 
outra série no ano seguinte.” Em meados de 1943, Emílio voltou a lecio- 
nar até 1948 quando deixou o magistério e se mudou para Papanduva, no 
município de Itaiópolis. 


* Emília (Ludmila) Lezack Suck, casada com José Suck, era natural da República Tcheca. 


O casal veio para o Brasil em 1912 estabelecendo-se na colônia Anitápolis. Como tantos 
outros imigrantes, a família Suck abandonou a colônia Anitápolis em 1915 e foi morar 
em Rio Gabiroba onde ela substituiu o professor Hermann Gross. Em 1925, quando foi 
fundada a Escola Mista Estadual de Gabiroba (Baixo Gabiroba), Emília foi ali professo- 
ra (a primeira) até 1929. Em seguida, de 1930 a 1937, lecionou na escola de Rio Indaial. 
Posteriormente a família mudou-se para Braço do Norte onde ela, Emília, faleceu. O 
marido, José Suck, acompanhou seu filho (José) quando este se mudou para Graciosa, 
no município de Paranavaí-PR. 
” Depoimento de Silvestre Schotten em 8.4.2012. 
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Após a guerra, em 1946, por causa do número cada vez maior de alu- 
nos, a escola foi desdobrada, com uma turma de manhã e outra à tarde. 
Neste ano Verônica Laureth assumiu uma das turmas e lecionou até 1968. 

A antiga escola, situada no lugar da atual capela, estava muito dani- 
ficada e prestes a ruir. Por isso, os alunos passaram a ter aula na igreja (a 
antiga, junto ao cemitério). Em 1953, a comunidade construiu um salão, 
no lugar do atual salão, e nesse edifício foi instalada a escola. 

Como uma das turmas estava sem professor, assumiu, em 1954, Sí- 
rio Effting. Este jovem, de brilhante inteligência e que estudara por quatro 
anos no seminário com os Padres Franciscanos em Rodeio e Rio Negro e 
que depois se preparou para o magistério estudando no “Colégio Regional 
Dom Daniel Hostin” em Forquilhinha. Sírio lecionou para a 3º e 4º séries e 
adotou como programa para a 4º série o conteúdo do livro Admissão ao Gi- 
násio. Era uma espécie de ano preparatório para quem quisesse frequentar 
mais tarde o curso ginasial. Sírio soube incentivar os alunos a continuarem 
nos estudos tão logo terminassem o 4º ano. Efetivamente, dos 8 alunos que 
em 1954 frequentaram a 4º série, 5 continuaram os estudos em colégios de 
outras cidades. Entre eles encontrava-se o autor deste livro. 

Na década de 1960 e 1970 havia na comunidade mais de 60 crianças 
em idade escolar. Por isso, em 1968 foi construído novo prédio para a 
escola e a “Escola Mista Estadual” foi transformada em Escola Reunida, 
com um professor para cada série. Na mesma ocasião a escola teve seu 
nome mudado para Escola Reunida “Gregório Steiner”. Era então profes- 
sor da escola Silvestre Schotten* que lecionou de 1964 a 1968. 

A partir da década de 1990, o número de alunos foi diminuindo pro- 
gressivamente. Em 1994, 35 alunos frequentavam a escola de 1º a 4º séries e 
as professoras eram Ivoneti Schotten Laurindo, que respondia pela direção, 
Stella Maris Damian Effting, Ceneide Laurindo, Lisandra Buss e Maria Seh- 
nem Schumacher. Em 2010 a escola “Gregório Steiner” de Rio Gabiroba foi 
desativada. As crianças passaram a ser transportadas em ônibus especial 
para São Martinho onde frequentam a Escola de Ensino Básico “Fridolino 
Hülse” e a Escola de Ensino Fundamental “Rodolfo Rocha”. 

O prédio escolar passou a ser utilizado pela comunidade como Cen- 
tro Catequético, Clube de Mães e local de reuniões. 


* Silvestre Schotten estudou dois anos (1953 e 1954) no “Colégio Regional Dom Daniel 


Hostin”, em Forquilhinha recebeu boa formação para o magistério. 
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6 Escola de Ensino Básico “Fridolino Hülse” - São Martinho 


Desde a chegada dos primeiros imigrantes em São Martinho, mui- 
tas famílias se estabeleceram no lugar mais tarde conhecido como Praia 
Redonda. A antiga escola na foz do rio Capivaras, além de deteriorada, 
não correspondia mais às necessidades da população, por causa de sua 
localização. Por volta de 1918, os moradores decidiram construir outra 
escola em lugar mais central, na margem esquerda do rio Capivari, perto 
da ponte da estrada estadual que liga Praia Redonda a Imaruí.“ A escola, 
até então comunitária e mantida pelos pais dos alunos, foi transformada 
em escola pública, pois o governo assumira as escolas comunitárias após 
a Primeira Guerra Mundial. A escola passou a se chamar “Escola Mista 
Estadual Rio Capivaras.” Neste ínterim, Fridolino Hülse”, que voltava de 
Blumenau onde se preparara para o magistério no Colégio Santo Antônio, 
assumiu a escola, mas por pouco tempo. Por motivo de serviço militar, o 
recém-formado professor foi substituído temporariamente por Antônio 
Hülse. Terminado o serviço militar, Fridolino reassumiu a escola. 

Após a abertura da estrada de Florianópolis para Tubarão, a escola 
foi transferida, em 1938, para a vila de Praia Redonda. A nova localização 
facilitava o acesso das crianças à escola, pois era lá que se concentrava a 
maioria das famílias. A comunidade construiu um prédio que servia ao 
mesmo tempo como salão e escola. O professor Fridolino Hülse edificou 
sua residência ao lado da escola para melhor atender seus alunos. Le- 
cionou em Praia Redonda até 1940 quando, por motivo da perseguição 
aos alemães e seus descendentes, foi transferido para a escola situada na 
Fazenda São Paulo, perto de Imaruí, onde a totalidade da população era 
luso-brasileira. Apesar de ser de origem alemã, foi bem aceito e muito 
estimado pela comunidade; além de professor, era também catequista e 
capelão. Era voz corrente entre o povo: “O Fridolino só não reza missa; o 
resto ele faz tudo.” A transferência de Fridolino tinha — segundo as auto- 
ridades do governo — a finalidade de “abrasileirá-lo” pelo convívio com 
os luso-brasileiros e as professoras, por sua vez, tinham a incumbência de 


º A escola situava-se no outro lado da ponte, numa pequena lomba, lado direito da es- 


trada, onde há ainda vestígios do fundamento do prédio escolar. 

5 Fridolino Hülse (*5.3.1899 — +1.12.1964) era filho de José Hülse e de Clara Arns. Casou 
com Cristina Eing (*19.9.1903 — +29.12.1992), filha de Johann Heinrich Eing e Joana 
Wiemes. 
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“abrasileirar” as crianças de Praia Redon- 
da, consideradas alemãs. Nesse período, 
várias professoras de Imaruí lecionaram 
na escola de Praia Redonda, mas por 
breves períodos, às vezes só alguns me- 
ses ou semanas. As pessoas por nós en- 
trevistadas não se lembravam do nome 
completo dessas professoras e argumen- 
taram que, sendo elas luso-brasileiras, 
não conseguiam se adaptar aos costumes 
da população de origem alemã de São 
Martinho. Terminada a guerra, Fridolino 
Fridolino Hülse, professor e líder voltou a lecionar em Praia Redonda até 
em Praia Redonda 1949, quando se aposentou. 
Este professor, de nobre persona- 
lidade, deixou significativas marcas na 
educação do povo de Praia Redonda. Mais tarde, e com justa razão, a es- 
cola recebeu seu nome, bem como a rua que leva até a escola. 

Além de professor, Fridolino foi destacado líder na comunidade. Era 
admirado por sua capacidade e por sua inteligência. Exerceu os cargos de 
escrivão e de juiz de paz. Como bom conhecedor de música, participava 
do canto coral na igreja e promovia a música folclórica nas rodas de ami- 
gos. Era muito procurado para apaziguar inimizades entre as famílias. 
Amante do esporte, foi sócio fundador do “América Futebol Clube”, do 
qual foi o primeiro presidente. O clube, com quadra de esporte e sede 
própria, ainda existe em São Martinho. 

Com a saída de Fridolino, a escola passou por um período de difi- 
culdades. Vários professores e professoras se sucederam, dos quais não 
há registro. No início de 1951 veio uma professora designada de Floria- 
nópolis, conhecida como Dona Santa e permanecia em Praia Redonda 
durante a semana. Seu período de magistério foi breve, pois numa das 
viagens de Florianópolis à Praia Redonda ela faleceu no ônibus “Rápido 
Sulino” nas proximidades de Santo Amaro da Imperatriz. A pedido da 
comunidade, Alfredo Hülse, irmão de Fridolino, assumiu interinamente 
a escola até a nomeação de outra professora. E a professora nomeada 
veio, mas sem muito êxito no magistério. As pessoas entrevistadas ale- 
gam vários motivos que a teriam levado a abandonar a escola no fim 
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daquele ano. No ano seguinte, em 1952, assumiu Delícia Prá, de Braço 
do Norte. Como era grande o número de alunos, ela desdobrou a escola 
em dois períodos, o matutino e o vespertino. Sua irmã, Edite Prá, de 17 
anos, assumiu a série inicial, mas como não era concursada, teve per- 
missão para dar aula até o fim do ano. No ano seguinte, Alfredo Hülse 
voltou a lecionar, quando então se estabeleceu um conflito entre os pais 
dos alunos: uns a favor da professora Delícia Prá e outros a favor de Al- 
fredo Hülse. O conflito, que tinha também cunho político pois um grupo 
era do PSD e o outro da UDN, redundou na criação de uma nova escola 
em 1954.” Era uma escola municipal mantida pela Prefeitura de Imaruí, 
mas que não teve vida longa. Após dois anos foi fechada e os alunos 
voltaram a frequentar a escola estadual. 

Em 1956, Fridolino Hülse e Leonardo Beckhãuser doaram ao Estado 
uma área de terra onde foi construído novo e amplo prédio escolar, con- 
cluído em 1958. 

Quando foi criado o município em 1962, a localidade de Praia Redon- 
da mudou de nome. Passou a chamar-se São Martinho em consideração 
ao primeiro núcleo colonial do Baixo Capivari. A partir de então a sede do 
município presenciou gradativo desenvolvimento urbano e crescimento 
populacional e o número de alunos cresceu consideravelmente. Em 1964, 
Alzira Hülse assumiu a escola e, durante sua gestão, a escola, que era Iso- 
lada, foi transformada em Escola Reunida recebendo o nome de “Natércia 
Batista”. Esse nome não prevaleceu por muito tempo, sendo mudado 
para Escola Reunida Professor Fridolino Hülse. Alzira permaneceu na di- 
reção até 1968. 

Em 1968, foi criado o Ginásio Normal “Epitácio Bittencourt”,* que 
funcionava simultaneamente no mesmo prédio. A partir de 1971, pela Lei 
5.692, a Escola Reunida e o Ginásio Normal passaram a compor a “Escola 
Básica Fridolino Hülse” e em 1980 começou a funcionar também o segun- 
do grau quando a instituição de ensino passou a denominar-se Colégio 
Fridolino Hülse. 


5 Famílias que se envolveram na criação da escola municipal: Rodolfo Steiner, Gregório 


Rech, Evaldo Rech, Alfonso May, Lino May, Jerônimo Lofi e João Ricken, entre outros. 
2 Decreto nº 2.590 de 30 de março de 1965 e publicado no Diário Oficial de 12.4.1965. 
3 Decreto nº SE — 25.03.68/6.544, que se expressa nos seguintes termos: “Fica criado um 
Ginásio Normal na cidade de São Martinho”. 
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As lideranças locais, preocupadas com a qualidade do ensino e com 
a formação moral e religiosa dos jovens, empenharam-se em conseguir 
Irmãs de alguma Congregação Religiosa para assumir a direção da escola. 
Com esta finalidade estabeleceram-se em São Martinho as Irmãs Francis- 
canas da Penitência e Caridade, que atuaram na escola de 1968 até 1976. 
Entre elas, citam-se Ágatha Heinem* Coleta Busch”, Scholástica Otzig 
(Irmã Neli), Nelsi Hoffelder (Irmã Nelci), Iria Pozeban (Irmã Iria). 

Por razões internas da Congregação, as Irmãs Franciscanas da Pe- 
nitência e Caridade retiraram-se de São Martinho. Ocuparam seu lugar 
as religiosas da Congregação das Irmãs Franciscanas de São José, que já 
vinham atuando na educação em Vargem do Cedro há muitos anos. Des- 
tacou-se de imediato, na direção da escola, a Irmã Walburga Back. Perso- 
nalidade decidida e com grande capacidade de liderança, ela conseguiu, 
juntamente com suas colegas de Congregação e com as professoras e os 
professores leigos, fazer da escola um centro de animação e de irradiação 
cultural e religiosa. Com Irmã Walburga trabalharam a Irmã Luisita, Irmã 
Terezinha Bágio e Irmã Terezinha Medeiros. 

Importante acontecimento para a juventude do município de São 
Martinho foi a criação do curso de segundo grau no ano de 1980. Assim 
se expressou o secretário ao lavrar a ata: 


Aos dezesseis dias do mês de março de um mil e novecentos e oitenta, às 
20:00 horas, um acontecimento importante marca a história deste estabele- 
cimento de ensino. Dia treze do mesmo mês, através de um telefonema da 
Secretaria de Estado da Educação, e posteriormente confirmado pelas au- 
toridades competentes, soube-se da criação do Curso de Habilitação Básica 
em Química, a nível de II° grau, para o município de São Martinho, e que 
devesse funcionar nas dependências da atual Escola Básica Fridolino Hülse 
que a partir desta data passou a chamar-se Colégio Fridolino Hiilse. 


A notícia, aparentemente auspiciosa, trazia, no entanto, em seu bojo 
uma grande incoerência. Em primeiro lugar, São Martinho é um muni- 
cípio cuja população se dedica predominantemente à agricultura. Qual 
a utilidade prática de um Curso de Habilitação em Química para jovens 
que trabalham na agricultura? Em segundo lugar, a Secretaria de Estado 
da Educação, ao criar o Curso de Habilitação em Química, não se dava 


na Ágatha Heinem foi Diretora de 1968 ao final de 1971. 
5 Coleta Busch, cujo nome de religiosa era Irmã Clarice, foi Diretora de 1972 a 1976. 
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conta que a escola não tinha nem professores habilitados para as discipli- 
nas de um curso desta natureza, nem equipamentos como laboratório e 
outras instalações apropriadas para o funcionamento de curso de Quími- 
ca. Mesmo assim, o curso teve alguns resultados positivos. A direção e os 
professores do Colégio, em colaboração com os pais e alunos, conceberam 
o projeto de realizar todos os anos a Feira de Ciências, com o objetivo de 
desenvolver nos alunos o interesse pela pesquisa científica. Por muitos 
anos o projeto foi executado com significativo sucesso, envolvendo toda 
a comunidade escolar. 


7 Escola Isolada “Alto Rio São João” — Alto Rio São João 


A escola “Alto Rio São João” teve seu início em 1941, em prédio 
construído pela comunidade, situado em terreno doado pelo colono 
Rodolfo Westphal. O primeiro professor foi Arnoldo Fuchs, que lecio- 
nou durante um ano e sete meses. Com a perseguição aos alemães e 
aos seus descendentes, foi substituído por Maria Honorato Alves, filha 
de José Honorato Alves, único luso-brasileiro residente na comunida- 
de. De 1948 até o final do ano de 1952, foi professora Lidovina Buchner 
Back. O professor que mais se destacou nesta escola foi Manoel Sch- 
midt, não tanto pela capacidade de ensino, mas pelos anos que aí le- 
cionou e pela dedicação que demonstrou pela escola. Aloísio Dirksen, 
que estudara no seminário dos Padres do Sagrado Coração de Jesus 
em Corupá e que havia sido professor na comunidade vizinha de Rio 
Bravo Alto, preparou Manoel Schmidt com aulas particulares para o 
magistério. Manoel Schmidt, conhecido como Maneca, lecionou na es- 
cola de 1953 até 1980, quando se aposentou. Deu-lhe continuidade a 
professora Maria Hülse Wenz. 

Em 1981 foi inaugurado o novo prédio escolar, construído pelo Es- 
tado em parceria com a Prefeitura Municipal e com a comunidade, que 
forneceu a mão de obra. A escola foi construída em outro local, mais 
central, em terreno cedido por Manoel Schmidt. Oficialmente era uma 
escola “Isolada”, pois nela apenas uma professora lecionava simultane- 
amente para todas as séries (1º a 4º). Pode-se dizer também que era uma 
escola isolada por causa da sua localização em uma região até recente- 
mente sem muita comunicação com o mundo exterior. Este isolamento 
fez com que o universo cultural da população ficasse bastante limitado, 
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o que dificultou o professor de desenvolver um trabalho pedagógico 
mais eficiente. 

Com a remodelação do sistema escolar, a escola foi desativada e os 
alunos passaram a frequentar a Escola de Ensino Fundamental de Rio 
São João. 


8 Escola Isolada “Rio Gabiroba” — Baixo Rio Gabiroba 


Com a demarcação e a venda das terras pertencentes à Companhia 
Colonizadora Grão-Pará ao longo do rio Gabiroba, muitos moradores fo- 
ram atraídos para aquela região, dando origem à localidade de Gabiroba 
(Baixo Rio Gabiroba). Nos primeiros tempos, e por muitos anos, os filhos 
dos colonos frequentavam as escolas nas comunidades vizinhas como 
a de Rio São João, Rio Gabiroba ou Praia Redonda. As crianças percor- 
riam distâncias de até mais de 10 quilômetros pelas picadas na mata, para 
chegarem até a escola. Diante desta situação, as famílias da localidade 
somaram seus esforços e, por volta de 1925, fundaram uma escola, cujo 
prédio de madeira e tijolos à vista, se localizava à beira do antigo caminho 
Alto Gabiroba-Praia Redonda, na terra de Jacob May. Era uma escola es- 
tadual e, como tal, mantida pelo Estado. A primeira professora foi Emília 
(Ludmila) Lezack Suck, que lecionou durante quatro anos. Em 1929, Al- 
fredo Laureth, que estudara durante dois anos no Colégio Santo Antônio, 
em Blumenau, assumiu a escola.” Por sua sabedoria e por sua seriedade 
profissional, tornou-se respeitado e estimado por todos. Mesmo sendo 
evangélico, preparava as crianças católicas para a Primeira Comunhão e 
oficiava os enterros da comunidade evangélica. Trabalhava como profes- 
sor no período da manhã e no da tarde exercia a função de guarda livros 
(contador) na firma “Emílio Schmitz”. Em 1944 a comunidade construiu, 
com recursos do Estado, novo prédio escolar, próximo ao entroncamento 
da estrada municipal (SMO 424) e da estrada estadual (SC 431). Em 1953 
Alfredo Laureth decidiu licenciar-se do magistério e em seu lugar foi no- 
meada Maria do Carmo Magalhães. Por não dar conta do recado e não 


56 Alfredo Laureth nasceu no dia 13.1.1909 e faleceu em Marechal Cândido Rondon-PR 
no dia 29.1.1991. Nos anos de 1927 e 1928 estudou no internato do Colégio Santo Antô- 
nio em Blumenau, onde prestou também o serviço militar no Tiro de Guerra. Quando 
assumiu a escola em 1929, havia 41 alunos matriculados. 
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conseguir manter a disciplina entre os alunos, ela abandonou a escola 
que foi, então, reassumida por Alfredo Laureth.” Um ano mais tarde, em 
1954, completando 25 anos de magistério, requereu a aposentadoria e, em 
1957, mudou-se com a família para Marechal Cândido Rondon-PR. 

Em 1964 foi construído novo prédio escolar; não no mesmo lugar, 
mas em área mais central da comunidade, cerca de dois quilômetros rio 
acima, perto da antiga “Firma Schmitz”. A escola, que sempre contou com 
20 a 25 alunos, teve este número decaindo em virtude do declínio popu- 
lacional registrado a partir da década de 1970, a ponto de permanecer 
fechada nos anos de 1978 e 1979. Além da redução do número de filhos 
por família, registrou-se grande êxodo rural de famílias com crianças em 
idade escolar. 

Lecionaram nesta escola, depois de Alfredo Laureth, os seguintes 
professores: Leonardo Israel (1955-1970), Hilária Buss Eyng (1971), Isilda 
Rocha (1972), Maria Boeing (1973), Zélia Tavares Mello (1974), Irma Dirk- 
sen (1975-1976), Maria Vicentina Felix (1977 — primeiro semestre), Alber- 
tina Michels (1977 — segundo semestre). Nos anos de 1977-1979 a escola 
esteve fechada por falta de alunos. Quando foi reaberta, sucederam-se no 
magistério Terezinha Francisco (1980-1981), Cecília Laurindo (1982-1984), 
Ceneide Laurindo Effting (1985-1990), Vanilde Rech (1991), Stella Maria 
Effting (1992), Ceneide Laurindo Effting (1993-1994 — primeiro semestre) 
e Adriana Heerdt. 

A escola foi desativada em 1996 e os alunos passaram a frequentar a 
Escola de Ensino Fundamental “Rodolfo Rocha”. 


9 Escola “Rio Areia” - Rio Areia 


A escola “Rio Areia”, situada na localidade de Rio Areia, entre Alto 
Rio São João e Alto Rio Sete, começou a funcionar em 9 de agosto de 1960. 
Muitos professores se sucederam nesta escola. 

Os registros indicam que aí trabalharam Ivonete Silva Madeira, Ana 
Custódio de Souza, Itamar de Oliveira, Ernesto Frederico Wenz, Gilber- 
to Benning, Celestino Baumann, Norvaldo Maas, Noêmia Vieira Corrêa, 
Selma Honorato Alves Schmoeller, Marilene I. M. Koerich, Vilson Alberto 


5 Esta situação foi vivenciada pelo autor deste livro, que no ano de 1952 frequentou a 
escola. 
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Boeing, Cecília Fausto Rodrigues, Maria Dulce Schotten Duarte, Marilde 
Stock Heerdt, Édina da Rosa Cardoso, Sandra Regina Cardoso e Solange 
Elias Vanderlinde, entre outras. 

A escola foi desativada no ano de 2002 e os alunos passaram a fre- 
quentar a Escola de Ensino Fundamental de Rio São João. 


10 Escola Isolada “Serraria São Luiz” — Serraria São Luiz 


A comunidade de Serraria São Luiz teve início antes de 1920, com 
a chegada do primeiro morador, Bernardo Hugo Feuser com sua esposa 
Catarina Selhorst, seu cunhado Nicolau Selhorst e um empregado.” A 
região era mata virgem. Nos primeiros anos as casas eram de pau a pi- 
que e cobertas de palha. Começaram seus trabalhos derrubando a mata, 
serrando a madeira a braço para a construção das casas e preparando o 
solo para a agricultura. Seus produtos excedentes eram transportados 
em lombo de cavalos e, mais tarde, em carro de boi até Armazém, dis- 
tante 13 km. 

Sendo ainda abundante a floresta, Bernardo Hugo Feuser construiu 
uma serraria movida à força hidráulica. A madeira serrada era transpor- 
tada em carro de boi até Bom Jesus e de lá seguia em canoas pelo rio Ca- 
pivari até a cidade de Tubarão. 

Com o passar dos anos outras famílias para lá se mudaram e, em 
1950, a comunidade contava com 23 moradores. Preocupado com a edu- 
cação das crianças que cresciam fora da escola ou se deslocavam em 
longas distâncias para outras escolas ou saíam de casa para morar com 
algum parente ou amigo para poder frequentar a escola em outro lugar, 
Bernardo Hugo Feuser solicitou ao prefeito de Imaruí a implantação 
de uma escola naquela comunidade. Atendido o pedido, foi construída 
uma escola de madeira com uma sala e uma área coberta anexa. 

A primeira professora foi Helena Faust Feuser que iniciou suas ativi- 
dades em 1950 com 28 alunos. Além de professora, Helena era catequis- 
ta, gozando de grande respeito e estima. Teve como sucessoras Iolanda 
Feuser (1978), Helena Hülse Kock (1979-1992) e Lúcia Faust Rosa. 

O êxodo rural e a diminuição do número de filhos por família tam- 
bém se verificou na comunidade, culminando no fechamento da escola no 


5 Bernardo Hugo Feuser nasceu em Gravatal a 22 de junho de 1893. 
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ano de 2002. As crianças passaram a ser conduzidas em transporte escolar 
até São Martinho, algumas frequentando a Escola de Ensino Fundamental 
“Rodolfo Rocha” e outras a Escola de Ensino Básico “Fridolino Hülse”. 


11 Escola Isolada “Bom Jesus” —- Bom Jesus 


Esta escola foi criada em 11 de dezembro de 1986 e a primeira pro- 
fessora nomeada foi Adenésia de Souza. Sucedeu-a no cargo Maria de 
Fátima Doerner. 

A escola foi fechada no ano de 2005 e as crianças passaram a ser le- 
vadas em transporte escolar até São Martinho, onde algumas frequentam 
a Escola de Ensino Fundamental “Rodolfo Rocha” e outras a Escola de 
Ensino Básico “Fridolino Hülse”. 


12 Escola de Educação Fundamental “Rodolfo Rocha” 


A escola “Rodolfo Rocha” é uma escola municipal inaugurada no dia 
23 de junho de 2004. A partir de 2005 começou a atender alunos de 1º. à 
4º, séries do ensino fundamental. Iniciou suas atividades com 42 alunos 
matriculados, com as professoras Alzira Exterkoetter Steiner, Vera Lúcia 
da Rosa Michels, Lúcia Faust da Rosa, Nelci Thiesen Willemamn e Karo- 
line Helena Rocha da Rosa Silva e a auxiliar de serviços gerais Lurdete 
Sehnem Schumacher. Duas foram substituídas por Maria Sehnem Schu- 


macher e Elaine Schotten Rosa. 


13 Considerações sobre as escolas 


Na história das escolas de São Martinho podemos perceber várias 
fases. No período inicial, os próprios colonos imigrantes, ou filhos de 
imigrantes, organizavam sua escola tendo como professor algum co- 
lono ou, o que era mais frequente, alguém de fora, contratado e pago 
pelos pais dos alunos mediante cobrança de mensalidade por aluno. 
Estes últimos eram quase sempre procedentes da Alemanha e bem 
preparados. Algum colono, residente numa área mais central, doava 
o terreno onde a comunidade construía o prédio escolar, composto 
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geralmente de dois ambientes: a sala de aula e a residência do pro- 
fessor. Havia entre os colonos uma séria preocupação com a educa- 
ção escolar dos filhos. No entanto, os documentos indicam também 
que, em algumas comunidades, a frequência à escola deixava muito 
a desejar. Muitas famílias sequer mandavam os filhos à escola. Quais 
poderiam ter sido as causas dessa ausência? Os documentos apontam 
para alguns motivos: dificuldade de deslocamento da casa até a es- 
cola, pois muitas famílias residiam longe e os caminhos nem sempre 
eram transitáveis, principalmente em dias de chuva. Havia famílias 
que retinham as crianças em casa para o trabalho, principalmente nos 
meses de mais serviço na lavoura. Outras não tinham condições finan- 
ceiras para pagar a mensalidade escolar, em geral quando se tratava 
de várias crianças numa família numerosa. Por fim, famílias que não 
mandavam os filhos à escola por desleixo. Cabe lembrar também que, 
sendo as escolas uma iniciativa da comunidade, não havia cobrança 
do poder público no sentido de exigir a frequência à escola. O poder 
público se mostrava ausente. A única cobrança era a censura social da 
própria comunidade, ou seja, os pais que não mandavam os filhos à 
escola eram vistos como atrasados e relaxados. 

Durante a Primeira Guerra Mundial as escolas estiveram parcial- 
mente fechadas por falta de professor, pois os estrangeiros, ou os filhos 
de alemães considerados estrangeiros, não podiam exercer o magistério. 
Os professores considerados estrangeiros teriam que se habilitar median- 
te prestação de um exame de qualificação e muitos deles não estavam 
em condições de enfrentar esse exame. As escolas, até então comunitárias 
e com ensino ministrado em alemão, foram encampadas pelo Estado e 
transformadas em escolas públicas. Foi o início do processo de nacionali- 
zação do ensino em Santa Catarina.” 

No período de 1920 a 1960, as escolas de São Martinho tiveram 
excelente desempenho. Os professores eram, em sua maioria, jovens 
e idealistas, formados e bem preparados no Colégio Santo Antônio de 
Blumenau ou no colégio dos Jesuítas em São Leopoldo, no Rio Grande 
do Sul. Os professores eram remunerados pelo Estado e os inspetores 
escolares cobravam resultados. As aulas eram ministradas em portu- 


5 A transformação das escolas comunitárias em escolas públicas foi obra do educador 


paulista Orestes Guimarães, contratado pelo governo de Santa Catarina para proceder 
à reforma do ensino. Orestes Guimarães atuou em Santa Catarina de 1911 a 1935. 
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guês, com alguma complementação em alemão em horário especial, 
após o período regular. No final do ano os alunos eram avaliados por 
uma banca examinadora composta pelo professor e um professor de 
uma escola próxima. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, com a perseguição aos ale- 
mães e aos seus descendentes, os professores foram demitidos ou tem- 
porariamente transferidos para localidades luso-brasileiras e substi- 
tuídos por professoras luso-brasileiras. Passada a guerra, puderam 
retornar aos seus postos de origem, dando continuidade ao trabalho 
anterior. Percebe-se como característica desta segunda fase que os pro- 
fessores lecionaram durante muitos anos na mesma escola, realizando 
um trabalho de formação continuada na comunidade. Estes professo- 
res exerceram também significativa liderança na comunidade, como 
dirigentes de celebrações religiosas, catequistas e em outras funções. 
Neste período o número de alunos por escola foi sempre muito ele- 
vado, oscilando em torno de 30 a 40 crianças por escola. Se nas fases 
anteriores nem todas as crianças frequentavam a escola, nesta fase há 
uma preocupação generalizada por parte da maioria dos pais em man- 
dar os filhos à escola. Daí a razão do grande número de crianças nas 
escolas de São Martinho. 

Na fase seguinte percebe-se certa decadência. Diminuiu considera- 
velmente o interesse dos pais pela escola e diminuiu o número de alunos 
por causa do êxodo rural verificado na década de 1970 e 1980. O mais 
sintomático é que se sucederam nas escolas muitos professores sem com- 
pletar, às vezes, sequer um ano de magistério. Verificou-se também uma 
ruptura entre a tradição familiar e a educação escolar em decorrência da 
introdução de novos programas e métodos didático-pedagógicos, nem 
sempre entendidos pelos pais dos alunos. A escola passa da esfera da pre- 
ocupação da família e da comunidade para a esfera do poder público. 
A escola deixou de ocupar o lugar de centralidade nas preocupações da 
família e da comunidade. Nos primeiros tempos, pela omissão do Estado, 
a educação era considerada uma tarefa dos pais e da comunidade. Depois 
que a escola comunitária passou a ser pública (estadual ou municipal), 
houve um progressivo desinteresse dos pais, permanecendo apenas a 
ideia de “obrigação” de enviar os filhos para a escola. 

Na década de 1990, teve início o processo de municipalização do 
ensino. As escolas, que eram mantidas pelo Estado, passaram gra- 
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dativamente à administração municipal. Das escolas estaduais que 
então havia, restaram apenas a Escola de Ensino Básico “Fridolino 
Hülse”, na cidade de São Martinho, e a Escola de Ensino Básico “Ro- 
dolfo Feuser”, no distrito de Vargem do Cedro. As demais escolas 
foram assumidas pelo município. 

Recentemente as escolas passaram por nova reformulação, com a 
adoção do modelo de nucleação, ou seja, foram selecionadas quatro es- 
colas que servem de núcleo para onde são encaminhados e transpor- 
tados todos os alunos do ensino fundamental e básico do município: 
duas escolas estaduais (EEB “Fridolino Hülse” e EEB “Rodolfo Feuser”) 
e duas escolas municipais (EEF “Rio São João”, em Rio São João, e EEF 
“Rodolfo Rocha”, na cidade de São Martinho). As demais escolas foram 
desativadas ou fechadas. Os prédios passaram a ser utilizados para ou- 
tras finalidades educacionais. 

A nucleação do sistema escolar oferece alguns benefícios, como a 
socialização das crianças e sua integração num ambiente mais diversi- 
ficado. Nas escolas nucleadas há maior interação entre muitas crianças 
e mais professores, bem como maiores recursos didáticos e meios de 
informática. 

Por outro lado, questiona-se a nucleação ao gerar alguns inconve- 
nientes. A escola do interior era sempre uma referência para as crianças 
e para os moradores do lugar. Envolvia o professor, os alunos e os pais. 
Realizavam-se reuniões e promoviam-se festas. O deslocamento diário, 
e durante boa parte do dia, para escolas maiores provoca certo rompi- 
mento com a comunidade onde vivem as famílias que interagem e têm 
sua tradição. 

O Município contempla também a Educação Infantil de três a seis 
anos com as escolas: Pré-escola Branca de Neve (Rio São João), Pré-escola 
Pequeno Príncipe (Rio Gabiroba), Pré-escola Tio Patinhas (Vargem do Ce- 
dro) e Centro de Educação Infantil (São Martinho). 

O Município oferece também Ensino Fundamental e Ensino Mé- 
dio na modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos) em parceria 
firmada com a Cooperativa de Educação de Professores e especialistas 
(COOEPE) de São José-Florianópolis, com aulas ministradas uma vez 
por semana na Escola de Educação Fundamental “Rodolfo Rocha”. 

Existe no município uma unidade da APAE (Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais), fundada no dia 12 de maio de 1994, com 
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o nome de “Tante Cecília” (“Tia Cecília), em homenagem à Cecília 
Effting, parteira que prestou relevantes serviços à comunidade por 
quase 50 anos. A entidade foi fundada para atender as pessoas com de- 
ficiência no município. Segundo levantamento feito, existiam na época 
28 pessoas com deficiência, o que correspondia a 1% da população. Até 
1997 instalou-se em casas, cujo aluguel era pago pelos membros da 
Associação quando, através de convênio firmado com o Ministério da 
Educação e Cultura, reformou-se e ampliou-se um prédio doado pela 
Prefeitura, situado no centro da cidade. Desde então, a APAE tem sede 
própria. A instituição tem como objetivo promover a melhoria da qua- 
lidade de vida das pessoas com deficiência, buscando assegurar-lhes o 
exercício da cidadania. Atualmente são atendidas 31 pessoas. 

Não existe curso de nível superior em São Martinho. Os jovens — 
aproximadamente 80 — frequentam cursos de Ensino Superior ou de en- 
sino Técnico em Tubarão, para onde se dirigem de ônibus custeado pela 
Prefeitura Municipal. Mas nem todos os jovens têm condições de frequen- 
tar a universidade, pois residem pelo interior do município, e também 
pelo elevado custo da mensalidade das instituições de ensino superior, 
que não são gratuitas. Para contornar estas e outras dificuldades, alguns 
deixam sua terra natal e se estabelecem em cidades onde há unidades de 
ensino superior. 

Se o aprendizado adquirido na escola foi muito importante para as 
gerações que nasceram e viveram em São Martinho, não menos impor- 
tante foi, e continua sendo, a educação familiar ao transmitir, de geração 
em geração, crenças, valores e costumes familiares. A cultura popular, 
transmitida de maneira informal no convívio do lar, constitui a especifi- 
cidade e a originalidade de uma comunidade. Constata-se que, a partir 
da década de 1970, as tradições familiares e as características peculiares 
que marcaram durante décadas a identidade da população de São Mar- 
tinho, estão mudando ou, até, desaparecendo rapidamente. Atribui-se 
esse fenômeno aos meios de comunicação, desde o deslocamento com 
automóvel, passando pela mídia como a televisão, o telefone e, mais 
recentemente, a internet. 
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VII 
Politica e cidadania 


1 Da nulidade à ação 


Ns primeiros tempos os imigrantes demonstraram pouco interesse 
no envolvimento em questões de política. Um viajante, que em 1901 passou 
pelo Vale do Capivari, constatou que os alemães destes núcleos coloniais eram, 
até então, uma nulidade política. Esse desinteresse se devia, em parte, ao iso- 
lamento que a natureza lhes impunha. Sem estradas, moravam no fundo 
das picadas onde a muito custo se chegava a pé ou de mula, ocupados na 
lida diária da lavoura. O isolamento era também intencional. Como imi- 
grantes estrangeiros, encontravam no isolamento uma forma de preservar 
sua identidade étnica e cultural. Muito vaivém e intercâmbio com outras 
populações representava uma ameaça às suas raízes tradicionais. 


A política dos colonos é muito simples, pouco se incomodam com as ban- 
deiras dos partidos. Eles sabem que estas bandeiras têm uma significação 
intrínseca: criar consumidores; por isso a política deles é seguir aqueles que 
lhes deem paz e não alterem a ordem, e não os ofendam em seus interes- 
ses. [...] Eles não compreendem que se possa ter fortuna, senão trabalhando 
muito, durante muitos anos e com muita economia.? 


Por outro lado, os colonos eram realistas e se orientavam pela via 
da razão prática. Em época de eleições, os políticos se lembravam deles. 
Muitas promessas eram feitas, mas, naturalmente, nunca eram cumpri- 


Deutsche Ansiedlungen im Süden Santa Catharinas (Brasilien). In: Der Urwaldsbote. Blume- 
nau, 1901. 

2 DOURADO, Ângelo. Voluntários do Martírio. Narrativa da Revolução de 1893. Porto Ale- 
gre: Martins Livreiro, 1992. p. 132-133. 
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das. Faziam-se de surdos para as mais justas reclamações dos colonos. 
Havia a ideia de que os colonos do Vale do Capivari eram ricos e, por isso, 
podiam administrar-se sozinhos. Achavam as autoridades municipais e 
estaduais que os colonos podiam construir suas estradas, pontes, escolas, 
igrejas, cemitérios e ainda cobrar bons impostos sobre a terra que eles 
trabalhavam com tanto suor e sacrifício. Em sua edição de 10 de maio de 
1902, o jornal Der Urwaldsbote, de Blumenau, fazia-se porta-voz dos senti- 
mentos dos colonos de São Martinho. 


Os colonos, em geral, são remediados; pelo menos não se encontra aqui 
nenhum pobre. E conseguiram esta fortuna com o trabalho de suas mãos, 
sem ajuda de fora. Comprovou-se com eles o velho ditado: “Ajuda-te, que 
Deus te ajudará”. 


[...] Assim vivemos durante quase 30 anos tranquilos e satisfeitos, entregues 
a nós mesmos. Não percebemos nenhum sinal de assistência estadual ou mu- 
nicipal para conosco. E já que mantínhamos as nossas estradas e os caminhos 
por conta própria, estávamos livres de impostos e tributos. Agora, finalmen- 
te, percebeu-se nossa existência e acredita-se que aqui há alguma coisa para 
buscar. Nossos vizinhos repartiram entre si a região do Capivari de sorte que 
agora o Baixo Capivari pertence a Imaruí, enquanto que o Alto Capivari ficou 
sob o controle de Palhoça. Esta proteção pagaremos certamente bem caro, 
pois os nossos “protetores” carecem de muitas necessidades, coisas que só 
podem conseguir de gente que trabalha e esta só é encontrada nas colônias 
alemãs. Afinal, quem suou mais também pode pagar mais. 


A nossa Câmara Municipal colocou um fiscal, que controla os nossos ca- 
minhos, para que estes estejam roçados. Ora, os caminhos que nós mes- 
mos construímos sem nenhum centavo da Câmara Municipal, estes ca- 
minhos são agora controlados! Da mesma forma a Prefeitura poderia dar 
ordem ao fiscal para controlar as cozinhas, para ver se as mulheres lavam 
bem as louças e não deixam queimar o feijão. Mas aí sim! Este fiscal se da- 
ria mal. “O que você tem a ver com as minhas panelas?” lhe perguntaria 
a dona de casa. “Estes utensílios eu mesma paguei. Se quiser viver bem, 
vá e trabalhe como nós!”. A estas alturas ela pegaria na colher de pau ou 
numa acha de lenha, e o fiscal nunca mais ousaria voltar. Mas as nossas 
autoridades já sabem que não podem com as nossas mulheres, pois estas 
são corajosas. Não poderiam nossos homens fazer a mesma coisa e dizer 
ao petulante fiscal: “O que lhe interessam nossas estradas? Estas nós fi- 
zemos e mantemos, e as terras nos foram doadas pelo governo imperial. 
Desapareça daqui, senão vai ver o que te acontece!”. Mas, infelizmente, só 
as mulheres têm coragem. Os homens tiram o boné, agradecem e ainda se 
sentem “honrados” de poderem ofertar seu dinheirinho, tão arduamente 
ganho, aos nossos ilustres “protetores”! [...] 


[230] 


Por fim, ainda devo um preito de justiça às nossas queridas autoridades. 
Pelo que narramos, até parece que não se incomodam em absoluto conosco. 
Mas, não é bem assim, pois de tempos em tempos dão-nos um pequeno 
passatempo quando nos divertem com um espetáculo teatral no qual não 
somos apenas espectadores, mas atores conjuntos. São as tais das “eleições”, 
onde algo ou alguém é mesmo eleito. Aí chegam alguns senhores de Imaruí, 
e trazem um pacote cheio de envelopes fechados. Cada um de nós recebe 
um e começa o espetáculo. Os atores principais estudaram muito bem o seu 
papel. Sentados a uma mesa sobre a qual colocaram uma caixa, um olha ape- 
nas para o outro. Não necessitam dizer nada e por isso também o “ponto”? é 
supérfluo. Então recebemos esta ordem “enfie cada um seu envelope dentro 
da caixa”. Prontamente cumprimos a ordem. Assim cumprimos nosso pa- 
pel de eleitores, o que significa que votamos. Não é isto maravilhoso? No 
quê ou em quem nós votamos não o sabemos, pois os envelopes já estavam 
lacrados. Se neles constava o nome do Tinhoso* ou o de sua avó, tanto faz, 
pois ambos são da mesma raça. Os senhores de Imaruí poderiam ter feito 
esta transação toda lá mesmo, pois se quisessem os envelopes dentro da 
caixa, por que não os colocaram todos duma vez? Mas eles decerto queriam 
fazer-nos uma alegria, e nós lhes agradecemos por ela. 


Enquanto o núcleo colonial de São Martinho esteve vinculado ao mu- 
nicípio de Laguna, o desinteresse pela política foi total e a assistência nula. 
Com a criação do município de Imaruí, São Martinho passou à condição 
de distrito daquele município. Com a nova configuração administrativa, 
começou a haver um interesse maior de ambas as partes. Para os políticos 
de Imaruí eram importantes os eleitores de São Martinho e, para isso, 
eram necessários os cabos eleitorais recrutados em cada comunidade. 

Em 1898 foi fundado em Blumenau a Volksverein (Associação Popu- 
lar) que, em pouco tempo, estendeu suas ramificações para outras regiões 
de colonização alemã em Santa Catarina. Também em São Martinho foi 
fundada uma secção da agremiação, que procurava divulgar os valores 
do pangermanismo e organizar a população de origem alemã. “Graças 
aos esforços dos Srs. Baptista May e Joseph Steiner foi fundada aqui, após 
árduos trabalhos, a Associação Popular nos moldes daquela de Blume- 
nau. A Associação conta no momento com 125 integrantes, tendo como 


“Ponto” é o personagem que na apresentação de uma peça de teatro não aparece em 
cena, mas tem a função de falar em voz baixa o texto para os atores quando estes se 
esquecem de alguma palavra ou frase. 

Designação popular para Diabo. 

Carta de um colono do Capivary. In: Der Urwaldsbote. 10 de maio de 1902. 
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presidente Heinrich Hoepers.”* A associação enviou dois delegados para 
o congresso da entidade em Blumenau em 1901 quando foi fundado o 
Volkspartei (Partido Popular), que tinha como objetivo conclamar os imi- 
grantes e seus descendentes a participar da política como cidadãos brasi- 
leiros — portanto, assumir uma vida pública para além dos limites do gru- 
po étnico, no sentido de que a conservação da germanidade era indepen- 
dente dos direitos e das obrigações da cidadania, uma vez que estes eram 
fundamentais para assegurar sua perpetuação. A Associação Popular se 
manteve atuante por algum tempo em São Martinho e seu maior mérito 
foi despertar nos moradores a importância na participação e envolvimen- 
to na política.” 


2 A criação do Município 


A maior parte do território que constitui o município de São Mar- 
tinho fazia parte do município e da comarca de Laguna. Mas os colonos 
tinham pouca ligação com esta cidade em termos de administração mu- 
nicipal ou de necessidades civis. No tempo do Brasil Império os registros 
de batismo, casamento e óbito eram feitos pela Igreja Católica e tinham 
validade religiosa e civil. Em 1889, com a proclamação da República deu- 
se a separação entre Igreja e Estado e então foram criados os cartórios com 
a finalidade que têm hoje. São Martinho teve o privilégio de ser elevado 
à categoria de distrito em 1892 e, no ano seguinte, foi criado e instalado o 
cartório. Foi um dos primeiros cartórios criados no sul do Estado, anterior 
aos de Braço do Norte, Rio Fortuna e São Bonifácio. 

Com a criação do município de Imaruí em 18908, São Martinho passou 
à jurisdição daquela circunscrição administrativa. Aos poucos Imaruí es- 
tendeu também para esta região sua ação política e administrativa. Havia a 
obrigatoriedade do voto para os filhos dos imigrantes, o serviço militar e a 
necessidade da justiça para solucionar casos de conflito. Gradativamente se 
fez sentir a presença da autoridade em casos de necessidade. Os políticos 


€ Der Urwaldsbote. Nº 42 (13.4.1901). 

O jornal Der Urwaldsbote publicou no ano seguinte (1902) a ata da reunião da Associa- 
ção Popular de São Martinho em que aparecem os nomes dos líderes locais como José 
Hülse, Heinrich Eyng, TheodoroVanderlinde, August Boes, Hermann Boeing, Max Jo- 
seph Steiner e Wilhelm Biinzen. 

O município de Imaruí foi criado pela Lei nº 22, de 27 de agosto de 1890. 
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de Imaruí tinham, por sua vez, seu interesse nos votos e no apoio dos colo- 
nos de São Martinho, pois o crescimento demográfico fornecia muitos elei- 
tores, cujos votos não eram desprezíveis. Naquela época, os dois principais 
e, praticamente, únicos partidos conhecidos na região eram o PSD e UDN. 
Houve uma gradativa polarização da população entre estes dois partidos e 
o surgimento de líderes e cabos eleitorais de ambos os partidos. Essa pola- 
rização partidária deitou raízes profundas na cultura política da população 
a ponto de se manter viva até os dias atuais. 

Com o passar do tempo e principalmente por causa da construção da 
estrada estadual ligando Florianópolis a Tubarão, com uma bifurcação para 
Imaruí na localidade de Praia Redonda, esta vila — Praia Redonda — cresceu 
mais que as outras e se tornou um lugar central. Por isso, a sede do Distrito 
e também o cartório foram transferidos de São Martinho, atual Alto São 
Martinho, para Praia Redonda no ano de 1939. 

Lentamente as lideranças políticas locais começaram a participar das 
decisões municipais, primeiro como cabos eleitorais e depois também 
como vereadores. Por outro lado, se até 1937 Laguna representava para a 
região de São Martinho importante polo econômico para onde os colonos 
exportavam seus produtos e onde se abasteciam com toda sorte de ma- 
nufaturados, daquele ano em diante, com a abertura da estrada estadual 
para Tubarão, os interesses se voltaram mais para esta cidade, inclusive 
com a criação de uma linha de ônibus. Imaruí, como sede do município, e 
Laguna, como mercado e porto, ficavam cada vez mais fora de mão. Além 
disso, as lideranças políticas locais começaram a perceber que a região de 
São Martinho era uma realidade socioeconômica e cultural distinta, que 
não podia ficar atrelada aos interesses dos políticos de Imaruí. 

Com muita habilidade e jogo de alianças partidárias, nem sempre en- 
tendidas e bem aceitas pelo povo, obteve-se a emancipação em 1962. Em 
entrevistas com pessoas que então participaram do processo de eman- 
cipação, foi possível perceber quais os interesses subjacentes das partes 
e quais os argumentos que prevaleceram para que o desmembramento 
acontecesse. 

Até a Revolução de 1964 os dois partidos de maior expressão no mu- 
nicípio de Imaruí eram a UDN, partido preferido pelos “alemães” da re- 
gião de São Martinho, e o PSD, sustentado pelos líderes políticos de Imaruí 
com o apoio da população daquela parte do município mas que também 
tinha forte ramificação em São Martinho. Esta bipolarização partidária 
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teria sido fundamental na articulação para a criação do município. Segun- 
do uns — de acordo com as entrevistas — os políticos de Imaruí pretendiam 
se livrar dos votos dos eleitores da UDN, principalmente nas eleições mu- 
nicipais. Por outro lado, os políticos de São Martinho pretendiam livrar-se 
da administração e das manobras políticas de Imaruí, alegando que São 
Martinho sofria toda sorte de descriminações na aplicação dos recursos 
financeiros e na assistência em geral. A autonomia municipal da região 
representaria, como de fato representou, maior desenvolvimento local. 

Nas entrevistas feitas, outros alegaram facilidades administrativas e 
burocráticas. Empresários de São Martinho viam na criação do município 
maior facilidade na gestão dos negócios em trâmites legais, como licen- 
ças, impostos e taxas. 

Quando começou a articulação em torno da criação do município, 
levantou-se na Câmara Municipal de Imaruí uma discussão sobre o 
local da sede do novo município. Na opinião de uns, deveria ser São 
Martinho (Alto São Martinho) por ser o primeiro distrito da área que 
compreende o novo município. Havia outros que pleiteavam a sede mu- 
nicipal para Vargem do Cedro por ser sede paroquial. Como, porém, 
Praia Redonda era um ponto mais central, depois de muita polêmica, 
foi escolhida esta localidade para sediar o município. No entanto, em 
homenagem ao primeiro distrito, o novo município foi denominado São 
Martinho. Como existe uma lei que determina que a cidade-sede deve 
ter o mesmo nome que o município, a denominação Praia Redonda foi 
substituída por São Martinho e o antigo distrito recebeu a denominação 
Alto São Martinho. São Martinho foi elevado à categoria de município 
pela Lei Nº 854, de 14 de novembro de 1962 e a instalação se deu em 30 
de dezembro do mesmo ano.’ 


Cremos que a denominação São Martinho ao município que leva esse nome é uma ho- 
menagem justa ao primeiro núcleo colonial do Baixo Capivari. Porém, a denominação 
gerou muita confusão que teria sido evitada se tivesse sido dado ao município o nome 
de Praia Redonda. A confusão permanece: São Martinho (cidade e município), Alto 
São Martinho, São Martinho (uma localidade perto de Tubarão) e São Martinho (um 
município do Rio Grande do Sul). 
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Prefeitura Municipal de São Martinho 


3 A administração municipal 


Ao ser criado o município de São Martinho, era governador do Esta- 
do, Celso Ramos, e prefeito de Imaruí, Carlos Faust, ambos pertencentes 
ao PSD, um dos principais partidos políticos então no poder em Santa Ca- 
tarina. Em São Martinho, o principal líder político, ligado ao PSD, era João 
Lemonje, que foi nomeado prefeito. João Lemonje governou o município 
de dezembro de 1962 a maio de 1964, quando se desincompatibilizou do 
cargo para concorrer a prefeito nas eleições em 3 de outubro daquele ano. 
Neste período o governo municipal foi exercido por Gregório Rech. 

O sistema brasileiro então vigente era o pluripartidarismo. Em São 
Martinho, apenas duas agremiações políticas tinham diretório organiza- 
do: O Partido Social Democrático (PSD) e a União Democrática Nacional 
(UDN), tendo como respectivos candidatos João Lemonje e Leopoldo 
Rocha. Não está escrito, mas os velhos e sábios políticos contam que os 


[235] 


votos foram conquistados um a um dentro da mais autêntica tradição 
democrática. 


1963-1968 


Prefeito: João Lemonje. 

Vereadores: Antônio Boeing, Fridolino Lichtenfels, Gregório Steiner, 
José Feuser, Leonardo Beckhãuser, Pedro Felipe Heerdt, Ricardo Antônio 
Weber. 

As duas eleições que se seguiram traíram, de certo modo, o espí- 
rito democrático e de participação popular que haviam caracterizado 
a primeira eleição municipal. Com o golpe militar de 1964, todos os 
partidos políticos foram extintos e duas novas agremiações partidárias 
foram criadas. A Aliança Renovadora Nacional (ARENA), apoiada pe- 
los militares, e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), partido de 
“oposição” ao governo e, como tal, suspeito, pois julgavam ser este o 
partido de sustentação da esquerda. Esta nova organização partidária 
frustrou a tradição político-partidária do povo, pois os novos partidos 
eram uma criação artificial a serviço da ditadura recém-implantada no 
país. Havia, principalmente no interior, medo de se filiar e organizar 
partido de oposição ao regime militar. Em São Martinho foi organizada 
e implantada apenas a ARENA. Por isso nas eleições de 15 de novembro 
de 1968 e de 15 de novembro de 1972, houve chapa única, tirando do 
eleitor a liberdade de escolha. 


1969-1972 


Prefeito: Luiz Heinzen. 

Vice: Fridolino Lichtenfels. 

Vereadores: Alberto Eyng, Ernesto Manger, Francisco Hellmann Jú- 
nior, Fridolino Preis, Leopoldo Rocha, Ricardo Antônio Weber e Silvestre 
José Schotten. 

Em 1972 o absurdo político se acentuou ainda mais quando a chapa 
única sequer apresentou suplente, o que, levado às últimas consequências, 
seria ilegal. Tanto nesta como na eleição anterior repetia-se aquele teatro do 
qual os antigos colonos haviam participado, contra a vontade, como atores 
e espectadores. Se naquela época os envelopes vinham prontos, fechados e 
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lacrados, agora as cédulas também vinham prontas, devendo o eleitor ape- 
nas e, necessariamente, assinalar os nomes indicados, sem alternativa de 
escolha. Isto, no entanto, não aconteceu apenas em São Martinho, mas em 
todo território nacional. Foi a fórmula que os militares encontraram para 
impor seu poder hegemônico. 


1973-1976 


Prefeito: João Lemonje. 

Vice: Pedro Felipe Heerdt. 

Vereadores: Alberto Eyng, Arno Steiner, Bernardo Steiner Filho, Henrique 
Effting, José Lino Willemann, Luiz Effting e Ricardo Antônio Weber. 

Em 1976, a insatisfação com o alijamento político fez voltar às ruas a luta 
política. Embora continuasse em vigor, no município, um partido, a Alian- 
ça Renovadora Nacional (ARENA) se dividiu em dois blocos, formando, na 
verdade, dois partidos. Era a ARENA 1 e ARENA 2 (Antiga UDN e PSD sob 
outros nomes). Numa eleição muito disputada, com apenas 26 votos de van- 
tagem para o candidato vencedor, assumiu o poder na Prefeitura a ARENA 1, 
com alguns vereadores — os 3 últimos — da ARENA 2. 


1977-1982 


Prefeito: Silvestre Schotten. 

Vice: Antônio Selhorst. 

Vereadores: João Wendolino Loffi Baldevino Feuser, Augustinos 
Schotten, Bernardo Steiner Filho, Amando Wiemes, Fridolino Doerner e 
Fridolino Boehs. 

Nas eleições de 1982 o quadro político tornou-se mais amplo. Com a 
Reforma Partidária, voltou o sistema pluripartidário. Dois partidos orga- 
nizaram diretório em São Martinho: o Partido Democrático Social (PDS) e 
o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Este último teve 
pouca expressão e não conseguiu eleger nenhum de seus candidatos. Nes- 
tas eleições concorreram três facções partidárias, duas com a mesma sigla: 
PDS 1, PDS 2 e PMDB. 
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1983-1988 


Prefeito: Norvaldo Maas. 

Vice: Wilson Newton Schmitz. 

Vereadores: Amando Wiemes, Apolônio Preuss, Augustinos Schot- 
ten, Braz Kindermann, Fridolino Doerner, Henrique Effting e João Wen- 
dolino Loffi. 

Particularmente interessante foi o resultado desta eleição. O PDS 1 
foi, por assim dizer, o vencedor, pois venceu seu candidato a prefeito. 
Pela lógica deveria também preencher a maioria das vagas na câmara. 
Elegeram-se dois vereadores do PDS 1 enquanto que do PDS 2 elegeram- 
se 5 vereadores. A explicação poderia estar no fato de o eleitor ter esco- 
lhido o candidato para prefeito de uma sigla e o vereador de outra. Esta 
explicação é pouco convincente. Há os que suspeitam de fraude na apu- 
ração dos votos. 

O governo municipal de Norvaldo Maas caracterizou-se pelo incenti- 
vo à educação e à saúde, fundando os jardins de infância de Rio São João, 
de Rio Gabiroba e de Vargem do Cedro, e abrindo os postos de saúde de 
Rio São João e de Vargem do Cedro. Teve também como preocupação 
a assistência ao colono, com máquinas e equipamentos. Neste sentido, 
procurou montar a “patrulha mecanizada”, adquirindo tratores, arados, 
ensiladeira, etc. Esta “patrulha mecanizada” presta serviços aos colonos 
por preços subsidiados. O colono praticamente paga apenas o combustí- 
vel. Durante o governo de Norvaldo Maas foram iniciados os trabalhos de 
construção da rodovia asfaltada que liga São Martinho a Armazém, em- 
bora fosse esta obra um empreendimento do Estado e não do município. 


1989-1992 


Prefeito: Wilson Newton Schmitz. 

Vice: Zeno Effting. 

Vereadores: Apolônio Preuss, Coleta Schotten Michels, Fridolino Do- 
erner, Gervásio Back Loffi, José da Rosa Corrêa, Sebastião Effting, José 
Lino Willemann, Newton Knabben e Pedro Steiner. 

Em continuidade com o plano de governo da administração anterior, 
Wilson Newton Schmitz retomou as principais metas em seu programa 
de governo no que diz respeito à educação e à saúde. Iniciou a constru- 
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ção do Centro Educacional concluído na gestão seguinte, reformou esco- 
las, melhorou o transporte escolar e forneceu material escolar. Na área 
da saúde, construiu o posto de saúde de Rio Gabiroba, com atendimento 
médico e dentário semanal, e aparelhou os postos já existentes. Adquiriu 
uma ambulância para o transporte de doentes aos hospitais de Tubarão e 
de Florianópolis. 


1993-1996 


Prefeito: Gervásio Back Loffi. 

Vice: Sebastião Hellmann. 

Vereadores: Adílio Inocêncio, Almiro Steiner, Apolônio Preuss, Cláu- 
dio Rocha, Fridolino Doerner, José Lino Willemann, Margarida Marcos 
Warmling, Martinho Boeing, Newton Knabben. 

A administração preocupou-se sobremaneira com a implantação do 
turismo como atividade econômica alternativa. O município, graças às be- 
lezas naturais, principalmente o rio Capivari e seus afluentes com inúmeros 
saltos e cascatas, oferece um potencial turístico ainda não explorado. Asso- 
ciada ao turismo, houve a preocupação com o resgate da cultura e das tra- 
dições do povo e, para tal fim, foi fundada a Casa da Cultura que mantém 
o museu histórico e o arquivo municipal. Diante da conjuntura econômica 
nacional e do Mercosul, o prefeito Gervásio Loffi apostou na instrução dos 
colonos, principalmente dos jovens, para que, mediante melhorias técnicas, 
pudessem aprimorar a produção agropecuária. Na realização deste projeto 
foram promovidos dias de formação, trazendo para São Martinho conferen- 
cistas especializados, ou levando agricultores para centros de treinamento. 
Esta iniciativa trouxe resultados positivos para os colonos que recebem os 
benefícios da inovação técnica e colocam em prática o que lhes é ensinado. 

Ainda na área econômica, a administração municipal incentivou a criação 
de peixes em cativeiro, a plantação de frutas, como pêssego e laranja, e melho- 
rias do gado leiteiro para incrementar a produção de leite e de seus derivados. 
O projeto de construção de um lacticínio não saiu do papel. 


1997-2000 


Prefeito: Norvaldo Maas. 
Vice-prefeito: José Schotten. 
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Vereadores: Ademar Preuss, Adílio Inocêncio, Herberto Osvaldo 
Heinzen, Jaime Rosa Duarte, José Adolfo Schotten, Martinho Boeing, Se- 
bastião Hellmann, Senésio Laurindo e Wilson Newton Schmitz. 


2001-2004 


Prefeito: José Schotten. 

Vice-prefeito: Bruno Steiner. 

Vereadores: Ademar Preis, Dilnei Schmitz, Dionísio Effting, Herberto 
Osvaldo Heinzen, José Adolfo Schotten, José Lino Willemamn, Rodolfo 
Back, Sebastião Hellmann e Senésio Laurindo. 


2005-2008 


No pleito para este mandato de prefeito não houve disputa eleitoral, 
pois as lideranças dos vários partidos decidiram unir-se em torno de um 
candidato único. Pesquisas indicam que houve um significativo descon- 
tentamento entre a população insatisfeita com a reeleição compulsória do 
prefeito. 

Prefeito: José Schotten. 

Vice-prefeito: Wilson Newton Schmitz. 

Vereadores: Cláudio Rocha, Fridolino Doerner, Ivoneti Schotten Lau- 
rindo, José Adolfo Schotten, Salésio Heerdt, Martinho Boeing, Ricardo 
Rech, Robson Jean Back e Newton Knabben. 


2009-2012 


Prefeito: Leonete Back Loffi. 

Vice-prefeito: Ademar Preis. 

Vereadores: Edergilson Schmoeller, Fridolino Doerner, Jair 
Willemann, Jerry Luiz Steiner, José Adolfo Schotten, Newton Knabben, 
Ricardo Rech, Teobado Heinzen e Wilson Newton Schmitz. 


[240] 


4 Uma relativa democracia e muitas desavenças 


Enquanto São Martinho fazia parte do município de Imaruí, as elei- 
ções não despertavam muito interesse entre o povo nem provocavam tan- 
tas paixões e acirramento de ânimos. O candidato a prefeito era sempre 
de Imaruí e, como tal, alguém de fora da realidade do povo de São Marti- 
nho. Além do mais, a família Bittencourt, de Imaruí, manipulou durante 
muitas décadas a política naquele município, ora candidatando-se um, 
ora outro, mas todos pertencendo ao mesmo grupo. O curral eleitoral 
dos Bittencourt era fechado e a vitória garantida. À medida que se desen- 
volvia a consciência de participação na vida pública, líderes políticos de 
São Martinho candidataram-se ao cargo de prefeito de Imaruí. A primei- 
ra tentativa foi em 1954 quando o candidato de São Martinho, Leonardo 
Beckháuser, obteve 90% dos votos dos colonos. Porém no cômputo geral 
perdeu para o candidato de Imaruí por 297 votos. Numa segunda tenta- 
tiva, em 1958, o candidato dos colonos, Apolônio Westrup, teve número 
inexpressivo de votos, pois o poder oligárquico dos Bittencourt estabele- 
cera profundas ramificações na região que compreende o atual município 
de São Martinho. 

A primeira eleição que aconteceu no município foi determinante para 
o seu futuro político. A data de 3 de outubro de 1962 marcou o começo de 
uma “guerra” que acompanha a história do município e que se repete a 
cada quatro anos. O povo, que não estava acostumado a escolher os seus 
líderes, não soube manter o equilíbrio necessário para uma verdadeira 
campanha eleitoral. Em cada eleição municipal as paixões e os sectaris- 
mos sobrepujam o interesse e o bem público. Todos os demais valores são 
sacrificados. 

A divisão gerada por divergências de opinião política atingiu outros 
setores da vida e de atividades. O Sindicato dos Trabalhadores e dos Em- 
pregadores Rurais, a princípio órgão de união e de soma de forças na luta 
pelos interesses dos colonos, foi instrumentalizado a serviço de interesses 
políticos e passou a ser plataforma eleitoral. Em várias eleições os mem- 
bros da diretoria do Sindicato se transformaram em cabos eleitorais de 
um ou de outro candidato. Não raras vezes a política partidária se refletiu 
na Igreja, principalmente nas capelas, onde, apesar da religiosidade tradi- 
cional, o sectarismo partidário gerou divisões e desentendimentos. 
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Esta luta pela conquista de cargos públicos em época de eleições é, 
sem dúvida, salutar, pois se trata de um jogo democrático. O povo parti- 
cipa e se pronuncia sobre a gestão do prefeito e de sua equipe. Em muni- 
cípios pequenos como São Martinho há uma relação muito mais direta e 
pessoal entre prefeito, vereadores e demais executivos da prefeitura e a 
população. Em vez de se servir dos meios de comunicação de massa como 
o rádio e a imprensa, há uma fiscalização mais direta e pessoal por parte 
da população. Contudo, percebe-se um despreparo da população no que 
diz respeito à política. Falta-lhe um espírito de discernimento para saber 
distinguir a luta partidária de questões pessoais ou familiares. Por outro 
lado, são também muito maiores a venalidade e o clientelismo. A admi- 
nistração municipal consome grande parte dos recursos no atendimento a 
pedidos de natureza particular, extrapolando assim a sua função de zelar 
e prover aquilo que é comum a todos. E, neste caso, os derrotados — por- 
que se julgam não atendidos — preparam revanche para as próximas elei- 
ções. Percebe-se que ainda não há a devida maturidade política e espírito 
público entre as lideranças partidárias, bem como entre o povo em geral. 
A venda do voto é flagrante nas eleições municipais, sobretudo através da 
prestação de favores ou de bens materiais. 
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VIII 
Tradições e cosfumEes 


1 A língua 


/ or mais de cem anos o alemão foi a língua de uso corrente no dia 
a dia dos moradores de São Martinho. 


De maneira geral, as famílias conservaram seus dialetos originários da Ale- 
manha, distinguindo-se o dialeto hunsriick do vestfaliano, este falado pela 
maioria da população. Na igreja e na comunidade prevalecia o Hochdeutsch, 
a língua oficial alemã. O casamento entre famílias vestfalianas e moselanas 
contribuiu muito para a preferência do Hochdeutsch, principalmente entre 
anova geração.! 


O bilinguismo germânico também se verifica no relacionamento entre 
católicos e evangélicos-luteranos. Enquanto estes falavam o Hochdeutsch, 
os católicos, que tinham como língua materna o dialeto vestfaliano ou o 
hunsriick, aprendiam também o alemão clássico para se comunicar com os 
luteranos que, às vezes, eram os vizinhos mais próximos. Houve também 
casos em que famílias, que originariamente falavam determinado dialeto 
ou o alemão clássico, mudaram de linguajar ao se estabelecer numa loca- 
lidade onde a maioria falava outro dialeto.? Na constituição de uma nova 
família, prevalecia o idioma ou dialeto falado pela mãe. 


1 ARNS, Otília. Criciúma 1880-1980. A Semente deu bons frutos. Florianópolis: Estado de 
Santa Catarina/Casa Civil, 1985. p. 130. 

A família Schotten, descendente do imigrante Werner Schotten natural de Solingen, 
abandonou o dialeto da terra de origem e adotou o dialeto vestfaliano, falado pela 
maioria dos moradores de Rio Gabiroba. O mesmo aconteceu com outras famílias que 
trocaram o dialeto de origem por outro aqui no Brasil. 
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Muitos imigrantes e seus descendentes aprenderam o português, 
graças à presença de algumas famílias luso-brasileiras residentes na co- 
lônia. Os luso-brasileiros, por sua vez, por mais isolados que estivessem 
no meio dos alemães, resistiram ao aprendizado e ao uso da língua ger- 
máânica, salvo raras exceções.” Mas o principal motivo do aprendizado do 
português foi a necessidade. O comércio praticado com a população de 
língua portuguesa em Imaruí e em Laguna levou a maioria das famílias a 
aprender o mínimo de idioma nacional, principalmente os pais de famí- 
lia, que levavam os produtos ao mercado daquelas cidades. 

Nos períodos de guerra, principalmente durante o segundo conflito 
mundial, a população de São Martinho foi afetada pela proibição do uso 
da língua alemã. Esta proibição, no entanto, não atingiu tão fortemente 
o uso da língua materna no âmbito familiar e no cotidiano, por causa da 
distância dos centros de repressão e do isolamento em que vivia a popu- 
lação. Vale destacar que o então prefeito de Imaruí, tinha na região de 
São Martinho alguns importantes aliados políticos de origem alemã. Por 
isso, e a pedido destes, fez vista grossa ao uso do idioma alemão entre os 
colonos durante a guerra. Como autoridade máxima no município, não 
molestou seus súditos de origem alemã. Procurou “ignorar” o fato de a 
população de São Martinho ser de origem alemã e praticar o idioma ale- 
mão. Afinal, dessa população “obediente e laboriosa” procediam os fiéis 
eleitores que já lhe haviam dado, e ainda lhe dariam, a vitória nas urnas. 
Mas, acatando ordens superiores, houve remanejamento de professores. 
Os de origem alemã foram transferidos para escolas onde a população era 
luso-brasileira e as escolas de São Martinho foram confiadas à professo- 
ras luso-brasileiras. Terminada a guerra, todos voltaram aos seus antigos 
postos de magistério. 

Nas escolas comunitárias que existiram em São Martinho até à pri- 
meira guerra mundial, ensinava-se em língua alemã com material didáti- 
co proveniente da Alemanha. Após a guerra as escolas foram encampadas 


3 Até a década de 1970 eram raros os casamentos interétnicos. Quando isso acontecia, 


prevalecia o idioma falado pela mãe. Por isso, algumas famílias luso-brasileiras se ger- 
manizaram porque as respectivas mães eram de origem alemã. Como exemplo, cita-se 
a família de Silvano Espíndola, cujas filhas aprenderam a falar fluentemente o alemão 
porque a mãe (Adélia Baasch) era de origem alemã. 

O prefeito era o capitão Pedro Bittencourt, e um dos principais cabos eleitorais na re- 
gião de São Martinho era Felipe Heerdt, residente em Rio São João. A pedido deste, o 
prefeito teria “ignorado” o uso do alemão pelos colonos. 
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pelo Estado e o ensino passou a ser ministrado em idioma nacional. To- 
davia, as poucas horas em sala de aula eram insuficientes para aprender 
o português, e a maioria das crianças habituadas ao uso da língua alemã 
no âmbito da família e mesmo na sociedade, não aprendeu o idioma na- 
cional, o que representou para elas um sério obstáculo para a correta co- 
municação e expressão, mesmo depois de adultas. 

A partir da década de 1970 verificou-se um rápido abandono do 
uso da língua alemã, principalmente por parte dos jovens em seu 
relacionamento na sociedade e, mais recentemente, pelos adultos, no 
âmbito familiar. Para isto contribuíram vários fatores entre os quais 
o uso generalizado do rádio e da televisão, o uso da língua vernácu- 
la nas igrejas? e, principalmente, a implantação da Escola de Ensino 
Básico na cidade de São Martinho, frequentada por adolescentes e 
jovens de todo o município. Generalizou-se entre os jovens a ideia de 
ser vergonhoso expressar-se em alemão, pois este idioma falado em 
casa era arcaico e vulgar, mesclado com muitas expressões dialetais 
e lusitanismos. 

Atualmente, em 2012, algumas famílias ainda falam o alemão em 
âmbito doméstico, principalmente nas comunidades de Alto Rio São 
João, Rio Areia e Alto Rio Sete, mas a maioria das pessoas mais jovens, 
com menos de trinta anos, não entende mais a língua alemã ou, se a 
entende, dela não faz uso. Raramente ouve-se alguém falar alemão em 
público, seja na igreja, no comércio ou em qualquer outro lugar. Fo- 
ram promovidos cursos de aula para estudo da língua germânica bem 
como a inclusão deste idioma no currículo escolar, mas sem grande 
sucesso. 

É sabido que o idioma tem forte incidência sobre a identidade 
cultural de um povo. O abandono do uso da língua alemã talvez seja 
um dos fatores da progressiva descaracterização das tradições e da 
cultura germânica em São Martinho. É preciso um olhar muito atento 
para perceber na filigrana da sociedade são-martinhense traços de 
germanidade. 


5 Até a década de 1970, o idioma corrente tanto na igreja luterana como também na ca- 


tólica era o alemão. O culto dominical realizado em alemão foi substituído pelo culto 
em português ou pela missa, também em português. 
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2 Nascimento 


O nascimento de uma criança era sempre um acontecimento impor- 
tante e nos revela as crenças e as tradições trazidas pelos imigrantes para 
o Vale do Capivari, especialmente para São Martinho. 

É necessário observar que a gravidez era considerada uma doença 
cercada de mistérios. Sobre este assunto, os pais mantinham absoluto se- 
gredo. Não podiam, em hipótese alguma, tratá-lo com os filhos. Como 
os bebês nasciam em casa, os filhos passavam o dia com parentes ou vi- 
zinhos. As crianças eram convencidas a acreditar na história da cegonha 
que pescava o recém-nascido em alguma lagoa da redondeza. E a parteira 
era a encarnação da cegonha. Era ela que trazia os bebês. 

Os filhos eram vistos como uma bênção divina e, por isso, as famí- 
lias tinham prole numerosa. O nascimento da criança era anunciado aos 
vizinhos e aos parentes. A parturiente ficava sete dias de cama e durante 
quarenta dias não aparecia em público. Sua alimentação era sopa de gali- 
nha para não causar cólicas à criança. Nos primeiros domingos após o nas- 
cimento da criança, as mães vizinhas faziam a sua visita à nova mãe. Neste 
dia as mulheres costumavam ir acompanhadas de seus maridos. Davam os 
parabéns aos genitores pelo recém-nascido, desejando, ao mesmo tempo, 
viel Glück und Segen, muita felicidade e bênção. Os homens reuniam-se em 
torno de uma mesa para jogo de cartas, enquanto as mulheres faziam com- 
panhia à mãe do recém-nascido. As visitantes costumavam levar alguma 
oferenda, na maioria dos casos uma galinha, uma dúzia de ovos, alguma 
massa de farinha de trigo, arroz, ou outro artigo semelhante para a cozinha 
do lar feliz. Outros levavam um vestidinho, um sabonete ou um frasco de 
talco. Essa tradição faz parte da religiosidade do povo, pois segundo o rela- 
to bíblico, o menino Jesus recebeu a visita dos Reis Magos que lhe oferece- 
ram presentes. No meio da tarde, todos os convivas eram chamados à mesa 
para o Kinderkaffee, o café de bebê, onde eram servidos doces, bolos e cucas. 
Os homens não podiam recusar um trago de cachaça. 

A escolha do nome cabia geralmente aos pais. Quanto a isto, po- 
dem-se observar várias fases: nos primeiros tempos prevaleceram os 
nomes da tradição familiar, isto é, os filhos recebiam os nomes dos 
avós e dos tios que também eram os padrinhos. Se o filho mais velho 
era do sexo masculino, recebia o nome do avô paterno que também 
era seu padrinho, se era do sexo feminino, recebia o nome da avó que 
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também era a madrinha. O segundo filho recebia o nome do avô ou da 
avó materna (de acordo com o sexo) e que também eram os respectivos 
padrinhos. A seguir vinham os tios ou as tias paternos, os tios ou as 
tias maternas e assim sucessivamente; depois entraram em uso nomes 
mais modernos, contanto que aprovados pela Igreja; ultimamente ado- 
tam-se nomes que estão mais em moda, sobretudo nomes veiculados 
na mídia e nas telenovelas. Atualmente estão sendo retomados nomes 
da antiga tradição dos imigrantes. 

O batizado era feito o quanto antes possível. Se a família morava 
perto da Igreja Matriz, a cerimônia acontecia nos primeiros dias após 
o nascimento. Nas comunidades mais distantes o batizado era realiza- 
do quando o padre fazia a visita à capela, o que acontecia, em geral, 
de três em três meses. Se a criança apresentava visíveis problemas de 
saúde, era feito o batismo de emergência e a própria parteira realizava 
a cerimônia. 

Cabia aos padrinhos a compra do enxoval do batizando composto de 
um vestidinho e de uma touca com rendas e fitas de seda. Outra peça do 
enxoval era a mantinha de lã. O pagamento da espórtula do batismo fica- 
va igualmente a cargo dos padrinhos. Quando os padrinhos não podiam 
comparecer ao batizado por causa da distância ou algum outro motivo, 
enviavam o enxoval, e os pais escolhiam outro casal representante dos 
padrinhos. Os padrinhos tinham o dever de assumir o afilhado se os pais 
não estivessem em condições de criá-lo, principalmente em caso de fale- 
cimento da mãe. 

Não havia o hábito de se comemorar o aniversário. A celebração do 
aniversário com festa, bolo e cantoria é de tradição recente. No entanto, os 
padrinhos presenteavam os afilhados na data natalícia ou no natal, com 
algum objeto de utilidade prática: para as meninas um vestido e para os 
meninos uma camisa. Raras vezes um brinquedo. 

Com as mudanças ocorridas nos últimos anos, o ritual social e reli- 
gioso que cercava o nascimento de uma criança, perdeu seu significado 
primitivo. Uma nova rede de relações sociais, baseadas no poder econô- 
mico e no círculo de amizade da família, fez desaparecer o antigo sentido 
e a importância do compadrio e de parentesco. 
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3 Casamento 


O casamento era a maior festa familiar. Além dos parentes, qua- 
se todos os moradores da localidade eram convidados para o evento. 
Algumas semanas antes, pessoas especialmente indicadas pelos pais 
do noivo saíam para formalizar o convite. A cavalo, os emissários iam 
de casa em casa, e cada convidado lhes entregava uma fita colorida 
que era amarrada no chapéu. A fita colorida era sinal de aceitação do 
convite. Os mensageiros não dispensavam uns goles de cachaça e, por 
isso, a cerimônia do convite transcorria num clima de muita alegria. 

Com antecedência os convidados traziam algum donativo em gêne- 
ros alimentícios: galinhas, ovos, farinha, batata inglesa, arroz, trigo, man- 
teiga. Tudo era preparado pelos vizinhos. Nos últimos dias que prece- 
diam a festa, as senhoras preparavam a comida: macarrão caseiro secado 
ao sol, cucas (Streuselkuchen), bolos, roscas, bolachas, muito queijinho e 
muita nata. Também na véspera já eram descascadas as batatas para o 
Gemiise do dia da festa. Se na vida do dia a dia era comum o uso de açúcar 
mascavo e de fubá na confecção de pão, em festa de casamento usava-se 
farinha de trigo e açúcar branco. Enquanto as mulheres se ocupavam com 
a preparação dos alimentos, os homens providenciavam a lenha para o 
fogão e o forno, plantavam palmitos junto à porteira na entrada do pasto 
e do quintal. Duas folhas de coqueiro enfeitadas com lacinhos de fita colo- 
rida, formando um arco, eram fixadas na porta principal da casa por onde 
os noivos deviam entrar. Aos homens cabia também a tarefa de matar os 
animais (boi e porco) e aves e preparar a carne. Era também tarefa deles 
preparar a bebida chamada concertada”. Os trabalhos prolongavam-se até 
altas horas da noite. Para deixar livre a sala de estar para as danças, as me- 
sas do banquete eram armadas no pátio, debaixo de árvores sombreiras, 
ou então, se o tempo se apresentasse chuvoso, construía-se um galpão 
coberto com folhas de palmeira ou com lona.” 


Havia dois tipos de “concertada”: uma, de cor esverdeada, com menor teor alcoólico 
e destinava-se às mulheres e crianças; a outra, de cor marron-escuro, feita à base de 
açúcar queimado, cachaça e outros ingredientes, com teor alcoólico mais elevado, era 
servida aos homens. 

Não existia em São Martinho a tradição do Polterabend (noite do barulho) como 
em algumas comunidades de origem alemã, em Santa Catarina. “Polterabend” 
é o termo para um costume alemão de uma celebração alegre antes do casa- 
mento. Os convidados levam peças de porcelana que são quebradas manten- 
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Um dia antes do casamento, pessoas especialmente indicadas e acom- 
panhadas pelo noivo, buscavam a noiva para a casa do noivo onde estava 
para acontecer a festa. Esta busca era feita num clima de muita alegria, 
expresso em algazarra e cantoria, porém sempre no máximo respeito e 
ordem. 

No dia do casamento, montados em cavalos ornados com fitas de pa- 
pel de seda e acompanhados das testemunhas, iam os noivos para a Igreja 
onde era formalizada a cerimônia religiosa que acontecia normalmente por 
volta das nove horas. Como as famílias moravam, em geral, longe da Igreja 
Matriz, só os noivos e dois casais de testemunhas iam à igreja para a cele- 
bração da cerimônia religiosa.º Para não sujar a roupa da festa, iam de ves- 
timenta comum e, perto da igreja, na casa de alguma família conhecida, os 
noivos trocavam de roupa e se arrumavam. Os convidados compareciam 
apenas ao local da festa que geralmente se dava na casa do noivo. 

Perto do meio-dia, quando os noivos estavam para chegar, partia ao 
encontro deles uma comitiva, a cavalo, levando uma bandeira e foguetes 
(rojões), a fim de anunciar a chegada dos nubentes aos convidados da 
festa. 

Diante da porteira do quintal, os membros do cortejo apeavam dos 
seus animais e levantavam a bandeira num ponto onde pudesse ser vista 
de longe e lá ficava até o fim da festa. Músicos munidos com gaita e al- 
gum outro instrumento, recepcionavam os noivos. Um dos músicos, ou 
alguém dentre os demais que o acompanhava, dizia um pequeno discurso 


do a tradição na crença de que cacos de louças trarão sorte ao futuro casal. 
Vidros e principalmente espelhos são proibidos pois o vidro representa a felicidade 
que não deve ser destruída e um espelho quebrado é má sorte por sete anos. Os noi- 
vos devem limpar a bagunça juntos e este ato simboliza que no futuro eles terão que 
suportar situações difíceis juntos. 

As testemunhas eram, em geral, um irmão e uma irmã do noivo e um irmão e uma irmã 
do noivo. 

A casa do colono era cercada com sarrafos de madeira chamadas de estaquetas. Este cer- 
cado constituía o quintal onde havia, na parte da frente da casa, num lado, hortaliças e, 
no outro, flores. Entre um e outro canteiro havia um caminho ladeado de tijolos semien- 
terrados e inclinados, e que conduzia da porteira até a porta principal que dava para a 
sala de visita. Atrás da casa havia um pátio donde se partia para o chiqueiro, estrebaria, 
galinheiro. Podia haver em volta desse pátio algumas árvores frutíferas ou sombreiras. 
Nos fundos da casa havia também, além da cozinha, uma área de serviço com forno para 
assar pão de milho e um tanque com água corrente trazida através de uma calha cavada 
em tronco de coqueiro ou de palmito. 
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de boas vindas em linguagem alegre e espontânea. O discurso, em forma 
de poesia, era mais ou menos nestes termos: 


(Alemão) (Português) 


Guten Morgen sollt’ ich sagen, 
Und ein schönes Kompliment. 
Und die Eltern liessen fragen, 

Wie das Brautpaar sich befänd. 


Bom dia devo dizer, 
E saudá-los também. 
Os pais mandam perguntar, 
Como os noivos estão. 


Der Straus wär aus dem Garten, 
Wenn ihr etwas danach fragt. 
An der Türe sollf ich warten, 


O buquê é do jardim, 
Se a respeito dele perguntarem. 
Junto à porta devo aguardá-los 


Ob ihr mir auch etwas fragt. 


Hübsch grüssen sollt'ich jeden, 
Und ganz still sein wenn man spricht. 


Caso me perguntarem alguma coisa. 


Devo a todos saudar gentilmente, 
E ficar bem quieto quando alguém fala. 


E discursar com toda clareza, 
Porém, sem gritaria. 


Und ganz deutlich sollt ich redden, 
Aber schreien sollt'ich nicht. 


Doch ich sollte mich auch nicht schämen 
Denn ich wäre ja brav und fromm. 
Nur vom Kopf die Mütze nehmen 

wenn ich in das Zimmer komm. 


Mas não é para me envergonhar, 
Pois bom e piedoso eu sou. 
Apenas o boné devo tirar 
Quando na sala chegar. 


Wenn mir eins was geben wollte, 
Solltich sagen “Danke schön”! 
Aber unaufhörlich sollte ich nicht, 
Nach der Kuchen sehen. 


Se alguém me der alguma coisa, 
Devo então dizer: “muito obrigado 
Mas não devo ficar olhando, 
Para o bolo sem cessar. 


"y 


Und hübsch langsam sollt ich essen, 
Stopfen wär’ hier garnicht Brauch. 
Und bald hätt’ ich es vergessen, 
Gratulieren sollt'ich auch. 


Devo comer devagarinho 
Empanturar-se não é aqui costume. 
Ah! E quase havia me esquecido, 
De dar-lhes os parabéns. 


Feito isto, os noivos e as testemunhas, precedidas por duas meni- 
nas espalhando pétalas de rosas, seguiam em fila até a porta principal da 
casa por uma alameda de palmitos plantados na véspera. A entrada havia 
sido ornada com dois ramos de coqueiro em cada lado formando um arco 
e no alto um letreiro multicolorido com as palavras Willkommen, bem- 
-vindos. Em torno dos noivos e das testemunhas reuniam-se em semiciír- 
culo os convidados, ao passo que os pais e parentes próximos do noivo 
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permaneciam no interior da casa. Alguém da comunidade (geralmente o 
professor em virtude do seu preparo) cumprimentava os recém-casados 
com uma poesia ou um discurso de felicitações com votos de bênçãos 
divinas. Ao término, erguia um “hurra!” três vezes repetido, aos quais 
todos respondiam com voz reboante: hurra! Seguia-se imediatamente um 
ensurdecedor pipocar de foguetes. Enquanto isso, surgia junto à porta, 
diante dos noivos, uma jovem adolescente trazendo numa bandeja dois 
copos de vinho. Antes de ofertá-los, dizia o seguinte verso: 


Tretet in dieses Haus Entrem nesta casa 
Und trinket diese Gläser aus e bebam desses copos 
So rein wie diese Gläser Wein Quão puros são esses copos de vinho 
So rein sollt eure Liebe sein. Tão puro seja o vosso amor. 


Os noivos tomavam um gole e passavam os copos adiante para as 
testemunhas. Depois de beberem, cada uma das testemunhas — mas só os 
homens — depositava algumas moedas na bandeja e a menina se retirava. 
Somente então os noivos transpunham a soleira da porta. O pai do noivo 
acolhia a noiva e a mãe da noiva acolhia o noivo, ambos tomados pelos 
braços e conduzidos para dentro da sala onde eram cumprimentados pe- 
los demais familiares que lá se encontravam. Era uma cerimônia feita com 
seriedade e carregada de emoção. Não era raro que neste momento os pais 
dos noivos, especialmente a mãe da noiva, derramassem algumas lágrimas. 
Era um ritual realizado num clima de sacralidade, feito em silêncio ou en- 
tão em voz bem sumida. A seguir, os noivos dirigiam-se para duas cadeiras 
ornadas com pano branco e lacinhos de fita onde recebiam os parabéns dos 
demais convidados. Terminados os cumprimentos, os noivos dançavam 
uma valsa ao som da música do gaiteiro. Primeiro só os noivos dançavam. 
Ato contínuo, os pais dançavam com os noivos e o mesmo acontecia com as 
testemunhas. Tudo isto se fazia numa atmosfera de sacralidade, reverência 
e seriedade. Este cerimonial, desde a chegada à porteira do quintal até o 
final da dança nupcial, podia durar meia hora ou mais. 

Terminada a dança nupcial, as testemunhas levavam as cadeiras en- 
feitadas até a mesa de honra onde era servido o almoço enquanto os noi- 
vos se dirigiam por um instante para o quarto nupcial onde já se encon- 
travam sobre a cama, os presentes de casamento. As demais pessoas se 
espalhavam pela casa e em volta da casa entretendo-se com conversas so- 
bre o que estava acontecendo. Enquanto isso eram realizados os últimos 
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preparativos para o almoço que acontecia ao meio-dia. Ninguém ia à 
mesa sem ser convidado. Durante o banquete os músicos iam cantando, 
de mesa em mesa, o Rundgesang"”, recolhendo moedas, como pagamento 
por sua atividade na festa. Depois vinha a dança que se prolongava até o 
fim da tarde. Por volta das 16 horas começava a ser servido o café: rosca, 
cuca, bolo, pão de trigo, bolachas, queijinho, nata, mel e melado, café com 
leite. O cerimonial do café era menos formal. Avisado que o café estava 
pronto, cada qual se achegava à mesa na hora oportuna. Os homens, que 
em vez da dança preferiam jogar Solo", terminavam primeiro a partida e 
as mulheres escolhiam a melhor hora para servir as crianças. Os jovens, 
que sempre queriam dançar mais uma marca, tomavam seu café acom- 
panhando o gaiteiro. Durante toda a tarde, alguém especialmente encar- 
regado, servia “concertada” para as mulheres e crianças. O servente da 
bebida tinha também sempre uma reserva de cachaça ou bitter, mas que 
era servido em doses menores, principalmente àqueles que já eram pro- 
pensos à bebida alcoólica. Alguns se despediam mais cedo para chegar a 
tempo em casa para ordenhar vacas e tratar os animais porque moravam 
longe ou porque tinham muitas crianças pequenas e era difícil levá-las 
para casa quando já escuro. 

No entanto, nem todos os casamentos se realizavam com tanta sole- 
nidade e fartura. Nas famílias de menor poder aquisitivo a festa se res- 
tringia a poucos convidados e festejos reduzidos. Mas, nem por isso, o 
clima de alegria era menor. 

Na década de 1960 ocorreram rápidas transformações nas celebra- 
ções e festas de casamento. As tradições acima descritas foram abando- 
nadas e os casamentos, que até então aconteciam de manhã e a festa se 
prolongando durante todo o dia, começaram a ser realizados ao anoitecer 
acompanhados de um jantar. A festa, que era realizada na casa do noivo, 


1 O Rundgesang era uma cerimônia em que cada convidado devia depositar algum di- 


nheiro no chapéu ou num prato que alguém lhe apresentava enquanto os músicos 
tocavam e cantavam uma canção própria para este momento. Se a pessoa depositava 
dinheiro no chapéu, era cantada uma canção de louvor (Hast gut gemacht, so wirdst 
du auch nicht ausgelacht); se não depositava nada, era executada a mesma música, 
porém, com letra de reprovação e gozação (Hast Schlecht gemacht...). Dependendo das 
pessoas com quem era possível fazer brincadeiras e que de propósito se recusavam a 
contribuir, a canção tomava rumos deveras hilariantes, levando ao riso a todos os que 
estavam à mesa. 

Jogo de baralho trazido pelos imigrantes e muito difundido entre os colonos. O Solo 
era o principal passatempo nos domingos à tarde. 
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passou a ser feita em algum lugar público, geralmente no salão da comu- 
nidade. Dessa forma, uma antiga tradição foi abandonada e em pouco 
tempo se perdeu para sempre. 


4 Ano Novo 


A passagem de ano era comemorada com um ritual muito significati- 
vo. Os homens, casados e solteiros, munidos de pistola carregada de pól- 
vora, dirigiam-se, ao escurecer, à casa dos moradores de sua comunidade, 
começando pelo mais distante. Postados à porta da casa, um deles dizia 
um breve discurso enquanto escrevia com giz na porta da casa a data do 
novo ano entrante. O discurso terminava com as palavras: das alte Jahr zu 
schliessen und das neue Jahr anschiessen, “fechar o ano velho e saudar com 
tiros o ano novo”. Neste momento as pistolas eram descarregadas pare- 
cendo um grande tiroteio. O pai da família, que com sua esposa e filhos 
se encontravam dentro de casa, abria solenemente a porta e recebiam os 
cumprimentos e felicitações pela passagem de ano. Ao som da música do 
gaiteiro que acompanhava o cortejo, dançava-se enquanto os da família 
serviam doces e bebidas. Neste entretempo, outros se dirigiam sorratei- 
ramente para a despensa para “roubar” algumas roscas ou linguiças que, 
na verdade, já eram colocados à vista para esta finalidade. Terminada a 
brincadeira, partia-se para a casa seguinte e assim sucessivamente até o 
centro do povoado, na venda, para onde também se dirigiam os grupos 
das outras comunidades. O encontro final, que às vezes, terminava em 
briga porque os foliões já estavam por demais bêbados, acontecia por vol- 
ta da meia-noite. 


5 Alimentação 


Muitos viajantes e também pesquisadores deixaram registrado em 
documentos que os colonos da região de São Martinho e de todo o Vale do 
Capivari eram muito laboriosos. Levantavam cedo, trabalhavam duro de 
sol a sol... Tinham que trabalhar muito para não sucumbir aos golpes da 
natureza selvagem. Com as ferramentas precárias que dispunham, der- 
rubavam o mato, abriam caminhos, faziam roças, cuidavam da lavoura, 
criavam animais, mantinham arrumada a propriedade e sustentavam a 
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numerosa prole. O colono do Capivari trazia consigo a ideia e a forte con- 
vicção de que o trabalho dignifica e enobrece a pessoa. 

O colono trabalhava muito para se alimentar bem e se alimentava 
bem para poder trabalhar muito. A alimentação obedecia ao axioma: 
“Quem trabalha deve se alimentar bem”. As famílias de origem alemã do 
Vale do Capivari faziam habitualmente cinco refeições num rígido rito e 
em horários mais ou menos fixos. O café da manhã (Kaffee); o lanche no 
meio da manhã (Frühstück) e quase sempre tomado na roça; o almoço, 
como refeição principal; o café da tarde, na roça; a janta ou ceia, como 
refeição da noite. Nas refeições de café prevalecia o pão de milho com 
queijinho e melado ou mel. 

O pão do colono era feito numa gamela e assado num forno aquecido 
a lenha, construído anexo à casa. À massa de farinha de milho eram adi- 
cionados batata, cará ou taiá e, às vezes, melado de cana-de-açúcar. Como 
não existia fermento químico à venda no comércio, a dona de casa, ao 
fazer o pão, guardava um pouco da massa fermentada, enrolava-a numa 
folha de caité e guardava-a em lugar fresco até a próxima ocasião de fazer 
pão. Se a família era numerosa, fazia-se pão duas vezes por semana. Tam- 
bém se fazia pão duas vezes por semana na época do verão, pois com o 
calor o pão embolorava facilmente. A forma era feita com folhas de caeté. 
Com o passar do tempo foram introduzidas formas de metal, mas tam- 
bém estas eram forradas com folhas de caeté porque esta folha transmitia 
ao pão um sabor especial, muito apreciado. 

Durante a semana a alimentação principal, ao meio-dia, era o feijão 
cozinhado com carne de porco defumada, a batata inglesa, a batata doce e 
o aipim. Comia-se pouca verdura. As frutas eram consumidas geralmente 
fora das refeições. Era também considerável o consumo de ovos, pois to- 
das as famílias tinham muitas galinhas criadas soltas. 

Aos domingos o cardápio era outro. O prato principal era o Gemüse, 
feito à base de couve, batata inglesa e, quando havia, algumas costeli- 
nhas de porco defumadas. Era também comida dominical o arroz e a 
carne de ave ensopada. Também não faltava a sopa, cujos ingredientes 
eram os miúdos da ave (moela, fígado, pés, ponta de asas, cabeça, pes- 
coço), um pouco de arroz, batata inglesa, bolinhas de nhoque e, como 
tempero, a salsa. A principal sobremesa, que era servida apenas aos do- 
mingos, consistia no arroz ao leite, com cobertura de açúcar e canela. 
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6 As refeições do colono! 


HORÁRIO DENOMINAÇÃO ALIMENTOS CONSUMIDOS 
12 Refeição, às 6 Café da manhã, Pão de milho com queijinho, nata, 
horas. (Kaffee). manteiga, melado, Schmier (doce de 


frutas) ou mel. 
Aos domingos: rosca com melado e 


nata. 
22 Refeição, 9 às 10 Almoço, Frühstück. Bolinhos de batatinha, banana frita, 
horas (na roça). ovos batidos, linguiça, pão, queijinho, 
doce. 
32 Refeição, 12 às Almoço, Mittagessen. Feijão, carne, batata, aipim. 
13 horas. Aos domingos: Sopa de galinha, 


Gemüse, carne de galinha ensopada, 
arroz com leite e pudim. 

O peixe entrava no cardápio depois 
de uma pescada noturna. 


42 Refeição, 16 Café da tarde, Pão de milho com queijinho e 
horas (na roça). Kaffee. Schmier (geleia), café com leite. 

5a Refeição, 20 Ceia, Sopa de leite com arroz, batata 
horas. Abendessen. inglesa abafada, pão de milho com 


mel, batata frita, ovos batidos. 


Um dos alimentos que nunca podia faltar na mesa do colono era o 
melado da cana-de-açúcar. Presume-se que, graças ao alto teor de ferro 
contido nesse alimento, era baixissima a mortalidade infantil. A boa ali- 
mentação explica, em parte, a relativa longevidade dos habitantes de São 
Martinho, sobretudo tomando-se em consideração que, por mais de 100 
anos não havia à disposição nem assistência médica, nem remédios de 
origem farmacêutica. Só em casos extremos recorria-se ao médico em Flo- 
rianópolis ou em Tubarão, pois a maioria não tinha condições financeiras 
de arcar com as despesas médicas e hospitalares. 

Os costumes alimentares tradicionais conservam-se, em parte, até 
os dias atuais, salvo algumas exceções em decorrência da introdução de 
produtos trazidos dos centros urbanos, principalmente os enlatados. A 
mudança mais significativa ocorreu no consumo do pão. O forno foi apo- 


2 Cf. ARNS, Otília. Criciúma 1880-1980. A semente deu bons frutos, p. 131. 
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sentado e o tradicional pão de milho foi substituído pelo pão de trigo que 
o padeiro da cidade vende de casa em casa. 

No passado os colonos consumiam muito menos carne e a principal 
carne consumida era a de porco. Como não havia meios de refrigeração, a 
carne era defumada. Às vezes era cozida e conservada na banha em latas. 
Não havia açougues. Cada família fazia o abate de seu animal. Fabricava 
linguiças e defumava a carne que, depois de permanecer alguns dias em 
salmoura, era pendurada e amarrada em varas e pendurada sobre o fogão 
ou sobre o tacho de cozinhar batatas para a engorda de porcos. Algumas 
famílias tinham casinha de defumador. 

É importante lembrar que o colono de São Martinho, fosse católico ou 
evangélico-luterano, era de uma profunda religiosidade. Por isso, antes e de- 
pois das principais refeições, e reunida toda a família à mesa, o pai fazia a ora- 
ção de bênção e de ação de graças antes e ao término da refeição, pelo dom do 
alimento. A oração mais conhecida e de uso mais difundido era a seguinte: 


Antes da refeição 


Alle Augen warten auf dich o Herr; du 
gibst uns die Speise zur rechter Zeit. Tust 
deine milde Hand auf und segnest alles 
was lebt. Im Namen des Vaters und des 
Sohnes und des Heiligen Geistes. Amen 


Todos os olhos se voltam para ti, 
Senhor, e tu lhes dás o pão cotidiano 
em tempo oportuno, levantas tua mão 
e abençoas tudo o que vive. Em nome 
do Pai, do Filho e do Espírito Santo. 
Amém 


Após a refeição 


Wir danken dir, o Herr, für die Gaben, 
die wir von deiner milde Hand 
empfangen haben durch Jesus Christus 
unseren Herrn, amen. Die Seelen aller 
verstorbenen Christglâubigen mögen 
durch die Barmherzigkeit Gottes ruhen 
in Frieden. Amen. 


Senhor, nós te agradecemos pelas 
dádivas, que recebemos de tua mão 
benevolente, por Jesus Cristo nosso 
Senhor. Amém. Que as almas de 
todos os fiéis cristãos já falecidos, pela 
misericórdia de Deus, descansem em 
paz. Amém. 


A estas orações os católicos acrescentavam ainda um Pai Nosso e 
uma Ave Maria. Muitas famílias tinham também o costume de rezar à 
noite a oração do terço, principalmente no período da quaresma e do 
Advento. Algumas famílias ainda mantém a tradição de rezar, pelo me- 
nos antes da refeição. A maioria, no entanto, abandonou essa salutar 
prática cristã. 
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7 A casa do colono 


A vivenda dos colonos alemães em São Martinho variou muito de fa- 
mília para família e de época para época. Vários pesquisadores já fizeram 
estudos sobre as habitações dos colonos. 


Casa em estilo enxaimel e alvenaria sem reboco 


Antiga residência de Teodoro Heidemann, em Rio Gabiroba. A casa 
dá uma ideia de como eram as residências construídas nas décadas 
de 1910 e 1920: tijolo à vista, cobertura de telha redonda ou zinco. 
O primeiro proprietário do terreno foi Jacob Rech que adquiriu a terra 
da Empresa Colonizadora Grão-Pará no dia 21 de setembro de 1898. 


Carlos H. Oberacker Jr., citando Roy Nash, diz que 


Esses camponeses industriosos do norte da Europa trabalham com os mes- 
mos materiais que entram na construção da choupana brasileira —- madeira e 
barro — mas o que lhes sai das mãos nem de leve se pode comparar à casinha 
de sapé... a madeira é trabalhada em desenhos geométricos interessantes..., 
o barro fora moldado e queimado, nada mais. 


[257] 


E continua o autor: 


Trata-se da casa alemã de alvenaria e enxaimel, adaptada às condições cli- 
máticas locais, e que por este motivo geralmente está assente sobre uma 
espécie de grade; e provida de avarandado. Nos seus pormenores mostra a 
residência rural, entretanto, que o colono teuto ambientou no Brasil gran- 
des diferenciações. Apresenta-se, às vezes, como construção de enxaimel e 
alvenaria sem reboco, outras de alvenaria caiada e com exaimel. Poderá ser 
coberta de tabuinhas, telhas ou chapas de zinco." 


Esta descrição é genérica e se refere a todas as colônias alemãs em 
Santa Catarina. No Vale do Capivari, tanto no município de São Bonifá- 
cio como em São Martinho, existiram, e ainda existem, esses modelos de 
construções, embora a maioria abandonados ou sem manutenção. 

Na construção de uma nova residência o colono observava um ritual 
trazido pelos ancestrais e que em algumas regiões ainda se comemora, 
embora de maneira um pouco diferente. Era a festa da cumieira. Em se 
tratando de casa enxaimel, a estrutura, que era de madeira, estava levan- 
tada, inclusive a armação do telhado. Plantava-se um palmito no centro 
da casa cuja copa saia na cumieira e, na presença de amigos e vizinhos, o 
carpinteiro, ou alguém por ele indicado, proferia a seguinte alocução: 


Das neue Haus ist aufgerichtet, A casa nova foi erguida 
Gedeckt, gemauert ist es nicht. Coberta, terminada ainda não está. 
Noch können Regen und Sonnenschein A chuva e os raios do sol ainda podem 
Von oben und iiberall herein: nela penetrar de cima e de todos os lados. 
Drum rufen wir zum Meister der Welt, Por isso clamamos ao construtor do mundo, 
Er wolle von dem Himmelszelt Que derrame da mansão celestial 
Nur Heil und segen Giessen aus. Bênçãos e prosperidade. 
Hier über dieses offne Haus. Sobre esta casa em construção 
Zu oberstwoll"er gut gedeihn E acima de tudo prosperidade na colheita 
In die Kôrnbôden uns gerleih'n; Para encher os depósitos de sementes. 
In die Stube Fleiss und Frômmigkeit, Na sala, planejamento e bondade, 
In den Stall gesundheit allermeist, No estábulo, saúde mais e mais, 
In den Keller der den Wein einen guten Geist. Na adega, que no vinho guarde sua pureza. 


Die Fenster und die Pforten woll’ er weih'n As janelas e as portas ele quer abençoar 


2 OBERACKER Jr., Carlos H. A contribuição teuta à formação da Nação Brasileira. Rio de 
Janeiro: Presença, 1985. 
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Dass nichts Unseliges kommt herein, Para que por elas não entre nenhum mal, 
Und dass aus dieser neuen Tür E para que desta nova porta 
Bald fromme Kindlein springen fiir. Logo pulem bondosas criancinhas. 
Nun, Maurer, deckt und mauert aus! E agora, pedreiro, cubra e termine tudo! 
Der Segen Gottes ist im Haus! A Bênção de Deus está nesta casa! 


Ludwig Uhland 


Terminada a declamação da poesia, o orador levantava uma taça de 
vinho e brindava o dono da casa e os convidados. A festa se prolongava 
por algumas horas. A partir desse estágio, o pedreiro entrava em ação 
para cobrir o telhado e preencher com tijolos a estrutura de madeira. 

Adolfo Back! observa que não se pode fazer uma descrição de todas 
as moradas das zonas coloniais de Santa Catarina. Referindo-se ao ano 
de 1900, classificou as vivendas em três categorias: “a dos pobrezinhos, 
dos remediados e os de melhor posição. A categoria dos ricos em bens ou 
dinheiro — não havia”. 

Sem fazer distinção entre pobres, remediados ou ricos, a proprie- 
dade dos colonos de São Martinho compunha-se da residência pro- 
priamente dita, da cozinha que muitas vezes consistia numa constru- 
ção a parte — geralmente nos fundos — e uma área de serviço. A certa 
distância da casa, o paiol, o galinheiro, a estrebaria e o chiqueiro. 

A residência compunha-se fundamentalmente de duas partes: os 
quartos de dormir e a sala de visita. Eram três os quartos de dormir: um 
para o casal e os outros dois para os rapazes e as moças respectivamente. 
Nos quartos havia ganchos nas paredes para pendurar a roupa, pois a 
maioria das famílias não tinha guarda-roupa. Por cima dos ganchos havia 
uma tábua sobre a qual se guardavam os mais variados objetos. No quar- 
to do casal encontrava-se também um baú para guardar roupa e objetos 
de estimação ou de valor, como escritura de terra e outros documentos. A 
segunda peça da residência era a sala de visita, em geral bastante ampla, 
tendo no centro uma mesa com cadeiras, pois as poltronas só se tornaram 
conhecidas mais tarde. Nas paredes da sala havia uma grande variedade 
de decoração: um relógio, quadros de santos, quadros com frases bor- 
dadas sobre panos, fotografias dos pais, dos avós e de parentes ou de 
amigos. Os quadros com frases bordadas sobre pano predominavam nas 


14 BACK, Adolfo. Vivendas nas Zonas de Colonização Alemã no Sul de Santa Catarina. Fim do 
século XIX e começo do século XX. In: Humanitas. Curitiba, nº 10 (1967), p. 43-54. 
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casas dos evangélicos-luteranos, onde não havia imagens de santos. As 
casas das famílias mais abastadas apresentavam quase sempre bela de- 
coração na parede rebocada e pintada de branco, tanto na sala de visita 
como nos quartos, como mostram alguns recortes abaixo, existentes na 
casa da família de Erna Böhs Heinzen, em Rio Sete. 


(ot! allerwegen | 
es nicht an n Segen. 


Teme a Deus em toda a parte, 
e não te faltará bênção 


Ei ed ed a] 
TI auf der "i E 
s Gott gefällt: 


Em nome de Jesus Cristo 
nossa casa foi construída 
como morada neste mundo 


enquanto for do agrado de Deus 
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A maioria das residências se constituía de um andar e meio. O an- 
dar superior (meio andar) era o sótão, uma repartição muito importan- 


te da casa. Nas famílias numerosas, parte do sótão era reservado para 
dormitório, principalmente dos rapazes, e outra parte se destinava para 
guardar outros objetos e alimentos como arroz, feijão, batata inglesa e 
amendoim.” 


Residência tradicional, em uso durante décadas: tijolos à vista, uma porta central de 
entrada para a ampla sala de visita, dois quartos no andar térreo, sótão elevado, 
cozinha e despensa atrás da sala e dos quartos. Em volta da casa, 
horta e pomar. Nos fundos, estrebaria 


A cozinha compunha-se de duas partes, às vezes separadas por re- 
partição. Numa delas, com assoalho, localizava-se a sala de refeições com 
mesa ladeada de dois bancos do mesmo comprimento e com um armário 
onde se guardavam as louças e os alimentos como pão, mel e melado. Na 
repartição ao lado ficava o fogão à lenha, uma mesa para a preparação dos 
alimentos, um pequeno banco com um ou dois baldes de água e, junto 
ao fogão, um lugar para a lenha. Nos primeiros tempos a cozinha era de 
chão batido para evitar o perigo de incêndio, pois havia o risco de cair 
brasas do fogão. As famílias mais abastadas tinham, anexo à cozinha, um 
quartinho próprio para guardar o leite (Milchkammer) e onde se fazia a 
manteiga e o queijinho. 

Na área de serviço, anexa à cozinha, existia um tanque cavado num 
tronco de madeira com água corrente trazida de uma fonte por uma calha 
de palmito ou de coqueiro. Na ausência de água corrente, existia um poço 
com roldana para puxar a água. A área de serviço era o lugar para lavação 


5 O sótão era geralmente a metade da altura de um segundo andar e o forro, quando 
havia, acompanhava o alinhamento do telhado. Por isso, o sótão era muito espaçoso. 


[261] 


de roupa e para a higiene pessoal. Na ausência de água corrente, a roupa 
era lavada no riacho e a água do poço era utilizada para uso doméstico. 
A alguns metros afastados havia uma instalação sanitária, a patente. Em 
lugar do atual papel higiênico, usava-se sabugo de milho. Nos primeiros 
tempos, e durante muitos anos, havia famílias que não possuíam instala- 
ções sanitárias. Faziam suas necessidades no mato. 

Na ordem de importância, o paiol era, depois da residência, a peça 
mais importante do conjunto imobiliário do colono, onde se guardava o 
milho e onde era preparado o trato para os animais. Numa repartição do 
paiol, de chão batido, havia um tacho para o cozimento da batata doce 
usada na engorda dos porcos. No paiol eram guardadas também as selas, 
selins, cangalhas, jacás e outros utensílios para as mais variadas finalida- 
des. Anexo ao paiol, e muitas vezes sob o mesmo telhado e próximo do 
tacho, ficava o chiqueiro de porcos. A estrebaria para as vacas leiteiras 
ficava alguns metros afastada do paiol. Era tarefa dos homens cuidar dos 
porcos e dos bois de canga, ao passo que às mulheres cabia o encargo de 
ordenhar as vacas e beneficiar o leite. 

A partir da década de 1970, verificou-se uma grande mudança nas 
propriedades em São Martinho. Novas técnicas agrícolas e novas cul- 
turas, como a do fumo, foram introduzidas, melhorando consideravel- 
mente o nível de vida e o bem-estar econômico da população. As famílias 
passaram a construir casas novas em diferentes modelos de arquitetura 
e com novos materiais, inspirados na construção urbana, tais como re- 
vestimento cerâmico, água encanada e instalações sanitárias. O fogão à 
lenha sofreu forte concorrência do fogão a gás. Pouco a pouco a energia 
elétrica alcançou todas as residências aumentando consideravelmente o 
conforto com a introdução de chuveiros elétricos, geladeira e televisão. O 
lampião de querosene cedeu lugar à lâmpada elétrica, com mais capaci- 
dade de iluminação e com menos poluição. O colchão de palha de milho 
e o travesseiro de macela foram substituídos pelos de espuma. Embora de 
forma tímida e lenta, o automóvel ganhou espaço na vida do colono e a 
antiga charrete (aranha) e o cavalo de montaria tiveram, pouco a pouco, 
seus dias contados. Móveis antigos de madeira maciça, considerados hoje 
de grande valor histórico e artístico, !º foram considerados antiquados e, 


16 Os comerciantes de móveis antigos aproveitaram a ocasião para fazerem bons negó- 


cios. A preços irrisórios, adquiriram toda a sorte de móveis e utensílios antigos que, 
depois de limpados e envernizados, eram vendidos por alto preço na cidade. 
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por isso, destruídos ou substituídos por armários, mesas e guarda-roupas 
de fórmica colorida, que em poucos anos se deterioram e novamente são 
substituídos por outros. O consumismo atingiu também as tradicionais 
famílias de agricultores. 

Neste processo de transição, muitas tradições antigas e costumes fo- 
ram abandonados dando lugar a novos hábitos, tanto na agricultura e na 
lida com os animais como, e sobretudo, na vida doméstica. Os benefícios 
da aposentadoria, estendidos aos agricultores, trouxeram considerável 
aporte financeiro, facilitando o acesso a recursos médicos e a outros bene- 
fícios, proporcionando uma melhor qualidade de vida. 


[263] 


IX 
Esporte [A lazer 


Nos primeiros anos, o lazer na colônia reduzia-se a poucos tipos de 
diversão. Não havia nenhuma infraestrutura para encontros de diversão. 
As distâncias e as vias de comunicação precárias não favoreciam qual- 
quer prática de divertimento coletivo. Atarefados nos trabalhos diários 
da lavoura, não sobrava aos colonos muito tempo para diversão ou para 
a prática de algum esporte. 

Aos domingos dirigiam-se de suas propriedades para a igreja, onde 
se reuniam na celebração do culto que ocupava boa parte do progra- 
ma. O encontro dominical não era somente um apelo da fé para a ora- 
ção, mas também ocasião de entretenimento e relacionamento social. A 
maioria ia a pé para a igreja e os que moravam mais distante, iam a ca- 
valo, que amarravam nas cercas próximas à igreja. Antes de entrarem na 
igreja, os colonos se cumprimentavam, conversavam sobre o tempo, a 
lavoura, a colheita ou sobre outros assuntos de interesse comum. Após o 
culto, os homens se dirigiam à venda onde, num ambiente descontraído, 
tomavam uma pinga, trocavam ideias sobre os trabalhos e os negócios 
da semana e contavam “causos”, provocando risos. As mulheres, com 
os filhos pequenos, permaneciam nos degraus da escadaria da igreja 
ou nas imediações da venda e se entretinham com assuntos referentes à 
vida doméstica. 

Em São Martinho, Jacob Arns e Adolfo Back, ambos violinistas, orga- 
nizaram um coral, cujos ensaios ocupavam membros de todas as famílias, 
representando um ponto de atração na vida da colônia!. Quando as famí- 
lias Arns e Back se mudaram para Forquilhinha, entrou em cena a banda 
musical de Max Joseph Steiner. 


1 ARNS, Otília. Criciúma 1880-1890. A semente deu bons frutos. Florianópolis, 1985. p. 130. 
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Max Joseph Steiner e sua banda de música num dia de quermesse 


Em Vargem do Cedro existia uma associação coral que congrega- 
va um número expressivo de pessoas da comunidade?. Posteriormente 
tornaram-se notórios como músicos os descendentes da família Feuser 
que, como bons gaiteiros, animavam as festas e casamentos. O imigrante 
Feuser já era músico na Alemanha e quando imigrou para o Brasil trouxe 
alguns instrumentos musicais. 

Um colono de São Martinho escreve, em 1905, para o jornal Hansa 
Bote, de Blumenau, o seguinte: 


“Aos domingos, quando as pessoas se encontram, contam logo quanto mi- 
lho cada um colheu e todos se alegram com o feliz êxito. Ninguém fala de 
desânimo ou de calamidade. Os jovens moços dançam e se divertem como 
se não tivessem trabalhado nada durante a semana. Do mesmo modo as 
moças, quando se encontram reunidas diante da capela e contam umas às 


Deutsche Schulen und Schulgemeinden in Siidbrasilien. “Blumenau-Stiftung”, Berlin, 1903. 
p. 66. 

Encontra-se no Arquivo Municipal de Joinville um bilhete em que o imigrante Feuser 
reclama os instrumentos musicais que desapareceram em Desterro (Florianópolis) por 
ocasião do desembarque em 1862. 
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outras o que lhes aconteceu durante a semana, ou confidenciam os segredos 
do coração, pois estes também as moças do Capivari têm. Tem-se a sensação 
de estar num jardim onde todas as flores estão representadas, desde as ro- 
sas até os cravos. Não se vê no rosto de ninguém quanto trabalho cansativo 
realizou durante a semana. 


Tão logo o sino toca chamando para o culto, todos — grandes e pequenos 
— afluem para dentro da igreja. Então, de plenos pulmões, louva-se o bom 
Deus com hinos de ação de graças. Aqui no Capivari é verdadeiro o ditado: 
A oração e o trabalho se mesclam perfeitamente fazendo as pessoas alegres 
e felizes”. 


Não havia muitas opções para o lazer. Aos domingos, na parte da 
manhã, ia-se à igreja e, à tarde, as famílias se visitavam. Os homens olha- 
vam as roças e as mulheres se entretinham na cozinha. Os homens costu- 
mavam também se reunir para o jogo de baralho, usando grãos de feijão 
ou de milho como moeda e que no final da tarde, ao terminar o jogo, 
eram transformados em dinheiro. Alguns jogavam o Doppelkopf (também 
conhecido como Skat), mas a maioria preferia o Solo. Atualmente a “canas- 
tra” tomou o lugar daqueles jogos. 

Um esporte muito apreciado e praticado nos primeiros anos da co- 
lônia era a caça. Cada família tinha pelo menos uma boa espingarda. Se 
na Europa a caça era prerrogativa dos nobres, no Brasil não havia restri- 
ções. O abate de aves e animais selvagens era uma necessidade tanto para 
alimentação como meio de proteção da lavoura. Associado à caça estava 
o espírito de aventura: tratava-se de perseguir o animal ou espreitar o 
pássaro na densa floresta que cobria vales e montanhas. Era um esporte 
praticado pelos adultos aos domingos à tarde. A toponímia, ou seja, a 
denominação de lugares revela a ação dos caçadores. 

Ocasionalmente promoviam-se bailes aos sábados à noite ou então 
as domingueiras. Às vezes era promoção do dono da venda, que contra- 
tava um gaiteiro e cedia seu depósito de mercadorias como local para a 
dança, ou aconteciam numa casa de família que tivesse um bom paiol ou 
uma sala suficientemente grande para esta finalidade. 

As festas de casamento eram certamente momentos especiais de di- 
vertimento, de encontro de parentes e de amigos vindos de perto e de 
longe, num clima de descontração, de música, de dança, com muita gar- 
galhada e barulho após o consumo considerável de cachaça. 


* STEINER, Peter Joseph. Aus Capivary. In: Hansa Bote. Nº 12, (5.9.1905). 
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Jogo de baralho (solo) num domingo à tarde, em Vargem do Cedro 


À esquerda, em pé: Bernardo Rech. 

Jogadores/de costas: 1) Max Preus, 2) Augusto Effting (irmão de Josefina), 
3) Francisco Hellmann Sênior; jogadores/de frente: 1) Antônio Effting, 
2) Jacó Effting, 3) João Boeing. 

Senhoras: 1) Alvina Soerensen (esposa de João Effting), 2) Josefina Effting 
Boeing, 3) Ana Michels Effting, 4) Maria Verônica Pacheco (Mariquinha), 
filha adotiva de João Boeing. 


A igreja e a escola também promoviam festas, no entanto, com for- 
tes restrições à dança. Dançava-se, quando muito, à tarde e apenas até o 
escurecer. A dança era vista pelos padres como um perigo para a moral e 
os bons costumes e ocasião favorável para o pecado, e por isso devia ser 
evitada ou, pelo menos, não realizada durante a noite. A dança era seve- 
ramente proibida durante o advento e a quaresma. 

Os imigrantes alemães trouxeram na bagagem a tradição da Festa dos 
Atiradores (Schiitzenfest). Nas colônias do vale do Itajaí e em Joinville os 
Clubes de Caça e Tiro (Schiitzenvereine) se desenvolveram e perduram até 
os dias atuais, apesar da interdição durante a Segunda Guerra Mundial. 
Curiosamente, não se tem notícia de que tenha existido alguma sociedade 
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ou clube de caça e tiro no Vale do Capivari. O único vestígio de Festa de 
Atiradores em toda a região é a chamada “Festa do Pato”, realizada todos 
os anos em Rio São João no dia de Pentecostes, oitavo domingo depois 
da Páscoa. É uma festa organizada pela comunidade evangélica-luterana 
que comemora neste dia seu patrono, o Espírito Santo. 

A “Festa do Pato” começa no sábado à tarde com o tiro ao pato e 
consiste no seguinte: fixa-se um “pato”, esculpido em madeira e revestido 
de penas de ave, no alto de um poste e o atirador que conseguir derrubar 
o “pato” é aclamado e coroado como rei da festa. Embora seja uma festa 
tradicional e muito concorrida, não apresenta espetáculos ou exibições, 
tais como desfiles, danças folclóricas ou outras atrações tipicamente ger- 
mânicas. 

Nas décadas de 1930 e 1940 foi introduzido, como alternativa de es- 
porte, o futebol. A agremiação esportiva mais antiga de São Martinho é o 
“América Futebol Clube”, fundado em Praia Redonda no dia 6 de maio de 
1942. Seus idealizadores foram Boaventura Back, Pedro Hülse, Fridolino 
Hülse, Júlio Effting e outros jovens da comunidade de Praia Redonda. 
Desde o início contou com sede e campo próprio, situados nos fundos 
da atual Casa da Cultura, em terreno doado pelo esportista Leonardo 
Beckhãuser. Quando foi criado o município, a cidade de São Martinho 
necessitou de espaço para se expandir e o clube deslocou sua sede para 
o outro lado do rio, em terreno doado por Longino Eyng. O time dos 
“alemães canela dura” de Praia Redonda era conhecido e temido em toda 
a região. Homens robustos, bem nutridos e afeitos ao trabalho pesado da 
lavoura, esses atletas não admitiam derrota. Muitas vezes a brutalidade 
prevalecia sobre a habilidade e a arte. Como time amador, tem participa- 
do de campeonatos desta categoria com municípios vizinhos. 
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Primeiro time de futebol de São Martinho 


Da esquerda para a direita. Em pé: Leonardo Beckhâuser, Silvestre Eyng, 
Longino Eyng, Lindolfo Beckhâuser e Matias Potmeier. Ajoelhados: 
Edmundo Eyng, Pedro Hülse, Pedro Effting. Sentados: Fridolino Effting, 
Júlio Effting (goleiro) e Helmuth Effting. 


Embora o futebol fosse praticado por um pequeno número de ho- 
mens (os jogadores), este esporte envolvia, no entanto, toda a comunida- 
de e também as comunidades vizinhas em dias de torneio. A pé ou de 
caminhão, compareciam não só os jogadores, mas muitos rapazes e moças 
que viam nesse congraçamento uma ocasião para namorar, mais que um 
mero pretexto de fazer torcida pelo seu time. Muitos casamentos tiveram 
início nos torneios de futebol. 

Na década de 1980 o futebol entrou em declínio e difundiu-se o fut- 
sal (futebol de salão). Este esporte exige menos jogadores e qualquer se- 
tor de trabalho facilmente forma seu plantel. Em todas as comunidades 
foram construídas quadras de esporte iluminadas e algumas cobertas, o 
que permitia a prática deste esporte à noite, após a jornada de trabalho. 
Eram realizados torneios, tanto de futebol de campos e, principalmen- 
te, de futsal com a participação de muitos times. Os primeiros lugares 
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eram premiados com animais como carneiro, cabrito ou porco, não raras 
vezes sacrificados e consumidos sob a forma de churrasco no final da 
festa. No entanto, a “febre” do futsal passou, os torneios deixaram de 
acontecer e as quadras iluminadas foram abandonadas. 

Nos últimos anos, com a facilidade de deslocamento com motocicleta 
ou com automóvel, a juventude frequenta nos fins de semana os bailes 
promovidos ora numa comunidade ora noutra. 
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X 
O combate dos Mavagatos 


rancisco Serafim Schaden, em seu livro Notas sobre a localidade de São 
Bonifácio, afirma que durante muitos anos a colônia do Capivari não obteve 
auxílio do governo e que seus moradores, apesar de operosos, deviam se 
contentar com as péssimas estradas e veredas que quase não lhes permi- 
tiam levar seus produtos agrícolas ao mercado de Florianópolis. Esse pro- 
cedimento do governo seria uma represália aos acontecimentos de 1893. 

A tradição oral guarda na memória do povo a lembrança de um com- 
bate em São Bonifácio entre os colonos e um punhado de revolucionários 
riograndenses, denominados maragatos. Dois autores escreveram sobre o 
episódio: Emil Gans! e P. Wolfhart’. 

Um destacamento de revolucionários do Rio Grande do Sul, lidera- 
do por Gumercindo Saraiva, pretendia atravessar Santa Catarina e jun- 
tar-se aos federalistas de Desterro para combater o governo republicano 
de Floriano Peixoto. Chegando a Lages, o grupo se dividiu. Uma parte, 
acompanhada pelo próprio Gumercindo, dirigiu-se ao Vale do Itajaí e a 
outra parte, chefiada pelo general José Maria Guerreiro Vitória, desceu a 
serra pela picada do Oratório, hoje estrada do Rio do Rastro, e, de Lauro 
Müller, por via férrea alcançou Tubarão. 

A coluna não era formada por um exército de soldados disciplina- 
dos, mas por um bando de guerrilheiros maltrapilhos, onde se mistura- 
vam mulheres e crianças. 


1 GANS, Emil — Aus meinen Revolutionserinnerungen. In: Koseritz Deutscher Volkskalender. 
São Leopoldo, 1900, p. 195-220. Emil Albert Gottfried Gans foi Pastor na Colônia Ale- 
mã de Teresópolis-SC de 1888 a 1891. Mudou-se para Florianópolis onde trabalhou 
como professor e foi um dos sócios fundadores do Instituto Histórico e Geográfico de 
Santa Catarina, em 1897. 

2. WOLFHART, P. Revolutionsgeschichten aus dem südlichen Santa Catarina. In: Der Fami- 
lienfreund. Porto Alegre, 1915, p. 91-97. 
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As razias eram praticadas quando as necessidades o demandavam e 
tais notícias atemorizavam as populações por onde o grupo devia passar. 
Os soldados faziam incursões nas prósperas colônias alemãs, requisitando, 
sem pagamento, animais para o sustento da tropa, ou de montaria para seu 
deslocamento. Havia ainda o receio justificado de desrespeito à honra da 
família. Ângelo Dourado, um médico baiano que acompanhou os rebeldes, 
narra o seguinte episódio ocorrido nas proximidades de Lauro Müller: 


“Aqui neste vale existem já alguns colonos russos que nos olham admirados. 
Uma vaca leiteira, gorda e um filho já crescido, pastavam à beira da estrada. 

O general mandou tocá-la para matar. Eu vi uma jovem mulher loura com 
uma criança nos braços, correndo após, em prantos; era a dona da vaca. 
Galopei e fui ter com os condutores para fazer soltar os animais. Responde- 
ram-me que não o podiam fazer porque os levavam por ordem do general. 
Corri para alcançá-lo e pedir que mandasse soltá-los. 

Respondeu-me que a gente estava com fome. Contestei que o sofrimento 
de um dia nada era em relação às privações daqueles colonos para adqui- 
rirem uma vaca leiteira naquelas alturas. O general autorizou-me a man- 
dar deixá-las. 


Quando cheguei onde estavam, a mulher tinha largado a criança e abraçava, 
chorando, a vaca. 


Nada sabia de português, mas compreendeu que a vaca tinha sido salva por 
mim, e apoderou-se de minha mão que beijava com risco de ser pisada pela 
mula que eu montava, ou fazer-me cair; e compreendeu mais o conselho 
que lhe dei de esconder a vaca para livrá-la dos que vinham atrás. Tocou-a 
à pressa para o mato, já alegre, e ao entrar ali voltou para dizer-me adeus 
num aceno”?. 


As notícias sobre os bandidos riograndenses que assaltavam proprie- 
dades e sequestravam animais e outros bens dos colonos em Santa Ca- 
tarina, espalharam-se rapidamente em todas as colônias, desde Tubarão 
até Teresópolis, passando pelos vales do Braço do Norte e do Capivari. O 
terror e o pânico tomaram conta da população. Nas pequenas proprieda- 
des unifamiliares, o sequestro de um animal representava considerável 
prejuízo para o colono. Além do mais, os bandoleiros levavam sempre o 
melhor animal. 


3 DOURADO, Ângelo. Voluntários do martírio. Narrativa da Revolução de 1893. (Edição fac- 
silimar da edição de 1896). Porto Alegre: Martins Livreiro 1992. p. 73-74. 
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“Era Festa do Colono. Como todos os anos, era celebrado, de manhã, nas 
igrejas católica e protestante, o culto dominical, e, após o meio-dia, as duas 
vendas eram massivamente visitadas. Chegou então o cavaleiro com o cor- 
reio da Colônia Militar,* um teuto-brasileiro conhecido de nós todos, tra- 
zendo terríveis notícias. Vem um bando de salteadores. Eu os vi de longe. 
Todos os moradores da beira do caminho fugiam para as matas. Tomai cui- 
dado convosco e com vossos melhores bens”. Assim ele falou e apressou-se, 
após breve parada, a proseguir caminho com sua terrível notícia.”* 


De Tubarão partiu um destacamento de Maragatos com o objetivo de 
alcançar Florianópolis passando pelo Vale do Capivari, via Teresópolis. O 
comportamento desta gente, como dos demais guerrilheiros, não era nada 
exemplar. “Eram verdadeiros bandidos; visavam especialmente animais 
de montaria e dinheiro.” Sem qualquer indenização, levavam o melhor 
gado dos colonos que moravam à beira do caminho, de modo que, para se 
prevenir contra maiores danos, foram obrigados a recorrer à força. 

Chegando os rebeldes à região onde, durante vários dias de viagem, 
passariam só por moradas de colonos alemães, encontraram subitamente 
inesperada resistência. Sob a chefia do destemido imigrante coblense Max 
Joseph Steiner, juntaram-se cerca de 100 colonos alemães que tomaram 
a dianteira dos bandidos por uma picada somente por eles conhecida.” 
Numa passagem estreita entre o rio Capivari e um morro lateral, posta- 
ram-se dez colonos em cima do barranco na curva do caminho, enquan- 
to os demais se posicionaram na mata próxima em posição de batalha. 
Tudo fora previamente planejado: enquanto uns atiravam, os outros, na 
retaguarda, carregariam as armas. O plano deu certo porque o rio esta- 
va com muita água, retardando a travessia dos bandidos. Já próximo do 
desfiladeiro, um dos maragatos advertiu à precaução os demais que fa- 
ziam muito barulho desnecessário, porque aqui — dizia ele — facilmente 
podem estar escondidos alemães. Um outro, no entanto, o mais arrogante 


* A Colônia Militar [Santa Teresa] corresponde ao atual distrito de Catuíra, cerca de oito 


quilômetros abaixo de Alfredo Wagner. O mensageiro se referia ao bando comandado 
por Gumercindo Saraiva que, de Lages, se dirigia a Blumenau, no vale do Itajaí. 
GANS, Emil — Aus meinen Revolutionserinnerungen. In: Koseritz Deutscher Volkskalender. 
São Leopoldo, 1900, p. 203. 

€ WOLEHART, P. Revolutionsgeschichten aus dem südlichen Santa Catarina. In: Der 
Familienfreund. Porto Alegre, 1915, p. 93. 

Os aproximadamente 100 homens chefiados por Max Joseph Steiner eram colonos de 
São Martinho. 
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do bando, replicou-lhe: “Tolice! eu não temo nem cinquenta alemães!” Foi 
sua última palavra. Como resposta alemã a seu atrevimento, recebeu uma 
bala e caiu silencioso do cavalo. 

Estava iniciado o combate que terminou com incrível rapidez. Quan- 
do os demais colonos se apressaram a socorrer seus camaradas, o sangren- 
to trabalho já estava terminado. Toda bala acertara o alvo. Nove homens 
e duas mulheres, que também atiravam com maestria, ficaram mortos no 
caminho*. Uma jovem que se refugiou debaixo de uma ponte foi aprisio- 
nada e, mais tarde, levada a Tubarão. Três feridos embrenharam-se mata 
adentro e, por atalhos, chegaram a Teresópolis, de onde foram transporta- 
dos em carro de boi a Florianópolis, distante 50 quilômetros. 

Os colonos apoderaram-se novamente dos animais roubados e vol- 
taram para São Martinho. Num pasto próximo do local do combate, uns 
dois quilômetros abaixo de São Bonifácio, encontra-se o lugar das sepul- 
turas, sem nenhum sinal exterior. 

Os protagonistas principais do vitorioso combate foram os corajosos 
colonos da região de São Martinho porque do Alto Capivari nenhuma 
pessoa participou ativamente da luta.” Recentemente foi encontrada, no 
fundo de um brejo, próximo ao local do combate, uma arma (espingarda) 
que, presume-se, pertenceu a algum dos combatentes. 

“A breve mas vitoriosa batalha teve o salutar efeito de livrar o Capi- 
vari de futuros salteadores. Com esses alemães — dizia-se — não se pode 
brincar. Eles miram e acertam.”!º 

O combate aconteceu em meados de novembro de 1893, mas os guer- 
rilheiros comandados por Guerreiro continuavam estacionados em Tuba- 
rão. No começo de março do ano seguinte começou a haver carestia de 
alimentos, principalmente de carne, pois nas proximidades de Tubarão as 
reses disponíveis haviam sido em parte consumidas e em parte levadas 
pelos moradores aos matagais da redondeza por motivo de segurança. 
Então Guerreiro resolveu empreender uma expedição de apresamento à 
colônia Braço do Norte com o objetivo de aproveitar a abundância de 
gado dos alemães ali estabelecidos. Os colonos, de origem vestfaliana, 


8 No artigo Deutsche Ansiedlungen im Süden Santa Catharina, publicado no jornal Der 
Urwaldsbote (1901), consta que foram mortos 7 homens e 3 mulheres. 

? GANS, Emil. Aus meinen Revolutionserinnerungen. In: Koseritz Deutscher volkskalender. 
Porto Alegre, 1900, p. 209. 

10 WOLFHART, P. Op. Cit. p. 95. 
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declararam-se dispostos a fornecer um tributo em reses na condição de que 
este imposto suplementar fosse repartido equitativamente entre todos. Se 
o Comando tivesse acatado esta ajuizada sugestão, as tropas, depois de 
um ou dois dias de andanças, poderiam ter voltado para Tubarão com, no 
mínimo, 300 rezes. Os maragatos infelizmente preferiram roubar todo o 
gado existente nas três propriedades mais próximas por ser mais cômodo 
e porque receavam demorar-se um ou dois dias entre os “alemães”. Mas 
quando quiseram retirar-se com seus despojos, apresentaram-se cerca de 
80 colonos, a maioria moços. O tiroteio que então se seguiu resultou em 
algumas mortes. Dois alemães ficaram feridos. Tudo o que fora roubado 
foi retomado dos soldados. 

Em seguida, uns 20 moços, todos filhos de colonos e que haviam par- 
ticipado do combate, dirigiram-se a um bar para festejar a vitória com 
cerveja e outras bebidas. Subitamente o bar foi cercado pelos maragatos e 
antes que os jovens alemães se dessem conta, encontraram-se algemados 
pela violência dos exasperados soldados. Sem gado, mas em compensa- 
ção com 20 prisioneiros, voltaram os maragatos para Tubarão, onde muita 
gente, inclusive crianças, os ridicularizavam: “Ah! que vergonha! Nenhum 
animal!” Bem que gostariam ter soltado sua raiva sobre os prisioneiros, 
mas não se arriscaram a praticar maus tratos sem autorização do general. 
Os alemães foram temporariamente retidos na prisão local. 

Ainda no mesmo dia perto da noite, um sujeito brincalhão espa- 
lhou o boato de que à distância de um dia de viagem, acima de Tuba- 
rão, no Capivari, teriam-se congregado 2.000 alemães fortemente ar- 
mados para libertar imediatamente os prisioneiros em Tubarão. Algo 
de verdade havia nesta história. Porém o número dos que estavam 
vindo não passava de 150 e estavam distantes três dias de viagem. Mas 
o general Guerreiro acreditou no boato e alvoroçou-se com a notícia. 
Dirigiu-se imediatamente à residência do pároco, o Padre Francisco 
Topp, a quem pediu que cavalgasse o mais rápido possível ao encon- 
tro desta expedição de colonos e que empregasse toda a sua influência 
junto a eles para impedir o assalto a Tubarão. “Caso contrário, dizia 
ele, todos nós levaremos a pior; primeiramente nós soldados, mas tam- 
bém vocês civis da cidade porque meus homens tomarão medidas de 
represália contra vocês”. Depois disso, voltou-se para o Coronel que 
viera com ele e ordenou-lhe que transportasse imediatamente os ca- 
nhões para a margem do rio e, em caso de uma agressão, autorizasse 
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atirar pesadamente com balas. Entre os presentes, alguns mal podiam 
conter seus risos porque os maragatos tinham apenas seis velhos ca- 
nhões, mas sem mais nenhuma bala, e também porque o general não 
conseguia ocultar sua grande preocupação. 

Entrementes chegara a Tubarão o pároco de Braço do Norte, Padre 
Francisco Auling, obviamente um alemão, para ver o que seria possí- 
vel fazer para libertar os prisioneiros, seus paroquianos. Este senhor, 
a quem o medo era tão desconhecido quanto a Siegfried, o matador 
do Dragão, aproveitou a ocasião para dizer as verdades ao general. 
O saque a Braço do Norte, o derramamento de sangue e a prisão dos 
jovens, foi, segundo ele, um ato de banditismo, crueldade e barbárie. O 
general teve de engolir em seco estas e outras verdades e foi obrigado 
também a revelar seus planos aos párocos. O vigário de Tubarão, Padre 
Francisco Topp, intuiu ser esta a oportunidade favorável para libertar 
imediatamente os prisioneiros. Declarou-se disposto a conversar com 
os alemães de São Martinho e convencê-los a não marcharem sobre 
Tubarão em troca da certeza da imediata libertação dos prisioneiros. 
“Prometo-lhe — diz o general — mas não podemos pôr os jovens ale- 
mães em liberdade aqui neste lugar. Eles poderão, no retorno a Braço 
do Norte, ser sorrateiramente atacados e massacrados por nossos sol- 
dados ao atravessarem o rio. Infelizmente não tenho como impedi-lo, 
pois os homens estão enfurecidíssimos por causa de sua vergonhosa 
derrota. Tenho, porém, uma solução: faço com que os prisioneiros se- 
jam transportados num trem extra para Laguna, e isto imediatamente. 
Diremos aos soldados que os alemães serão trasladados para Desterro 
e lá condenados à morte por um tribunal militar. Nisto meus soldados 
acreditarão sem pensar. Farei acompanhar o comboio extra somente 
pelo meu coronel e um tenente; nestes dois eu posso depositar absolu- 
ta confiança. Em Laguna, no entanto, os jovens alemães serão postos 
imediatamente em liberdade, com a advertência de dirigir-se para casa 
por desvios mais distantes”. 

O general Guerreiro era homem fiel à palavra dada. Confiando nesta 
sua qualidade de caráter, viajou, a cavalo, na manhã seguinte, o pároco 
Padre Francisco Topp em companhia de Henrique H., um comerciante 
alemão residente em Tubarão, para o Capivari, onde, de fato, encontrou 
aproximadamente 150 colonos alemães preparados para marchar sobre 
Tubarão. Ficou combinado que os bravos colonos se reuniriam em casa de 
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Jaques (Jacob) May! e lá aguardariam até que tivessem notícias seguras 
da cidade a respeito dos prisioneiros. 

Após regressar a Tubarão, o Padre Francisco Topp foi imediatamente 
informado com notícia procedente de Laguna de que os jovens alemães ha- 
viam sido de fato libertados. Alguns dias depois, soube-se também que ha- 
viam chegado, sãos e salvos, em sua terra natal, o Braço do Norte. Enviou- 
se então, o mais rápido possível, o aviso ao acampamento de Jaques (Jacob) 
May e os alemães ali reunidos voltaram satisfeitos para suas casas”. 

Pode alguém estranhar a conversão dos colonos, tão pacatos, em 
agressivos guerreiros. As notícias de atrocidades haviam-se infiltrado 
pela floresta até as colônias. As notícias talvez viessem engrossadas, mas 
não podiam deixar de produzir um trauma em seus ânimos. Uma psicose 
de insegurança por seus bens, suas famílias e suas vidas apoderou-se de 
todos e por toda parte. Daí as reações extremas. 


"Jaques (Jacob) May morava em Gravatal e os colonos de São Martinho do Capivari mar- 
charam até a propriedade deste colono onde Padre Francisco Topp foi encontrá-los. 

2 Cf. WOLFHART, P. Revolutionsgeschichten aus dem südlichen Santa Catarina. In: Der Fam- 
ilienfreund. Porto Alegre, 1915, p. 93-96. 
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XI 


Martir SHhertina 


O viandante que se dirige de Imaruí para São Martinho sente-se 
compelido a parar quando vê uma placa com a indicação: “Neste lugar 
foi martirizada Albertina”. A poucos metros da estrada encontra-se uma 
pequena capela em memória do trágico acontecimento. Neste lugar ermo 
onde o silêncio domina a solidão, a jovem Albertina teve consumado, no 
alvorecer da vida, o sacrifício de sua vida, cheia de virtudes infantis, cheia 


de paz e meiguice, cheia de orações e cruzes. 


F uein DE k 


São Luís, terra natal de Albertina Berkenbrock 
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1 Ambiente familiar 


São Luís é um pequeno povoado com duas casas comerciais, um res- 
taurante, uma madeireira, capela, escola e algumas residências. A maioria 
da população vive na área rural e se dedica à agricultura. “Os homens e as 
mulheres, agora, como há 80 anos, continuam nas fainas pesadas do traba- 
lho das roças, no amanho da terra, pouco fértil e árdua de ser trabalhada.” 
Muitos moradores são descendentes dos imigrantes alemães do Capivari; 
outros são de origem luso-açoriana de Imaruí. 

Albertina nasceu a 11 de abril de 1919. Seus pais Henrique 
Berkenbrock e Josefina Boeing eram agricultores e viviam do trabalho 
na lavoura. 


Como todas as boas famílias cristãs, também o casal Berkenbrock não des- 
curava a contínua prática da religião: orações em família, especialmente 
à mesa; a reza do terço em família, principalmente nos meses de maio e 
outubro. Todos os domingos, também nos dias festivos, iam para a capela 
de São Luís, próxima poucos metros de sua pobre casa de madeira. 


Assim, Albertina nasceu e cresceu em ambiente de fé, humildade e 
amor a Deus. Com 12 anos de idade, ainda menina, já sabia distinguir o 
bem do mal e evitar o pecado. Em sua breve existência, ela não chegou 
a sair de sua terra natal. Frequentou a escola primária, única no lugar, e 
a doutrina pré-eucarística que a preparou para a Primeira Comunhão. O 
professor Hugo Berndt foi seu catequista. 


Era grande e forte para a sua idade, mas, ainda não chegara à puberdade. Ela 
não lutou por medo de ser violentada. Talvez nem chegasse ao limiar de sua 
consciência. Ao meu ver, ela lutou por sua inocência, por sua pureza, pois ela 
havia compreendido bem, muito bem, o sentido do 6º mandamento.“ 


1 BRAUN, Padre Alvino Bertoldo SJ. Vida da Serva de Deus Albertina Berkenbrock, 
p. 16. 

O lugar do martírio de Albertina situa-se no município de Imaruí, porém, tanto a fami- 
lia Berkenbrock como a maioria das famílias de São Luís são descendentes de colonos 
do Capivari e, como tal, pertencem ao mesmo grupo de imigrantes que habita a região 
que constitui o município de São Martinho. 

°? BRAUN, Padre Alvino Bertoldo SJ. Op. Cit., p. 17. 

+ BRAUN, Padre Alvino Bertoldo SJ. Op. Cit., p. 24. 


[282] 


Tinha em seus pais o exemplo de integridade moral e de fidelidade a 
Deus. Ajudava-os na lida diária da roça. No seu dia a dia levava uma vida 
normal como qualquer outra criança, embora nela sobressaíssem algumas 
qualidades. 


Era serviçal, sem resmungar, dócil, obediente e pronta; era amável, muito 
delicada, nunca se vingava. Obediente e trabalhadora, muito modesta e ca- 
ridosa. Apesar de sua aparente timidez, era alegre e jovial e gostava muito 
das criancinhas.” 


Habituada ao seu ambiente, andava livre e despreocupada, sem 
medo, muitas vezes sozinha, pelos caminhos das roças, o que a levou 
inocentemente ao encontro da grande tragédia que pôs fim à sua breve 
existência. 


2 A trilha do martírio 


Morava na mesma comunidade de São Luís um homem de nome 
Manoel Martins da Silva, popularmente conhecido como Maneco Palho- 
ça.” Tinha 33 anos, vivia com a mulher e com os filhos perto da casa de 
Albertina, trabalhando para um tio dela. Embora já tivesse matado uma 
pessoa, era considerado por todos um homem reto e trabalhador honesto. 
Além de fazer suas próprias roças, trabalhava para os colonos que pre- 
cisassem de seus serviços, frequentando a casa de algumas famílias das 
quais gozava amizade. No dia 15 de junho de 1931, Albertina foi à casa de 
Maneco levar comida e brincar com seus filhos. 

Pelo meio da tarde, Albertina precisou ir em busca de um boi que 
fugira do pasto para a roça. Ao procurar pelo animal, avistou Maneco co- 
lhendo feijão e carregando o carro de bois para levar o feijão para casa. A 
menina indagou-o se não vira para que lado teria ido o boi de seu pai. 

Maneco viu aí a oportunidade de colocar em prática seu sórdido pla- 
no. Segundo ele mesmo afirmou mais tarde em seu depoimento judicial, 
há tempo já vinha sofrendo a tentação de violentar a menina e planejando 
uma maneira de arranjar a oportunidade. 


5 BRAUN, Padre Alvino Bertoldo SJ. Op. Cit., p. 24-25. 
$ O verdadeiro nome de Manuel Martins da Silva (Maneco Palhoça) era Indalício Cipriano 
Martins. 
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Aproveitando-se da inocência e da boa fé da menina, intencional- 
mente indicou o rumo de um grotão mais escondido e mais distante e dis- 
se que o animal fora para lá. Ofereceu-se para ajudar Albertina na busca 
do boi e seguiu-a, levando consigo um canivete bem afiado. Chegando ao 
grotão, de surpresa agarrou a menina e a luta começou. Ele, com o intento 
de violentá-la e ela, para defender a qualquer preço sua virgindade, tenta 
se libertar e luta bravamente por algum tempo, pedindo que não a ma- 
chuque, que não a maltrate — segundo o depoimento dele mais tarde. Mas 
Maneco, enlouquecido pelo desejo e tentação, não a ouvia. 

Era impossível a menina de 12 anos, mesmo bem crescida e forte, 
vencer na força física um homem adulto. Ele a jogou no chão, mas ela 
defendeu até o fim sua virgindade, “conforme exame feito pela parteira 
diplomada Martha Mayhoefer, que atestou que Albertina morreu virgem 
e não foi violada em sua pureza”. 

Não conseguindo seu intento, Maneco, cheio de ódio, degolou a me- 
nina com o canivete. 

Após o crime saiu correndo ao encontro de parentes e vizinhos de 
Albertina, dizendo que a encontrara morta na floresta. 

O desespero, a dor e a tristeza tomaram conta de seus pais, familiares 
e amigos. 

Iniciou-se então a caça ao assassino, todos consternados com tama- 
nha crueldade. 

Maneco acusou outra pessoa, de nome João Candinho (João Cândido), 
que passara naquele dia pela comunidade a procura de trabalho. Este ho- 
mem, finalmente encontrado em Vargem do Cedro, foi capturado e inter- 
rogado. Mesmo torturado, negou peremptoriamente ter praticado o crime. 
Em vista das evidências de sua inocência, foi libertado. E as suspeitas caíram 
sobre Maneco Palhoça que, vendo-se em apuros, fugiu pela mata adentro. 
Os vizinhos se reuniram e foram à caça de Maneco. Encontraram-no, dois 
dias depois, num engenho, a alguns quilômetros de São Luiz, e o levaram 
de volta. Tomado pelo sentimento de remorso, e talvez de arrependimento, 
confessou toda a trama do seu crime, desde os detalhes do sórdido plano 
até a execução cruel. 


Aos vinte dias do mês de junho de 1931 na cadeia pública da Vila de Imaruí, 
às 18 horas, perguntado como se dera a morte da menor Albertina Berken- 
brock, respondeu, livre e espontaneamente, sem sofrer constrangimento 
de espécie alguma, que no dia dezesseis do corrente mês, terça feira, pelas 
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dezesseis horas, mais ou menos, estando ele, o acusado, no lugar de sua re- 
sidência, na roça, carregando o carro com feijão, ali chegou a menor Alber- 
tina Berkenbrock, filha de Henrique Berkenbrock, e perguntou-lhe se não 
tinha visto passar um boi de seu pai para a roça de cana, respondeu que sim, 
e seguiu atrás dela com o fito de deflorá-la; que em certo ponto próximo da 
mata se dirigiu a ela para realizar o seu intento, o que ela não aceitou; e, 
como dela fora repelido, pegou-a pelos cabelos e a botou por terra; e ainda 
não conseguindo seu intento por a menina reagir, arrancou de um canivete 
e degolou-a, tendo a menor referida falecido imediatamente, que em segui- 
da limpou o sangue do canivete e o pôs em cima do carro; que antes de co- 
meter o crime a menina lhe pedia que não a maltratasse, que não a judiasse; 
que retirando-se do local do crime que havia cometido foi correndo a fim de 
dar notícia que tinha visto outro homem matar a Albertina, não conhecendo 
quem era; que os pais da morta tendo conhecimento do crime, reuniram 
pessoas e foi com elas mostrar onde se achava a morta; que voltou adiante e 
os outros ficaram de trazer o corpo, [...]. 


Maneco foi condenado a 30 anos de prisão em regime fechado 
e faleceu na penitenciária de Florianópolis, antes de cumprir toda a 
pena. 

Para os pais de Albertina não havia consolo humano diante de tama- 
nha tragédia. Mas buscaram o consolo na religião, na fé em Deus. E Al- 
bertina é Virgem e Mártir reconhecida pelas autoridades da Igreja como 
Serva de Deus. Quando o bispo Dom Joaquim Domingues de Oliveira 
visitou a paróquia de Vargem do Cedro, seu secretário escreveu a respeito 
o seguinte: 


A 15 de junho de 1931, um fato estranho vem impressionar, e, até certo 
ponto, celebrizar a localidade (de São Luís) — a morte trágica da jovem e 
pudica Albertina Berkenbrock, bisneta de Germano Berkenbrock, um dos 
primeiros moradores de São Luís, e a quem as crônicas do tempo, a ins- 
crição sepulcral, intérpretes do sentimento geral do povo, não duvidam 
comparar, pela idade e circunstâncias da morte, a Inês, também jovem e 
célebre mártir romana.’ 


Outros a comparam a Maria Goretti, menina de 12 anos, assassinada 
em Netuno, perto de Roma, no dia 6 de julho de 1902 e canonizada por 


7 Autos do processo. 


Livro de Tombo do Curato da Vargem do Cedro, nº 01. p. 18. 
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Pio XII em 1950, estando presente seu agressor a quem Goretti, antes de 
morrer, perdoara. 

Desde o seu martírio, mas principalmente nas décadas de 1940 e 
1950, o afluxo de romeiros ao túmulo de Albertina foi grande. A pequena 
capela da comunidade teve que ser demolida e em seu lugar foi erguida 
outra maior para comportar os romeiros que nos finais de semana com- 
pareciam a São Luiz. Por várias razões, o número de romeiros decaiu e o 
processo de beatificação foi arquivado. Passado meio século, o processo 
foi retomado e as autoridades eclesiásticas voltaram a incentivar a devo- 
ção à mártir Albertina. No dia 20 de outubro de 2007 Albertina foi procla- 
mada solenemente Bem-aventurada. 

Hoje Albertina é o orgulho de sua terra natal e citada como exemplo 
de virtude, de fé e de coragem. 

São Luiz perdeu uma linda jovem, os pais o maior dom, uma filha, 
mas todos ganharam uma protetora junto de Deus. 
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Igreja de São Luiz onde se encontra a urna com os restos mortais da mártir Albertina 
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Homenagem à menina mártir 


Albertina, tão menina, tão heroína! 
Foste o orgulho de tua terra 
Lutaste pela tua honra. 

Pela tua castidade deste a vida, 
Serás lembrada pela posteridade 
Por todos citada como exemplo 
De fidelidade. 

Contigo se foram tuas esperanças 
Teus sonhos de criança. 

Na força bruta 
Perdeste a luta 
Mas nesta lida 
Menina pequena 
Tua alma serena 
Entregaste ao Senhor da Vida. 
Agora para sempre 
Conosco permaneces 


E levas a Deus as nossas preces. 


Maria Dulce Clasen 


[288] 


XII 
O artista Hugo Cberndk 


ugo Berndt, sub-oficial do exército alemão, nasceu em Langen- 
salza, perto de Erfurt, Alemanha, a 21 de setembro de 1885.! Sua esposa 
chamava-se Elza Büsser, nascida a 14 de maio de 1895 e falecida em São 
Luiz no dia 22 de março de 1965. Descontente com a situação na Alema- 
nha, ele decidiu emigrar com sua família para o Brasil, pois seu irmão 
mais velho, Guilherme”, já morava em Anitápolis desde 6 de outubro de 
1910. Hugo e seu irmão Paulo!, ambos com respectiva esposa e filhos, 
viajaram no navio Hollandia, procedente de Amsterdam, desembarcando 
no Rio de Janeiro no dia 27 de outubro de 1913, foram morar também em 
Anitápolis onde chegaram no dia 12 de dezembro de 1913. 

Na época, Anitápolis era o último, e também o mais recente, núcleo 
colonial germânico de Santa Catarina. Era um lugar isolado, situado en- 
tre as montanhas da Serra do Mar, nas cabeceiras do rio Braço do Norte, 
a 100 quilômetros da capital do Estado. A colônia tornara-se o destino 
de muitos imigrantes alemães, principalmente do leste da Europa, nos 


1 Hugo Berndt era filho de Georg Friedrich Karl Berndt e Friederike Henriette Miethe. 

2 Elza Büsser era filha de Georg Simon Biisser e Dorothea Kalembach. 

Guilherme (Wilhelm), juntamente com a esposa e cunhado, embarcou em Amsterdam 
no dia 31 de agosto de 1910. Chegada no Rio de Janeiro: 19 de setembro de 1910. esta- 
beleceu-se em Anitápolis no dia 6 de outubro de 1910 onde morou até o fim da vida. 
Teve apenas um filho (adotivo). 

Paulo Berndt era casado com Frieda Biússer, irmã de Elza. Acompanhou seu irmão 
Hugo até Anitápolis onde morou no lote 29, secção Braço do Norte. Ali nasceram os 
dois filhos mais velhos Catharina (24.4.2915) e Georg Karl (11.4.1917). Depois foi morar 
na localidade de Rio Claro, no município de Rio Fortuna onde foi professor por alguns 
anos. Em 1938, atraído pela prosperidade econômica da Alemanha, decidiu voltar à 
sua terra natal. Vendeu os bens em Rio Claro, mas não chegou a embarcar, pois nesse 
meio tempo começou a Segunda Guerra Mundial, mudando-se para Curitiba. Após o 
falecimento da primeira esposa, casou-se novamente. Falecendo esta, casou pela ter- 
ceira vez. Voltou a residir em Santa Catarina, no atual município de Salete. 
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anos de 1910 a 1915. Hugo Berndt, à procura de um lugar seguro,” mu- 
dou-se para lá para não ser facilmente localizado, pois seria considerado 
desertor do exército alemão caso não voltasse até julho de 1914. Morou 
em Anitápolis, no lote 31 da secção Braço do Norte, até 1923 quando se 
mudou para São Luiz, naquela época um pequeno lugarejo distante sete 
quilômetros de São Martinho, onde criou sua numerosa família: 1) João 
Hugo (*18.12.1912), 2) Anita (*14.2.1914), 3) Hugo Júnior (*19.12.1916), 
4) Jorge (*16.12.1918), 5) Lúcia (*2.5.1920), 6) Maria (*15.4.1922), 7) Max 
Henrique (*6.1.1924), 8) Gottfriedº (*1926), 9) Elisabeth (*2.11.1928), 10) 
Agnes (*20.1.1930), 11) Raimundo (*31.8.1932), 12) Dorothea (*19.4.1934), 
13) Benjamim (*10.8.1936) e 14) Antônio (*14.7.1940). 

Nascido numa família abastada, Hugo Berndt era muito culto. Nota- 
bilizou-se como pessoa voltada à arte. Quando jovem, frequentou a Aca- 
demia de Belas Artes de Berlim. Era pintor e, como tal, fez um retrato de 
Albertina Berkenbrock pouco após o martírio em 15 de junho de 1931. 
Quem conhecia a menina em vida, reconhecia-a no quadro em todos os 
seus detalhes. Produziu autorretratos, desenhou algumas igrejas e, prin- 
cipalmente, esboços e modelos de altares. Foi igualmente de sua autoria 
um quadro mostrando Anitápolis no início da colonização. Este quadro 
foi exposto numa amostra de arte no Rio de Janeiro em 1922, por ocasião 
das comemorações do centenário da independência do Brasil. Mais que a 
pintura propriamente dita, o quadro tinha renomado valor pela moldura, 
artisticamente esculpida em madeira. A obra foi premiada, mas o prêmio 
nunca chegou às mãos de Hugo. Apenas recebeu de volta o quadro que, 
mais tarde, foi adquirido pelo Padre Itamar Luiz Costa, vigário de Imaruí 
e, mais tarde, durante muitos anos, pároco de Imbituba. 

Hugo era também conhecido como músico. Tocava violino e ensaia- 
va e dirigia o coro da igreja na comunidade local. Procurou transmitir 
aos filhos o gosto pela música. Fabricou violinos, formando uma pequena 
orquestra que tocava nas cerimônias religiosas na igreja. 

Por algum tempo foi professor na escola de São Luiz, onde minis- 
trava também aulas de alemão. Na sua origem, Hugo era evangélico de 
confissão luterana, mas ao mudar-se para São Luiz, onde a totalidade da 
população era católica, ele abraçou também o credo católico, vindo, in- 
clusive, a ser catequista, preparando crianças para a Primeira Comunhão, 
entre as quais estava Albertina Berkenbrock. 


Hugo saiu da Alemanha com passaporte de turista, devendo voltar até julho de 1914. 


$ Gottfried faleceu com poucos dias de vida. 


[290] 


No entanto, suas obras de arte imortais são os altares talhados em 
madeira de cedro no estilo da arte gótica. Obras de fino acabamento e 
de extraordinária beleza, algumas delas merecem especial destaque pelo 
profundo conteúdo das mensagens teológicas que apresentam. Como 


exemplo, citam-se o altar-mor e os 
dois altares laterais da igreja matriz 
de Vargem do Cedro e o altar-mor da 
igreja matriz de Vidal Ramos. 

Entre os muitos altares esculpi- 
dos estão os da igreja de Rio São João 
(1932), Rio Fortuna, Pinheiral (1936), 
Imaruí, Aratingaúba, Vargem do Ce- 
dro (1943), São Martinho, São Luiz, 
Rio São João (igreja evangélica), Vidal 
Ramos,” Rio Claro (igreja evangélica), 
São João do Capivari (igreja evangéli- 
ca), Braço do Norte. A última obra foi 
o altar e a planta da igreja evangéli- 
ca luterana de São Martinho em 1954. 
Segundo o testemunho do Pastor Fritz 
Góring, o altar mais bonito e artístico 
era o da igreja evangélica de São João 
do Capivari, criminosamente destruí- 
do em incêndio por motivos de confli- 
to interno na comunidade, quando a 
igreja foi transferida para a localidade 
denominada Alemanha. 

A construção de altares não 
se restringia apenas a encomendas 
para igrejas mas também de parti- 


Altar-mor da igreja de São Sebastião, 
em Vidal Ramos-SC (1950-1951) 


Sob a mesa do altar, a figura 
do pelicano, símbolo de 
Cristo que se dá em alimento 
na Eucaristia. 


culares. Em Vargem do Cedro, João Heidemann encomendou um altar 
doméstico que se encontra na atual residência de Rodolfo Heidemann. 


O altar da igreja de Vidal Ramos foi construído em 1950 e instalado em janeiro de 1951. 


Ao ser levado a Vidal Ramos, entrou pela primeira vez um caminhão até aquela lo- 
calidade. Para que o altar chegasse a tempo para a festa do padroeiro (20 de janeiro), 
uma turma de uns 50 homens trabalhou durante dois meses na construção e conclu- 
são da estrada entre Rio dos Bugres e Vidal Ramos. 
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Hugo tinha sua oficina perto da vila de São Luiz. Na verdade, a oficina 
era um grande ateliê onde havia toda sorte de ferramentas em formato e 
tamanho, próprias para esse trabalho artesanal. Ao receber o pedido para a 
construção de um altar, dirigia-se à respectiva igreja para tirar as medidas 
e proporções. Primeiro fazia um desenho em tamanho pequeno, que era 
apresentado ao bispo para receber a aprovação ou sugestão para alguma 
modificação. Em seguida desenhava os modelos das peças em tamanho 
real para aplicá-los na madeira. As peças eram todas esculpidas à mão. Por 
isso, a execução de uma encomenda de altar-mor e dos altares laterais de- 
morava em torno de um ano a um ano e meio. Seus principais ajudantes 
eram os próprios filhos, principalmente o Max e o Hugo Júnior. O docu- 
mento abaixo mostra o procedimento adotado: 


Contrato da construção do Altar-mor da Igreja Matriz de São Sebastião da 
Vargem do Cedro, entre o construtor Sr. Hugo Berndt, residente em São 
Luiz e a respectiva fábrica [diretoria] da dita Igreja. 

1º O altar em apreço será construído de conformidade com a planta feita 
pelo mesmo construtor Sr. Hugo Berndt e aprovada pela Cúria Metropo- 
litana em data de trinta e um de março do corrente ano, inclusive os seus 
respectivos degraus, que servirão ao mesmo altar. 

2º O preço combinado com a fábrica [diretoria] para a execução da referida 
obra é de Cr$ 10.000,00 (Dez mil cruzeiros). 

3º O construtor obriga-se a executar o referido altar, dentro do prazo de um 
e meio ano, mais ou menos. 

4º A fábrica [diretoria] obriga-se a fornecer todo o material necessário para 
a construção do altar contratado. 

5º O pagamento será feito em prestações, como: no ato deste contrato Cr$ 
1.000,00 (Um mil cruzeiros) e cada trinta dias Cr$ 200,00 (Duzentos cruzei- 
ros) e o resto será pago logo que estiver sentado o altar no seu competente 
lugar pelo construtor. 

6º O transporte do material e do serviço acabado será por conta da fábrica 
[diretoria]. 

E para constar, passa-se o presente que será assinado pelo Sr. Vigário, Fabri- 
queiros e Construtor. 


Vargem do Cedro, em 25 de abril de 1943. 
A obra contratada foi executada no prazo previsto e se encontra em 


perfeito estado de conservação na igreja matriz São Sebastião, de Vargem 
do Cedro. 
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Detalhe sob a mesa do altar-mor: o sacrifício de Isaac,símbolo 
do sacrifício eucarístico (Gênesis 22,1-14) 


Detalhes do altar lateral, de Nossa Senhora: 1) A árvore da vida e a serpente 
enganadora. 2) Eva entre ramos secos e Maria, cercada de ramos viçosos com flores 
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Embora nascido em “berço de ouro”, como ele mesmo dizia, Hugo 
Berndt sempre levou vida modesta, para não dizer pobre. Seu único pa- 
trimônio era a oficina com as múltiplas ferramentas, apropriadas para 
esculpir altares. A construção de altares era um trabalho artesanal muito 
demorado e, apesar do grande valor artístico, nem sempre lhe rendia o 
suficiente para o sustento da família, e muito menos para proporcionar 
aos filhos estudo além da escola primária local. Enquanto ele e os filhos 
trabalhavam na oficina ou, várias semanas fora de casa montando algum 
altar, a esposa se ocupava com costura” e com a ajuda das filhas comple- 
mentava a economia da casa com trabalhos na lavoura. 

Hugo Berndt faleceu de derrame no dia 26 de novembro de 1960 e 
está sepultado, ao lado da esposa Elza, no cemitério de São Luiz. 


Hugo Berndt e sua esposa Elza Biisser 


8 Elza costurou a roupa de Primeira Comunhão do autor deste livro. 
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XHI 
Cecília, a parteira 


auto não havia hospital em São Martinho, as parteiras tive- 
ram papel importante em todas as comunidades do município. Eram es- 
timadas, respeitadas e valorizadas pelos serviços que prestavam. Além 
de assistir os partos, eram procuradas para resolver outros problemas de 
saúde. Sabiam fazer chás, compressas e massagens. Eram tidas como san- 
tase sábias pois ajudavam a dar à luz novas vidas. Sempre estavam pron- 
tas e dispostas para o atendimento, a qualquer hora do dia ou da noite, 
fizesse chuva, calor ou frio. Enquanto não havia estradas, deslocavam-se a 
pé ou a cavalo. Em todas as comunidades a tradição oral lembra com mui- 
ta afeição e muito carinho aquelas senhoras que, às vezes sem instrução 
mas com muita habilidade e com conhecimento prático, atendiam as mu- 
lheres em serviço de parto. Sem menosprezar nenhuma delas, queremos 
destacar apenas uma que se notabilizou pelo raio de abrangência e pelos 
anos de serviço prestados. Trata-se de Cecília Effting. 

Neta de imigrantes alemães, Cecília nasceu em Praia Redonda no 
dia 9 de junho de 1917. Seus pais, Germano Effting e Catarina Hellmann, 
eram agricultores. De 1924 a 1927 frequentou a Escola Estadual que, na- 
quela época, se encontrava no outro lado do rio Capivari, perto da ponte 
da estrada que liga São Martinho a Vargem do Cedro e São Luiz.! Seu pro- 
fessor foi Fridolino Hülse. Naquela época, eram poucas as possibilidades 
profissionais além da lavoura. Mais difícil ainda era, para uma moça, sair 
de casa para estudar na cidade. 

O hospital mais próximo era o de Tubarão e o transporte até lá era di- 
fícil e demorado. Em toda colônia as mães eram assistidas nos partos por 


Quando Cecília estudou naquela escola, havia uma ponte pênsil sobre o rio Capivari. 
Posteriormente, quando foi aberta a estrada geral ligando Praia Redonda a Imaruí, foi 
construída uma ponte de madeira (a atual) e com telhado de zinco. As pontes das es- 
tradas de rodagem construídas nas décadas de 1920 a 1940 eram cobertas com telhado 
de zinco para maior durabilidade. 
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alguma senhora com conhe- 
cimentos práticos. Cecília perce- 
beu que era necessária uma par- 
teira com melhor preparo e, por 
isso, resolveu abraçar essa profis- 
são. Com a autorização e o apoio 
dos pais, ela teve a coragem de 
deixar Praia Redonda para fazer 
o curso de parteira na Escola de 
Enfermagem do Colégio Cora- 
ção de Jesus das Irmãs da Divina 
Providência, em Florianópolis. 
As aulas práticas se realizavam 
no Hospital de Caridade e na 
Maternidade Carlos Corrêa. 

Em 1938 Cecília voltou 
para sua terra natal com o di- 
ploma de parteira. Era a vez de 
colocar sua missão em prática. 

Cecília Effting Havia muito segredo em torno 

de gravidez e parto e até então 

só era considerada apta para esta missão uma senhora iniciada no assunto 

e de idade mais avançada. Por isso, a exclamação da primeira parturiente 

que Cecília atendeu. Falando ao marido o qual não conseguira trazer a 

Frau Schroeder por estar atendendo outro parto, teria dito a parturiente: 

“Marido, o que você quer aqui com esta menina”! O primeiro parto foi o 

de Rosa de Lima Loffi, nascida em 5 de fevereiro de 1938. Graças ao êxito 
do primeiro parto, sua fama logo se difundiu e a aceitação foi geral. 

Cecília consagrou sua vida ao exercício da profissão de parteira. Dizia 
que fez da profissão um sacerdócio, pois seu trabalho não era apenas um 
meio de ganhar a vida mas, acima de tudo, uma contínua dedicação às 
senhoras grávidas. Não se recusava a nenhum chamado. Quer fizesse sol 
ou chuva, frio ou calor, noite ou dia, Cecília estava sempre de prontidão a 
quem viesse buscá-la. Sempre que possível, permanecia na casa da família 
pelo menos durante seis horas após o parto, a fim de assistir o melhor pos- 
sível a mãe e a criança. Para atender suas clientes, andava a pé ou a cavalo 
e outras vezes era transportada de charrete ou de motocicleta; raramente 


[296] 


de automóvel, pois eram poucos os que tinham esse meio de transporte. O 
importante era chegar junto a quem necessitava de seus socorros. 

Quando não estava em serviço, encontrava-se em casa. Seu lazer pre- 
dileto era pescar no rio Capivari, divertimento herdado dos pais. Estava 
sempre à disposição das gestantes que a procuravam para exames pré- 
-natais. Sem os recursos da medicina moderna, previa com grande proba- 
bilidade a data do parto. Avisada com antecedência de um futuro parto, 
Cecília não se afastava para longe na data prevista em fidelidade ao com- 
promisso de atender a cliente. 

Na vida de Cecília nem tudo foi mar de rosas. Vítima de incompre- 
ensões e de injustiças, sobretudo após a criação do município de São Mar- 
tinho, quando foi fundado um hospital, a direção, motivada por mesqui- 
nhos interesses políticos, contratou outra parteira e Cecília foi proibida 
de exercer sua profissão. Passou então a trabalhar como enfermeira no 
posto de saúde. Os 3.120 partos assistidos e bem sucedidos tiveram que 
calar diante de profissionais diplomados, mas sem experiência. O último 
parto que Cecília assistiu em casa foi o de Sueli Terezinha Michels, filha 
de Coleta Schotten Michels, no dia 15 de janeiro de 1979. 

Cecília não era apenas parteira. Atendia também casos de doença quan- 
do seus conhecimentos permitiam diagnosticar, ou então acompanhava o 
doente até o hospital. Clementina, irmã de Cecília e religiosa da Congregação 
das Irmãs Franciscanas de São José, assim se pronunciou sobre Cecília: 


“Era uma pessoa que fez muito pela comunidade, nunca recebeu remunera- 


ção pelos serviços prestados. Trabalhava muito pelos pobres, ajudava onde 


podia. Sempre dizia: é tudo por amor a Deus que eu faço”?. 


Cecília teve sempre conduta profissional correta e exemplar. Exer- 
ceu seu ministério com seriedade no cumprimento da ética profissio- 
nal. Por justo mérito, em comemoração ao jubileu de ouro de vida 
profissional, a comunidade de São Martinho homenageou-a no dia 18 
de agosto de 1989 com uma grande festa, e a Câmara dos Vereadores 
conferiu-lhe o título de Honra ao Mérito pelos relevantes serviços prestados 
à comunidade do Município de São Martinho. Poucos meses mais tarde, 
no dia 28 de dezembro de 1989, ela faleceu em São Martinho onde tam- 
bém foi sepultada. 


2 EFFTING, Irmã Clementina. Carta de 6.3.1995. 
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Cecília faz-nos lembrar 
aquelas mulheres que, como 
ela, sem temer dificuldades ou 
medir sacrifícios, atenderam 
com solicitude nossas avós e 
nossas mães quando nasce- 
mos. São muitas. O povo lem- 
bra com a mais viva e grata re- 
cordação Anna Rosa Schwarz 
Schroeder, filha de Henrique 
Schwarz, nascida na Alema- 
nha no dia 3 de dezembro de 
1877. Era casada com João Jor- 
ge Schroeder”. O casal teve dois 
filhos: Alberto (que chegou a 
ser frei franciscano) e Maria 
Valburga. A primeira residên- 
cia foi em Florianópolis onde 
ela trabalhou no Hospital de 
Caridade no setor de obstetrí- - 
cia, pois era parteira diploma- João Jorge Schroeder e Anna Rosa Schwarz 
da. Por insistência do marido 
que queria morar em lugar afastado, no interior, a família mudou-se para 
Anitápolis e, de lá, para São Martinho estabelecendo-se na foz do rio Ca- 
pivaras. Nesta localidade, João Jorge abriu uma venda que capitalizou 
durante muitos anos as atividades comerciais da região. Anna Rosa, co- 
nhecida popularmente como Frau Schroeder, atendeu em toda a região du- 
rante mais de duas décadas não só as mulheres em serviço de parto, mas 
todas as pessoas que a procuravam com qualquer problema de saúde, 
inclusive fratura de ossos. Faleceu em Florianópolis no dia 1º de julho de 
1948 e foi sepultada no cemitério do Itacorubi, em Florianópolis. 

Além das parteiras até aqui citadas, são também lembradas as senho- 
ras Henriqueta Weber que durante muitos anos atendeu em Rio São João 


3 João Jorge Schroeder (*13.4.1876 — +13.7.1936) era filho de Michel Alberto Schroeder e 
Anna Herzog. Foi sepultado no cemitério de Bom Jesus, em Armazém-SC. 

Entrevista com Valburga Michels Moritz, neta de Ana Rosa Schroeder, no dia 19 de 
novembro de 2008. 
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e redondeza, Marta Mayhoefer? (Vargem do Cedro), Guilhermina Buss 
(Canudos), Clara Effting (Vargem do Cedro), Luiza Dirksen‘ (Vargem do 
Cedro), Lúcia Exterkôtter (Vargem do Cedro), Catarina Koep (Rio Sete), 
entre outras. A história de vida em dedicação dessas mulheres se asse- 
melha muito à de Cecília Effting no exercício de sua profissão. Todas são 
merecedoras do reconhecimento e da gratidão do povo de São Martinho. 


= 


Marta Mayhoefer, a caminho de uma paciente 


Figura representativa que mostra vários aspectos da vida de uma parteira: 
o traje para os dias de frio e de chuva, o burro como meio de deslocamento, 
o alforge com os apetrechos usados nos partos. 


5 Para conhecer melhor a história de vida de Marta Mayhoefer, vide HELLMANN, Jose- 
fina. Colonização, cultura e tradições de Vargem do Cedro. 1880-2010. p. 338-342. 

Luiza Dirksen, filha de Henrique Dirksen e Joaquina Dechering, nasceu em Santo An- 
tônio/São Bonifácio no dia 22 de outubro de 1923. Em janeiro de 1924 a família mudou- 
se para Rio São João/São Martinho. Cansada de trabalhar como empregada doméstica, 
resolveu fazer o curso de parteira em Florianópolis na Maternidade Dr. Carlos Corrêa 
nos anos de 1953-1954. Com o diploma em mãos, voltou para a terra natal e foi traba- 
lhar como parteira em Vargem do Cedro. Casando-se com Alberto Boeing, foi residir 
em Armazém e, mais tarde, em Anitápolis, onde trabalhou no hospital local como en- 
fermeira e parteira até se aposentar. Faleceu no hospital São Sebastião, em Florianópo- 
lis, no dia 3 de dezembro de 1987 e está sepultada no cemitério de Armazém-SC. 
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Ím schónsten Wiesengrunde 


Letra: Wilhelm Ganzhorn 


mei-ner Hei-mat Haus, da zog ich man-che 


Cm Fm Abó Eb'B B7 Eb 


stil - les Tal, grúB' ich tau - send mal! Da 
Cm Fm Ab6  Eb'B B7 Eb 


zog ich man-che Stun - de ins Tal hin aus. 


2; 

Müfßt aus dem Tal ich scheiden, wo alles Lust und Klang; 
das wär mein herbstes Leiden, mein letzter Gang. 

Dich, mein stilles Tal, grüß ich tausendmal! 

Das wär mein herbstes Leiden, mein letzter Gang. 


3. 

Sterb ich, — in Tales Grunde will ich begraben sein; 
singt mir zur letzten Stunde beim Abendschein: 
Dir, mein stilles Tal, Gruß zum letzten Mal! 

Singt mir zur letzten Stunde beim Abendschein! 
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